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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISlATIVO 1'1• 69, DE 1989 

Aprova o texto das emendas à Convenção da Organização Internacional de Tel~omu­
nicações MaritiriJas por Satélite - INMARSA T, e ao seu Ac;ordo Operadonal, adotadas pela 
4•Assembléia das PartesiNMARSAT, realizada em Londres, de 14 a 16 de outubro de 1985. 

Art. 1' É aprovado o texto das emendas à Convenção âa. Organização Internacional de Telecomu­
rucações Marítimas por Satélite -INMARSAT, e ~ao seu Acordo Operacional adotadas pela 4• Assembléia 
das Partes INMARSAT, realizada em Londres, de 14 a 16 de outubro de 1985. 

Art. 2• Ficamquaiquer atos ou ajustes complementares de qúe possa resultar a revisão ou modifi­
cação do presente docurriento sujeitos à aprovação do Congress Nacional. 

Art. 3• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 1 O de novembro de 1989.- Nelson Carneiro. 

EMENDAS À CONVENÇÃO DA 
ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES MARíTIMAS 

POR SATÉl.JTE (INMARSAT) 

PREÂMBULO 

Ao fma1 do PreámbuJo, é acrescido o seguin­
te novo parágrafo: 

ARRMA.NDO que um slsteinã -satélite mãtF -­
time estará aberto às comunicaç_ões aeronáu­
ticas em beneficio de aeronaves de todas as 
nações, 

ARTIGO 1' 
~finíções 

No artigo 19, é acrescido Q segi.lihte--novo 
parágrafo (h): 

h) "Aercmave"' designa qualquer máquina 
que possa- deslocar-se na atmosfera em de-

corrência de reações do ar que não as reações 
do ar contra superfície ~a terra. 

ARTIG03• 
Objetivo 

Os parâgrafos 1) e 2) do artigo 31-são substi~ 
tuidos pelo seguinte texto: 

l) O objetivo da Organização consiste em 
estabelecer condições para o seguimento es~ 
pedal necessárias ~ooaperleiçoamento das-eo­
municaçOes marítimas e, se praticável, das co­
municações aeronáuticas, com isto contri­
buindo para apcirfeiÇoar as comunic.3ções -de 
socorro e de segurança da vida hwnana no 
mar, comunicações para os serviços de tráfe~ 
go aéreo, -éf eficiêiicia e a administração de 
navios e aeronaves, os serviços públicos de 
comunicações marítimas e aeronáuticas e os 
recursos da radiodeterminação. 

2) A Orgànização procUrará servit a todas 
-~ áreas em que exista n~cessidade de comu­
tucações_ marítimas e ~e~náutisas. 

ARTIGO 7• 
Acesso ao Segmento Especial 

Os Parágrafos 1) e2) do artigo 7"9 são substi­
tuídos pelo s_eguinte texto: 

1) Q Segmento espacial da lnmarsat estarâ 
à disposição dos navios e aeronave~ de todas 
as nacionalidades, Sob condições a:serem de­
terrriínadas pelo Conselho. Ao determinar tais 
condições, o C:oriSelho não fará disCrimina­
ções entre navios ou aeronaves com base em 
sua nacionalidade. 

2) O Conselho, usando um critério-que 
conSidere cada caso, permitirá o acesso ao 
segmento especial da lnmars_at de_ estações 
terrenas localizadas em estrutur~ que operam 
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no mar, além dos navios, e desde que a opera­
ção dessas estações terrenas não afete de ma­
neira sig'nificativa a prestação de serviços aos 
navios ou aeronaves. 

ARTIGO 12 

As!sembléia -Funções 

O subparágrafo 1) c) do artigo 12 é substi­
tuído pelo seguinte texto: 

c) Autorizar, por recomendação do Conse­
lho, a criação de novas facilidades do segmen­
to espacial, cujo principal propósito seja a 
prestação de setviços de radiodeterminação, 
socorro e segurança. No entanto, as facilida­
des do segmento espacial criadas para forne-­
cer serviços públicos de comunicações maríti­
mas e aeronáuticas podem ser usadas' nas 
telecomunicações para socorro, segurança e 
rndiodeterminação, sem essa autorização. 

ARTIGO 15 

Consêlho - Funçóes 

Os pa(ágrafos a), c) e n) do artigo 15 são 
substituídos pelo seguinte texto: 

a) A determinação das necessidades de te-­
lecomunicações marítimas e aeronáuticas pa­
ra satélite e a adoção de nonnas, planos, pro­
gramas, proceclimentos e medidas relativas 
ao projeto, desenvolvimento, construção, esta­
belecimento, aquisição através de compra ou 
aluguel, operação, manutenção e utiJização do 
segmento especial da lnmarsat, inclusive a ob­
tenção de qualquer serviço de lançamento ne­
cessário, para satisfazer tais necessidades. 

c) A adoção de critérios e normas para 
aprovação das estações terrenas em terra, na­
vios, aeronaves e_estruturas no mar, para aces-. 
so ao segmento espada! da Inmarsat, e para 
verificação e monitoração de desempenho 
das estações terr_enas que têm acesso e Utili­
zam o segmento espacial da lnmarsat Para 
as estações terrenas em navios e aeronaves, 
os critérios devem ser bastante detalhados pa­
ra utilização das autoridades nacionais de li­
cenciamento, a seu critério, visando à aprova-
ção do tipo. · 

h) Determinaçãq de procedimento para 
consultas contínuas com órgãos reconheci­
dos pela Conselho como representantes de 
proprietários de navios, operadores de aer9na­
ves, pessoal marítimo e aeronáutico e outros 

usuários das telecomunicações marítimas e 
aeronáuticas. 

ARTIG021 
Inventos e lnfonnações Técnicas 

Os subparágrafos 2) b) e 7) b) r) do artigo 
21 são .substituídos pelo seguinte texto: 

2) . 
-b) O direito de cgmuriicélr e fazer com que 
seja comunicado às Partes e Signatário~ e ou­
tros sob a jurisdição de quaJquer Parte, tais 
inventos e informações técnk:às, e de Utilizar, 
autorizar ou fazer com. que se autorizem às 
Partes e Signatários e outros, a utilização des­
ses iiwentos e informações técnicas sem pa-

- gamento, relativq,s ao segmento espacial da 
lnmarsat e qualquer estação terrena em terra, 
navio ou aeronave, operando juntamente com 
ele. 
7) -
b) 
1) Sem pagamento, com relação ao segTnento 
eSpacial da Inmarsat ou qualquer estação ter­
renél_em terra, navio_ ou· aeronave, operando 

- em conjunto com o mesmo. 

ARTIG027 
Relação com outras Organicaçõe_s 

lnternacioniJiS-

O Arti_go 27 é substituído pelo seguinte tex­
to: 

A Organização coop-erará com as Nações 
Unidas e seus órgãos rel~cionados com a Utili­
zação Pacífica do Espaço e dos Oceanos, suas 
Agências Especializadas, bem como outras 
organizações internacionais, sobre questões 
de interesse comum. Eri1 particular, a Organi­
zação considerará os padrões, regulamentos, 
Resoluções, procedimentos e Recomenda­
ções pertinentes da Organização Marítima In­
ternacional e da Organização de Aviação CIVil 
Internacional. A Organização observará as dis­
posições pertinentes da Convenção Interna­
cional de Telecomunicações, e os Regula­
mentos sob a mesma, e considerará, no proje­
to, .des_envolvimento, construção e implanta­
ção do segmento espacial da lnmarsart e nas 
normas estabelecidas para reger a operação 
do segmento espacíal d~ lnmarsat e das esta­
ções terrenas, as Resoluções, Recomenda­
ções e no_rmas pertinentes dos órgãos da 
União Internacional de T el.ecomunicações~ 

ARTIG032 

Assinatura e Ratificação 

O parágrafo 3) do Artigo· 32 é Substlblído 
pelo seguinte texto: 

3) Ao tomar-se uma Parte desta Conven­
ção, ou em qualquer data posterior, um País 
pode declarar, através de notificação escrita 
ao Dêpositárlo, a quais Registros de l'lavios, 
a -quais aeronaves operando sob autoridade, 
e a quais estações terrenas em terra sob_ sua 
jurisdição a Converlç.!§o se aplicará. 

ARTIG035 

Depositário 

O parágrafo. 1) do Artigo 35 é substituído 
pelo seguinte texto: 

1) O DepoSitário desta Convenção será o 
Secretário-Geral da Organização Marítima In­
ternacional. 

EMENDAS AO ACORDO 
OPERACIONAL SOBRE A 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL , 
DE TEI..ECOMUNICAÇÓES MARíriMAs 

POR SA!IÉLITE (INMARSAT) 

ARTIGO V 
Cotas de Úlveslimentc 

O parágrafo 2) do Artigo V é substituído 
pelo seguinte texto: 

2)" Com o objetivo de determinar as cotas 
de investimento, a utilização em ambas as di­
reções será_ dividida em duas partes iguais, 
uma pàrte ao navio ou da aeronave e outra 
parte terrestre. A parte relacionada ao navio 
ou aeronave onde se origina ou termina o 
tráfego se_rá atribuída'ao Signatário dil Parte 
sob cuja autoridade o navio ou aeronave está 
operando. A parte associada ao territóriO onde 
se origina ou termina o tráfego será atribuída 
ao Signatário dã Parte em- Cujo território se 
originé! ou termina. Entretando, quando, com 
relação a qualquer Signatário, o coeficiente 
entre as partes do navio e da aeronave e a 
parte térrestre_ for superior a 20:1, esse Signa­
tário, por meio de solicitação ao Conselho, 
receberá a atribuição de uma utilização equt­
valente ao dobro da parte terrestre, ou uma 
cota de investimento de 0,1% , o que for mais 
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afta·. As estruturas que operam no mar, para 
as quais o Conselho permitiu o acesso ao s_eg­
mento espacial da Inmarsat, serão_. conside-­
radas como navios, segundo os objetivos des­
te parágrafo. 

ARGIGOXIV 
Aprovação da Estação Terrena 

o-parágrafó 2) do Artigo XIV é substituído 
pelo seguinte texto: _ 

2) Qua1quer soHcitação de aprovação será 
apresentada à Organização pelo _Signatário da 
Parte em cujo territ6rio a eStaÇãO-terrena em 
terra se localiza, ou estará localizada, ou pela 
·Parte ou SignatáriO" da Parte sob cuja autori­
dade a estação terrena_de um n_a~_o ou aero­
nave ou em uma estrutura funcionando no 
mar tem perinissão ou com relação às esta­
ções terrenas loca1izadas em um território, na­
vio ou aeronave, ou em uma estrutura funcicr 
nando no mar que não se encontram sob a 

jurisdiç6o de uma Parte, por uma entidade 
autorizada de telecomunicações. 

AR)lGOXIX 
Depositário_ 

O parágrafó 1) dÓ Artigo XIX é sobstituído 
pelo seguinte texto: . 

1) O DepositáriO deste Acordo será o Se­
cretário-Geral da Organização Marítima lnten­
racional. 

EMENDAS À CONVEI'IÇÁO 
DAINMARSAT 

A lnmarsat foi 'criada a princípio para· prover 
as comunicações de embarcações, via satélite, 
ou seja, para prestar o SeiViço Móvel Marítimo 
via satélite. À _época de sua criação cogitou-se 
a execuÇão, também, do Serviço Móvel Aero­
náutico, tendo sido decidido, no _entanto, que 
em uma outra fase, depois de criada a Organi­
zação, dedsão a respeito seria tomada por 
suas Partes. 

Presentemente, existindo a Organização, 
com seu sistema já implantado e em execu­
ção, considerou-se conveniente o aproveita­
mento de toda essa estrutura disponível para 
a execução do Serviço Móvel Aeronáutico. 

Considerando que a universalização das co­
municações é uma busca constante dos paí­
ses a execução desse Serviço pela lnmarsat 
é um passo extremamente positivo nesse sen­
tido. 

Por outro _lado, para as telecomunicações 
um- fator importante é o tráfego cada vez 
maior, o que as toma mais rentáveis. O aú­
mento de tráfego decorre, necessariamente, 
do aumento do número de usuários dos servi­
ços de telecomunicações. Nessas condições, 
a prestação do Serviço Móvel Aeronáutico pela 
lnmarsat aumentará o_número·de seus usuá­
rios tomando a Organização mais rentável, 
permitindo um mais rápido retorno dos inves­
timentos feitos pelos países que dela fazem 
parte. 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 175• SESSÃO, EM 10 
DE I"'OVEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Aviso do Ministro da Fazen­
da 

- N9 1.078/89, encaminhando informa­
ções prestadas pelas Secretarias da Re­
ceita Federal e do T escuro Nacional, sobre 
quesitos constantes do Re_querimento rf! 
490/89, de autoi'ia do Senador Jutahy Ma­
ga]hães. 

1.2.2- Mensagens do Governador 
do Dlsbito Federal 

- N• 118/89-DF (n' I 08/89-GAG, na 
origem), submetendo à deliberação do Se­
nado Federal Projeto de Lei do DF n9 
1)7_9/89, que introduz alterações no Código 
Tributário do Distrito Fed.er_:;d._instituído pe­
Jo Decreto-Lei n'? 82, de 26 __ de dezemb:ro 
de 1966, e dá outras providências. 

- N• li 9/89-DF (n• 1 09/89-GAG, na 
origem), encaminhando ao Senado Fede-_ 
ral proposição no- sentido de alterar o Pro­
jeto de Lei do DF n9 71/89, que dispõe 
sobre a criação da Carreira Atividades de 
Trân-sito. 

- N• 120/89-DF (N• 110/89-GAG, na 
origem), encaminhando ao Senado Fede· 
ral proposição no sentido de alterar o pro­
jeto de Lei do DF n~ 70/89, que dispõe 
sobre a criação da Carreira Atividades _Ro­
doviárias .. 

SUMÁRIO 

1.23 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
, - Projeto de Resolução n_9 1/89, que 

altera a redação- de dispositivos da Resolu­
ç~o n9 146/~, ~t~~ad~ p~las Resoluções 
nç-s 50/81 e 300/83 e dá outraS providên­
cias. (Redação final.) 

- Projeto de ResoluçãO n9 51/89 que 
autoriza o Prefeitura Municipal de Bento 
(PE) a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados novos, 
a 675.819,21 Bônus do Tesouro Nacional­
BTN. (Redação do vencido para turno su­
plemen~r do SubS!ftutivo.) 

- Projeto de Resolução n9 67/89 que 
autoriza a concessão da garantia da União 
aos titules que menciona. (Redação do 
vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo.) 

~Projeto de Decreto Leg(Siativo_ n9 

30/89- (n9- 44/89, na Câtnara do:S Deputa­
dos), que aproVa O texto do_Acordo de 
CooperaÇão Ecóhõrnita, celébrcido _entre 
o Governo da R,_~pública Federativa doBra-_ 
sil e o Governq:i;la RepúbliCa Sociãli~ da 
T checoslo'lláquia, em Brasília, a 12 de 
maio de 1988. _(Redação do vencido para 
o turno suple"ffientar do Substitutivo.) 

1.2.4-Comu~cações da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
ão Projeto de Lei do DFfli> 79n9, lido ante­
riormente. 
_ - Aprovação pela Comissão Diretora 
do Requerimepto n9 595/89, de autoria do 

Senador José Ignácio Ferreira, em reunião 
de 9 do corrente. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Malefícios do tab13,gismo. 

SEIYADOR LEITE Clfll VES - Impug: 
nação pelo TSE da candidatura SilvíO San­
tos à Presidência da Rep(lblica. 

SE!YADOR JARBAS PASSARUYHQ ~­
Prcicesso-eleitOrãl brasileiro. 

SENADOR POMPEUDE SOUSA- Te­
legrama de S. Ex!' a_o- Ministro Frail.dsco 
Rezek de apolo à decisão do TSE sobre 
a candidatura Silvio Santo_s. 

SENADOR MÁRIO M4úl - Impugna­
Ção pelo TSE -da candidatura Silvio Santos 
à Presidência da República. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de_ Lei da Câmara n~91, de 1986 
(n° 1.894/83, na Casa de origem), que tor­
na obrigatória a inclusão de espetáculos 
musicais ao vivo nas Casas de diversões. 
VotaÇão adiada nos termos regimentais._ 

Projeto de ResoluÇão n9 74, de 1989, 
- de oínidativa da Comissão do DiStrito Fede· 

ral, que dispõe sobre a remuneração do 
Vice-Governador do Distrito Federal e dá 
outras providências. Votação ,adiada nos 
termo-s regimentais. 

Projeto de Resolução n9 75, de 1989, 
.que autoriza a Prefeitura Municipal de Vit6-
ria da Conquista, Estado da Bahia, a Con­
tratar operação de crédito ho val_or corres­
pondente, em cruzados novos, a 2.006.1Ba 
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Bônus_do Tesouro Naclonal,junto_à_ Caixa 
Econõmica Federal. Votação adiada nos 
termos regimentais. 

Projeto de Resolução n? 76, de 1989 
(apres_entado pela Comiss_ão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer ri' 274, de 19_89), que autoriZá a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contra­
tação de operação de crédito externo, no 
valor equivalente, a até US$ 55,600,000.00 
(cinqüenta -e cirica- rltilhões e seisCentos 
mll dólares americanos) junto ao Banco 
lnteramericcmo de Desenvolvimento_~ 

... BID. Votação adiada nos termos regimen­
tais. 

Projeto de Resolução n? 77, âe 1989 
(apresentado. pela Comissão de Assuntos 
Etbnômicos como conclusão de seu Pare­
cer n~ 275, _de 1989;) que autoriza a CO!Ti':'­
panhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE, a ultimar aditivo contratual à opera­
ção de crédito externo, fimtada em 12 de 
outubro de 1978, junto a um consórcio 
de bancos franceses, com vistas _a possi­
bilitar a aquisição de equipamentos de ori­
gem francesa para a ampliação da Central 
Termoelétrica Presidente Médici, no Rio 
Grande do Sul. Votação adiada nos termos 
regimentais. · 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
1, de 1989, de autoria -do Senador-João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
6<> do art 14, para desincompatibilizaçâo 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do DistritO Federal e dos 
Prefeitos~Votação adiada nos termos- f--egl~ 
mentais. 

Propostas de Emenda à Constituição-n? 
2, de 1989; de autoria do Seri.:idor Olavo 
Pires e outros Senhores -Senadores, que 
modifica o § 3~ dO art. 4" dõ At6 d-as Dispo­
sições Constitucionais TransitóriaS. Vota­
ção adiada nos termos regimentais. 

Proposta de Emenda à Constituição rt' 
3, de 1989,-de aUtoria dõ-8-enado-r Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art 159 e altera 
a redação do inciso 11 doarl 161 da Consti­
tuição FederaL Votação adiada nos termos 
regimentais. 

Projeto de Decreto Legislativo n<> 36, de 
1989-(n<> 112/89, na Câmarã dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessêo outorgada à Rádio Imperatriz So­
ciedade Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na Ci­
dade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 
Retirado da pauta. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei_ do 
DF n? 54, de 1989, que reeStrutura a cate­
goria funcionaJ de Assistente Jurídico do 

Plano de dassificação de Cargos de que 
trata a Lei n<> 5.920, de 1973, fixa sua retri­
buição, e dá oUtras providências. Retirado 
da pauta. - · 

Projeto de Lei da Câmara no 48, de 1989 
(no 2.014/89, na Casa de origem), -de inida-

- tiVa dO Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9!' Região, cria a função 
de Có!fegedor Reglo_n~ _e cargos em co-· 

--missão e de proviriientO efetivo no Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 9• Região, e~dá ou­
tras providências. Discussão encerrada, 

_ após parecer da Comissáó competente, fi­
cando a votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

_Projeto de Lei do Senado n9 328;-ae 
'-1989- Complementar de autoria do Se­
nÇJ:dor Divaldo Suruagy, que estabelece 
normas gerais aplicáveis ao Imposto sobre 
Transmissão inter vivos, a QU2d(Juer Titulo, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natu­
rez_a ou a cessao~ fiSica, e _de direitos reais ~ 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de direitos à sua aquisiç!o 

- - ITBl-IV. Discussão encerr.ada, após pa­
recer da comissão· Con:tpeténte favorável 
nos termos de substitutivo, ficando a vota­
. ção adiada por falta de quorum. 

Pfojeto de Lei do Senado n? 332, de 
1~89, de "autOria do Senador Márcio Làcer­
da, que revo-ga os arts. 51, 151 e 157 do 
CódigO Eleitoral, que determinam medi­
-das sariitárias nos títulos eleitorais de por­
tadores de hanseníase. Discussão encer­
rada, após parecer da ComiSsão compe­
tente, tendo usado da palavra os Srs._ Car­
loS Patrocínio e Jartiãs PasSaríriho, ficando 
a votação adiada por falta de quor.um. 

Projeto de Lei do DF n<> 72, de 1989, 
de iniciativa do Governador do DiStrito Fe­
deral; que cria, nO Quadro de Pessoal do 
Distrito FederaJ, os cargos de natureza es­
pedaJ que menciona e dá outras providên­
cias. Discussão encerrada, após parecer 
da comissão competente favorável com 
emendas, ficando a votação adiada por fal­
ta de quorum. 
_ _SubstiJ:YtiVQ ao Projeto de Lei do Senado 
n" 83, de 1988, de autoria do Senador Ney 
Maranhão, _que dispõe sobre a incorpora­
ção ao patrimônio do Estado de Pernãm­
buco·dos bens pertencentes ao extinto Ter­
-ritório Federal de Fernando de Noronha 
e dá outras providências. Aprovado em tur­
-no suplementar.ÀCâmara dos Deputados. 

Substitutivo ao PiOjeto de Lei do Senado 
n9 169, de 1989·-Corriplementar, de àutoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
qÚe, fJXa as alíQüõtaS-ffiáximas dos Impos­
tos sobre Vendas a Varejo de Combustíveis 

Líquido~ e Gasosos de competéncia muni­
cipal, nos termos do inclso UI do art 156 
da Constituíçãõ Federal. Aprovado em tur­
no supleme_l}_tar .À Câmara_dos Deputados. 

Projeto de L.ei do Senado n9 187, de 
1989, de autoria do Senãdor Mauro Bor­
ges, que institui compensação fmanceira 
ao Distrito_ Federal, a_ Estados e Municípios 
e- aO -oepartamentO NidOnaJ- de ÁQuas e 
Energia Elétri,c;a- DNAEE pelo aProveiia­
rrierito de i"eciirs6s hídricos para a produ­
ção de energia. D~claro prejudicado~ Ao 
Arquivo. · 

- 1.3.1 - Discursos apÓS a ordem do 
Dia 

SEI'IADOR ALafzio BEZERRA --, Inva­
são do Timor Leste por tropas da Indo-
nésia. -

SENADOR NEY M4RAJY/VfOC..:ClmpugC­
nação peloTSE da candidatura Silvio San­
tos~ Paralisação das obras da hidroelétrica 
-de Xingó. · ~ 

1.3.2 - Comunicação da Presldên· 
ela 

Tétrninó-do prazo pãrã apl"eSentãÇâo"ae 
emendas ~o Projeto de Resql!Jsão n? 
83/89.. . . 

1.3.3 - Designação dã Ordenl do 
Dia da próxima sessão 

!.4- ENCERRAMENTO 

2 ~.DISCURSOS PRONUNCIA· 
DÓS EM SESSÕES ANTERIORES 

-Do Sr. Mansueto de Lavor, proferido 
na sessão de 31-10-89. 

-Do Sr._Le_ite Chaves, proferidO na ses-
sãodel9-llM89. - -

-Do Sr. BuQo _Napole~o. proferido na 
sessão de 7-11--89. -

- Do Sr. João Menezes, proferido na 
sessão de 9-11-89. 

3- ATOS DA COMISSÃO DIRE· 
TORA DO SENADO FEDERAL 

N•• 31 a 33,.de 1989 · 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADo FEDERAL 

· N•'2!>5é2s'ça;; 1989 

5-ATA DE CoMISSÃo 

6- MESA DIREToRA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

!I - CoMPOSIÇÃo DAS CoMIS­
SOES PERMAI'iENTES 
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Ata da 175'-' Sessão, em 10 de novembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 9 HORASACf/AM·SE PRESENTES OS 
SRS. SE!iADORES: 

Mário Maia -Jarbas Passarinho-Antonio 
Luiz Maya- Alexandre CoSta- Lou~val Bap­
tista -Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci~ 
mento de 6 Srs, Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão ... _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secr~târio irá proceder à leitura 
do Bs:pediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Aviso 

do Ministro da Fazenda 

N9 1.078/89, de 8 de novembro, encami­
nhando informações prestadas pelas Secre­
tarias da Receita Federal e do Tesouro Nacio­
nal, respectivamente, sobre quesitos constan­
tes do Requerimento n9 490, de 1989, db Se­
nador Jutahy Magalhães, formulado com o 
objetivo de obter esclar~cimentos s_obre o se­
lo-pedágio~, 

(Encaminhe-se cópia ao requerente) 

Mensagens 
DO GOVERI'IADOR DO 

DISTRITO FEDERAL 

MENSAGEM No 118, DE 1989·DF 
(No 108/89-GAG, na origem) 

Brasília, 9 -de novembro de 1989 
Excelentfssimo Senhor Presidente do "Sena­

do FederaJ, 
Com base n"' § 1"' do art. 16 do Ate das 

Disposições Transitórias da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado 
com o art. 3\ inciso 11, da ResOluçãO il"' 157/88 
do Senado Federal, tenho a-honra de subme­
ter à apreciação superior de Vossa Excelência 
o anexo projeto de lei, destinado a alterar dis­
posições do Decreto-Lei n9 82, de 26 de de­
zembro de 1966, que regula o Sistema Tribu­
tário do Distrito Federal. 

A proposição altera a redação c;lo art. 18 
do referido decreto-le~ para beneficiar com 
isenção do:ImpoSto Predial e Territorial Urba­
no - IPTU os clubes _sociais e d(!sportivos 
e as associações recreativas, tendo em _vista 
o incentivo às práticas desportivas e ao lazer 
da comunidade. 

Por fim, O projeto concede remissão de cfé­
- ditos tributários constituídos contra os clubes 

e ~§ociaçõe~ @~ :;;e pretende sejam isentos 
_ de IPTU a partir da vigência da lei, por uma 
- questão de coerência. _ 

São estas aS justificativas que considero de 
releva11te ioteresse, a fim de que o Govemcr 
desta unidade da Federação possa dispor de 
meios para realizar os seus objetivos, todos 
eles voltados para o atendimento dos legíti­
mos anseios da comunidade brasileira. 

Confiando na atenção que Vossa Excelência 
sempre dispensa às mensagens que encami­
nho a essa Casa, aproveito o ensejo para· apre­
sentar-lhe protestos de _estima e consider~ão. 
-Joaquim Domingos Roriz. Governador do 
Distrito Federal~ 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 79, DE 1989 

Introduz alterações no Código Tribu­
tário do Distrito Federal, institufdo pelo 
Decreto-Lei n 9 82, de 26 de dezembro 
de 1966, e dá outras providências. 

O SenadQFederal_decreta.: 
Art. 1"' O .art. 18 do Decreto-Lei n"' 82._­

de 26 de dezembro de 1966, pasSa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 18. Serão iSentos do impostcx_ 
1-os estados- estrangeiros, quanto 

aos imóveis ocupados pela sede das res­
pectivas e:T~.baixadas e consu1ados, bem 
como aos quê servirem de residência dos 
agentes diplomáticos acreditados no 
País, desde que haja reciprocidade de tra­
-tamento ao governo brasileiro; 

J(- os clubes sociais e esportivos e as 
--_:____assoCiações récre.ãtivas, pelos imóveis 

edificà"dos ·destinados às suas sedes so­
ciais, desportivas e recreativas." 

Art 2"'- Ficam cancelados os créditos tri­
butários C9nstituídos contra oS dub~s sociájs 
e esportivos e as associações recreativas, rela­
tivamente aos imóveis edificados destinados 

às suas sedes sociais; désportiVaS e- recrea­
tivas, teferéhtes aos fatoS geradores OcOrridos 
no exercício financeiro de 1989. 

Art. 3"' ESta lei entrará em vigor na data 
de sua publicaçãO. -

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissãodo Di$ito Federal) 

MENSAGEM J'!o 119. DE 1989·DF 
(1'!0 109/89-GAG, na origem) 

Brasma, 1 O de novembro de 1989 
~ecelentíssimo Senhor Presidente do Se­

nado Federal, 
Honra-me encaminhar a Vossa Excelência 

proposição_ no sentidO de alterar o ProjetO de . 
Lei do Distrito Federal, que dispõe _sobre a 
criação da Carreira Atividades de Tr§nsito do 
Distrito FederaVDETRAN-DF, enviado a essa 
insigne Casa Legislativa em 24 de outubro 
de 1989, por meiO da Mensagem -n.,_'ta. 

Objetiva a _J:lteração introduzir dispositivo 
para corrigir a situação funcional de servidores 
que, desde 1984, Virain-se prejudiCados com 
o advento de decreto que reposidonou, em 
até-doze referências, parte dos servidores do­
Quadro e da Tabela de Pessoal do Distrito 
Federal e ·a e suas ÃUtafquiãs. A iniciativa justi­
fica-se pelo fato de que, à época, a norma 
legal condicionãva a progreSsão à_ existência 
de Vaga, o qur! acabOu ~por excluir grande nú-·­
mero-de servidore_s. se-acatada, a proposição 
virá corrigir a injustiça cometida, propdrcio­
nando transposição para a nova carreira à altu­
ra do que lhes ficou a dever a Administração 
d~sde então. -.Joaquim Domingos R~ Go­
vernador do Dk;tr_ito Fede~al. 

MODIFICAÇÃO AO PROJETO DE LEI 
DO DF QUE DISPÕE SOBRE 
A CRIAÇÃO DA CARREIRA 
ATIVIDADES DE TRÂNSITO 

Acrescente-se ao art 29 o § 7"':"" 
--.. § 7~ Os serVidores a que se refere este 

artigo que não foram beneficiados ou o forarri 
pa"rcialrilente pelo Decreto n" 8264, de 7 de 
no_vembro de 1984~ seiãO transpÇlrtados na 
conforrpidade do Anexo VI." 
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A lf E X O TV 

(Art. 21, § 1• d& Lei n• do do de 1989.) 

SITUAÇÃO ~VTERIOR (07.11.64\ Sri'lfACÃO .NOVA 

i LEI Nl 5.920 do 1973 CARREinA ATIVIDAnl':S DE 'l"RÂNSI'I'n 

cA~ZCORIA FUNCIONAL 

i 
' 
i 
I 
I 

AGENTE •• orRAHsno 

(À Comissão do Di5trito Federal, a fim. 
de ser anexada ao PDF n 9 71/89.) 

MENSAGEM N• 120, DE 1989-DF 
(N' 110/89- GAG, na origem) 

Brasilia, 1 O de novembro de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­

do Federal, 
Honra-me encaminhar a Vossa Excelência 

proposição no sentido de alterar o Projeto de 
Lei n~7o, dó Distrito Federal, que dispõe sobre 
a criação da Carreira Atividades Rodiviárias 
do Departamento de Estradas de Rodagem 
do Distrito Federal- DER-DF, enviado a essa 
insigne Casa Legislativa -eri1 24- de-outubro 
de 1989, pOr -melo da Mensagem n9 97. 

Tais alterações. referem-se aos artigos 39 e 
8'1 do prefalado projeto. 

Objetiva a primeira introduzir dispositivo pa­
rf!t corrigir a situação funcional de servidores 
que, desde 1984, viram-se prejucÜ~ados com 
o advento de decreto que reposidonou, em 
até doze referências, parte dos servidores do 
Quadro e da Tabela de Pessoal do DiStrito 
Federal e suas autarquias. A iniciativa justifi­
'ca-se pelo fato de que, à época, a normal 

REFERbCIA PADRÃO CLASSE 

' .. III- ESPECIAL 

31 II T.RPECTAL ... 30 I ESPECIA[. 

', 

legal condicionava a progressão à existência 
de ,vaga, o que acabou por excluir grande nú­
-mero de servidores. Se acatada, a proposição 
virá corrigir a injustiça cometida, proporcio­
nando transposição para a nova carreira à altu­
ra do que lhes fic9u a dever a_ adm_ioi.st(?J_ção 
desde entãO. 

A segunda intenta acrescer dois parágrafos 
ao artigo a~. que. trata da ascenção_ funcional 
para os cargos a serem criados, com vistas 
a permitir que, excepdonalmente, à primeira 
ascensão possam concorrer os servidores que 
não estejam posidonados no último padrão, 
como disciplina o caput do aludido artigo. Pre­
vê-Se -ainda que para essa ascensão dois ter­
ços das vagaS sejam reseav_adas para a clien­
tela intern?J. __ A medió~ constitui-se a forma 
-maisjusta que viu a administração de, a ç:urto 
prazo, Compensar os efeitoS das disposfções 

· insertas no caput de.:s_e artigo, que re'stringe 
o posicionamento no último padrão da classe 
única e da classe especial, respectivamente 
de Auxiliar e de Técnico de Atividades Rodo­
viárias; àqueles que se habilitarem à ascensão 
funcional. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e elevada consideração. -

AGENTE DE TRÂNSITO 

Joaquim Domingos R o~ Governado!;' do Dis­
bito Federal. 

MODIACAÇÕES AO PROJETO DE 
LEI DO DF N• 70}89 

1-Acescente-se ao art. 39 o § 79: 

"§ 79 Os servidores a que se refere 
este artigo que não foram beneficiados 
ou o foram parcialmente pelo Decreto 
n9 8.264, de 7 de novembro de 1984, 
serão transportados na conformidade do 
Anexo VI." 

2 -Acescente-s_e _ao art. 8? os §§ 4? e 5~: 

"§ 49 ~exigência de posicionamento 
no último padrão da Classe Única do Car­
go de Auxiliar de Atividades Rodoviárias 
e da Classe Especial de TécnicO_ de Ativi­
dades Rodoviárias, não se apUca, excep­
cionalmente, à primeira ascensão. 

§_59- Naascensãodequetrataopará­
. grafo anterior, que será realizada no prazo 

de 1 (um) ano, a administração reservará 
213 (dois terços) das vagas para a cliente_la 
interna." 
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AN'l!:XO VI 

do do (le 1989.) 

SI~UAÇÃO ANT~RIOR (07.11.84} S!TUAI'~ÃO NOVA 

-
LEI Nt 5.920, do 1973. CARRP.IRA ATIVIDADES RODOVIÁRIAS 

CATEGORIAS FUNCIONAIS DE 

NÍVEL SUPERIOR 

CATEGORIAS FUNCIOMAIS DE 

ldvtL MÉDIO 

RET&RtNCIA FINAL NM-32 

kEFERfNciA FINAL NM-30 

(À Comissão do Distrito FederlJ/, a fim 
de ser anexada ao PDF 70/89) 

Pareceres 
PARECER N• 322, DE 1989 

(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto ele Resolução 
n' 1, de 1989. · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 1, de 1989, 
que altera a redação de dispositivos da Resolu­
ção n" 146, de 1980, alterada pelas Resoluções 
nçs 50, ·de 1981 e 360, de 1983 e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 O de no­
vembro de 1989. ~ Nelson.Çarneiro, Presi­
dente - Nabor .Júnior, Relator - Pompeu 
de SouSf) -Antônio Luiz .Ma.J~?. 

ANEXO AO PARECER N• 322, DE 1989 

Redaçào final do Projeto de Resolyção 
n 9 1, de 1989: 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, 
e eu, , Presidente, nos termos 
do art. 48, Item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• DE 1989 

Altera a redaçõ de dispositivos da Reso­
lução n? 146. de 1980, alterada pelas Re­
soluções nf'"> 50, de 1981, e360,_d~ 1983 
e dá outras providéncias. · 

REFEJUillC:IA PADRÃO CLASSE' 

25 III Espec11ll 

24 II Especial 

22 c 23 I Espccinl 

32 III E•pccinl 

31 II Especial 

29 o 30 I Especial 

2S- 30 I Especlal 

27 e 28 IV " 

O Seri~dó Federal re;solv~ 

Art. ]9 A Resolução n9 146, de 5 de de­
zembro de 1980, com a redação dada pelas 
Resoluções nç' 50, de 30 de junho de 1981, 
e 360, de 30 de novembro de 1983, passa 
a vigorar com as·segwntes-alterações: 

"Art. 21. A Progressão Vertical consiste 
na movimentação do servidor situado na últi­
ma referência de sua classe para a referência 
inicial .da claSse irilediatamente superior da 
n:specti.va c:ategoria funcional. 

ANALISTA DE ATIVIDADES 

ROCOV:tÁ<IIAS 

'l'fcr.iiCO DE ATIVIDADES 

RODOVIÃRl.AS 

AJt. 40. .A As<:ençáo Funcional ~onsiste=­
na elevação do servidor da categoria Funcio­
nal a que pertença para a de outro Grupo, 
que exija para seu provimento inicial formação· 
profissional específica ou nível de escolaridade 
superior ao estabelecido para ingresso na ca­
tegoria Funcional.de origem, satisfeitas as exi­
gências relativas a critérios s.eletivos e qualifi­
cação ftxadospor esta_Resolução. 

§ 1• ....................................... _____ _ 

§ 2• ............................. .. ......... - ... . 
§ "3• ·--··-····-·-···--. --------···---
§ 49 Na hipótese de a referência de que 

trata o § 29 deste artigo integrar a estrutura 
de classe superior à inicial, a ascensão so­
mente poderá evitar-se quando à classe a que 
corresponde a referência compreende-r ativi­
dade de nível superior, para cujo provimento 
não seja exigida formação técnica especia­
lizada. 

·-·····-······················=== 
Art. 42:9 ............... ··---.~ 
Parágrafo único. Não poderá concorrer à 

Ascensão Funcional o servidor que~ 

[-tiver menos de dois anos de efitivo exer­
cl.c:i9 em cargo ou emprego no Senado Fe-
derá.~ · ~ ~-

11- estiver localizado nci-prlmeira" referência 
da classe inicial da respectiva categoria funcio­
nal." 

Parágrafo- único. São revogados o para­
grafo· único do art. 21, o· art 24 e seus §§, 
os incisos I e Ir e O parágrafo único do art. 
28, O art. 30 e seus §~. ós in~sos I e lf e 
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os §§ 19 e za do art 31 da resolução ll" 146, 
de 5 de dezembro de 1980, alterada pelas 
Resoluções n'?" 50, de 30 de junho de 1981 
e 360, de 30 de novembro de 1983. 

Art. 29 O art. 431 do regulamento Admi­
nistrativo passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 431 ··························-··········--················-
§ 1" Os dirigentes dos órgãos redistribui-

rão;o pessOal pelas respectivcas unidades inte­
grantes. 

§ 2 9 na hipótese de Transferência, Rea­
daptação, Progressão Especiaf e Ascenção 
Funcional, o servidor dever ter lotação obriga­
tória em órgão onde possa exercer as atribui­
ções do novo cargo ou ~mprego." 

Art. 3" É a S"ubsecretaria de Administra­
ção de Pessoa] autorizada a publicar o text"' 
consolidado do Regulamento Administrativo 
do Senado, com as alterações introduzidas 
por resoluções aprovadas até esta data, nume­
rando e renumerando os seUs artigos, seções 
e subseções. 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 323, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

RedaçãO do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Resolução n? 51, de 1989. 

A Corriissão -cüretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Resolução no 51, de 1989, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Bonito 
(PE) a contratar operação-~de crédito no valor 
correspondente, em cruzados novos, a 
675.819,21 Bônus do Tesouro Nacional -
BTN. 

Sala de Reuniões da COmissão, 1 O de no­
vembro de 1989: - Nelson Carneiro, Presi­
dente - Nabor Júnior, Relator - Pompeu 
de SoUSiJ - António Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER W323. DE 1989 

Redação do vencido para ·o turno su­
plementar do &bstitutivo ao Projeto de 
Resolução n? 51, de 1989. 

Faço saber que o Senãdo FederaJ aprovou, 
nos termos do artigo 52, inciso VII, da Consti­
tuição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUçAO N'• , DE 1989 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Boof­
to, Estado de Permanbuco, a contratar 
operação de crédjto no valor correspon­
dente. em cruzados novos, a 675.819,21 
Bônus do Tesouro NacioriéJ!- BTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura muninicipa! de Boni­

to_, Estado de Pernambuco, nos termos do_ 
art 52, inciso VII, da Constituição Federal_, e 
da Resolução n" 93, de 11 de oU1:ubro de 1976, 

alterada pela Resolução rt9 140, "de 5 de de­
zembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a Contratar operação de crédito no 
valor_ correspondente, em cruzados novos, a 
675.819-,21 Bônus do Tesouro Nacional -
BTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao desenvolvimento Soda!- FAS, destinada 
à implantação de uma escola de 1 ~ grau, no 
Município.-, -

Art. ?~ _ Esta ResoJução entra em vigor na 
cl_a~_ ~~sua publicação. - -

PARECER N• 324, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno su· 
plementar do Substitutivo ao projeto de 
Resolução n~ 67, de 1989. · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno uplementar do Substi­
tutivo ao Projeto de Resolução n1 67, de 1989; 
que autoriza a concessão de garantia da União 
aos tftulos que mendona. 

-Sala de_ Reuniões da Comissão, 1 O de no­
vembro de 1989. - Nelson Cameko, Presi­
dente - /'fabor Júnior, Relator - Poinpeu 
de Sousa- Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER n• 324, DE 1989 

Red~~o do venckfo pan!l o tutrro su­
plementar de Resolução nP 67, de 1989, 
que-auton'za a concessão de gl!lrantia da 
União aos títulos que mendona. 

O Senado Federal "iésOlve~ 
Art. 1~ ÉoMinfstrodaFazendaautorizado 

a reiterar a garantia da União a debêntures 
não conversíveis em ações, jé emitidas pela 
Siderurgia Brasileira S.A.- Siderbrás, "obser­
vada a legislação pertinente. 

§ 1? A gar~ntia expressa neste artigo é 
restrita a 437.000- (quatrocentos e tirnta e sete 
mil) debêntures da série A e 2.631.000 (dots 
milhões, seiscentos_ e trinta e um mil) debên­
tures das séries B e C, previstas na emissão 
original 

§ 21 A garantia expressa neste artigo não 
ultrapassará o valor em cruzados novos equi­
valente a 3.600.000~0QO (três bilhões e seis­
centos milhões), de Bônus do Tesouro Nacio­
nai-BTN. 

Art. 21 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER I'!• 325, DE 1989 
(Da COITiísSão Diretora) 

Redação do vencido para o turno su· 
plementar do SubstitUtivo ao Projeto de 
Decreto Legislativo nP 30, de 1989 (n9 
441139. na Cámam dos Deputados) - --

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 
30,, de 1989 (n~ 44/89, ria Cârriara d0d5ePuta­
doS), que aprova o texto do Acordo de Coope­
raçãO Econôrrilca, celebrado entre o Goverrio 
da República Federativa do Brasjl e o Governo 

da República Socialista da Tchecoslováquia, 
em Bras.Hia, a 12 de inaio de 1988. -

SaJa das Ret,~niões da Comissão, 1 O de no· 
vembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi­
dente - Nabor Júnior. Relator - Pompeu 
de Sousa -Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 325, DE 191)9 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo ao Projeto ae 
Decreto Legislativo n? 30, de 1989 (n~ 
44189, na Câmara dos Deputados), Que 

--aprOva d texto-do Acordo áe Cooperação 
Econômica, ce/ebrl1do entre o Governo 
da Repúblka Federativa do Brasjf e o ao­
vemo da República Socfah'sta da Tche­
coslováquia, em BrasOja, a 12 de maio 
de 1988, -

O CongresSO Nacional decretZ. -- --- ---­
Art. 19 :É aproVado o texto do Acordo de 

Cooperação Econômica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Goveino ·da República Socialista da T che­
coslováquia, em Brasília, a 12 de maio de 
1988. 

Art. 29 Suprima-se do Artigo VI- Dispo­
sições Finais - do Acordo d'e Cooperação 
Econômica o seguinte trecho: 

... provisoria!Jlente a partir da data de 
sua assinatura, e ... " 

"" Art. 3~ Este Decreto Legislativo entrai em 
vigor na data de sua publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_:_ __ A Presi_dência recebeu, do Governador do 
DístiitO Federal, a_ Mensagem n9 118, de 
1989-DF (n' 108/89;·na origem), de-9 do cor· 
rente, encaminhando ao SJ:!nado, nos termos 
do disposto no § 1 ~ do art. 16 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e da 
Resolução n., 157, de 1988, do Senado Fede­
ral, Projeto de Lei do DF que introduz altera­
ções no código tributário do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto-Lei n<> 82,. de 26 de 
dezembro de 1966; e dá outras providencias. 

Nos termos da Resoluçào n~ 157, de 1988, 
a matéria será despachada à ComissãO do 
Distrito Federal, onde poderá receber emen­
das~ após sua publicação e distribuição em 
avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência esclarece que a viagem do 
Senador Ronaldo Aragão para .participar da 
reunião do Conselho Deliberativo da Sudam, 
a ~alizar-se em _Porto Velho, Rondônia, foi 
transferida para o dia 30 do Corrente. -

O SR. PRESIDENTE (Pomp~u de Sousa) 
-A Presidência comunica ao Plenário que a 
ComissãC? D!reto_ra aprovou, em reunião de 
9 do corrente, o Requerimento n<> 595, de 
1989;de autoda do Senador José lgnádo Fer­
reira, solicitando o envio, a esta CaSa do Con­
gresso Nacional, de documentos r_elácionados 
com a construção da "Ferrovia Leste-Oes­
te" 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--:- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. -
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, intensifica~se erU to­
do o Brasil, à semelhança do que vem ocor­
rendo nos países mais civilizados e desenvol­
vidos o desenvolvimento de uma vasta ofen­
siva contra o flagelo da epidemia tabágica. 

Dentro de poucos dias, precisa'mente no 
período de 2.8 de novembro a 1 o de_de2:embro 
vindouro, realizar-se-á em Salvador, na Bahia, 
a 2~ Reunião do Grupo Assessor do /1'\ínistérlo 
da Saúde para o Controle do Tabagismo no_ 
Brasil (dia 28 de novembro), depois da qual 
seguir-se-á, também em Salvador, a IJ( Reu­
nião Brasileira de Programas de Combate ao 
Fumo, nos dias subseqüentes (29 e 30 de 
ncivembro, e J9 de dezembro). 

Parece-nos conveniente e necessário salien­
tar a importância desses eventos na trajetória 
da mobilização nacional anti-tabágica, que 
vêm levando à tribuna através de sucesSivos 
pronunciamentos nestes últimos anos, indu­
sive para relembrar aos eminentes Senadores 
a imperiosa necessidade de ser aprovado o 
nosso projeto que proíbe fumar no plenário 
do Senado Federal. 

Esta seria, incüscutivelmente, urna exc_elente 
e positiva contribuição à melhoria das condi­
ções de saúde e bem-estar dos Srs. Senado­
res, além de servir como exemplo e estímulo 
às Assembléias Legislativas· dos Estados e às 
Câmaras· de Vereadores de todo o P"aíS, -
e várias já têm esse projeto- visando a acele­
rar, com providências semelhantes, o·proces­
so de erradicação do vício de fumar, gerador 
de um vasto elenco de doenças, dentre as 
quais convém assinalar diversas modalidades 
de câncer, enfisema pulmonar, agressões car­
dio-vasculares e cerebrais, que já se traduzem 
anualmente em mais de 100 mil óbitos em 
nosso País. 

Conviria acentuar·,- ãlém disSo, a- crescente 
e ameaçadora periculosidade do tabagismo, 
evidenciada pelos res_ultadQS doS riials-recen:~­
tes estudos e pesquisas que, nos hospitais, 
laboratórios e universidades em todo o mun­
do, demonstraram os terríveis efeitos do vício 
de fumar sobre as imensas e silenciosas multi­
dões de vítimas denominadas "fumantes pas­
sivos". 

Sobre este assunto, o Dr. Jorge' Pereira, 
Coordenador Estadual, na Bahia, do Progra­
ma de Combate ao F um o, dO Ministério da 
Saúde, publicou um objetivo e esclarecedor 
artigo, publicado pela A Tarde, em sua edição 
de 22 de agosto, cuja incorporação ao texto 
deste meu pronunciamento requeiro, em face 
da importância e utilidade das informações 
nele contidas. 

O referido artigo, intitulado "Fumante Passi­
vo: a Vitima Silenciosa", que somos, baseado 
em estudos da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), adverte de que o fumo do tabaco é 
a maior e mais comum fonte poluidora am­
biental, sabendo-se que em um recinto de 
300m2 onde estejam 20 furnãõtes, cOnsurriin­
do 4 cigarros por hora, a concentração de 
substâncias tóxicas do fumo atingirá níveis crí­
ticos. Os dados divulgados pelo aludido artigo 

tomam-se ainda mais preocupantes quando 
se verificj_ que passamos 80% do _nosso tem­
po em ambientes fechados, onde quase sem­
pre muitos fumam. 

Muitos outros-aspectos das inSidioSas e Qra-::. 
ves ameaças do tabagismo poderiam ser de­
nunciadas_ como, por exemplo, as conclusões 
do XXJI Congresso ge Urologi_a, cujo Presi­
dente, Doutor Adair Coutinho, afirmou que "o 
cigarro causa impotê~cia". 

Vale a pena transcrever o seguin~ tópico 
das informações diVulgadas pelo Jômal de 
BréJsUia, em sua-edição de terça-feira passada, 
11 de novembro: "Ainda existe muito" precon­
ceito e normalmente o homem sente vergo­
nha de relatar ao médico que __ é importente" 
-diz o urologista. De acordo com o mécüco, 
a inCidência de impotência masculina ainda 
é muito elevada, mas frisa que não existem 
estatísticas que comprovem o fato devido ao 
tabu que a impotência gera no homem. Adair 
Coutinho salientou, entretanto, que cerca de 
50% dos casos de impotência no homem são 
causados por problemas psicológicos, que_ 
vão desde uma experiência frustrada a uma 
nova relação. 

O Presidente do Congresso explicou que 
a impotência nãO pode ser classificada como 
doeilça, e, sim, como um alerta de que o siste­
ma vascular do homem está apresentando al­
gumas falhas. O uso do fumo e o envelhe­
cimento natural são as principais c.ausas da 
redução do diâmetro dos vasos sangüíneos. 
Para amenizar estes problemas, o médico ace­
na com algumas alternativas como a prótese 
química que, segundo ele, é a mais moderna 
fórmula para contornar a impotência mascu­
lina. 

Comercializãda sOmente nos Estados Uni­
c;los, a prótese química não apresenta efeitos 
colaterais e consiste na aplicação de uma 
substância líquida de prostaglândia, que é inje­
tada pelo próprio paciente, atraVés de_ uma 
sering~, no pênls. Ele explica que a drOga pre­
cisa ser aplicada 40 minutos antes de cada 
relação sexual, mas lembra que não seria uma 
alternativa barata para o homem brasileiro. Se­
gundo ele, a droga custa cerça de US$ 250, 
nos Estados Unidos, e -ainda não é fabricada 
no Brasil. 

Como se vê, a impotência a que se referiu 
o ilustre urologista, Dr. Adair Coutinho, cons­
titui _um perigo maior do que outro anterior­
mente divulgado a respeito das rugas e defor­
mações estéticas que o excessivo consumo 
de cigarros provocam nas mulheres transfor­
madas em fumantes inveteradas. 

Também merecem ampla divulgação os re­
suhados das pesquisas efetuadas a respeito 
do tabagismo como sério e perigoso agente 
provocador de acidentes de trânsito. A }espei­
to, requeiro a incorporação, ao texto, destes 
meus sucintos comentári9s da reportagem 
publicada pela áJtlma Hora, do Rio de Janeiro, 
de sexta-feira, 26 de outubro passado, sob 
o título "Fumo Aumenta os Acidentes de T rân­
sito. Cigarro: Grave Ameaça ao Yolante". 

Considero igualmente oportuna a incorpo­
ração ao texto destas considerações da repor- . 

tagem publicada pelà Folha de S. Paulo, de 
21 de outubro passado, sob o seguinte título: 
"Pesquisa vai Avaliar Relação entre Fumo e 
Câncer", bem como as declarações dO meu 
dileto amigo, Professor José Silveira, médico 
insigne, Diretor do Hospital Santo Amaro, em 
Salvador, à Tribuna da Bahia, a 12 de_ agostO 
passado,_ assim c_omo as notas publicadas pe­
lo Jornal doBrasU, no cüa 14 de maio de 1987 
- "Oentistas conftrrilam que mãe fumante 
expõe ffiho a doenças" - e a publicada no 
Jornal da Gdade, de Aracaju, em 2- de junho 
de 1989 ~ "Ogarro mata 2,5 milhões de bra· 
sileiros". 

Desejaria relembrar que se deve ao Dr. José 
Silveira a patriótica iniciativa das medidas pre­
liminares que ens_ejaram ·a deflagração das 
campanhas pioneiras antitabágiCas no territó· 
rio nacional, logo após a histórica decisão da 
Organização Mundial de Saúde (OMS) em 
1950, considerando o tabagismo como "a epi-
demia do século". . 

Parece-me desnecessário alongar-me a 
propósito desses problemas, em virtude _da 
incorporação, a es_te meu pronunciamento, 
dos documentos acima mencionados. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
muito prazer, eminerlte cOlega e médico Mário 
Maia, grande cirurgião que já labutou aqui em 
BraSJ1ia. - -

O Sr. Mário Mala- Muito obrigado pela 
referência, nobre _Senador Lourival Baptista, 
médico, eminente político e sociológo. Inter­
firo na sua explanação, para concordar, e que­
ro entrar no mérito da análise, porque V. Ex" 
já faz uma exposição minunciosa e documen­
tada dos efeitos maléficos que o trabagismo 
causa à humanidade. Confesso, com toda a 
naturalidade, que fui também um tagagista 
quase inveterado, há mais de 20 anos. Come­
cei o vício do fumo ainda na adolescência. 
aos 12 anos de idade, e fumei até os 40 e 
poucos anos, quando cheguei à conclusão, 
lógica, pelos efeitos que me estava causando 
à saúde, que deveria deixar o fumo e, _em 1966, 
deixei de fumar, por um raciocínio lógico. 
Sempre que posso, aconselho, da maneira 
mais suave, a mais persuasiva possível. aos 
companheiros, às pessoas, meus amigos que 
ainda vivem escravízados ao vfcio do fumo, 
que deixem de fumar, porque podem prolon­
gar ·a vida por alguns anos e, prolong~do-a, 
trazer benefícios, pela sua ação, à sociedade. 
Agora, o que queremos acentuar, o que nos 
admira e devemos, aos poucos, através de 
leis e persuasão da sociedade, é dificultar ou 
eliminar essa incoerência social da propagan­
da exagerada, principalmente dirigida à moci~ 
dade, incentivando-a ao vício do fumo, quan­
do _n98, rpédicos, pela ~xpe[iência que temos, 
sabemos que é um hábito maléfico à saúde 
das criaturas. Admira-nos a propaganda exa­
gerada, dirigida exatamente à juventude e co­
locada como elemento ilustrativo, através das 
ações de esporte no mar, na bicicleta ou na 
motodcleta. Acho que devemos, neste ponto, 
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procurar nos congregar cada vez mais, através 
de leis e providências no senttdo de coibir 
também essa liberdade exagerada da propa· 
ganda comercial no incentivo ao fumei EstOu­
solídário com V. Ex-' e o louvo pela brilhante 
exposição que faz nesta manhã aqui no Sena­
do da República. Creio que, eooiando nos hori­
zontes de nosso Pais, ela terá o efeito neces­
sário. Muito obrigado. 

O SR. LOCIRIVAL BAPTISTA- Inicial~ 
mente, Senador Mário Maia, agradeço o aparte 
de V. Ex", que muito enriquece o meu pronun­
ciamento. 

Quero dizer que somos arni_gos de muitos 
anos, fomos deputados federais juntos, sem­
pre nos demos bem, não só como deputados, 
mas, também, como médicos, sei das ativida­
des de V. EX' naquela época, nos hospitais 
de Brasília, e outros ratos que aconteCeram 
depois, quando retornou ao Senado. 

Na verdade, V. EX' fumava, e fumava basta-n­
te. Passamos anos sem noS ver, V. Ex' foi üm 
dos que sofreram aquela punição e, depois, 
nos reencontramos- como senadores. Quero 
relembrar dizendo que, justamente quando 
nos reencontramos, eu o achei diferente, mais 
moço- porque tinha parado de fumar, já 
não parecia aquele Mário Maia do passado. 
O homem que fuma tem vários males, intlu­
sive aquele que hoje eu trouxe como exemplo 
para o Plenário. 
~ero dizer a V. EXI' e já disse aqui nesta 

Casa, que, médico que sou, médico que fui 
no passado, médico que fazia tudo, nunca li­
guei para fumante, nunca liguei para cliente 
meu que fumasse~ Mas, em 1972, viajando 
de Salvador para Brasília, encontrei um antigo 
colega de colégío íntemo, de calça curta, no 
Colégio "Antônio Vieirã", da Bahia, que me 
abraçou e disse que um colega nosso, Carlos 
Alberto Araújo, estava morrendo, no Rio de 
Janeiro. Eu não 6 via há 32 "anos. Segui Medi.: 
cina e ele Direito. Na outra semana, fuf" ao 
apartamento dele, na Avenida Atlântica, no 
Rio. Não me anunciei como Senador; disse 
que era Lourival Baptista, antigo colega no 
Colégio Antônio Vi: eira, na Bahia. Subi. Conhe­
ci mulher, filhos, todos. Entramos no quarto 
e ele estava em uma cama, recostado, sem 
respirar, passando mal. Não me reconheceu. 
O filho disse: "Meu pai, este é um antigo colega 
seu, interno do Colégio Antônio Vr:eira, na Ba­
hia. Ele abriu os olhos e começou a 'chorar. 
Abraçamo-nos. Ele não podia se manifestar, 
mal respirava; não falava Pediu papel e lápis, 
e escreveu: "Lourival, quero veneno ou revól­
ver." Isto fez com que eu entrasse nesta cam­
panha contra o tabagismo. O motivo foi eSse_ 
colega meu. · 

Evou contar OulfO ·caso, sem dtar O perso­
nagem: estava eu em Nova York- o Senador 
Jarbas Passarinho era Presidente do Senado 
e me arranjou essa viagem, a primeira que 
fiz ao exterior- sentado em um restaurante, 
parede de vidro, quando passou um ex- mi­
nistro -de Estado, viu-me, entrou, sentou-se 
e disse: "Lourival, voC:é eStá Pefdíaõ?-·"Eu dis- -
se": "não, não quis ir até o hotel etc," e ficamos 
conversando. Ele tirava um cigarro da boca 

e colocava outro. I::ntão, lá pelas tantas, eu 
disse: "largue de fumar, você é um homem 
ilustre etc .. " Ele me disse: "Lourival, por que 
você insiste nessa campanha?" Contei-lhe o 
caso desse colega meu que fez com· que eu 
entrasse na campanha. E lhe disse: "Ministro, 
o Sr. não sabe a quantidade de gente da classe 
A que se suicida e_ a família abafa, devido ao 
tabagismo". Ele diss_e: ''Meu pai, meu pai fu­
mava três, _quatro maços de cigarros por dia. 
Um dia, ele_ chamou os _trés filhos e disse: 
"Meus filhos estou respirando com dificuldade_ 
e vou me matar". Trés dias depois, Senador, 
ele deu um tirO no coração." 

Então, argumentei: "mas o Senhor um ho­
mem ilustre, rlcó, moço, inteligente, continua 
fumando?" Ele falou: "já larguei por trêS vezes, 
será o que Deus quiser!'' 

Assim, esta é a campanha, porque estou 
e continuo nela. Eu diSse, em outro pronuncia­
mento aqui, que apresentei à Casa, assinado 
por 54 Srs. Senadores, quando éramos 67, 
e até_ hoje esse requerimento, que proíbe o 
fumo neste pelnário, não foi aproveitado. A 
Câmara, agora, proibiu fumar no plenário. 
Nós, logo depois deste recesso, vamos apre­
sentar projeto acrescentando um artigo ao Re­
gimento, proibindo fumar neste plenário. 
~ essa a razão por que insisto no assunto. 

Aqui está o Senador Carlos Patrocínio, c:iue 
era_Jumante inveterado e já largou o hábito. 
Acabou de m,~ dar essa notícia, que me en­
cheu o coração de alegria e contentameno. 

A conseqüência do fumo, no homem, é esse 
mal que hoje citei no plenário. E, quanto àS 
mulheres?- As ru9as precoces. Além disso, 
a mulher que fuma não pode tomar anticon­
cepcional. EntãO, muita-s vezes me dizem; "V. 
Ex' insiste". Eu digo:" Insisto~- inSistO porque 
sou médico e tenho o dever de zelar pela saúde 
dos meus :Sêtnelhantes". 

. Outro dia, fui a determinado Estado do-Brá-· 
si!, acompanhado pelo Senador Ja[bas Passa­
rinho e pelo Deputado Delfim "Netto, receber 
comenda. Após o coquetel, um senhor me 
disse: "Senadq_r, eu ouVi uma p'alestra de V. 
~ ãfiàVés_áe_ A voz do _Bt:HSÜ, sobre o fumo, 
e go$tei bastante". Em_ seguida chegou um 
homem alto, louro, era Presidente de um dos 
Tribunais do Estado, virou-se para mim e dis­
se: ··senador, V. Ex" pode me fazer um favor"? 
"Pois nãO". "Aconselh:!r a Ininha mulher a 
deixar de fumar". Eu nãO conhf!da o senhor 
riem a mulher. Ele, então, desapareceu, mas 
voltou acompanhado da mulher, loura, bonita, 
com "mais quatro senhoras, todas fumando, 
que me foram apresentadas. Eu nada falei, 
porque eram cinco senhoras. Aí, ele apertou 
o meu braço e disse: "Senador, pode falar··. 
"Porque a senhora não deixa de fumar? "Ela 
respondeu: Eu me dirigi a uma delas e disse: 
"A Senhora fuma?". Respondeu: "Fumo". En­
tão, eu falei: "Não há quem me faça deixar 
de fumar", Então, eu virei para ela e falei: "A 
senhora tem filhos menores?" Respondeu: 
''Tenho". - "Com que idade?" Respondeu: 
"Com·3, 4, e 6, anos''. Eu falei: "A senhora 
não sàbe o_ mal que çausa o fumo às crian­
ças?" Eu falava, ela me daVa as respostas e 

as amigas davam risadinhas, e eu, ali, com 
cara de palerma. Lá pelas tantas, parei e disse: 
"Minha senhora, com o d~vido ~sp~!tt:;> ---:- o 
marido dela ao lado e mais outras pessoas 
- perguntei-lhe: há quantos anos a senhora 
fuma?" Ela disse: "Há 14, 15. anos". Eu lhe 
disse: "A senhora é uma mulher de sorte." 
Ela disse: ... Como?''. Eu disse! "A senhOra não 
tem uma ruga!" -''Ruga'? "A senhora não 
sabe que as rugas aparecem cedo na mulher 
qUe fuma"? Ela disse: '~Nunca-ouvi falar." "Eu 
vou pedir permissão à senhora para mandar 
o estudo da Prof. Una Cândida, da Faculdade 
de Medicina de Milão". Quando eu disse isso, 
as mulheres ficaram olhando umas para as 
outras parà procurar as ru@S. Eu, aí, destram­
belhei a língua, a mulher ficou tonta, e eu 
disse: "J\t\inha senhora, há outras doenças nas 
mulheres, que não Posso dizer de público". 
Ela s~ virou para mim: "Senhor, não deixo 
de fumar porque tenho medo de engordar 
e meu marido me largar por outra". Eu, aí, 
não tive mais nada que dizer. 

Passou, veio a doença do Presidente Figuei­
redo, fiz aqui um discurso sobre a doença 
do Presidente Figueiredo. Outro dia, entrei n6 
meu gabinete e me disseram que a Rádio 
Guaiba, de Porto Alegre, estava querendo falar 
comigo, ao telefone. Daí a pouco, o sujeito 
ligou novame~e: "Senhor, V. Ex~ falou que 
a doença do Presidente Figueiredo foi o fu~ 
mo?" Porque num 'almoço, ao lado do Pr.1si· 
dente Figueiredo, em Sergipe, S. Exl', em 1 
hora e 40 minutos, fumou dezesseis cigarros. 
Eu, contando. Como eu contava os do Lázaro 
Barboza, que se sentava ali, era a mesma coi­
sa. Aí, eu virei e disse: "Presidente, o senhor 
deve deixar de furriar. O Senhor_ funiou dezes~ 
seis cigarros."- "Como é que o Senhor sou­
be?"- "Eu estava-contando, Sr. Preside!lte." 
- "Eu ·esfóu-·entupido, eu estou entUpido." 
"Mas largue isso, Sr. Presidente." "Aí, um ele­
mento da Rádio Guaíba me telefonou: "O Se· 
nhor baseou-se em quê?". Eu disse; "NOJaudo 
do Prof. Zerbini". Mas, conversando, o sujeito 
disse: "Senador, alguém já o procuro~ para 

o Senhor: dar conSE:Iho?" Aí, eu contei, mas 
sem diZer o Estado. Eu disse que havia encon­
trado um casal, e o marido, sabendo que eu 
fazia campanha antitabagista, pediu que eu 
aconselhasse a -mulher _a deixar de fumar e, 
aí, contei o caso. Quando chegou ao final -
"não deixo de fumar porque tenho medo de 
engordar e o meu marido me trocar por outra" 
-, virou-se o repórter da Rádio Ouaiba, de 
Porto Alegre, que às 8 horas entra em cadeia 
com o Paraná e Santa Catarina, e pergun­
tou-me se eu não havia dito nada a essa mu­
lher. Respon<li-lhe que não. poderia dizer, não 
conhecia a mulher nem o marido; se fosse 
no Nordeste, seria diferente, porque eu diria 
à mulher que tivesse confiança no marido, 
pois não impOrtava, no casamento, quantos 
quilos ela tivesse. E é um fato, porque somos 
fiéis, somoS-amantes das nossas mUlhefes e 
não pestanejamos. 

E· é por- iSSo que digo, meu caro amigo· 
Mário Maia, é por isso que estou nesta c_ampâ­
nha, que continuo nela, é por isso que aqui 
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estou, e agradeço muito o seu aparte, meu 
velho e querido amigo, e que me fez aquela 
revelação, no dia em que õ Presidente José 
Sarney foi to~ar posse. _Era~ 9 horas e 50 
minutos, quando ele chegou à nossa Bancada 
e disse que havia assiStido à operação_de Tan· 
credo Neves, que tinha um tumor do tamanhil 
de_ um limão. Eu ouvi aquilO e não disse a 
ninguém. E, 12 dias depois, o estado de s_àúde-­
de_ Tancredo Neves piorou e-ele veio a faleCer. 
E eu disse·a uma repórter que' veio conversãr 
comigo, que procurasse o Senador MáriO­
Maia, que sabia de tudo. Assim, Mário Maia, 
eu lhe agradeço o aparte valioso. 

O Seitãdor Pompeu de SoUsa qtie, por sua 
juventude, nunca fumou, parece um homem 
de 50 anos, tem tolerância e me deixa dar 
aparte ao Senador Leite Chaves. 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouS.) 
-Gostaria de solicitar, exercerido esta espi­
nhosa missão de Presidente, ao Senador Leite 
Chaves que s_eja o mais breve poSsível, de 
vez que o tempo de V. EJCf Já se esgotou há ~ 
mais de 4 minutos e há outros Senadores 
inscritos e eu não gostaria de prejudicar o 
direito dos_ outros, apesar da nobilíssima cam­
panha de V. Ext, à qual me solidarizo pessoal­
mente. A Presidência não pode solidarizar-se, 
mas eu me soUdarizo. 

que, por tudo isso, a campanha de V. Ex' deve 
continuar. E, sem prejuízo do respeito que de­
vêmos aOs que ainda fumam, nesta Casa há 
sugestão Para eliminarmos os cinzeiros no Se­
nado, não há razão para que eles existam, 

- deixando-se apenas, uma das últimas fileiras 
para depois eliminarmos de vez esses cinzei-
ros, que não deixam -de ser estímulos indiretos 
ao fumo. __ A campanha de V. EX' é meritória. 

O SR. J..()()RlVAL BAPTISTA- Grato 
a-.v. EX", eminente Senado_r Leite_ ChaveS, que 
depois que deixou de fumar fiççu_mªjs_moço, 
mais jovem, mais atuante L mais inteligen!e. 
Conheço tarob.êm V._ EX' desde o_ seu primeiro 
mandato aqui, de Senador, e já não fumava 
naquela época. e, quero dizer a V. EX' que 
uma dessas doenças nas mulheres, que hoje 
declarei neste_ plenário e V. Ex!', que chegou 
depois, não o_uviu, são as rUgas e, hoshomens, 
infelizmente, é a impOtência, que apareceu, 
está aparecendo e acabou-se. 

Continuo, Sr. PreSidente, vou terminar. 
Parece-me desnecessário alongar-me, a 

propósito desses problemas, em virtude da 
inCorporação, a este me_u pronunciamento, 
dos doCUme"iltOS Zldrria ntencignadOs. 

To_davia, eu desejaria, ao concluir, enaltecer 
a Tribuna da Bahia, "um jornal contra o cigar­
ro", que desde 1970 se poSicionou~ corajosa 
e PIOrieifãmente, contra o tabagismo, quando 
o ilustre Presidente da Tribuna da Bahia, De-

Q-SR.-l.OURIVA:h-BAPTISTA. -=--~A-1\ufto piitaào:J"Joaa:G6es-ãdOtoUUma posição iné-
obrigado, nobre Senador Pompeu de Sousa. dita na impreitsa mundial, ao declarar. ... "A 

Concedo o aparte, com prazer, ao eminente p~rtir desta data, (durante a memorável sessão 
Senador Leite Chaves. do Rotary Gub da Bahia, em maio de 1970); 

O Sr. Leite Chaves - Senador Lourival este jornal não mais aceitará qualquer anúncio 
Baptista, funiei de 1951 até 1964; éffi-õ4, dei- que estimule o hábito de fumãr". 
xei de fumar. Se -me perg-untarem qUal foi ·a Aproveitando o ensejo, associo-me às ho-
coisa mais importante que ocOrreu na minha menagens que foram tributadas à Tribuna da 
vida, desde Já até aqu~ diria que foi ter deixado Bahia, no ú1timo mês de outubro, quando do 
de fumar. Posso assegurar que a qualidade seu Vigésíino-aniversário. · ' - -
de vida mudou; quer dizer, outro dormir, outro I::, portanto, com justificada satisfação, que 
alimentar-se, outro senso de vida, outra sensa- assinalo· a coragem, lucidez e patriotismo da 
ção. Até perfumes de que tinha me esquecido, Tribuna da Bahia e de sua_ excepcional equipe 
passei a voltar a sentir. Então, é meritória essa · -que, apoiando a mobilização nacional antita-
campanha de V. Ex9. Creio, e di!Jo aOs fumarl- bágica, vem contribuindo, de há muito, valoro-
tes, que só há um meio de se deixar de fumai' samente para a melhoria das condições de 
de forma eficiente: é deixar de vez, mas con- saúde e bem~estar do povo brasileiro. A Tribu-
vencendo-nos antes, longamente, de que 0 na da_ f3a/1ia se tr~nsfqrmou num- exemplo e 
cigarro pode nos fazer um grande mal. Eu num modelo digno de ser generalizado, de 
depois que vi, nos Estados Unidos, uma expe- tal. forma que toda a imprensa brasileira se 
riência com ratos - cem ratos brancos de posiciçnasse, igualmente, çontra a calamida- . 
um lado e cem de outro, nos cem de cá, in o cu- ~e dª- epi9eJTJ_ta-tabágicã. _ _ __ 
!aram nicotina e não inocularam nos outros Eréioquetinhaadizer,Sr.Presidente.(Muito 
ratos, nesses, colocaram germes ou elemen- bem! Palmas. O orador é .cumprimentado.} 
tos cancerigenos, 80% tiveram cânCer, e, nos .ÔOCUMÊNTOS A. OOE SE REFERE 
delá,apenas_5%.Então,comg8Strite,conven- OSR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEO 
d-me de que o cigarro haveria de me destruir. D!SCaRSO: --
E, singularmente, deixei de fumar quando .A Tarde _ segunda-feira, 22 de agosto de 
muitos começam. Porque no dia em que eu 1988 
estabelecera a céssação· do fumo, eu estava 
com médicos, advogados, engenheiros, depua 
lados, prefeitos do Paraná detidos num quar­
tel, em razão da Revolução de 64, esse dia 
chegou e éu estava ali e encerrei, definitiva­
mente, o fumo. Seis rrieses depois, por incrível 
que pareça, eu sonhava fumando. Então, é 
um vício dos piores. Ele não é só psicológico, 
é mecânico, contagia a vida da gente. Acho 

FUMANTE PASSIVO: 
A vfnMA SILENCIOSA-

Dr. JOrge Pereirli 
Coordenador Estadual do Programa 

de Cômbate ao 
Eumo -Ministério da Saúde 

Fumante passivo é aquele indMduo não~fu­
mante que convíve, inconscientemente ou a 

contragosto, com fumantes ativos, estando 
sujeito aos mesmos problemas orgânicos pro­
vocados pelas substâncias tóxicas liberadas 
pera: combustão dos cigarros. Tals riscos, para 
o fumante passivo, estarão na dependência 
de sua idade, susceptibilidade orgânica, iriten­
sidade e tempo· de exposição. Nesse sentido, 
a . Qrganização Mundial de Sa(l_de considera 
o fumo d.o tabaco a rqaior e mais comum 
fonte poluidora ambiental, tendo estabelecido 
como padrão internacional aceitável de polui­
ção atmosférica um índice menor ou igual 
a 9ppm. Sabemos que em um recinto de 
300m' onde estejam 20 fumantes, con.Sumin~ 
do 4 cigarros por hora, a concentração ·de 
substâncias tóxicas do fumo atingirá 1 OOppm, 
nível considerado crítico. EsSes dados tornam~ 
se ainda mais preocupantes ao imaginarmos 
que passamos 80% de nosso tempo em am­
bientes fechados, e onde quase sempre se 
fuma. Tal poluição tabâgica ocorre de duas 
formas: através da "corrente principal", repre­
sentada pela fumaça exalada pelo fumante, 
e através da "corrente se_cundária", resultante 
dietamente da combustão_ para o,.meJo am­
biente. Essa úJtima é mais nociva por conter 
produtos tóxicos em maior concentração. Tais 
poluentes dispersam~se homogeneamente na 
atmosfera, de tal forma que os não-fumantes, 
posicionados próximos ou-distantes dos taba­
gistas, acabam inalandci quantidades variáveiS 
de substânc;ias tóxic;as, desde que em ambien­
tes fechados. Estudos realizados com aero­
mo-ç:as ·nao;.tabagistas, após 8 horas de vôo, 
mostram a presença de nicotina no sangue 
em quantidades apreciáveis. Assim sendo, a 
separação de fumantes e não-fumantes den­
tro de nossas aeronaves é medida puramente 
demagógica po-r não conseguir evitar que o 
não-fumante compartilhe da fumaça do cigar­
ro alheio. 

A concentração de determinados poluentes 
analisados nó sangue e urina de indivíduos 
abstêmios, após exposição de oito horas, é 
equivalente à encontrada em indivíduos que 
consomem 5 a 1 O dgafros por dia. Nesse 
particular, o feto é o mais indefeso~ Quando, 
durante a gestação, a mãe fuma, o feto tam­
bém fuma, passando a receber os produtos 
tóxicos que, através da circulação materna, 
atravessam a placenta. Da mesma forma, ges­
tantes não-tabagistas que convivam com fu­
mantes podem passar elementos do fumo pa­
ra o feto (fumante passivo de 2~ linha}. Inúme­
ros trabalhos cientificas demonstram a asso-­
dãÇãO- ae- aôortos espontâneOs, maior risco 
de mortalidade neonatal e nascimento de 
crianças de baixo peso; com o ·consumo de 
cigarros durante a gesta~o. ·A !ongo, prazo, 
há evidências de que tais crianças sofrem sete 
meses de atraso, em média, em sua alfabeti­
zação, (Juando comparadas com outras, filhas 
de gestantes não-tabagistas. O fato de que 
o abandono do- vício durante a gestação faz 
desaparecer esses riscos é alentador, deven­
do~se constituir em forte argumento em prol 
da saúde materno-fetal. 

Outra vítima do cigarro alheio é a .crianÇa, 
particularmente quando menor de dois anos 
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de idade, inevitavelmente convivendo com 
adultos, muitas vezes fumantes e, conseqüen­
temente, exposta por mais tempo a esse_ tipo 
de poluição. Sabe-se que as crianças_que con­
vivem com país fumantes têm episódios bem 
mais freqüentes de asma, bronquites e pneu­
monias, do que aquelas c_ujos pais não fu­
mam. Esse ris.co_é_ proporcional ao _consumo 
de cigarros e reduz-se_à metade quando ~pe­
nas um dos pais é fumarite, embora, ainda 
assim, permaneça maior do que quando am­
bos não fumam._ Tais observações são exten­
sivas aos demais circunstantes (babás, avós, 
tios, etc). 

Também· tem sido observado que as crian­
ças asmáticas, cujos pais_abandonam o taba­
gismo, passam a apresentar uma redução sig­
nificativa dos episódios de infecções respira­
tórias e de faJta de ar. 

A anãlise desses aspectos sugere que uma 
ampla divulgação deva ser realizada, no sen­
tido de que a nossa comunidade esteja sufi­
cientemente esclarecida e motivada a asso­
ciar-se a essa Juta contra o fumo. Caso contrá­
rio, seremos obrigados a contemplar em nos­
so País, um aumento desenfreado das enfer­
midades provocadas pelo tabagismo, em sen­
tido inverso ao que vem sendo observado, de 
um modo geral, no controle das doenças in­
fecciosas _e parasitárias. 

Considerando-se adultos jovens e saudáveis 
submetidos_ agudamente a ambientes com al­
to teor dessas substâncias tóxicas, tem sido 
observado irrltaçào ocular e de garganta, ma­
nifestações nasais, dores de cabeça, tosse e 
precipitação de quadros _alérgicos. por outro 
lado, a exposição crônica involuntária, por 15 
anos ou mais, por indivíduos saudáveiS, provo­
ca redução significativa da capacidade respira­
tória, equivalente ao conswno de até 1 O cigar­
ros por dia, conforme já demonstrado pelas 
provas de fWlçâo pulmonar. Mais recentemen­
te, tem sido observada uma tendência aumen­
tada em adquirir câncer de pulmão por mulhe­
res cujos maridos são tabagistas. A criação 
de recintos específicos em ambientes fecha­
dos, de trabalho ou de lazer, reforça perma­
nentemente a idéia de que fumar é a exceção, 
e não a regra, além de demonstrar que maior 
número de pessoas vem se preocu-pando com 
a qualidade do ar que respira, não apenas 
em seu próprio beneficio mas, sobretudo, para 
as gerações futuras. 

"Ainda existe muito preconceito e normal­
mente o homem sente_ vergonha de relaq:lr 
ao médico que é impotente", diz o urologista. 
De acordo com o médico, a _incidência de 
impotência maSculina ainda é muito elevada, 
mas frisa que não existem estatísticas. que 
comprovem o fato devido ao tabu que a impo­
tência gera no homem Adair Coutinho salien­
tou,_ entretanto, que _cerca de 50% dos -casos 
de impotência são_ causados por problemas 
psicológico~ que Vão_ 4-esde uma experiência 
frustrada a uma nova relação. 

O presidente do congresso explicou que a 
impotência não pode ser dassificada como 
dÇ~ença, e, sim, corrio uma alerta de que o 
sistema vascu1ar do homem estâ apresentan­
do alguJnaS falh~s. O uSo do fumo e O envelhe­
cimentO nafliral são as principais causas da 
redução do diâmetro dos vasos sangilineos. 
Parã amenizar estes problemas, o médico ace­
na com algumas alternativas_ co.mo a prótese 
química que, segundo ele, é a mais moderna 
fórmula para contornar a impotência masco­
Una. -

Coinercializada somente nos Estados Uni­
dos, a prótese química não apresenta eleitos 
colaterais e consiste na aplicação de uma 
substância líquida de prostaglândia que é inje­
tada pelo próprio paciente, através de uma 
seringa, no pênis. Ele e:Xplica que a droga pre­
cisa ser aplicada 40 minutos antes de cada 
relação sexual, mas lembra que não seria urna 
alternativa barata para o homem brasileiro. Se­
gund_o_ ele, a droga custa cerca de US$""250 
nos Estados Unidos e ainda não é fabricada 
no Brasil. 

Última Hora - Rio de Janeiro 
Sexta-feira, 20_ de Outúbro, 1989 

aGARRo, GRAVE AMEAÇA 
AO VOlANTE 

O vício encobre muitos 
acidentes ~e trânsito 

Onzas nos olhos, faíscas no rosto, brasas 
- caídas no banco. Riscar o fósforo para acender 

o cigarro, muitas vezes, pode ser a causa de 
grandes fataltdades por culpa de motoristas 
que não reistern ao vício de fumar enquanto 
dirigem e acabam coloCando em risco a pró-
pria vida e, o que é pior, a de outras pessoas. 

Jornal de Brasilía, tei'ça-feiri!l, 7-11 :.a!r ·· 
ESPECIALISTA DIZ QUE O 

Numa fração de segundos, em que o moto­
rista tr.<)nsfere sua .<)tenção do trânsito para 
acender Q- cigarro ou dar_ uma tragada, ele 
pode estar colaborando para aumentar o índi­
ce de __ <;l;cid~ntes que ocorrem no País, hoje 
uma médía de um milhão de casos registra­
dos, dos quais 50 mil-com vítimas fatais e -
mais de 300 mil feriâos. 

QGARRO CAUSA IMPbTÊNCI.Ã . 

Rio - De cada 100 homens impotentes 
pelo menos 60 são fumantes. A afirmativa é 
feita pelo presidente do XXII Congresso de 
Urologia, Adir Coutinho. Ele afirmou que -õ 
uso contínuo de cig_arros por um período de 
20 anos pode causar ao homem uma impo­
tência irreversível. O especialista argumenta, 
no entanto, que a maior dos casos pode ser 
recuperado, se o paciente procurar um espe- ~ 
cialista na fase inicial da doença e suspender 
o fumo imediatamente. 

-Nos Estados Unidos, o índice de acidentes 
provoç_adoSi por m-otoris~s furriantes alcan­
çoll uma média de 200mil ~cidentes f!OS últi­
m65--d0fs anõs, se--peJo fato de o motorista 
estar dirigindo com um cigarro entre os dedos. 
Esse número aterrorizante- provocou_ uma 
campanha no _sentido de 5<:' proibir a pessoa 
ao volante de fumar. 

Vários motoristas consJderam fumar 
ao dirigir a CéJJ,ISa real e 

Insuspeita dos acidentes 

No Brasil, ainda não há uma estimativa d<!/ 
percentual de acidentes proVocados por mo~ 
toristas que fumam enquanto dirigem. Mas, 
um número- cOhsiderável de motoristas, prin­
cipalmente profissionais - taxistas e moto­
ristaS de ônibus, que garantem que a maioria 
dos acidentes são prOvocados por carros patti­
culares - afirmam que as causas maiores 
SãO' a-distraçãO; provocada_ pel_o Cigârro <;!!-::l­
conVersa com o carontsta, e a ifnpf11dência. 
"Fumar ao volante·é a·-causa camuf1ilda -de 
um acidente", afirmam alguns. 

Sílvio- Machado, presidente da Associação 
dos Parentes e Amigos das Vítimas de Aciden­
tes de Trânsito. que perdeu um filho, Mauricio 
Ribeiro Machado, num deSastre de automóvel, 
hoje, participa de semfnátid~- em eScolâs de 
19 e 2<> graus, de todo o Brasil. alertando sobre 
os perigos e riscos que uma pequena distra­
ção pode representar para queni está dirigindo 
e seus acompanhantes. Numa sala de aula, 
convoca um aluno que queira ganhar cinco 
cruzados. Coloca a nota entre os dedos do 
menino e afirma que, se __ apanhá-la, depois 
que ele soltar a nota, o dinheiro será seu. Pede 
silêncio absoluto, exige a máxima concentra­
ção do aluno e solta a nota. O garoto vitoriosa­
mente pega os cinco cruzados novos. Sílvio 
propõe uma· segUnda aposta, agora, corri dez 
cruzaaos novos.-.Exlge total concentração do 
menino. No momento de soltar a nota, ele 
tenta - sem que este perceba - desviar a 
atençãÇJ dq_ menino _cte -~suma maneira -
pigarreia, diz qualquer coisa ou faz um barulho 
inesPerado enquanto solta a riota. O menino 
perde a aposta. A finalidade do teste é provar 
que_ qualquer pequena desatenção pode ser 
a gota d'ág_uê! para quem está dirigindo. Numa 
fração de segundos, sua atenção pode serdes­
viada e provo_car um acidente. Acender o ci­
garro ou tragar enquanto se_ dirige pode por 
trás dessa distração. Segundo Sílvio, as pes­
soas não são educadas para o risco. "Os' mo­
toristas dev~ se conscientizar de que dirigir 
nãg-é lazer", diz o presidente da APAVf, que_ 
adotou a frase como lema. 

Não existe no País, uma lei que proíba o 
motorista particular de fumar enquanto_dirige. 
Portanto, imaginar que um inveterado fuman­
te vá dispensar o cigarrinho -~eu de cada dia 
e pura tolice .Entretanto, nã6 é diffcil,principal­
mente nas cidades mais desenvolvidas, se en­
contrar pessoas que, além de oferecer uma 
carona, mesmo sendo fumante e dono do veí­
culo, consultem os demais ocupantes do veí­
culo se pode fumar enquanto viaja. Em alguns 
Estados norte-americal)os;-~independente de 
ser ou não lei, os motoristas não fumam en­
quanto dirigem, acompanhados ou sozinhos, 
por absoluta questão de s_egurança - e por 
educação. Essa consciência vem favorecendo 
consideravelrnt.:nte as demais campanhas de 
combate ao fumo, promÓvidas em ·quase to_­
-dos os paises. 

Se, no Brasil, _o comportamento do moto­
rista profisSiO-nal não chega a tãnto, muito me-
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nos o do particular. E vice-versa Na esteira 
da lei de proibição de fumar ou porta( cigarros, 
acesso, charutos, cigarrilhas e cachimbos, em 
recintos coletivos, públicos ou particulares, de 
trabalho, lazer, saúde e educa_ção, bem c:omo_ 
em transporte coletivo de qualquer natureza, 
a1guMs estados e municípios acabaram enten­
dendo a medida aos niotqristas de táxis. Mui­
tos taxistas, especialmente os antitç:~b~ist_.a_s 
chegaram a fixar nos vidrOs dãS-jãnelas, no 
panel sobre a tampa do porta-luvas, adesivos 
com aviso: ".Pede-se não fumar". Para o moto­
rista AJéides FOilseCa, fú.riçionárí_Q_~@_f"~@ra­
ção NaCional dos Condutores Autônomos de 
VeícuJos Rodpviários, a lei -·que segudo ele 
já Caducou há mais de dez anos- era_absur­
da. Proibia o motorista de- fUmar, mas hão 
vaJia para o passageiro. Se O motorista tivesse 
algum problema de saúde, alergia, oLi outro 
qualquer que o obriga$5e a ficar longe do c hei~ 
ro e da. fumaça de cigarro, ficava por isso 
mesmo", afli'Ti1a revoltado. "Hoje",_diz Alcides, 
"tsso felizmente não vale mais". Não-fumante, 
Alcides' achou a medida "injusta e unilateral. 

O motOrista de táxi TM 5534, um Prê~os 
S, qUe se- identificou como Marcos, diz que 
não conheçe lei alguma que o proíba de fumar 
ao volante. Entr_etanto, acredita que exista_ um 
acordo entre o sindicato e _as autoridades de 
o ."ffiotoJiSta não fumar, se. O passageirO pedir 
e vice-versa". Contou que á:cehdeu o cigarro, 
assLm que deu a partida para mais uma corri~ 
da, levando um casal de idosos, que solicitou 
que ela apagasse o cigarro porque a fumaça 
e o cheiro o inc__omodavéUTI._ :Tive que jogar 
o cigarro fora. E1,1 não poSso-e-perder o passa:~ 
geiro'', afirmou ele. _ _ _ _ _ . _ 

No Sindicato dos taxistas autôoomos, _um 
diretor de plantão não so_ube informar se existe 
algumtt lei de proibição _nes_s_e sentido. "Se 
existe é muito velha", afirmou. 

Se a lei é desconhecida, at~_.mesmo por 
algumas autoridades do setor, a verdade é 
que ela existiu- e muitos taxistas, parZI evitar 
serem mu1tados de surpresa, evitam fumar. 
dentro dos seus próprios táxis_. Em Belo Hori~ 
zonte, São Paulo e outras <::ida_des__brru;ilcir®, 
a lei existe e é para valer. Como sãO: para 
valer todas as leis neste País, _m_as cy.mpri~las 
já_ é OJ,.!tra hi.stória. . o • 

Furi de expediente, o trânsltp ~_ngar_rafad9, 
ônibus lotado, de repente um belo tipo faceiro 
que você tem ao seu lado ... na conQução, acen­
de um cigarro e sem a enorme cerimónia, 
solta grandes baforadas em seu r9sto bem 
debaixo da plaquinha que avisa: "É proibido 
fumar, sob pena de o passageiro ser retirado 
do veículo. Lei no 912, de 22~ 11~58.:' 

A lei que proíbe fumar em ônibus nasceu 
de um incidente desses. Seu âutor, o vereador 
do então Distrito F e dera(, Cipriano Lima, recla­
mou de um fumante a sua frente, que acendeu 
o "Cigarro e ao dar uma tragada jogou~lhe cin­
zas e faíscas nos olhos. Diante da reclamação 
do vereador, o fumante foi Categórico: "Fumo 
sim, e não há lei que me proíba ... A resposta 
do vereador 'Veio fulminante: "Não tem, mas­
vai ter"; Proposta em 1955, sOmente três anos 
depois, a Lei no 912 foi aprovada, proibindo 

fumar nos transportes coletivos. Parece que 
a fraSe do funlante teve outra interpretação 
- "não há lei" - pois há 30 anos que é 
desrespeitada. 

Nos ônibus, todos fumam, mesmo com 
a proibição pela lei. 

Do motorista aos pass_agefros 

A ftS_calização correda por conta do cobra~ 
dor ou rootori_s:ta. I: quando estes fumassem, 
a responsabilidade seria da empresa Aldo Sér­
_gio Luma, 24 anos, ex-pizzaiolo do Mr. Pizza, 
que b'oço4 h~ dqis o fomo de l_enha pelo ban­
quinho de trocador da Linha 136 (Rodqviâria~ 
Copacabana}"âíi: '"Não impeço ninguém· de 
fumar. Iria me aborrecer e não ia adiantar na­
da. A gente tem que ter jogo 'de cintura. Vor:ê 
vitr, agora, sai sem troco, fiquei deVendo dois 
centavos ao passageiro, comã é·que vou man~ 
dar esse_ passageiro apagar o cigarrO se ele 
acender um?" Pergunta. Sérgfo também não 
acredita em cãmpanhas feitas pelos antitaba~ 
gistas. Elas não funCionam, o- cara lê, ouve, 
mas quando chega no ônibus acende seu vi­
do. Tem-que s·er-como no Metrô, fiscalização 
cerrada, senão niriQu-érri Vai deixar de fumar 
nos~oruous~ 

Caserniro_da Cunha, rnotor[sta da Linha 342 
(Jardim América~Castelo), 52 anos, 28 de pro­

. fissãO, admite que nunca tirou _o passageiro 
do ônibus por estar fumando. "Se foSse fazer 
isto, -o" càrrõ ia ficar quase Vazio". A Cóbradora 
Jovelina Freitas, 45 anos, da Unha 372 (Pavu~ 
na), d'az que fumar é um ''problema da \lida". 
Confessou ser irisupOrtável trabalhar oito ho­
ras-diárias, sentada numa cadeira desconfor­
tável, viajando para lá e para cá: 'Tenho que 
pelO menos aCender um cigarrinho·, senão não 
agüeii.to.,.redama. "Sei que atrapalha algumas 
pessoas;· mas nos dias de chuVã nao fumo, 
não". - - -

Caso tufioso entretanto aCOnteceu na Aus­
trália, onde as empresas de transportes prefe~ 
rem empretJados não~fumantes. o-mOtorista 
SeanTarol, 59-anos, Cóm Câncer no pulmão, 
ganhou uma ação contra o Departamento de 
Ttânsito, que fói_ obrifj"adO a pagar~lhe cerca 
de 25 milhões de lnderiiz.;iÇão. AJustiça enten~ 
deu que o motorista fora um "fUmante p3S§i­
vo", durante 20 anos POís Inalava a fumaÇa 
dos cigarros de seus passageiros, e por _isso 
adquiriu a dOença. - --
Folha de S. Paulo, sábado, 21 de ot;tubro de 

1989 

PESOOISA VAI AVAIJAR RElAÇÃO 
ENTRE FUMO E.CÀNCER .. 

Da Repor_!agem Local 

Um laboratódo de São Paulo passa a lnte~ 
--grar um pr9jeto internacional de pesquisa que 
viSa estudar a correlação entre- ãs ·alterações 
no sistema de defesÇt do pulmão decorrentes 
do hãbito de fumar e as chances de a pessoa 
desenvolver câncer .nesse órgªo. O frabalfto 
é uma colabora~ão entr_e_ o_~b-õratório de Po~ 
luiçãoAtmosférica Experinlental (Lpae) da F a~ 
cuida de de Mediciilã _ dã- OSP_ e q Grupo de 
Defesa Pulmonai-da Universidade_ de Albe~ 
(costa oe_ste do Canadá). No _Brasil, ~s pririlei-

raS medidas em pacientes deVem ser iniciadas 
na-Próxima semana no Instituto do CoraçãQ. 
- O acordO se tornou possível porque o Lpae 
investiu US$ 50 mil (cerca de NCz$ 50 mi~ 
lhões) de fevereiro- até àgora para montar a 
aparelhagem necessária ao experimento. Des­
de a última segunda-felra, o responsável pelo 
laboratQrio can.adense,_ Malcon _1-Çng, ~está em 
São Paulo fazeildo os ajustes finafs no_ equipa­
mento. As medidas feitas pelOs brasileiroS pre­
císarh seguir os mesnios padrões daquelas 
realizadas em Edmonto-n, sede do laboratório 
canadense. Ontem, Kiri-9 coilsideroú o apare­
lho do Brasil pronto. _ 

O prlineiro projeto ·ronjtirito Vai dUrar -três_ 
ÇJ.nos. Serão estudadas cerca de mil fumantes 
(500 em Cada país), com idade variando en.ti:e 
50 e 75 anos, que tenham alterações nos pul­
mões que indiquem a realização de um exame 
chamado broncoscopia. Durante o exame, 
realizado com o awa1io de um tubo flexível 
introduzido na traquéia, os pesquisadores vão 
retirar amostras dO muco que recobre a pare~ 
ce da traquéia e dos brônquios (condutos de 
ar dentro dos pulmões). 

O equipamento desenvolvido por King usa~ 
do nOs dois laboratóriOs permite me"dir váriàs 
propriedades do muco como sua elasticidade, 
viscosidade, além da quanticfade de água, do­
i'o-;"s6dio e bactérias que ele_apresenta. Essas 
Carácterfsticas determinam se o- rriu<::ó p-ode 
ser empurrado com maior ou menor fa_ci)i~ 
dade• pelos cíJios das céLulas da parede da 
traqué'ta e brônqu'toS.. -

Ao fmal do estudo, os pesquisadores preten­
dem __ s_aber porque alguns fumantes_ desen~ 
volvem câncer de pulmão e outros não. A hi­
pótese é que_-ás'-pessoãs·que-têm câncer apre-~ 
sentam alguma deficiência no sistema prliná~ 
fio de defesa do pulmão. Ele é cánstitUido 
pel_as células com cmõs que errlpufraln mUcO 
de dentro para fora dO PuhTião. Se este sistema 
não funciona a contento, as substâncias que 
causam câncer chegam com mais facilidade 
no interior do. pUlmão ·e aí ficam- pof mais 
tempo. 

Tribuna da Bahia, sábado, 12 de 
agosto_de_1989 

SAÚDE EM GUERRA CONTRA. O ~UMO 

O~combate ao fumo IJ,ão chegou ao níve_l 
tida c:omo ideal, e o -diretor do Hq?pital Santo 
Amaro, José Silv_eira, acredita que somente 
com uma campanha maior e mais intensi~ 
ficada, com a pãrticipação da çomunidade e 
do Govemó, além da proibição de anúncios 
de cigarros, se chegará ao satisfatório. _Com 
exposiçõe~ de "outodoors", passeio aéreo de 
faixa alusiva ao comba[e ao fumo, desfile de 
trio" elétrico pela orla dê Salvador, distribuição 
de boletfiis infOrmativOS e corridci rústiCa, está 
programada semana r:omemorativa ao Dia 
Nacional de Combate ao Fumo, dia 29, quatl~ 
d,o_ acontec~ uma mesa~redonda sobre tab_a~ 
gfsmo, com a participáção de cinco espec_ia- _ 
listas, a ser realizada às 8h30min no Auditório -
do. Hospital Octá~o Mélnga!?eira. 

Para José Silveira "é preciso qUe_ essas peS­
soas viciadaS -tenbaât__também _a consciência,-
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de que a cada cigarro está perdendo cfnéo 
núnutos de vida. A ONU considerou o taba­
gismo como a "Epidemia do ~cuJo", e nOs 
Estados Unidos, no ano pass.3do, se pôde 
mostrar que cerca de 360 mil pessoa morre­
ram de doenças ligadas diretamente ao fumo, 
como câncer de puJmão, enfizema pulmonar, 
bronquite crônica, enfarto do mioc;-árdio, der­
rame cerebral, câncer do laringe, estômago 
ou faringe. Segundo o especialista, esses mã~ 
les são causados pela fumaça do cigarro, na 
qual já foram identificados quimicamente, 
mais de quatro mil elementos tóxicos, sendo 
os maJs graves: a nicotina e o mvnóxido de 
carbono, além de componentes radioativos, 
responsáveis em grande parte pelos cânce­
res". 

Para atuar nesse campo de combate, foi 
criada no Hosi~l Santo Amaro a primeira Co­
missão de Luta Antitabágica Ho_spita1ar - a 
única no Brasil e segunda no mWtdo, dividin­
do o lugar com a Itália. A comiSsão presidida 
por Paulo Bittencourt. atuaria jUnto aos doen­
tes, médicos e enfermeiros com objetivo de 
maior conscientizaÇão, !nas José Silveira não 
sabe por quê este trabalho alnda não é dinâ­
mico. "O grande problema é que os pr6prios 
médicos ainda fumam, e d~o muito mal exem~ 
pio. É preciso lembrar que quem fuma preju­
dica as pessoas que não têm o vicio, já que 
está comprovado que profissionais qUe traba­
lham no meio de_ fumantes perdem normal­
mente 1 O anos de vida. Nos Estados Unidos 
a luta contra esse vício está grande e as empre­
sas de seguro chegam, inclusive, a conceder 
bonificações de até 30 por cento para quem 
não utiliza o tabaco".Jos.é Silveira é da opinião 
que o mesmo deveria acontecer no Brasil. Ele 
lembra que até os· anúncios feitos normal~ 
mente das diversas marcas de cigarros, em 
52 países civilizados elas são proibidas de s~ 
rem veiculadas pelas empresas de comuni­
cação. Já está comprovado que fumantes de 
20 cigarrOs diários, no fim de 15 a 20 anos, 
tem 90 por cento _de probabilidade de contraí­
rem o cancêr pulmonar. O especialfsta e cola­
borador do Ministério da Saúde, na campanha 
contra o tabagismo, garante que a partir do 
momento que todos realmente souberem os 
problemas acarretados com o uso do cigarro, 
isso reduzirá, mas e necessário muita campa­
nha esclarecedora e participação de toda a 
comunidade. 

Tribuna da Bahia, sábado, 21 de 
outubro de 1989 

A Tribuna manteve a coerência não mais 
aceitando pubUcldade de cigarros 

Atnlvés de inúmeras publicações ·dfdáticas 
de procedência dos Estados_Unidos _e da Eu­
ropa a TB acabou conscientiZando legislado­
res sobre a inconveniência de .fumar em recin­
tos fechados. E um dos primeiros ·resultados 
dessa campanha foi o projeto de autoria do 
lider do PSD na Câmârã- de Vereadores, José 
Pires Castelo BranCo,· que Proibia o uso do 
fwno -em estabelecimentos_ de prestação de 
serviço. Ao justificar o sea projeto o vereador 
Castelo Branco revelava em junho de 1980: 
"A campanha em boa hora iniciada pela Tribu­
na.~dti Bahia não deve ficar: isolada. Ela é de 
utilidade pública InidatiVas desse porte devem 
merecer a consideração especial dos senho-
res vereadores". -

Em Jiiaiõ daquele ano, durante memorável 
sessão do Rotary Club da Bahia, o presidente 
da Tribuna da Banhía, Joaci Góes, adotou 
uma poslçã_o inédita na imprensa mundial: "A 
partir desta data, o jornal não mais aceitará 
qualquer anúncio que estimuJe o hábito de 
fumar". A decisão seguiu-se a um pronuncia­
mento contra o fumo de uma das mais respei­
táveis personalidades do mundo científico bra­
sileiro, o professor José Silveira. À época o 
fundador e presidente do !BIT chamava a aten­
ção da comunidade: "Os objetivos das campa­
nhas antitabágicas não devem ser precipua­
mente, o de fazer com que os fumantes aban­
donem o_ uso do cigarro e sim evitar que mais 
individuas comecem a fumar". Para ele, o prin­
cipal fator de___contribuição para o crescimento 
do_ vício de fumar era a propaganda. 

Naquela oportunidade a TB revelava aos 
leitores uma série de dados ainda inéditos: 
que o Brasil ocupava o quinto lugar no mundo 
entre os países que mais fumam; que a indús­
tria furriageira era ainda o setor que mais con­
tribuía para os cofres do EStado com a arreca­
dação _de impostos para a receita tributária.' 

Apolo 

-A nOssa campanha _cOI-ttra o fumo recebe 
-o apoio púDiico da comunidade adventista: 

"Nosso desejo é que a TrD;una da Banhía 
leve avante essa inictativa com destemor, póis 
há milhares de seres humanos neste Brasil 
que precisãm ser advertidos dos maleficios 
do álcool e do cigarro." 
·· Foram incontáveis as instituições que levan­
taram a mesma bandeira da Tribuna contra 
9 hábito de fumar. O presidente da OAB sec- _ 
ção da Bahia, Thomas Bacelar, louvava scib 
tOdOS-Os aspectos a campanha encetada_pefã 
Tribuna "porque o fumo é um dos males que 
afligem á humanidoEJde, um dos seus maiores 
flagelos, pois não há recinto no mundo onde 
o vicio não se espalhe". 

Em apoio à campanha desenvolvida pores~ 
Muito antes que o Brasil despertasse para te jornal ç_ontra o vicio do fumo e a decisão 

os males causado_s pelo fumo (a campanha do prefeito Mário Kertész sancionando a lei 
institucional desencadeada pelo governo fede- de autoria do vereador Castelo Branco que 
raJ só se concretizou em fins de 88, inclusive - proíbe o uso do cigarro em recintos em Salva-
com a obrigatoriedade de constar nos maços dor, a Sodedade Brasileira de Cancerologia, 
de cigarro a advertência do Ministérfo da Saú- atrav~~ do seu secretário-geral, Luiz Carlos 
de) a Tribuna da Banhia já dedicava muito Calmon,pronunda-seemcaitadirigidaadire-
espaço ao problema, vendo vitoriosa uma ção deste jornal esclarecendo que a medida 
campanha CJtie ela própria avorou desde os 8$wnida pelo prefeito de Salvador não é iné-
anos 70. --dita, pois outros centros também já adotaram 

tal comportamento. Como se vê a campanha 
cres_ce ainda mais nesse infcio de década de 
80. . 

Proibição 

A legislação sobre a propaganda de cigarros 
é analisada por empresários balarias através 
de uma iniciativa da J8 dentro da sua campa­
nha. Esta nova conquista estabelece a proibi­
ção da propaganda de fumos e bebidas no 
rádio __ e na.televisão das 18 às 23_horas.. O 
projeto é aprovado pela Câmara Federal. Ao 
mesmo _tempo as companhias aéreas reser­
vam um lado nos aviões para os passageiros 
não fumantes. Aperta-se o cerco contra a vício 
do fumo em todo o território nacional. Uma 
série de reportagens publicadas pela Tribuna 
da B~hia mostra os qlaJes dQ fumo: hiperten­
são, câncer ao pulmão,_enfisema_,_ col.apso car­
díáco, aneurisnia dã aorta, enfarte~ úlcera gás­
trica, cancêr do pâncreas, arteriosclerose e 
câncer da bexiga. Ao mesmo .tempo e em 
s_eguidas edições, publica depoimentos de 
gente famosa da terra, fumantes e não fuman­
tes~ Um dos mais objetivos depoimentos é 
do sa_u_doso mestre Raul Sá, profeSsor de Por­
tuguês da Onivérsidade Federal da Bahia: "Eu 
fumava uma média de 60 cigairOs ·par dla 
e fumava já desde os 15 anos -quando senti 
que o cigarro estava me prejudicando. Então, 
res()lvi deixar de fumar. Acertei comigo mes­
mo fumar até o úJtimo cigarro-da minha cãr­
fêiia que eu trazia no bols-o·; Ainda morava 
no Rio de Janeiro e estava à camiriho do cen· 
tro quando tinha apenas um cigarro. Esperei 
chegar ao centro para_fumá-lci depois do cafe_­
zinho. Quando acabei de -tomar o café e ia 
botando o cigarro nã ·boca, este escorregou 
de minha mão e caiu no chão. ·confess6-'que 
se não tivesse niri9úem no bar teria apanhado 
o cigarro do chão ·com toda aquela sujeira". 

Jornal do 8r_lJsil_ quinta-~ire. 14-5-87 

OENTISTAS CONFlRMAM' QUE Mfi:E. 
FUMANTE EXPÕE ALHO A DOENÇAS 

Paris - Os paiS" fuinam; os filhoS pegam 
doenças respiratórias. Esta é a conclusão a 
que chegou wn estudo feito por uma equipe 
de médicos norte-americanos, publicadO na 
revista Pedíatr!cs, confirmando pesquisas an­
teriores na Frâilça e em outros países euro­
peUs. D ·estudo elimina ãs dúvidas com res­
peito à nocMdàde do tabaglsrrio familiar para: 
as crianças ~ espedalmente quando é a mãe 
que fuma -, tanto pela grande quantidade 
de casos analisados, quanto pela extensão da 
pesquisa. -- -

A equipe dirigida por Frank Pedreira fez ini~ 
cialmente wn fichário com todos os antece­
dentes de enfermidades pulmonares familia­
res (bronquite, tosse, asma, pneumonia) em 
pacientes adultos, num hospital em Washing­
ton. Depoi~, acompanhou durante um ano a 
evolução da saúde de 1 mi1144 filhoS de_ss~ 
pacientes, estabelecendo uma estatística de 
todas as doenças respiratórias como laringite, 
traquefte, epiglotite e pneumonia. 

Desse total de crianç;;~.s, 64% eram filhos 
de famílias em que ninguém fumava, 25% 
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tinham pelo menos um dos pais fumantes; 
nos 11% restantes, tanto o pai quanto a mãe 
fumavam. A freqüência de enfermidades mais 
raras, como laringíte e pneumonía, é a mesma 
para todas as crianças. Pedreira afirmou que 
o risco de bt"onquite e traqueite é muito mais 
elevado nas familías em que a mãe fuma. Nas 
familias em que o único adepto do dgarro 
é o -pai, as conseqüências são bem menores. 

A aná1tse do risco em fun_ç_ã_o _da_ in~nsidade 
da intoxicação paterna foi multo mais difícil 
de estabelecer, mas os cálc_ulos parecem mos-­
trar que a traqueíte infantil tem relação direta 
com o número de cigarrOs consumidos no 
ambiente familiar. A pesquisa também mos­
trou que quando existem antecedentes fami­
liares de enfermidades respiratórías crônicas, 
a iricidência de bronquite na:s criansa_s é mais 
elevada. 

Num recente congresso em Pa_ris, chegou­
se também às mesmas conclusões., já que 
existem três correntes de fuJTlaça, o que expli­
ca as conseqüências nas pessoas que não 
fumam e sofrem passivamente _s~us cl"ei_tos. 
A primeíra corrente é. inalada pelo fumante. 
Uma segunda se desprende do cigarro entre 
duas inalações. A fumaça lançada pelo fuman­
te forma a terceira corrente. Em resumo, o 
fumante inala as três correntes, enquanto que 
o sujeito passivo só inala duas, mas elas são 
suficientes para porduzir danos significativos 
no organismo, especialmente quando _se trata 
de uma críança, ainda em formação. 

As três correntes de fumaça de cigarro con­
têm nicotina, óxido de carbono, certos irritan­
tes que deprimem as defesas do sistema respi­
ratório, e os conhecidos .agentes c.ancerlge­
nos. Os médicos disseram que existe uma 
verdadeira "Síndrome de inalação passiva do 
tabaco", que afeta particularmente a criança 
durante o fim de semana. Caracteriza-se por 
uma irritação brônquia, que parece coincidir 
com a presença dos pais dentro de çasa du­
rante todo o dia. 

Jornal da Cidade, Aracaju, sexta-feira, 
2-6-!989 

CIGARRO MATA2,5 MILHÕES 
DE BRASILEIROS 

Brasllia (Radiobrás)- A cada ano, 2,5-mi­
lhões de pessoas morrem de doenças provo­
cadas pelo tabaCo. Além disso, no Brasil, 33 
por cento das mulheres adultas fumam, sendo 
que o Ministério da Saúde tem observado que 
o número de mulheres fumantes vem aumen­
tando ano a ano~ O alerta foi feito anteontem 
pelo Ministro Seigo Tsuzuki, durante as come­
morações do li Dia Mundial Sem Tabaco. Par­
ti.c:iparam das comemorações o presidente do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 
Jacqueline Pitanguy, o Senador Lourival Bap­
tista. (PFL-SE), o Deputado José Elias Murad 
e a Deputada Eunice Michiles, eritre outras 
autoridades. 

O tema da campanha contra o fumo esco:..: 
lhido este ano, pela OrganizaçãO Mundial da 
Saúde (OMS), é a mulher. Seguildo Seigo 
Tsuzuki, as mulheres que fumam estão sujei­
tas a._doenças antes só verificadas em homens 

fumantes. Acrescentou que, no mundo inteiro, 
tem-se observado ao aumento de câncer de 
pulmão em mulheres fumantes. Como exem­
plo, ele disse_ que na Noruega, Polônia e Ingla­
terra, nos últimos_20 ariás, esté -número do­
brou e chegou mesmo a quadruplicar no Ca­
nadá e Estados Unidos. 

O fumo afeta, ainda, as mulheres gráVidas. 
lsuruki informou que o monó~do de.carbono 
e a nicotina vão para o sangue do feto dimi­
nuindo seu suprimento de oxigênio e acele­
rando seus batimentos cardfacos. O recém­
nascido, filho de fumante, nasce com 300 gra­
mas, em média, a_baix.o do peso normal. 

As rrtulheres vaidosas, o Ministro da Saúde 
lembrou que o cigarro é fesponsável pelo en­
rugamento e envelhecimento precoce da pele. 
Além disso, descolore os dentes, causa mau 
hálito e mudança na voz, mau cheiro na pele 
uma vez que bloqueia os poros bem como 
torna os cabelos frágeis e provoca a conjun­
tivite. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

Q SR. LEfTE: CHAVES.PROfi(JfiC/A 
DISC(JRSO QlJE:, · ENJREG(JE A REVI­
SÃO DO ORADOR, SERÁ P(JBUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR- PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- CõOCedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, ainda aproveitando 
as últimas palavras _do nobre Líder do PMDB, 
Senador Leite Chaves, declaro, desde logo, 
que não seria seguidor da candidatura Sílvio 
Santos, mas estranho alguns tipos de racio­
cínio que se fazem agora. 

Concordo plenamente com a tese levantada 
pelo Senador Leite Chaves, das candidaturas 
intempestivas. Entretanto; no próprio Estado 
que S. Ex', com tanto brilhantismo representa, 
houve um caso que não gerou nenhum pro­
testo, que foi exatamente a eleição do Prefeito 
de Curitiba, Sr. Jaime Lemer, candidatando-se 
às vésperas de urna eleição. 

Pqr_ outr_o l;;~do, na colocação feita pelo no­
bre Líder do PMDB, há algo que devemos 
considerar e sobre o qual devemos meditar: 
por qile esse Partido poderia continuar existin­
do se_ ele já não tinha base legal? Pergunto: 
teria alguém se lembrado de impuf:lnar a can~ 
didatura do Sr. Armando Corrêa se fosse S. 
Ex' candidato à Presidência até o flm? 

A.mim me parece que, segurimente, não 
haveria impugnação. Isto ocorreu exatamente 
porque o Sr. Armando Corrêa, em negócio 
declarado, cOnfessado, renunciou, para facili­
tar, coni isso, a presença do Sr. Sílvio Santos 
no panorama político brasileiro. 

- Aqui t'ambém se fal_ou muito em questão 
de ética. É engr~çado e curi~SQ COf1?0 há uma 
espécie de hemiplegia no j1;Jlgamento. Ética 
estaria violada a partir do momento _em que 
um animador da televisão é candidato da ma~ 

neira pela qual o foi. Essa ética não foi violada 
quando, exatamente, essa personalidade foi 
instada, várias vezes, por políticos que têm 
assento nesta Casa e que forain à sua Porta 
oferecer legendas. 

De inaneira, Sr. Presidente, que eu faço ape­
nas estas observações a respeito do bn1han­
tismo porque já ouvi, aqu~ o Líder do PMDB 
e os apartes que foram dados- relativamene 
ao trabalho do nobre Relator Senador Man­
sueto de Lavor, que nós todos aprendemos 
a admirar na Casa. Eu também diria que esta­
mos diante de mais uma prova do errotémda­
mental que praticamos, durante vinte meses 
de trabalho, para produzir uma Constituição 
no Brasil, transformando~a em.uma verdadei~ 
ra lista telefônica. J\tjuilo que poderia ser per­
feitamente questão de legislação ordináría, e 
como tal flexível, mutável de acordo comas 
circunStâncias, passou a ser texto constitucio­
nal s6 modificável mediante 3/5 de cada Casa. 
O ei'ro'Jundamental está aí. 

Ainda ontem, eU ouvi o' nobre Senador Pau­
lo BroSsard, no seu belo e extenso discurso 
no Supremo Tribunal Federal, e eu aprendia 
que a Constituição do Império teve apenas 
uma emenda durante toda a sua existência; 
nós já estamos com centen,as, talvez, de pro­
postas de emenda à Constituição que acaba­
mos de promulgar faz pouco mats de um ano. 

Mas esse não era o objetivo da mili_ha· pre­
sença nesta b_ancada, Sr. Presidente, que ago­
ra no Senado, que eu reencontrO, temos a ... 

0-Sr. PomPeu de_ SoUsa- Nobre Sena~ 
dor Jarbas Passarinho, pesmite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO- Con­
cederei o aparte já a V. Ex' Temos, agora·, 
a invefsão de um hábito que me parecia mais 
salutar no passa dó. Na nossa safra de 197 4, 
que pertenci a ela junto cbm o Senador Leite 
Chaves, que vejo aqui, falávamos da tribuna, 
porque o microfone era para os apartes. Agora 
o microfone é um· microfone de díscursos. 
De máneira que temos dificuldade, ora de ficar 
de costas para V. EX', Sr. Presidente, o que 
é um Insulto descabido, oU ficar de costas 
permanentemente para a assistência do ple-­
nário, o que também não _deixa de ser um 
insulto absolutamente imperdoável. 

Ouço o nobre Senador pelo Distrito Federal, 
Pompeu de Sousa. 

OSr.PompeudeSousa-Nobreeilustre 
Senador Jarbas Passarinho, precipitei~me em 
lhe pedir o aparte porque verifiquei que V. Ex" 
mudaria de assunto e eu gostaria de um pe­
queno aparte nesse assunto, para solidarizar­
me inteiramente com V. Ex', e abundar, rião 
em matéria de tempo, mas abundar em· apoio 
a V. Ex~ na tese da nossa me a culpa, mea · 
culpa, mea maxima culpa, porque é um peca~ 
do venial- e peço ijcença à eclesiástica figura 
~Sr. Presidente para chamar de pecado ve­
nial ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Acho 
que; -ne5Sa altura, V. EX- já está absnlvid0l --
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O Sr. Pompeu de Sousa- É um pecado 
venial decorrente da nossa ausência de tradi~ 
ção democrática, ou até de tradição institu­
cionaJ deste País, poique este País tem sido· 
tão fluído em matéria de tradições que a nossa 
inexperiência levou, por um longo período de 
absti.nência partidária, de abstinência política, 
a cometer um erro excessivo, um erro em 
sentido contrário. Cãiü num democratismo 
que permitiu tudo, caimos assim numa liber­
dade que raia pela libertinagem política, que, 
vencendo, inclusive, as fronteiras da política, 
cai num domínio quase que vamos dizer, in­
qualificável, para preservar, inclusive, a boa 
linguagem parlamentar, Sr. Presidente e Sr. 
Senador Jarbas Passarinho. Com esse demo­
cratismo que levou à proliferação de partidos, 
nós pagamos agora por este erro. Ma.s, na 
verdade, vamos agora resgatar o nosso peca­
do venial, é hora de resgatá-lo, e sem dúvida 
precisamos de uma emenda constitucional 
nesse sentido. Ainda outro dia ouvimos, não 
sei se V. Ex'1 ouviu - foi um discurso assim 
de fim de sessão - num brilhantíssimo dis­
curso do nosso colega Senador José Fogaça, 
que a pior forma de desservir à demoCracia 
é esse democratismo que gera a. proliferaçáo 
de partidos, de falsos partidos. Quer dlzer, a 
pulverização democrática que acaba gerando 
a figura carismática que fica acima dos parti­
c{os e que decide tudo à revelia dos partidos 
e até à revelia da consciênCia popular, da cons­
ciência pública. Mas, Sr. Presidente e meu que­
rido colega Senador Jarbas Passarinho, eu 
a7ho que - homem que sempre cultivou o 
~docínio, vamos dizer, dialético-. eU acho, 
repito, que é a hora: depois da tese veio a 
antítese e agora vamos realizar a síntese de­
mocrática e criar instituições, através de uma 
emenda constituciOnal o caminho para que 
nasçam instituições verdadeiramente partidá­
rias e dessas instituições veradeiramente parti­
dárias nasça uma vida de instituições verda­
deiramente democráticas neste Pafs. Muito 
obrigado a V. Ex" 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Oxalá 
seja assim, nobre Senador Pompeu de Sousa! 
V. Ex'1 coloca muito bem a questão, quando 
chama para uma filiação doutrinária a decisão 
política. Irúelizmente, nós temos partidbs com 
programas e os programas não são seguidos. 
A mim mesmo, coube a honra de ser convo~ 
cado pelo Presidente do meu Partido, na oca­
sião o Senador José Sarney -ainda di) Arena, 
aliás - para apresentar um documento que 
serviria de base para um pro-grama do Partido 
Democrático Social. E esse programa foi lou­
vado por todo mundo. Equivocadamente, um 
jornal matutino, de grande força no País, che­
gou a dizer que o nosso programa e'ra mar­
xista, o que prova que o editorialista não leu 
Marx. nem "apud'", sequer, para poder confun­
dir uma participação, pelos empregados, nos 
lucros das empresas, e um desejo de partici­
pação na gestão, não parftária, mas uma parti­
cipação na gestão, como teses marxistas. So-= 
mos, muitas vezes, vítimas dessa ignorância 
dourada, aquela mediocridade dourada a que 
Rui Barbosa se referia, porque, não tel)do lido 

nada sobre Marx e estando contrário à tese, 
admite, imediatamente, que aquilo -significaria 
marxismo. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Seda a mes­
ma ignorância achatem que, pelo fato de eu 
fatar em dialética, estou defendehdo o mar­
xismo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Seda 
mesmo. Aliás, agora, entro exatamente no te­
ma que eu ia desenvolv_er, até muito apropria­
damente, pelo aparte de V. Ex!', Senador Pom­
peu de Sousa. Porque negar a Karl Marx o 
seu talento, até a sua genialidade, seria assinar 
um _atestado de ignorância ou de obscuran­
tismo radicalista brutal. Mas, Marx. que foi ex­
traordinário e genial na análise do capitalismo 
manchesteriano foi, entretanto, um fracasso 
total quando se transformou_em "sibila de Cu­
mas", quando se transformou em profeta, e 
profetizou exatamente as coisas que não se 
deram, e se deram ao contrário, e se deram 
ao reverso. Ele profetizou, por exemplo, que 
o _comwUsmo surgiria a partir do momento 
do mais amplo desenvolvimento industrial e 
quando chegasse o período da pós--industria­
lização, seria fatal a transformação da socie­
dade capitalista numa sociedade comunista, 
através do socialismo como intermediação. 

Acontece que os países que se transforma­
-ram em comunistas eram países todos de ba­
se agrária: era a Rússia dos mujiques, era a 
China de_Mao Tsé-Tung, era Cuba. UúniCo 
país que tinha condições industriais pra justi­
ficar uma Profecia de Marx foi a Tchecoslo­
váquia, que, entrentanto, foi ocupada pelo 

__ exérdtO-SOviético. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Rússia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Citei 
Rússia, mas V. Ex• estava provocando o nobre 
Senador Mansuetode Lavor e não ouviu. AliáS, 
V. Ex', como católico praticante, hoje, está 
mufto bem assistido: à direita por Mansueto 
de Lavor .e presidindo a Casa o Presidente 
Maya. Antigamente, havia indulgências. Um 
dos ataques de Lutero era à venda das indul­
gêncías. Não sei se V. ~ está pedindo indul­
gência ao seu colega de Bancada. 

Mas, referia-me justamente a Marx como 
tendo errado nas profecias. Ele não foi capaz 
de verificar a capacidade de transformação 
do capitalismo. Aquele capitalismo selvagem 
ao qual algumas pessoas hoje se referem, este 
existia exatamente quando o manifesto, escri­
to em -1847 e publicado em 1848, de parceria 
com Engels, traduzia exatamente aquele qua­
dro brutal, quadro de tal natureza que levou, 
n:tais tarde, a doutrina social da Igreja a uma 
peça Fundamental que até hoje é atual, que 
é a Rerum Novarum, de Leão X!IT. 

O que eu gostaria de tratar, e tratarei, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é exatamente de 
um dos aspectos que jamais poderia passar 
pela cabeça de Marx: é a greve nos paises 
comunistas. Isso é o contra-senso total, é a 
negação, é a contrafacção da teoria marxista, 
cam.um partido_único e a sociedade sem clas­
ses. Então, não haveria razão de greves, por-
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que na sociedade sem classe não haveria mais 
-valia, nãO haveria a exploração do homem 
pelo homem. E o qu:e-estarrios-vendo é uma 
transformação extraordinária. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, com imensa 
alegria eu tomei conhecimento da notícia de 
que a Aleffi-ãnha Oriental acaba de derrubar 
todas as barreiras que a separavam da Repú­
blica Federal da Alemanha. Estamos diante, 
portanto, de uma revolução dentro da revolu­
çáo bolchevfsta, que é de fazer com que os 
homens pensem e meditem bem sobre o que 
estâ acontecendo.SOrrios teStemunhas privile­
giadas do que está acontecendo no mundo, 
hoje, extraordinariamente privilegiadas. Por­
que, nestas circunstâncias nós vemos que a 
Perestroika, iniciada na União Soviética, aca­
bou tomando um caráter de cancioneiro, na 
medida em que o Presidente Gobarchev disSe 
que ia seguir a teoria de Frank Sinatra, na 
sua canção de que_ "Cada um no seu cami­
nho". Então, cada um prOcure -o seu caminho. 

O SR. Mansueto de Lavor- Permite-me 
v. Ex" um aparte, -nobre senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
o Senador Manstieto de Lavor, antes de pros~ 
seglJ_ir na -'!l!nba ~s~·-

0 Sr. Mansueto- de Lavor- Sem me 
alongar e agradecendo, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, gostaria de dizer que este fato é 
tão importante na história, tão marcante, talvez 
mais do que a própria constituição da Cortina 
de F erro, que é o seu desmantelamento, e 
que ontem, como se coroou com a: derrubada 
do Muro de Berlim que, hoje, pode ser conser­
vado como figura de museu, mas ilão tem 
mais sentido. Tão importante é, que as gran­
des lideranças do mundo ocidental não esta-. 
vam preparadas para isso. O Presidente Bush 
se disse atordoado e o próprio 1 ç Ministro da 
Alemanha, o Helmut Kohl, também ficou per­
plexo e já querendo estudar-, num encontro 
de cúpula, c_om o seu colega da República 
Democrática Alemã, para resolver os proble­
mas que surgem, na Alemanha Ocidental uma 
aspiração total em que foi colhido de surpresa. 
Quer dizer, o tempo avança, essas transfor­
mações avançam mais do que nós podemos 
prever. Eu digo ilós não, eles, que são as lide­
ranças principais. Ora, esse fato é fundamen­
tal, porque- aí voltando ao tema de V. Ex', 
da superação de certas teses de certos dualis­
rnos, mariiqueísmos-- quer dizer que real­
mente estamos num mundo novo, num mun­

·do diferente. Temos que pensar não mais em 
terrnos só de capitalismo versus sodalismo, 
comunismo, mas alguma coisa diferente. 
Quem sabe, Norte e Sul? Quem sabe Terceiro 
e Primeiro Mundo? Eu não sei. Mas, realmente, 
essa história de capitalismo versus comunis­
mo é- coisa demodé. Era isso que eu queria 
dizer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Agra· 
deço muito o aparte de V. Ex' e poderia até 
tentar sintetizá-lo, o que seria uma audácia 
da minha parte, mas dizer que o aparte de 
V. Ex" mOstraria eXatamente que capitalismo 
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e comunismo, hoje, são peças de museu his­
tórico de política mundial. E eu me- rejubilo, 
nobre Senador Mansueto de Lavo~. porque 
hâ coisa de Vinte anos, eu tive a audácia de 
fazer uma declaração, que foi muíto mal rece­
bida por grupos de ambos os lados, grupos 
extremistas de ambos os !~dos, quando. eu 
dizia ter a impressão de que o futuro iria mos­
trar uma teoria de convergência. Aquelas dou­
trinas que se fixavam muito nas liberdades 
formais, _e_ meramente formª'_ls_ -:-- e essa era 
a crítica do marxismo - elas acabafão tendo 
de ceder à realidade e pensar também nas 
liberdades sociais e nas liberdades_ econômi­
cas. E aquelas que realizaram, como o_ comu­
nismo realizou, melhorias de qualidade de vída 
do seu povo, mas não realizou os direitos fun­
damentais por seu lado, estas também teriam 
que levar em consideração a necessidade de 
que nem só de_ pão vive o homem. 

Então, eu estou fazendo hoje uma concesR 
são, tambêm, à manhã eclesiâstic;a que nós 
estamos vivendo aqui. 

Em conseqüêncía, Sr. Presidente, eu desço; 
agora, a co!sa menor, dou uma moldura para 
tratar de um assunto que está à nossa vista, 
aqui, a todos os instantes. 

A greve entrou na Constitu_içª_o brasileira só 
em 1946, Quando ela s_e transformou num 
direito, e ainda wn direito em ser._ Justamente, 
o patronato brasileiro do capitalismo selvagem 
não admitia a greve, não admitia a sindicali~ 
zação, achava que o sindicato era um instru~ 
mento de subversão, de violência, çontra:, in~ 
clusive, o direito do patrão. 

Lembro-me de que, uma vez, como Ministro 
do Trabalho, em Pernambuco, fui resolver 
uma greve que deveria ter uma grande dimen~ 
são, não tivesse tido, talvez, eu, o êxito persua~ 
sivo que tive, e lá em Pernambuco, discutindo 
com um grande representante dos plantado­
res de cana-de-açúcar, el_e diz.i~ para mim que 
era wn insulto para ele o meu fisc;al do Minis­
tério do Trabalho Ir à sua propriedade, quer 
dizer, ele vivia, ainda, no clima de que a pro­
priedade delé era into~el~_era um direito sa­
grado jus ut.endi et abutencD_ da_ propriedade 
privada. Isso era em 1967, e muita gente, ainda 
hoje, pensa assím: Quando evoluímos e colo­
camos, na Constituição, o direito de greve am­
plo, que demos - estamos hoje, talvez, na 
vanguarda das nações democráticas neste 
campo --, aparece, desgraçadamente, o que 
estamos vendo agora; quer dizer, o democra-: 
tismo a que se referiu o Senador Pompeu de 
Sousa, a violência praticada contra o direito 
do trabalho. 

U, para surpresa minha, nas páginas _ama­
relas da revista Veja, a entrevista, de um empre-­
sário que dizia que não só defendia a greve, 
~o defendia. o piquete, que obriga as pes­
soas a saírem, quando desejam trabalhar, con­
tra a greve . .Ora, isso é ~:~ma violência inomi­
nável! O direito ao trabalho deve ser também 
a contrapartida ao direito de 9reVe. --

Agora, vejamos, Srs. Senadores, hoje, nesta 
manhã chuvosa, quando vínhamos _para ~á, 
esses pobres soldados da Polícia Militar do 
Distrito Federal. Agora, deixo de ser o Senador 

da Rep\Jblica para ser o Vereador do Distrito 
Federal, para ser o deputado distrital e fazer 
um apelo ao Governador do Estado. Em que 
sentido? No sen~~9 de que ele utilize o que 
aprendi na minha Vida militar:. na vida militar, 
quando não se tem um dispositivo para ocu­
par toda uma frente de defesa, faz-se o que 
se chama a defesa móvel, o núcleo de defesa 
móvel. Então, ela ficã em condições cte rãpidez 
atender _a_ qualquer frente que esteja amea­
çada. Para que submeter os soldados ao sol 
e à chuva,. à intempérie, perrriailenteinente, 
como está aqui, e ao mesmQ ternpo permitir 
que o Gabinete da Ministra do Trabalho s_eja 
ocupado da maneira como foi ocupado, em 
que há pessoas inclusive até des_çalç_as, como 
hoje o jornalista Ary_ Cunha contana Sl!.a colu­
na de jornal, que ficam lá, propositadamente, 
porque têm o que calçar, não calçam de pro­
pósitO, para gerar o lmpacto visual? Ora, se 
lá isso se permite, para que a presença desses 
soldados na rua? Não há razão de ser. Então, 
efes dev~riam ficar em seus quartéis,_ em con­
dições de mobillzação_rápida e de transporte 
mais rápido ainda, para atender, quando fosse 
necessário, à integridade física dos Ministros 
ou à integridade dos_ próprios Ministérios enl'"• 
si. 

Era o apelo que gostaria de fazer, vindo 
de Marx até os soldados da Polícia Militar do 
Distrito Federal. (MUitO berriJ PatrriãS! O orador 
é cumprimentado.) 

(Durante o discurso do Sr. Jarbas Pas­
san"nho, O Sr. Pompeu de Sousa, 3 9 Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. António Luiz Maya, 
Suplente de Secretáfio) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a-palavra ao nobre Senador Pom­
peu de Sousa, pela ordem de inscriçáo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o segUinte disctlrso.)-Sr. Pre­
sidente, Srs. S~na.dqres, serei muito breve, de 
vez que os assuntos até aqui tratados mere­
c_eram a minha atenção e até a minha decla­
rada _soli®riedade. 

Quero ape-naS registrar, Sr. Presidente, o his­
tórico julgamento que_ o Tribunal Superior 
Eleitoral realizou na noite passada. Histórico 
aconfec1ilfênto que me tra_z _a_ esta tribuna, on­
de acabo de redigir um telegrama que será 
tran~mitid9,~ ~b logo terminemos os nossos 
trabalhol;i,a~r. /Y\inlstro Francisco Rezek, Pre­
sidente daquele Tribunal. Vou apenas ler o 
text~ desse ~êreQrama e encerreir a minha pre­
sença h esta· tribuna, se é que se pOde chamar 
de tribuna uma bancada com microfone. 

Está rabiscado, de forma que nem vou dar 
à taquigrafia, porque ela vai entender melhor 
euJendo do que pretendendo decifrar os meus 
garranchos! 

"Queira V. Ex', figura eXemplar hossa 
MagiS_úatura, receber, transmitir seus 
eminentes Pares Tribunal SUperior Elei­
toral mais caloroso, respeitoso abraçO fe­
licitações, pela clarividência, dignid~de al­
taneira com que acabam reafirm<H mais 
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altos padrões Poder Judiciário_ brasileiro, 
na defesa, decência e resguardo nossa 
tão ameaçada democracia, mais uma vez 
renascente, pondo fun triste manobra la­
meritâvel tentativa candidatura brilhante 
homem de televisão Sílvio Santos. 

Pompeu de Sousa" 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Máriq 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -AC)- Pro· 
nuncta o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) ......._Sr. Presidente, Srs. Senadore_s, 
cx::upo esta tribuna para fazer um registro mui­
to breve. Ontem, referi-me. antes da decisão 
do Tribunal, aos fatos que iriam ocorrer; eStaVO 
etn grande dúvida e, c::omo todos os brasi~ 
!eiras, em estado d~perplexidade, diante da 
e;q,ectativa do que poderia acontecer. Feliz~ 
mente, hoje, amanheceu a Nação mais tran~ 
qüila com o resultado que o Tribunal Superior 
Eleitoral deu c_omo desfe_cho às pugnas ap~ 
sentadas àquela Corte e, por unariünidade, 
tranqüilizando a Nação brasileira neste fato 
momehtoso, que passou a ser o pedido de . 
registro da candidatura do Sr. Sllvio _S~ntos, 
de resto, um brasileiro que tem uma fisi•:mo-­
mia popular abrangente, atravês da sua ação 
de animador e comunicador popular. Nestfi:' 
particular, tem todos os méritos. 

Discutia-se, com muita propriedade, a opor­
tunidade da sua candidatura, uma vez que, 
perante a lei e a Con.?tltuição, ~os os brasi­
leiros podem, com algumas condições, como 
idade mínima de 35 anos, ser candidato a 
Presid~te da República. . 

O que discutíamos era o tumulto que trouxe 
a inoportunidade do pedido de registro, o que 
estava causando uma grande confusão, e os 
jornais, a televiSão, os com:entari~ empre­
garam várias vezes atê o dito popular "embala­
menta"- estava "embolado o meio de cam­
po" da política brasileira. Pélrece Que o juiz 
da questão, que f o[ o Tribunal Supet;or EJeito­
ral, agqra dirimiu com sabedoria, traZendo 
tranqüilidade. 
. Realmente, achai"nos que devemOs fazer 
uma autocrítica~ te"rrios grande resp~msabm­
dade 110 que está ac_ontecendo. Ainda hâ_ pou­
c::o, o Senador Jarbas Passarinho "féZ refeiênda 
à nossa ConitituiçãO, c-omo se fosse urrià lista 
telefônica. ESiniUçaniOs muitos os pfindpios, 
quando a1i deveriam estar as bâses fundamen­
taiS para fazermos as leis fund.:)meutais, basea­
dos naqueles princípios. E, inesiri.o a"ssiin, fi­
camos ainda órfãos de muitas previsões. haja 
vista o que eStá acontecendo neste rilOmel]to. 
Propiciamos;ã.través de uma lei fecente, que 
pretendemos fazer no Congresso, disciplihar 
um pouco o processo eleitoral e não canse· 
guimos, uma '{ez que a lei foi vetada -, dar 
uma disciplina razoável, o tempo necessário 
para que o fenômeno ocorresse dentro de 
uma lógica. Todas as coisas que acontecem 
têm um princípio e- um fim. A vida mesmO, 
desde as criaturas mais infinitamente peque­
nas até a tnãior agregãÇão de células, que 
se traduz nã inteligência hwnana, tem um co-
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meço e um fim, tem uma perenidade relátrva. 
Os acontecimentos também têm que ter. 
Quando se faz um concurso público, tem-se 
a data da peremptoriedade das apresentações 
dos documentos para, depois. a Mesa exami­
nadora examinar os documentos e ver da sua 
legalidade e ordem. N'ão podia, em 15 dias 
-era quase impossível, como ficou demong.. 
Irado-, o Tribunal tomar as providências pa­
ra fazer uma eleição dentro das exigências 
estabelecidas pela lei. E ficou logo flagr~nte 
a impossibilidfade física de satisfazê-las dentro 
deste Brasil, de dimensões territoriais, conti­
nentais. O fato que ficOu logo evidente foi que 
não se_ podia modificar, na céduJa eleitoral, 
o nome do pretendente, substituindo o outrÕ, 
porque era impossíve1, materialmente, trocar­
se as cédulas que foram para o Acre, para 
Tarauacá, para Assis Brasil; para as paragens 
mais lçmgínqüas deste Brasil que, mesmo de 
avião a jato, às vezes, leva 48 horas para chegar 
ao destino de pouso, quanto mais chegar ao 
destino subindo rios e nos adentrados dos 
barrancos! 

De modo que, materialmente, estava vicia­
do o processo eleitoral, com a introdução des­
te novo fator, que era o pleito de um brasileiro 
a concorrer, em lugar de outro, à Presidência 
da República. 

Portanto, fa1o, aqui, como Uder de Partido, 
Uder do PDT, sem qualquer intenção_de júbilo, 
mas apenas para me congratular com a Jus­
,tiça Eleitoral, que trouxe, neste momento, 
acredito, a mim e a todos os brasileiros, a 
tranqüilidade; dentro do entusiasmo natural, 
da eloqüência natural do pleito, é verdade, mas 
a tranqüilidade natural do pleito que há de 
ocorrer em 15 de novembro. (Muito bem! Pal­
mas.) 

Durante o discurso do Sr. Mário Maia, 
o Sr. António Luíz Maya, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeúa da presidéncia, 
que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sou­
sa, J? Secretário.) 

COMPARECEM MAIS OS S(?S. SEJYADO­
RES: 

Aluízio Bezerra - LeoPoldo Peres -João 
Menezes -Carlos Patrocínio- João Castelo 
-Mauro Benevides- Carlos Alberto~ Mar­
se Maciel - Ney _Maranhão - Mansueto de 
Lavor - Divaldo Suruagy- Mendes Canale 
- Leite Chaves -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Bompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há número para deliberação. 
As matérias em fase de votação ficam, por­

tanto, adiadas, nos termos regimentais. 

São as seguintes as matérias adiadas: 

6 

Votação em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 91, de 1986 (n• 1.894/83, na 
Casa de origem), que toma obrigatória a inclu­
são de espetácuJos niuslcais ao vivo nas casas 
de diversões, tendo 

PARECER, sob n• 258, de 1989,-da Comis­
são de 

-Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade com Emen­
da que apresenta de n~ 1-CCJ. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução nç 74, de 19~9. de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal, que dispõe sobre a 
remuneração do }'ice-governador do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
sotução n9 75.· de 1989, que autoriza a Prefei­
tura Mun{dpal de Vitória da Conquista, estado 
da bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados novos, a 
2.006.188 Bônus do Tesouro Nacional, junto 
à Caixa Econômfc<i Federa[ 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 76. de 1989 (apresentado pela Co­
missão de_ assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer no 274, de 1989), que 
autoriza a Repóblica Federativa do Brasil a 
uJtimar contratação de operação de crédito 
externo, no valor_ equivalente a até US$ 
58.600.000.00- {dilqüenta- e cinco milhões e 
seiscentos mil dólares americanos) junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimenmto 
-BID. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n9 77, de 1989 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer Jl9 275, de 1989), q'ue 
autoriza a_ Companhia ~tadual de- Energia 
Elétrica - t::EEE a ultimar aditivo contratual 
à operação de crédito externo, firmada em 
12 de outubro de 1918,junto a um consórcio 
de bancos franceses, com vistas a possibilitar 
a aqu!slçáo de equipamentos de origem fran­
cesa para a àmpliaçãO da Central Termoe­
létrica: P.residente Médici, no Rio Grande do 
Sul. 

11 

VOtação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 1. de 1989, de 
autoria do Senador João menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es~ 
tabelecidos nó§ 69 do art. 14, para desimcom~ 
patibilização do Presidente da República dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da Comissão Temporária, favoráVel ao 

pro-~rsegüimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos senadores Chagas Rcr 
drtgues e Maurício Corrêa. 

12 

. V9taÇão, em primeiro turno, da Proposta: 
de Emenda à Constituição n9 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e outros se: 
nhores Senadores, que modifica o § 39 do 

art 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

13 

. Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art 159 e altera a redação do inciso n do 
art. 161 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDeNTE (Pompeu de Sousa) 
-As ffi"hléiiãs- coilstaiites CJoS-ítens 1 e 14 
são retiradas da pauta, virtude de dependerem 
de decisão sobre requerbnento a elas apre-
sentado. -

São os seguintes os itens retirados: 

I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 36, DE 1989 

(fnduído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Inter­

no). 

Discussão. em turno único, do" Projeto de 
Decreto Legislativo nç 36, de 1989 (n~ 112/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar ser­
viço de radiofusão sonora em outra média, 
na Odade de lmperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo · 

PARECER PREUMINAR. por pedido de dili­
gência. 

14 

Veto total 
PROJETO DE LEI DO DF 

I'!• 54 DE 1989 

Discussão, em turno único, do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do DF ri.ç 54~ de 1989, 
que reestrutura a categoria funcional de Assis­
tente Jurídico do Plano de Classificação de 
Cargos de que trata: a Lei n~ 5.920, de 1973; 
fixa sua retribuição, e dá outras providências. 

Término do prazo da Comissão do Distrito 
Federal para apresentação do relatór~o -
2-11-89.) -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se á discussão das demétis matérias. 
Rem2: 

(Em regime de urgência nos termos' do arl 
336 e do Regimento Interno.) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 48, de 1989 (n9 
2.014/89, na CaSa de origein). de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, 
gu.e altera a composição do Tribunal Re­
gional do_ Trabalho da 9~ Região, cria: a 
função de Corregedor Regional e cargos 
em comissão e de provimento efetivo no 
Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 9~ Região, 
e .dá 01,.1tras providências. (Dependendo 
de parecer). 
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Solicito ao nobre Senador Leite Chaves o 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Odadania. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Seriado­
res, já apreciado pela Cãruara dos Deputados, 
nos termos do art. 64 da Constitu_iÇão Federal, 
vem a esta Casa, para seu exame, o Projeto 
de Lei n9 48, de 1989, de_iniciativa do Tribunal 
SupeRar do Trabalho (art 9_Q,_jndso_l~ aliena 
b, da Lei Maior), o qual "altera a composição 
do ·Tnbunal Regional do Trabalho da 9~ Re­
gião, cria a função de Cortegedof Regional 
e cargos_ em comissão e de provimento efeti­
vo, no Quadro _P_ermanente da Secretaria do 
Tribunal Regional 8o Trabalho çla 9" Região, 
e dá outras providências." _ 

De ac:Ordo com o Projeto, o Tribunal Regio­
nal do Trabalho passa a compor-se de_ 18 
(deZoito) Juízes, sendo 12 (doze) togaçios ~ 
J~ (s_eis) 'classistas temporários. 

Para-atender a _essa_nova cornpósição, 
criam-se 4 (quatro) cargos de Juiz Togado, 
vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz Classista 
TemporáriÇ>, cujo provimento será feito com 
observância da legislação vigente. 

Criam-se a função de Corregedor Regional 
e 6 (seis) cargos, em Comissão, de Assessor 
deJutze 1 (um) cargO de Secretário de_Turma, 
todos do Grupo Direção e Assessoram~nto 
Superiores. 

Criam-se, ainda, na Secretaria do Tribunal, 
47 (quarenta- e sete) cargos de provimentO 
efetivo, do Grupo Atividade de Apoio Judiciário 
1RT-9~-AJ- 020, os quais serão preen­
chidos de_ conformidade com as noonas le­
gais e regulamentares em vigor, observado 
o disposto no inciso 11 do art 37 da Consti­
tuição Federal. 

Da ExpOSiÇão" de Motivos que acompanha 
o Projeto, do EXmç S-r. Ministro Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, cabe destaçar 
os seguintes trechos justificadores das altera­
ções propostas: 

······························-···-··---
Os dados estatísticos existentes neste 

Tribunal Superior revelam que o movi­
mento judiciário do TRT da 9" Região pas­
sou de 4.003 processos errr-1985 para 
9.163 no ano de 1988, com um aumento 
superior a 100% em apenas três anos. 

..... {~;;t~ .. ~~~;Íderar que ~· .. g;--ReQiã~ 
passará de 24 Juntas _de Concjljação e 
Julgamento para 36 durante.o corrente 
ano, pois 12 novas Juntas estão para se­
rem instaladas. 

O aumento do Tribunal de 12 para 18 
Juizes, perfazendo 3 Turmas, é rãi:Oável 
ante os dados estatísticos apontados. 

De outra parte, considerando que 
atualmente a função corregedora é exer­
cida pelo Presidente do tribunal Regional 
é fácil compreender que será muito difícil 
para o Juiz Presidente exercer a íunsão 
corregedora, visitando as 3~ Juntas da 
Região; presidir as sessões de julgamento 
e ainda cuidar da parte administrativa. Por 
essa razão, propomos a criação da função 

de Corregedor Regional, _a se~ e~er<:ida 
por u~ dos J~es Togados, c~m o que 
o Juiz Presidente da Corte estará inteira~ 
mente dedicado aOs problemas que ocor­
rerem na sede do Tribunal, ausentando­

- séPt'híhimo _possível. 
P"ara ap~refhar o Tribunal Regional de 

recursQs _ hu_ma_nOS~ e"StãmOs, também, 
própohdo a criação r;le cargos de funcio­
nãrTos em quantidade proporcional ao 
aumento-do número de Juizes. 

Finalmente, cabe destacar que o Esta­
do_ do Paraná vem apresentando um 
grande desenvolvimento econômico, re­
velando progresso em todas as áreas o 
qu_e fatalmente acarretará o aumento dos 
confli~os de trabalho na 9~ Região.:." 

É de se mendonar que, conforme demons­
trativo anexado ao projeto, a despesa mensal 
com pessoal para atender a alteração de com­
posição do Tribunal Regional do Trabalho da 
~Região será_de NCz$ 55.816Al, valor este 
referente a abril de 1989, 

Quinto àJorite de recurSos destinada à co­
bertwa das despesas decorrentes do projeto, 
o _art 8Q estabelece que estas_ serão atendidas 
pelos recursos orçamentários próprios do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 9~ Região. 

De todo o.exposto, verifica-se que o Projeto 
objetiva introduzir alterações no mencionado 
Tribuna_!, a fim_de dar~Ihe condições adequa~ 
das ao exercício de suas funções judicantes, 
com a eficiência e a presteza exigidas pelo 
próprio desenVolvimento das atividades eco­
nômicas e sociais, no âmbito d_e sua jurisdição. 

Finalmente, considerando que não há im­
pedimentos de natureza constitucional, juri­
dica e de _técnica legislativa que inviabilizem 
a tramitação do projeto, manifestamo-nos pe­
la sua aproVação. 

É o parecer, Sr. Presidepte. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. - -~- , -

--- Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, enc_erro 
a discussão. 

A votação fica,adiada, por falta de quorum. 

õ ·sa. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-lb.~m 3: ·-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
-~ -~W328DE I989 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art._33_6, c, do Regimento Interno) 
Discussão, em turrio único, do Projeto 

de Lei do Senado no 328, de 1989 ..,.... 
Complementar, de autoria do Senador 
Divaldo Suruagy, que estabelec.e normas 
gerais aplicáveis ao lrhposto sobre Trans­
miSsão inter t.W~ a Qualquer Título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física~ e de direitos 
reais sobre imóveis; exceto os d~ garantia, 
bem como cessão de direitos à sua aqui­
sição- ITBI-W. (Dependendo de pare­
cer.) 

Solicito ao nobre Senador M.;msueto de La­
vor o parecer da Comissão de Assuntos Ec:;o- _ 
nômicos. 

O SR. MANSCIETO DE lAVOR (PMDB 
- PE. para emitir parecer)- Sr. Presidente, 
Srs. Senaqores: 

De iniciativa do ilustre Senador Divaldo Su­
ruagy, propõe, o presente Projeto, a eâiÇão 
de normas gerais aplicáveis ao Imposto sobre 
Transmissão Inter viVos de bens imóveis e de 
direitos a eles relativos, previsto no inciso ll 
do art. _156 da COnstituição, resultante do des­
membramento do antigo ITBI- Imposto so­
bre a Transmissão de Bens Imóveis e de direi-
tos a eles relativos. _ 

O objeto da proposição em análise é a defi­
nição do fato gerador, da base de cálculo e 
dos contribuintes do imposto ··outorgado à 
competênda municipal pela Carta Magna, 
conforme estatui o seu art. 146. Convertida 
em lei, portanto, suas disposições irãojntegrar 
o novQ Código Tributário Nacional, que, aliás, 
poi"Sua Vez, -é-objeto de Projeto de Lei apresen­
tadg pelo eminente Senador Fernando Henri­
que Cardoso, onde trata o ITBl nos arts. 57 
a 59~. verbis: -

"Art. 57. _O imPostO sobre a trans­
'· missão inter viVOs de bens imóveis e de 

direitos a eles relativos tem como fato 
gerador:: 

1-a transmissão inter w"'vos, a qual­
quer titulo, da propriedade o_u do domínio 
útil ~de bens imóveis, por natureza ·ou por 
ãCeSSã:O ftSica, como definidos na lei Civil; 

11-a transmissão inter vívos~._a quaJ­
quer título, de direitos reais sobre-imóveis, 
exceto os de garantia; 

111- a cessão Inter vivos de direitos re­
lativos às transmisSões referidas nos inci-
sosle!L . 

Art. 58. A base de cálculo do impos­
to é o valor venal dos bens ou direitos 
transmitidos. 
... Aft.,_59, Ç011tribyintç: dq imposto é 
qualquer das partes na operação tribu­
tada, como dispuser a lei municipal". 

Na justificação do ·presente projeto o seu 
Autõf tece algumas cOnsiderações, inclusive 
quanto ao fato de limitar-se à transcrição de 
disposições do texto constitucional. E no que 
re~peita à bas~ de cálcul9, _esclarece _que ele­
Qeú o "valor de mercado" doS: b_ens ou direitos 
transmitidos ou cedidOs, abandonando, "por 
conseguinte, a expressão "valor venal", des­
gastada, deformada mesmo; enquanto rela­
cionada com a t;ributação pelo Imposto Predial 
e Territorial Urbano". 

PermjtifnQ-nos, neste ponto, ponderar cfue 
a tradicional expressão-"vãlor Venal", que per­
meia a legislação tributária, já tem O ·se~ Sen­
tidQ perfeitamente delineado pela doutrina e 
pela jurisprudência,_ denotando valor de mer­
cado, ou seja, o valor que o bem ou direito 
alcançaria, em condições normais, de livre 
concorrência. 

isSo não-impede que nos ·manifestemos fa­
voravelmente ao projeto, vazado, porém, a par­
tir de sua ementa, na redação do substitutivo 
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abaixo, mais condizente, a nosso ver, com a 
boa técnica legislativa: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
(Complementar) 

Regula o Imposto Sobre a transmissão 
inter v.fvos de bens imóveis e de direitos 
a eles relativos. 

Art 1 ~ O imposto, de competência 
dos Municípios~sobre a tr~nsmissão, inter 
vivos, de bens imóveis e de direitos a eles 
relativos, tem como fato gerador: 

1-a transmissão Inter vivos, a qual­
quer títuJo, por ato oneroso, de: 

a) bens im6véis, por natureza ou por 
acessão física; 

b) direitos reais sobre bens imóveis, 
exceto os de garantia; 
li-a cessão, por ato oneroso: 
a) de direitos relativos à aquisição de 

bens imóveiS; 
b) do direito à sucessão dQ enfiteuta. _ 
Parágrafo único. O imposto compete 

ao Município de situa~o do bem. 
Art. 2~'- 'O imposto não incide sobre 

a transmissão~-
!-de bens ou direitos incorporados 

ao patrimônio de pessoa jurídica, em rea­
lização de capital; 

H- decorrente da fusão, incorpora­
ção, cisão ou extinção de pessoa jurídica. 

§ 1 <? O disposto nos incisos I e li deste 
artigo não se aplica às hipóteses em que 
a atividade pfeponderante da adquirente 
consista na compra e venda desses bens 
ou direitos, na sua locação ou no seu 
arrendamento mercantil. 

§ 2" Considera-se caracterizada a ati­
vidade preponderante referida no § 1 '? 

quando mais._de cinqüenta por ce~to da 
receita operacional da pessoa juríd1ca ad­
quirente provier das transações meneio~ 
nadas. 

Art 3~. A base de cálculo do imposto 
é o valor venal dos bens ou direitos trans­
mitidos ou cedidos. 

Art 4" São contribuintes do imposto, 
conforme dispuser a lei municipal, quais­
quer das partes envolvidas nos atos ou 
contratos que constituam o seu fato gera­
dor. 

Art. 5~ Esta lei entra erit vigor na data 
da sua publicação. 

Art. & Revogam-se as disposições 
em contrário. 

É o parecer, Sr. !?residente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer é favor~el ao substitutivo !'lpre­
sentado pela Comissão de Assuntos EcOJió.:­
micos. 

Em diScussão o projeto e o substitutivo. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
ltem4: 

PROJETO DE LEIDO SENADO 
N• 332, DE 1989 

(Em regime de urgênda, nos termos do 
art 336; e, do Regimento lnterno) 

Discussão, em turno único, do Proj$ 
de Lei do_ Senado n<? 332, de 1989, de 
autori~ do Senador Márdo Lacerda, que 

-revOga os arts. 51, 151 e 157 do Código 
Eleitoral, que determinam medidas sani-
tárias nos títulos eleitorais de portadores 
de hanseníase. (Dependendo de parecer.) 

Solicito do nobre Senador_ Mário Maia o pa­
recei- da Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. MARIO l'!AfA (PDT - AC. Para 
emitir pirecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o presente projeto dE: lei, de autoria do 
nobre Colega Senador Már~o Lacerda, vlSf! 
conigir um erro de nossa legislação eleitorar. 
Objetiva o ilustre Senador revogar os arts. 51, 
151 e 157 do Códígo Eleitoral, que determi­
nam normas de conduta a serem seguidas 
nos "estabelecimentos de intemaçãç coletiva 

.de hansenianos", no Que diz respeito a condi­
ções para alistamento eleitor~ daqueles doen­
tes '(.3rt 51), à desinfecção prévia do:S títulos 
eleitorais daquelas pessoas e outros 'procedi­
mentos para que elas possam exercer.seu di­
reito de voto (art. 151 ), bem como para a 
"'rigorosa desinfecção" de todo o material de· 
votação após terminada a mesma (art 157). 

Como mUito bem expressa o Autor najusti­
ficãção de sua propositura, são . "descabidas 
as medidas higiênicas propostas nos arts. 51, 
151 e "!57 de nOsso Código Eleitoral( ... ) por 
carecerem de fundamentação cientifica e por 
introduzirem uma desnecessária e odiosa ati­
tude discriminatória contra esteS brasileiros". 
Porque, na ocasião em que_ essas leis foram 
feitas, Sr. Pr~sidente, o conhecimento cientí­
fico brasi1eiro realmente estava ainda aquém 
de determinadas informações científicas e se 
tomavam essas providências por precaução, 
mas não com fundamento cientifico estabe­
lecido.· 

Senão, vejamos: · 
1<?) A hanseniase é, provavelmente, a me­

nos transmissível de todas as doenças trans­
mis_síveis. Elã tem Uina tran~isSãc:i muito len­
ta: -àS vezes, o paciente é contaminado e so­
mente ·ro, 20 anos depois é que começam 
a aparecer os sintomas. Sua transmissãp"·se 
faz por via aérea e por contato com secreções 
de lesões. Nã_o exíste relatq na ·literatura mé­
dica de transmissão desta doença por fômites 
- como seria o caso com papéis ou outros 
elementos de contato - nem de transmissão 
para profissionais de saúde que tratam e c~i­
dam de doentes hansenianos. A transmissao 
exige - ademais da concorrência de c:o?d~­
ções genéticas e Imunológicas- contato mti­
mo -e prolongado com um doente portador 
de uma das formas contagiosas d_a doe~~a 
e que não esteja em tratamento. 

Uma vez diagnosticada e instituído o trata­
mento, o doente deixa de ser agente trans­
missor em cerca de 15 dias, tendo a doença 

um prognóstico maito bom, desde que seja 
pn~cõt-e. Su};>metidos a tratamento, a doença 
pára de evoluir e os efeitos também decor­
rentes. deleterios, das deformidadeS anatômi­
cas, ficam tolhidos na sua evoluçi;:o. 

29J Em V:fsta destes çpnhedmentos e da 
eficácia das medidas de diagnóstico e __ trata­
mento, a doença deixou, há já. algWls anos, 
de ser tratada em regime hospitalar ou de 
confinamento. Não são recomendáveis, por 
desnecessárias, injustificáveiS_e prejudici~í.S à 
saúde psicossocial e à integração familiar e 
social do doente e_de seus familiares, a internaM 
çáo em sanatórios e colônias,- o afastame_nto 
dos fl1hos de seus pais doentes e o afasta­
mento do doente do trabalho. Desde que este­
ja submetido a tratar11-ento, sob.:,oon_trole médi­
co, não há essa n~c~sid~de. __ qs~sa~órfos 
existenteS- ou "e_stabelecimentos de interna­
ção coletiva de ~ansenianos", co_mo diz o Có~ 
digo Eleitoral- ou foram desativa~os ou es­
tão sen.do transformados em hospitais gerais. 
De qualquer forma, os doentes ainda interna­
dos em tais estabecimentos- hoje em núme- _ 
ro de 33 hospitais-colôriias _em todo o País 
- estão sob regime de tra~mento quimlote:­
rápico e, portanto, não' são transmissores. 

3') Não existe um procedimento capaz, por 
outro lado, de pel1l'l(tir desinfecção de títulos 
de eleitor e outros 'lnateriais de votação -
feitos de papel, cartão ou plástico. Os procedi­
mentos e Os meios hoje disponíveis para de­
sinfecção destruiriam aqueles materiais. As­
sim, estes dfspositivos não apenas são desca­
bidos, como impossíveis de sere01 cu.mpriQ_os .. 

Em "face do exPosto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, não há nada que justifique esta discri~ 
minação aos doentes de hanseníase. A persis­
tência de tais díspositivos no Código Eleitoral, 
além de submeter estes doentes·a situações 
vexatórias no ato de votar, reforçará o precon­
ceito e a discriminação, estes, sim, fatores que 
favorecerão a permanência da dOença entre 
nós, afastando os doentes do diagnóstico e 
do tratamento. 

Sr. Presidente, acrescento aqui um depoi­
mento pessoal: na nossa atividade médica, no 
Acre, nós atendíamos, _como cirurgião, a Colô­
nia "Souza Araújo" e os seus paçientes. Fazía­
mos visitas semanais e tratávamos os pacien­
tes que careciam de atendimento cirúrgico_ 
daquela doença com a rnaiqr naturalidade e 
sem receio algum de contaminação, desde 
que estávamos eXercendo· com os cuidados 
científicos à mão. 

Ass[m sendo, sou, com o Autor da Propo­
sição em análise, pela sumária revogação de 
tais artigos do -Código EleitoraJ e, p_ela aprova· 
ção deste~projeto de lei. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

Justamente para não usar da palavra como 
discutidor da matérfa, eu pediria um esclareci­
mento ao Relator. 

O-SR. MÁRIO MAIA- Ficarefdistinguido 
em prestar um esclarecimento a V. ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem)- V. Ex~ fez, ioclu,sive, alguns 
aditamentos, como médtco brilhante, ao pare­
cer que estava lendo e também ac_po que a 
matéria -deve ser aprovada. A minha pergunta 
a V. EX' é ã. seguinte: como reãgirá a sociedade 
exatamente diante do preconceito que tem 
contra os hansenianos, especia1mente aqueles 
que são da fase anterior ao emprego das sulfoR 
nas e, como tal, aparecem co_m seus mem­
bros .•• 

O Sr. Mário Maia- Com suas deformi­
dades anatômicas., 

O SR. JARBAS PASSARINHO--.,. de­
formados? Liguei-me muito, no Pará,- a essa 
gente; ainda hoje, -sinto orgulho de ter um 
relógio ,que me foi dado por eles, ao_ fim da 
minha breve gestão como Governador do Es­
tado do Pará. Mas senti que todas as vezes 

. que colocávamos os hansenianos, meSmo os 
não mais em condições de transmitir a doen~ 
ça, num ambiente ·geral da sociedade, havia 
um repúdio, e isso gerava uma resistência 
muito grande e uma ofensa enorme nas pes­
soas portadoras do mal. 

Então; a questão relacionada com o projeto 
me parece absolutamente correta, mas eu per­
guntaria a V. Ex' se seria ainda uma discrimi· 
nação colocar essas Seções_eleitorais como 
seções especiais. 

O Sr. Mário Maia - Senador Jarbas Pas­
sarinho, realmente, V. EX' aborda um proble­
ma mais de ordem sociológica de que de or­
dem médica, e não restam dúvidas de que 
enContramos. no exercício da_n~.;t atividade 
não só médica, mas da nossa atividade públi· 
ca, ainda um estigma muito forte sobre aque­
les portadores de lesões residlJ~is da hanse­
rúase. E a sociedade médica, principalmente 
os especialistas, têm-se desdobrado em levar 
à sociedade as informações necessárias para 
que aceite, com naturalidade, ~quele indivíduo 
uma vez que não causa mais perigo algum 
de transmissão da doença. Achamos. porém, 
necessária uma campanha mãis profunda, 
não só no campo da saúde, da Medicina, mas 
em outros campos., em outros institutos, ou­
tros· ministérios, para que fique a socíedade 
bem esclarecida quanto ao contato social com 
essas criaturas marcadas por lesões profun­
das, mesmo submetidas a tratamento. 

Em verdade, é um problema que não está 
ao nosso alcance, no momento, definir até 
onde a sociedade vai reagir, mas urna forma 
de comerçarmos a fazer algo a respeito_ é revo­
gar esses dispositivos legais e, em cima.dessa 
revogação, propiciar condições- ãos _Podel1$ __ 
Públicos porqu.e, com a lei proibitiva, sequer 
podemos tomar providências no sentido_ de 
um esclarecimento. já que há normas restri­
tivas; uma vez. revogadas essas normas, o Po­
der Público fica a cavaleiro para encetar cam­
panhas esdarecedoras. 

Realmente, a sociedade_ainda se_ comporta 
com grandes restrições e disc_ri_minações. É 

isso que buscamos, que não será e_rn curto 
prazo, haverá necessidade de um prazo mais 
longo pará que haja a normalidade do con0vi.o 
daqueles estigmatizados por essa doença, que 
já foi tão gr~ve ~m_outras épocas e que, feliz­
mente, hoje, com o aparecimento dos quimio­
terápicos e das sulfonas, está sob controle mé-_ 
dlco rigoroso, a doença já está s_ob rigqroso 
controle científico. J:: neces~o, __ ç-ç>ntudo, que 
os cuidados médicos sejam efetivas e o acom- . 
panhamento higiênico devidamente observa-
do. _ . _____ _ 

Era esse esclar'ecimento que eu gostaria de 
dar ao E_obre S~nador Jarbas Passarinho. 

o SR.-PREsiDENTE (Pompeu de Souk) 
-O parecer condulTavoravelmente. 

Passa-se à di~~são dO projeto, em tUnlo 
único. 

O Sr. CarloS Pii.tiõdnio- Sr. Presidente, 
peço a pai~~~_ para discutir: ~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sõusa) 
- .Com ~ palavra o nobre Senador Carlos 
Patrodriío: 

O SR. CARLOS PATROCfNIO (PDC­
TO. Para QisCI.!_tjr. SEirrt reVisão do ~radar.)­
Sr. Presidente, Srs. Seriadores., eu gosi:aria de 

. louvar o SenadOr '}\àrciã _Lacerda pela inicia-
tiva da elaboração deste projeto de lei e, ao 
mesmo tempo, lamentar <1 ausência de quo.; 
rum, n~sta oportunidade, no Senado Federal, 
já que se trata de matéria de extrema impor­
tânci.;t_e também de _extrema urgência, já que 
na próxima semana estaremos elegendo os 
dois representantes que irão para o segundo 
turno, e um deles será o Presidente da Repú­
blica, após o "jeJuffi" de vinte e nove anos. 
E quero Crer (Jue tOda a comunidade brasileira 
tem o desejo, a vontade de estar participando 
desse pleito. Pelo que podemos ver, os hanse­
nlanõs estão iin.possibilitados de __ assim fazer. 

Eht'âo, eu .gÓstaria de lâmentar a ausência 
de _quorum no $en<;!do, nesta oportunidade, 
embora compreendendo que todos estão se 
dirigindo aos seus Estados, neste final de cam~ 
panha eleitoral. Eu gostaria, se fosse possível, 
de sugerir à Mesa que solicitasse do Excelen­
tíssímo Senhor Presiden~ da República bai­
xasse medida provisória nesse sentido, porque 
ela teria força de lei e poderiam ·os hanse­
nianos estar presentes no pleito do dia 15 do 
corrente mês, e, assim posteriormente, vota~ 
ríamos nesta matéria. 

O Sr. Mário Maia- Na segunda fase da 
eleição. 

O SR. CARLOS .PATROCfNIO - Pelo 
menos, como disse o Senador MMo Ma_i_a, 
na segunda fase da eleição. 

Era istõ que queríaTQ~S di?_er, corroborando 
com tudo aquilo que foi dito .. A hanseníase 
é uma doença perfeitamente controlável, das 
menos contagiosas, e o co~tág_io só se dá 
pela convivência durante alguns meses, às v~ 
zes, Por alguTis anos. Eu 9ostaiia de, respon­
dendq ao nobre Senador Jarba_s Passarinho, 
dizer que penso também que seria discrimi­
n<3,ção~determinar uma_ cabine especial par:a 

os hansenianos, já que eles não representam 
nenhum perigo para a sociedade, em contato 
passageiro; ~ém do mais, aqueles que já pos­
suem lesões mutiladoras, normalmente _n,ão 
comparecem. 

Era o que queríamos dizer, louvando essa 
brilhante iniciativa do Senador Mário Lacerda. 

o-Sr. Jarbas Passarinho- peço a pala­
vra para discutir, Sr. Presidente. 

o sR.-PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-:---Concedo a palavra ao nobre Senador Jar-
baS-Passarínho.- - -

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS...:... 
PAPara discutir.)- Sr. Presidente, V. EX" ou­
vil~. como nós aqui, o relatório feito_ por um 
médico _eminente e a diScussão feita por oútrq 
médico, @mbérn muito .competente. 

Quero mostrar a minha experiência no Go­
verno do Estado do Pará. Infelizmente, o Acre 
representa, na estatística de hansenfase no 
Brasil, a maior táxa. E o Pai-á t_e_rn uma taxa _ 
também elevada. Eu me dediquei inuito, 
(Iuando Governador, exatamente a vencer, pri· 
meiro, o tabu,_ o preconceito e a comparecer 
àcpeJas duas co[ônias, onde erlcontrei, nàVer:­
dade, Sr. Presidente, depósitos de hansenia- -
nos e· não hansenianos-em tratamento: 

Então, a primeira colocaÇão feita pelo nobre 
senador Mário-Maia é a de que, estando esses 
hansenianos em tratamneto, não há o· perigo 
da contaminação ou da transmissão da doen­
ça. A segunda colocação é feita pelo nobre 
médico la:mbém, Senador Carlos Patrocínio, 
quando fala que é uma discriminação """"""""' e 
eu reconheço que é - injusta, mas eu vivi 
isso. E acho que S. Ex~. no Tocantins, haverá 
de viver a _mesma coisa. __ 

O _que eu receio, Sr: Presidente, é não estar 
a sociedade preparada para receber um porta­
dor de leproma que_ pode querer votar, e tem 
direito de votar, entrar n~.Jma Seção_ eleitoral, 
ficai numa fila, esperando para votar, em con­
tato com uma sociedade que não_ está prepa­
rada para recebê-lo. _Eu não estou contra, ab­
solutamente, os hansenianos, sempre os de­
fendi. Deix.ei, até, no Pará uma lei, e pedi a 
um Deputado, que sempre se voltou para esse 
problema, que t.omasse a inidativa - a lei 
era de iniciativa minha - mas pedi que ele 
fosse o proponente da lei, para dar meio salá· 
rio mínimo para os hansenianos que, provada­
mente, não tivessem condições de prover _a_ 
sua própria substância pelaS deformações, 
mutilações, na fase anterior ao emprego das 
sulfonas. E vi, Sr. Pres_idente.__qtiantas vezes 
vi__, .. recebendo hansenianos no meu_Gabinete 
de Governador, o repúdio, o terror, que causa~ 
vam ern relaç:.ão às pessoas que s~ acha­
vam-se ameaçadas por aquele contágio. A 
medicina prova hoje, claramente, que muito 
diferentemente da tuberculose, por exemplo, 
que são bacüos parecidos, a transm!ssão da 
tuberculose é muito maiS rápida, muito mais 
pefigosa do que a do Mal de Hansen. Entre­
tanto, há um preconceito na sociedade. O que 
eu queria era, aproveitando a oportunidade 
de aprovar esse projeto, admitir que ho_uvesse 
uma fórmula de impedir que essas pessoas 
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fossem outra vez agredidas na hofa que en­
trassem em sessões eleitorais comuns, por­
que essa agressão será nítida, Sr. Presidente, 
eu não tenho a menor dúvida, não tenho dúvi­
da nenhuma no estado cultural em que nós 
vivemos. Então, aproveitando a oporti.midaàe, 
que eu pedi de esclarecimento ao~elator, nu­
ma fase do seu relatório, quando ele diz, inclu­
sive, que se tivesse que se submeter à desin­
fecção; o remédio para desinfetar seria_sufi-

bre- Senador e médico Carlos Patrodnlo. E 
o perigo de ofenderinOs essa gente mais ainda 
pelo _repúdio da sociedade, na medida em que 
dermos a eles o direito, que devemos dar, 
de votação. Talvez isso exigisse, ainda, uma 
faSe de transição. 

O Sr. Aluizio Bezerra·- V. ~ me conw 
cede um aparte, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho? 

ciente para destruir o título eleitoral. Isso não 0 SR. JARBAS PASSARINHO _ Com 
tem -cabimento, realmente, e a medida pro- muito prazer, nobre Senador Aluizio Bezerra." 
posta pelo Senador Mário Lacerda é de mere-
cer o nosso aplauso, o nosso voto. Eu queria O Sr. Aluizio Bezerra - Sr. Presidente, 
ir um passo ãdiante; eU queria era sugerlr que considero realmente que o maior problema 
pensássemos mrrna forma de, sem ofender do hanseniano, hoje, não é tanto a doença 
os leprosos- hoje, eles mesmos não aceitam que a ataca fisicarriente; mas sobretudo é a 
essa expressão, antes nós falávamos em !e pro- dis_çr_jminação. E. por Isso, o Morhan -Movi-
sos. e hoje, nós falamos em hansenianos "';"'"'"\ menta de Reintegração do Hanseniano na So-
queelessesentissemnaturalmenteexercendo ciedade- tem um papel muito importante, 
o direito de voto, sem _o tipo de agressão flslo- justamente nesse trabalho de desempenho de 
nõmica pessoal dOS demais votantes. atividades naturais. E cOmo V. EX-- citou ITtuito-

bem, o At=re tem uma das taxas mais elevadas 
E a outra questão, que me enSejã a disCUs· de hanseníase no Brasil. A hanseníase, antes 

são, é essa declaração que está perfeita do de vê-la como uma doença sob o aspe<:to 
ponto de vista de organização Mundial de Saú~ 
de, mas, que no meu Estado, vi alguns resulta- técnico-científico, de que é conh.e.cedor o no-

bre Senador Mário Mala, dé.ve ser vista como 
dos duvidosos, por exemplo, quando se fez 
com que crianças voltassem a ser aleitadas um problema s_ocial, uma doença de caracte-

rísticaS sociais.- I:: justamente nos poVos sUb­
por mães portadoras do mal. O ilustre ex-arce-
bispo do Amapá, que agora está no Pará, Dom desenvolvidos, de baixa renda, mais discrimi­
Aristides Piróvario~ "ftuiilã deSsas colônias, ele_ nados pela sociedade, onde grassa a hanse-
passou à inatividade, ou à reserva, como eu níase; pelas dificuldades sociais de aJimenta-
diria na vida mmta·r, e foi, eiltão, ser 0 capelão ção, sodais de hiQierie, promiScuidade, em 
da Colôtiiã._-de Ma?iti..tba, próxima de Belém, que ela encontra os mecanismos para o seu 
ele tem a maior indignação com 0 que a conte- desenvolvimento. E justamente com melhores 
ceu de comprometimento na _saúde das crian- condições, com melhores salários que pos­
ças, que chegaram lá e se contaminaram. sam__ dar uma alimentação com as vitaminas, 

as proteínas necessárias, que é a base para 
Então, Isso é algo em que nós devemos se estabele~r _uma estrutura de anticorpos 

pensar. E essa declaraçãO da OrganizaçãO e, também, ter a -noção pelo conhecimento 
Mundial de Saúde não é tão aplicável a está- de estabelecer os mecanismos de higieniza-
gios de subdesenvolvimento como· aquele em ção, de poder com os medicamentos, até por-
que nós vivemos. Porque ao chegar lá, Sr. que a nossa sociedade - como disse V. Ex" 
Presidente, como dizia a V. EX' e aos SrS. Sena- - muito bem- não tem encarado o tratamento 
dores. ao chegar lá no leprosário, como Se da doença como se fossem sereS humanos. 
chamava,quandoGovernador,vipessoasque Parece que se trata de animais~ afê, porque, 
estavam, há 20 arios, ·sem nenhum tratamento muitas vezes. aos hansenianos, se se ~plicasse 
médico; morriam das conseqüências da doen- a lei_ dos aninials Sefiaffi-iriUifo maiS bem pra-
ça. E uma das minhas lembranças mais patéti- tegidos dÕ que como seres humanos propria-
cas, que mais me comoveram, foi a minha meinte~_ O fatO -é cjUe, em CruZeiro dc;t Sul, en-
despedida de Governador, ri esse leprosárlo"âe contrãnlos- u!Tr dos centros de tratamento da 
Marituba, nessa colônia, depois que dediquei hanseníase, no EStadO, que congrega setores 
a eles a atenção_~ Eles não tinham luz, não - - recrutados de várias partes, não somente do 
tinham alimentaÇão que fosse sadia, não'. ti- Acre, mas justamente de todo o Estado dO 
nham atendimento fnédico; nem odontolôgi- Amazonas, na região do Vale do Juruá. E, ai, 
co, estavam atirados lá apenas porque eram estamos tendo um trabalho de reintegração 
indigentes. E um -deles, já em fase terminal, participando do Morhan, reintegração com as-
era um grande orador, veio amparado por dois sociação de moradores, um trabalho de reinte-
companheiros para fazer a inau.9uração do grá-los na sociedade. Nas praças públicas, dis-
que eles chamaram a Prãça da Saudade, erh cutindo em movimento de bairro, tive a opor-
minha homenagem, que eles fizeram, com _ tunidade de inovar, trazendo o hanseniano pa-
as próprias mãos, nesse leprosário. E ouvi es- ra debater os seus problemas sociais também 
sas paJavras e foi a única vez em que, realmen- em praÇa pública, até mesnio em reuniões 
te, eu e minha mulher choramos de público, políticas; não reuniões político-partidárias, 
diante daquele exemplo. mas reuniões de movimento comunitário, pa-

Então, Sr. Pregjdente, sou voltado para essa ra discutir as questões concretas. E nisso o--
causa e receio que nós estejamos legislando Estado âo Acre, ·apesar das suas grandes difi-
com um certo irr_ealismo, não esse do nobre culdades financeiras, teve wna iniciativa muito 
Senador Mán::io Lacerda, mas, fundamental- importante, que foi a de votar uma lei estadual 
mente, a partir do momento do aparte do no- dando um salário mínimo para cada hanse-

niano do Estado, indepenaentie- ·aa:·corifríbUi~ 
ção que têm, hoje, através da aposentadoria 
como trabalhador ruraJ, de meio salário míni­
mo, que pela nova Constituição estabelece 1 
salário mínimo, que não está sendo aplicado 
ainda. Mas tinha um inconvenieilte, quando 
era o caso do cidadão casado. São problemas 
que pela lei que estabelece a aposeiitadoria 
ao __ trabalhador rural, somente o cabeça do 
casal teria dir-eito a a-posentadoria. Tiveffios 
urna grande dificuldade para que isso fosse 
aplicado ao hanseniano, quando os dois [os-_ 
sem atacados pela doença, os dois pudessem 
receber essa aposentadoria. Há, ainda, inúme­
ros problemas. Aplaudo o pronunciamento 
que faz V. Ex', pelo conhecimento que tem, 
e sobretudo, pela sensibilidade humana, com 
relação ao tjue pôde fazer no seu Governo 
no Estado do Pará- já havia ouvido algumas 
vezes comentários por parte dos hansenianos 
em reuniões em Rio Bran·co sobre o seu gover­
no no Pará, que foi um Governo que ajudou 
na solução dos problemas dos hansenianos, 
e parabenizá-lo pela intervenção feliz que faz. 
naturalmente que buscando a solução desse 
problema no ca_so _concreto do titulo eleitoral, 
dado ainda como se comporta a nossa s_ocie­
dade, que no intuito de querer ajudar pudés­
semos estar nos apoiando numa visão errada. 
Talvez a sociedade não tivesse tão bem prepa­
rada para recebê-lo, e fosse, ao contrário de_ 
um estímulo, uma agressão aos hansenianos_• 
partida de pessoas menos informadas. De ma­
neira, Sr. Presidente, que eu vejo no_ projeto 
wna intenção que pode, passando pela sabe­
doTia _e pela experiência do nobre Senador 
Jarbas Passarinho, com as inforrnaçOes fõ['Jie­
Maia, buscar, talvez uma forma aplicável de 
acordo com a maneira corno se comporta 
a nossa sociedade. -

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agra· 
deçO ao nobre Senador Aluizio Bezerra o apar­
te que deu. 

E lembraria, Sr. Presidente, que a sociedade 
está despreparada, ela é que está desprepa­
rada, a tal ponto que uma das minhas preocu­
pações-com-aqUeles que eram rejeitados pela 
reintegração_ n_a sõC:Tedade foi de fazer i.tina 
colófliél agrkolã, aproveitando a terra que tí­

-nHamOs no próprio chamado _leprosário. E a 
sociedade se recusava a comprar os produtos 
qUe saíam daquela colônia, porque sabia que 
tinham como mão-de-obra - os egressos, 
já eram pessoas com vários anos seguidos 
de comprovação negativa nos seus exames. 
Então acho, por exemplo, que o Pará deu uma 
solução ·razoável no problema eleitoral, graças 
ao Tribunal Eleitoral. Ele fez a Seção eleitoral 
na própria área, na sede do município onde 
se encontrava a colônia. Então, aí sim, aquele 
que se considera· são~ e que não quer ir a 
esse Joça] é que não vai. Mas não haveria dis­
criminação senão ao contrário; quer dizer, feita 
a Seção·.eJeitoral, não dentro do leprosário rrias 
na sede onde -o leprosáriO se situa, é outra 
possibilidade grande de que eles possam exer­
cer suas atividades cívicas corno eleitores, sem 
a agressão da sociedade a eles. 
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Noto que o nobre Senador Antônio Luiz 
Maya me pede um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Eu gostaria de fazer um apelo ao nobre 
Senp.dor Antônio Luiz _M~ya, met,J_ querido 
companheiro _de plantão aqui nesta mesa, pa­
ra que se inscrevesse a fun de discutir a mat~ 
ria e até poupasse o nobre Senador Jarbas 
Passarinho de ficar tanto tempo de pé. Porque, 
pelo regimento, o tempo para discutir é de 
10 minutos, sendo que, em ffiatériéf de urgên­
cia, é de 5 -minutos, e os aparteS -e outros 
acidentes de percurso já levaram o Senador 
Jarbas Passarinho a ultrapassar, de três vezes, 
o tempo previsto. 

De modo que eu solicito a V, e;x., Senador 
.A.ntônio Luiz Maya, que se inscreva. Aliás, já 
está inscritO desde já. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
agradeço a V. Ex" a preocupação com a minha 
velhice, quanto ao tempo em que estou de 
pé. (Risos). 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Eu agrade­
ceria, antes, o aparte que me foi concedido 
pelo nobre Senador Jarbas Passarin_ho, e agra­
deço também de antemão, a inscrição, prévia, 
para discussão de um tema que eu reputo 
da maior impOrtância. Razão pela qual eu me 
senti na obrigação, também, de ter uma parti­
cipação nessa discussão. Porque, o que está 
se colocando em destaque aqui é de funda­
mental importância, para consclentizar a co­
munidade da situàção atua], sobretudo no es­
tágio médico, em' ·que se encontra a Panse­
Aíase em todo mundo, quer dizer, passou da­
(Juele estágio evangélico de total discrimina­
ção, até tida como sendo lepra, o símbolo 
da maior desventura humana na história. Os 
leprosos não tinham condições, sequer, de 
ter uma casa para morar e moravam, de acor­
do relatos evangélicos. em cemitérios, dentro 
das sepulturas, já eram sepu1tados em vida. 
Isso é grave demais. E dentro os 1 O leprosos 
que Cristo, numa certa oportunidade curou, 
apenas um voltou para agradecer, e Ele recla­
mou: "Por que os Outros não voltaram, tam­
bém"? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso 
é que eu gostaria de salientar a V. Ex'; o que 
é a iilgratidão humana ... ! Dos dez, apenas um 
voltou, e esse era estrangeiro. 

O SR. Antônio Luiz Maya- Exatamente, 
e esse, que era estrangeiro, voltou para agra­
decer. Quer dizer, CristO promoveu a reinte­
gração daqueles dez à comunidade, que, ven­
do a cura realizada, recebeu de braços ~bertos 
aqueles que nem sequer voltaram atrás para 
agrade_cer, tão contentes estavam. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - En· 
tão, nós, homens públicos, quando temos 
10% de agradecimento, devemos nos consi­
derar felicíssimos. 

O Sr. Antônio Lutz Maya -Mas, nobre 
Senador, o problema é o seguinte: eu goStaria 
de participar dessa discussão, fazendo um 
apelo. Eu creio que há dois órgãos que pode-
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n1un ajudar nessa conscientização da comu­
nidade nacional, que seriam os mini:;t.érios da 
Educação e da Saúde. Primeiro, a edu<;ação 
a partir das escolas. Quer di~er, mostrando 
que a doença é grave, porém, hoje em dia, 
está sob controle total. Para tirar essa idéia ... 

OSR.JARBASPASSARINHO,-Pavor. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- ... esse pavor 
que todo o mundo tem com a lepra, com 
o hans_eniano. _E segundo, a _conscientização 
seria promovida pelo Ministério, da Saúd~, 
através -de uma campanha ampla de explica­
ção e da _.comunidade, em geral, utilizando 
~s meios de comunicação social. 

O SR. JARI!MÇI'ASSARINHO - In· 
duindo os Tribunais Eleitorais, que, também, 
poderiam fazer, em_s_eguimento ao esd;ueci­
mento do Ministério da Saúde, o mesmo tipo 
de campanha. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Exatamente! 
Sr. Presidente, era nesse sentido a minha inter­
venção, de apelar para os dois ministérios, 
promover a consçientização, e como Q nobre 

-Senador Jarbas Passarinho disse é necessário 
que haja esse interregno entre a situação atual 
e, vamos dizer, as decisões concretas com 
referência à partfcipação, sem nenhum cuida­
do, porque isso iria eritrar em choque contra 
a própria cOnsciência daqueles que sentem 
que há possibilidade de reintegração total. É 
que os próprios hansenianos seriam vítimas 
sem Uma preparação prévia da _comunidade. 
Muito obrigado ao nobre Senadot Jarbas Pas­
sarinho. 

- ---

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Eu creio que, pelo teor e extensão do aparte 
do nobre senador Antônio Luiz__Mey~,S. Ex" 
aesistiltda inscrição,_ para discutir a matéria. 

Continua ein discussão; (Pausa.) 
NãO havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação ~fica adiada por falta de quol-um. 

-O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ItemS: 

PROJETO DE LEI 
DO DF N• 72, DE 19S9 

Discussão; em turno único, do Projeto 
de _Lei do DF 09. 72, de 1989, __ c;hi iniciativa 
'do GoVernador do DiStritO Feâeral, que 
tria, no- Quadro de" Pessoal do Di~trlto 
Federa], _o_s cargos de natureza especial 
que menciona e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

Solicito do nobre Senador Carlos Patrocinio 
o parecer da Comissão_do Distrito Federal. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PDC -
TO; Para emitir parecer.) ~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
1.0. RElATÓRIO 

Com a Mensagem n9 99/89-GAG, na orf­
gem, o Governador do Distrito Federal, Dr. 
Joaquim Roriz, em 24 de outubro último, en· 
caminhou ao senado_ federal o P.rojeto de 
Lei no 72, ora em anális~. 

A proposição objetiva criar, no quadro de 
pessoal do Distrito Fede:rW~-cargos de natureza 
especial, tais como: Secretários-Adjuntos, 
chefes de Gabinete do Vice-Govemac;lor e do 
Procurador-Geral, de Dirigentes de Autar· 
quias, de AdmiriistiadOres Regioi"lais e de Diri~ 
gentes ·de Órgãos Relativamente Autônomos._ 

Na Mensagem de encaminhamento aO Se­
nado Federal, o Governador explicá que tal 
pretensão pode ser atendida "mediante trans­
formação dos cargos em comissão, Código 
DAS-I O 1-4, de igual denominação, do Grupo 
Direção e Assessoramento Superiores, do 
Quadro de Pessoa1 do Distrito F~c;ler~". 

E, mais adiante: 

"O projeto, em seu art. 3, prevê -a cria­
ção do cargo de Chefe de Gabinete CJYil­
Adjunto, a fim de guardar coerêr'tda com 
o tratamento dispensado aos cargos de 
Secretário de Estado, de igua1 hierarquia. 

A medida se justifica à Vista de os valo· 
res atribuídos aos cargos em comissã~ 
do Grupo DAS se encontrarem d_e(asa­

. dos, deixando, assim, de significar justa 
retribuição para o desempenho das tare­
fas e respons_abilida:aes a eles vinculados. 

Com efeitO, a iefribuição dos aludidos 
cargos em comissão caíram em patama­
res insignificantes a ponto de constituí­
rem barreira intransponível para o exer­
cido dos cargos mencionados, causando 
sérios_tr_anstomos à Administração no de­
senvolvimento_de __ sU_élS atividades. 

Esta providência apresenta-se, hoje, 
·como indispensável para devolver àque­
les cargos_ retribuição cofldizente com o 
nível de atribuições a eles conferido, res­
tabelecendo, ainda, a capaCidade de em· 
pre~? _de recursos bumanos especializa-

- dos. -

No prazo regimental, o projeto recebeu 
emenda de autoria do Senâdor Maurício CorM 
rêa; ao art. 1 o, o inciso V, com o intuito de 
iricluir, naS transformações pretendidas, os 
"Assessores Especiais do_Governador, Direto­
res de Departamento e Coordenadores". 

Ao justifitãr' a sua 'emenda, __ diz o Senador 
Maurício Corrêa: 

"( ... )_não se entet1de por que não esten· 
der a medida ora proposta_ a• todos os 
cargos a rúvel de DAS-4, ( ... ). 

Seria uma medida justa _e insonôinica, 
de acordo com o art. 39, § 19, d_a Consti­
tuição F~deral." 

J:: o relatório. 

2:0: ~ PARECER E VOTO 
Segundo o art. 3°, V.- da Resolução n9 15-7, 

de 1988, do Senado Federal, são de iniciativa 
do Governador do Distrito Federa] as leis que 
disponh~_msobre cr_!ação, transformaçª-o e ex­
tinção de CafgõS,. funções oy empregos da 
aàmii'listraÇãô diretá. e ·aufárcfukâ dO Distrito 
FederaL ou que aur11~ntem sua remuneração. 

~ __ Por uma tradição do nosso ~ir.eit9 Adminis­
trativo, segundo prlndpio sempre repetido nas 

, anterior~s _ ConsfitujÇQes es~ad4~í5! .recém­
promulg·a~as, focaram a_ competência privativa 
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dos governadores estaduais, quanto à inicia- o QJng'i'esSo Nacional decreta: 
tiva de lei na órbita da administração pública, Art. 1 ~ _São trimsferldos ao patrimônio do 
direta ou indíreta, em suas respectivas uni- EStadodePernambuco-osbensmóveiseimó-
dades. _ - - -- -::-_veis pertencentes ao extinto Território Federal 

Dessa forma. conclui-se que nada obsta à de Fernando de Noronha. 
iniciativa do Goveiriador proponho ao exame - - -- - ---

Parágrafo único. Permanecem como 
do Senado Federal o Projeto de Lei n~ 72/89. -bens da União, sob a administração dos Minis-

Por outro lado, uma vez em tramitação nesta térios da Marinha e da Aeronáutica, instala-
Casa do CongressO Nacional, a matéria não 
tem rito especial. Vale dizer: pode receber ções, equipamentos e auxl1ios à navegação 
emendas de qualquer ordem. Foi 0 _ que fez considerados indispensáveis, respectivamen-
0 Senador Maurício Corrêa. te, à segurança da navegação marítima e aos 

serviços de proteção ao vôo. Em resumo, a- propoSição é constitudnal 
e jurídica. Resta-nos apreciá-la quanto ao mé- Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
rito. _ _ _ , sUá publicação. 

Embora de forma sucinta, o Governador Art 39 Revogam-se as disposições em 
deu razões que justificam plenamente a apro- -contrário. 
vação da"matéria. Aliás, nesse aspecto, a citada 
emenda do Seriãdor Maurício Corrêa, ao apri­
morar o texto original, significa, sem dúvida, 
urna concordância, até aqui tácita, com o teor 
do projeto. 

E, também~ o nosso entendimento. 

Pelo exposto, opinamos favoravelmente ao 
Projeto de Lei n9_72/8_9, com a Emenda apre­
sentada pelo Senador Mauricio Corrêa. Nosso 
voto, pois, é pela aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer condu i favoravelmente ao proje­
to~ com a eme-nda apresentada. 

Passa-se à discussão do projeto e da emen­
da, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
-Item 15: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto _de Lei da Senado 
n9 83,_ de 1988; de autoria do senador 
Ney Maranhã_o, que dJspõe sobre a incor­
poração ao patrimônio do Estado de Per­
nambuco dos bens pertencentes ao extin­
to Território Federal de Férnai1do de No­
ronha e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 292, do 1989, da Co­
missão. 

-Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão -o -substitutiVo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a cfiscussão. 

O substitutivo é dado como definitivamente 
adotado nos termos do art 284 do Regimento 
Interno. -

A matéria vai -à Câmara dos Deputados. 
É o seguinte .. o SUbstitutivo adotado: 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo ao Proj'eto de 
Lei do Senado n9 83, de 1998.-

Dispõe sobre a incorporação ao Patri­
mónio do Estado de Pernambuco dos 
bens pertencentes ao extinto Território 
Federal de Fernando de Noronha e dá 
outras providências. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 16o 

Discussão, em turno suplementar do 
_:-$übsi:ltuiiVo ao ProjetO de Lei do Senado 

n9 169, de 1989 - Compfementar, de 
autoria do Senador Fernando Henrique 

· Cardoso, que f~x:a as alíquotas máximas 
-~-:dos Impostos~ sobre Vendas a Varejo de 

- Combustíveis Líquidos e ciasosos de 
COTrtpetência municipal, nos termos do 
inciso 111 do art. 156 da Constituição Fede­
ral, tendo 

PARECER, sob n~ 265, de 1989, da Co­
missão 

-Diretora, oferecendo a redaçao do 
---vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado 
como _definitivamente adotado, nos termos do 
art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câinara dos Deputados, 

É o seguinte o substitutivo adotado: 

Redação do vencido para o tumo suple­
mentar do substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senadont>)69, de lf!f§-Comp/ementar. 

FIXa as ai/quotas máximas dos impostos so-
hre vendas a varejo de combustivels liquidas 

· e gasosos de competência municipal, nos ter­
mos do {nciso 1D do art 156 da Constituição 
Federal. 

O CõnSres-Sõ-Nadonal decreta: 
Art. 19 As alíquotas máximas do imposto 

sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos 
e-- gaSoSos, de competência dos Municípios, 
não excederão de: 

I-três por cento para gasolina automotiva, 
áJcool e óleo combustível; e 

H- um por cento para os demais combus­
tíveis líquidos e gasosos. 

Art 29 Esta iei entra em vigor na data de 
sua- pUblicaÇão. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 17: 

Projeto de Lei do Senàdo n9 187, de 
1989;_ de _aUtoda dO $~iiã00r MâUi-0--Bor­
Qes, que institui compensação fmanceira 
ao Distrito Federal, a Estados e Municí­
pios e ao Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétricà- DNAEE Pelo 
aproveitamento de reêursos hídricos para 
a produç~~ ,de energi~ _ t::~~_!ri-~~--

A Presidência, nos termos do art 334-, alí­
neaa, do Regimento Interno, e por solicitação 
do Presidente da Comissão .d.e Assuntos Eco­
nômicos, declara prejudicado o Projeto de Lei 
do Senado n9 187, de 1989, uma vez que 
seus objetivos já foram alcançados -com a 
aprovação do Projeto ·de L_ei do Senado n~ 
45, de 19S9, encaminhado à Câmara dos De­
putados, para revisão, em 20 de setembro últi­
mo, _e ainda tramitando naquela Casa. 

A matéria vai ao }\rquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Encerrada a-- Ordem do Dia, pa:;sa-se à 
lista de ·oradores inscritos. 

Com a· palavra o nobre Senador Aluizio Be­
zerra. 

OSR.ALOIZIOBEZERRA(PMDB-AC. 
Pronuncia _o- seguinte discursg. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
no conjunto da luta que travamos pelo p_ro­
cesso de democratização em nosso País, não 
poderíamos deixar de estar solidários com a 
luta que o:avam outros povos. 

Neste _sentido, a solidariedade é a ternura 
dos povos, costuma falar o comandante sandi­
nista Tornas Borge. Esse é, realmente~ um 
dos pensamentos mais profundos, ao qual 
acrescentamos que a consciência democrá­
tica só exiSte plenamente quando se identifica 
com a Juta de libertação de qualquer povo 
em qualquer parte do mundo. Não apenas 
quando se identifica, mas também quando 
não se omite em momento algum. 

Este é Q assunto que queremos i:réi.tar na 
manhã de hoje. Queremos expressar noSsa 
$0lidariedade com o povo maubere, povo de 
língua portuguesa como nós,_que habita a Dha 
do Timor, no Oceano fndico, entre a Indonésia 
e a Austrália. 

Com a queda da ditadura salazarista, através 
da Revolução- dos Cravos, em abril de 1975, 

- uma nOvã: -efapa histór.k:a se_ªbre par!3- milhõe~ 
de seres humanos de fala portuguesa, antes 
oprimidos pelo colonialismo praticado pela di­
tadura que, _ _çlurante quase meio século viveu 
em Portugã.l. A relaçãO de forças mundiais, 
naquele_momento, pe['iilitiu que-nos demais 
países de língua portuguesa se instalassem 
governos com c-aracterísticas populares, de­
mocráticas e progressistas, com resultado de 
uma luta de vários anos levada a cabo pelos 
movimentos de libertação existentes em Mo­
çambique, Angola, Guiné-Bissau, Sáo Tomé 
e Príncipe e Cabo Verde. Apenas em Timor 
Leste, também uma ex-colônia· portuguesa, 
o desfecho foi diferente. 
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Autorizada e estirriulada pelo eil.tão presi­
dente norte-americano Gera]d Ford, o gover· 
no ditatorial da Indonésia invadiu o Ttmor Les­
te poucas semanas após a Frente Nacional 
de Ubertação Cio Timor Leste (Fretelin) ter 
dedaradç a independência do País. De lá para 
cá, revela-se outra das páginas negr~ que 
a humanidade conhece, um verdadeiro geno­
cídio. Em 1975, quando da inVasão dO Pais, 
pelas tr'opas indonésias, o númerO de habi­
tantes da Ilha do Timor Leste ·era calculado 
em ·certa dé 1. ITiühão. A estimativa feita pelo 
clero católiço daquele País é de qUe,. cerca 
de 300 mil timoneses tenham sido ~ortos, 
ou seja, mais dé um quarto da população. 
É um genocídio. · 

Não podemos -deixar de expressar, aqui, 
nosso mais indignado protesto contra essa 
política assassina de ocupação do Tiínor pela 
Indonésia, desrespeitando todas as decisões 
em contrário da Assembléia Geral da Organi­
zação das Nações Unidas, assim coi}lo do Par­
lamento Europeu, organismoS insuspeitos 
que reconhecem o""i'ireito de autodetermina· 
ção do povo maubere. 

Expressamos nossa sàlida_rie_çlade à Con­
vergência Nacionalista, órgãO que reúne as 
forças de r_es_istência nacionalista do Timor 
Leste. Expressamos também nossa hom~11a· 
gem ·e solidariedade à Frente Nacional d~ Li­
bertação do Tirnor Leste (Fretelin) por sua 
luta hef_óica, pelo exemplo grandioso que 
transmite ao conjunto da humanidade que 
aprende a respeitar essa causa, não aPenas 
por ser justa, mas também pela maneira digna, 
abnegada e honesta com que é defendida pe­
los patriotas mauberes. 

Entretanto, Srs. Senadores, não queremos 
ficar apenas na solidariedade de palavras. Re­
gistramos"comQ multo posi_tivãjfj)osição ex­
pressada pelo Presfdente José Sarney perante 
a ONU, defendendo o direito de autodeter­
minação do povo do Timor Leste. Creio que 
á a luta dos povos de todo o rnun4o pela 
liberdade e pela justiça, assim co_mo a luta 
das massas brasileiras, que faZ com-que esSas 
posições, inegavelmente progressistas, sejam 
encampadas pela política externa brasileira. 
A situação de desgaste da política interriatlo­
nal norte-americana e também dqs países 
centrais do capitalismo a ela associados, não 
permitem que as causas ·justas em todo o 
mundo sejam ignoradas. A luta do Timor pe­
netra no Cenârlo mundial pela palavra de per­
sonagens mais surpreendentes. Embora o 
Presidente Sarney não seja um mandatário 
legítimo- pois não foi eleito pelo voto popular 
-, quando expressa solidariedade ao Timor, 
está nada mais, -nada menos do que provando 
a verdadeira e legítima solidariedade do povo 
brasileiro para com o povo maubere. Um povo 
não será digno de exercer a democracia e 
a liberdade se não se solidarizar cor:n as lutas 
justas dos povos de todo o mundo. 

Pois, se o Presidente da Repúblicajá expres­
sou sua posiçãQ em defesa do direito d~ ;;luto­
determinação do Timor Leste, é mais do que 
urgente que também o Senado Federal se 
posicione claramente em defesa de urna solu-

ção políti.ca para o problema do Tirnor, sob 
a supervisão da ONO, e com a participação 
dps legítimos representantes da resistência 
nacionalista, dos representantes do .povo mau­
bere, que há 14 ános levam uma guerra sem 
tréguas contra as tropas de ocupação da Indo­
nésia. Lanço, aqui, a proposta de que o Sena­
do Federal, apoiado nas Resoluções das Na· 
ções Unidas, que consideram as guerras de 
libertação nacional como guerras legítimas, 
adote pqsição em favor do direito de libertação 
do ltmor Leste e exüa do Governo brasileiro 
uma posição inequívoca ante o Governo da 
Indonésia: que sejam retiradas as tropas de 
ocup-ação e _que aqUele Pais acate a convo­
cação de um referendum, sob _a_ supervisão 
da O~U, para que o povo do -TimOr Leste 
vote livremente se deseja ou não a autodeter­
minação. 

Além __ disso,__fé fundS!mental que o_ Senado 
Federal pleiteie, junto ao Governo brasilefro, 
permissão para que s_eja instalado um Escri­
t.ó_rio d.e Representação da Frente Nacional de 
übertação do Tunor Leste em território brasi­
leiro. Os país-es africanos de língua portuguesa 
são os maiores apoiadores da Juta de liberta­
ção do povo maubere. Expressam apoio ofi­
cial ao Timor _Leste e, indusive,_reconhecem 
a Fretelin como· seu. legítimo representante. 
PortuQal também permitiu a instalação de um 
Gabinete de Informação da Fretelin, em Lis­
boa, além de posicionar-se favoravelmente à 
solução pacifica atriVés do diálogo e do refe-­
rendum. Nesse sentido, é fundamental que 
o Bra~il, como_ Nação de üngua portuguesa, 
mas fundamentalmente como Nação que tem 
na solidariedade Urna quãlidade das rilais ca~ 
ras no gênero humano, também dê sua contri­
buição concr~ta para o avanço da luta de liber­
tação do povo rnaubere. A libertação de qual­
quer povo oprimido é a construção de urna 
humanidade completamente livre, causa que 
interessa ao gênero humano. 

Sem maTS para o momento, informo à Mesa 
e a esta Casa que estou colhendo assinaturas 

'para um documento com esta reivindiCação, 
a ser endereçado ao Pr~s_idente d,_a República, 
solicitando autorização para que um Gabinete 
de (nformaçãc;>_ da Frente Nacional de Liberta· 
ção do Trrnor Leste seja instalado no Brasil, 
a curto prãzo seja instalado em nosso País, 
cómo expressão de solidariedade e reconhe­
éimentõ a um poVo que ·também fala a Ungoa 
Portuguesa, mas que fala sobretudo a lingua­
gem da P.ignidade humana, que é linguagem 
da llberd21de. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presldente .. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a-pa]aVra o nobre-senador Ney Mara­
nhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
protuJticla o Séguiiite djs_çurso._ Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sen<:~dores. 
neste momento, quero· congratular-me com 
o Tlibunal Superior Eleitoral pela histórica de­
cis_ão tomada qntern, quando se _encerrou, de 
uma vez por todas. essa brincadeira de se~ 
candidato à Presidência da República, o-quem 
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ganhou com isso, foram os partidos, foi oBra~ 
sil, na qual havia a história de que o General 
De Daulle dizia que o Brasil não era 1,1m pais 
sério. A coisa não é as_sim çomo_ se diz. que 
aquele General francês falava. 

Quero congratular-me com os partidos, 
com a democracia, porque, acima de tudo, 
há o interesse do povo brasileiro de escolher 
um candidato à Presidência _ _da República que 
conheça os problemas nacionais e esteja afi­
nado com oS programas partidários que de­
fende .. 

E o faço como membro- do f'MB.; nesta Ca­
sa, Partido que acolheu a candidatura do ani­
mador Sílvio Santos, paftido que não viu ãct­
ma de _tudo os interesses do País, partido que 
olhou essa candidatura com interesses, no 
meu entender, particulares, sem amor ao País, 
Partido no qual ingressei procurando fazer o 
possível para que fosse sério e de respeito, 
poiS sabem V. ~ que, nesta Casa, a minha 
posição sempre visou ao interesse da Naçãa, 
representando bem o povo do Nordeste .e o 
Povo de Pernambuco. 

Nesse período de quase 40 artes em que­
milito .na vida pública, fui prefeito da minhà 
cídade, com quaSe 20 anOS de idade, fui Depu­
tado Federal com 32 anos, representei o meu 
Estado durante 16 anos, quando tive o meu 
mandato cassado e os meus direitos políticos 
suspensos. Voltei à vida pública e ingressei 
no Partido Municipalista Brasileô:o, onde a Se~ 
ção de Pernambuco era a mais forte desse 
Partido, onde todos os requisitos do Tribunal 
Regional Eleitotal foram atendidos. Mas os 
comP.anheiros e o povo brasileiro Sabem qÚe 
fui o primeiro senador a apõJar a candidatura 
de Fernando CoUor de Mello, no Nordeste, 
juntamente com os companheiros daquela 
gremiação. Interpretei, naquele momento, a 
exigência das bases do Partido, em Pernam­
buco, quase por unanimidade. 

Fiz o possível, Sr. Presidente e Srs. seriado-:­
res, para que fal não acontecesse. O que se 
viu foi essa palhaçada; foi, acima de tudo, o 
negócio, deixando em sefiundo plano o Brasil. 
E o Tribunal Superior Eleitoral, ontem, em 
memorável decisão, acabou com essa farsa. 

De parabéns, portanto, os candidatos que 
hoje estão aí para o povo brasileiro escolher 
-o Lula, o Brizola, o Dr. Ulysses. o Aureliano 
e tantç>~ outros, homens que aceitaram as re­
gras d'o jogo, e o povo brasileiro vai es_colher, 
no dia 15 de novembra, quem irá ser o seu 
primeiro mandatário. 

Com isso, Sr. Presidente, quem ganha é 
a democracia, quem ganha é o povo brasileiro, 
é a liberdade .. 

Assim sendo, sou hoje um Senador s,e:m. 
partido, mas continuando Com_él-qUela -posição 
coerente desde o começo, apoiando a candi­
datura do Governador' de Alagoas. Tenho Cer­
teza que todos os partidos poUticos que aceita­
ram as regras do jogo estão-satiSfeitos e orgu~ 
Jhosos, porque temos uma Justiça Eleitoral 
que pugna em defesa dos alt.os interesse~ do 
País e da democracia. -

Portanto, quero despedir-me, neste instante, 
da posição de líder dá PMB. Q\,Je isso sirva 
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de lição aos homens que querem entrar na 
vida pública, para que não entrem pela janela, 
mas pela porta da frente. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, é de im~ 
portància para o Nordeste especialmente._ 

Em maio do ano passado, exatamente no 
dia 19, assomei esta Tribuna e fiz um candente 
apelo aos homens responsáveis pelo País para 
que as obras de Xingó tjveSsem s.oluçãO de 
continuidade. 

Agora, apesar de termos um presidente nor­
destino, Xingó está parando e, parando, vai 
crescer o sofrimento do Nordeste, esquecido 
e maltratado. 

Epitádo Pessoa foi o presidente nordestino 
que fez o que pôde em obras e realizações 
para ajudar o Nordeste a sair de seu sofri­
mento e de seu subdesenvolvimento. 

A hidreJétrlca do Xingó, dizia eu, é neces­
sidade Prioritária e urgente do Nordeste. E 
clamava ao Presidente José Sarney e ao então 
Ministro Aureliano Chaves para que Xingó não 
parasse, para que não fosse o Nordeste palco 
de um novo racionamento de luz elétrica, que 
feriria seu desenVolvimento e seu progresso. 

Xing6, dizia eu, é a certeza de desenvol­
vimento mais rápido da região nordestina. Por 
ela, a capacidade energética do Pais será forta­
lecida e ampliada. Corri seu potencial de cinco 
mil megawatts, sendo uma das maiores do 
Pais, levará avante o desenvolvimento indus­
trial e agropecuário do Nordeste. Se o Governo 
quer redimir o Nordeste, afirmava ~u. Xingó 
é a oportunidade. 

O que eu temia no ano passado, Sr. Presi­
dente, infelizmente, está acontecendo agora. 
Xingó está quase toda parada. Mais de dois 
mil funcionários foram dispensados e, ouvin­
do uma reportagem televisiva, se a obra parar 
por sessenta dias, haverá um estrago irrepa­
rável e, em 1992, teremos um racionamentO 
de grandes proporçô:enraquela região. 

Por que Xingó tem que parar? Pergunto eu. 
ltaipu não parou. Xingó tem que parar porque 
é uma obra do Nordeste. Por que essa discri­
minação tão insultosa contra o Noi'deste? 

o Sr. José Fogaça- Permite-me V. EX? 
um aparte?. 

O SR. NEY MARANHÃO --Com muito 
prazer. 

o Sr. José Fogaça- Apenas para dizer 
a V. Ex" que esse descaso com investiment~s 
públicos não é privllégio dO Nordeste. O R1o 
Grande do Sul foi_ vitima, e ainda é, desse 
mesmo- desprezo pelos investimentos públi­
cos~- No que se refere à Usina de Candiota, 
o então Ministro da Fazen<;la, Delfim Netto, 
contratou a importação de equipamentos para 
essa Usina. Os equipamento_s foram compra­
dos, os pagamentos começaram a ser felt~, 
as linhas de crédito que permitiram a aquJst­
ção desses equipamentos geraram juro~ adi­
donais pagos pelo Governo, pelo Estad~, pelo 
povo brasileiro, e as obras ficaram paralisadas 
durante muitos e muitos anos, inclusive com 
os equipamentos armazenados nos portos 
franceses. 

O SR. l'IEY MARANHÃO - O que é o 
mais grave. 

·o Sr. JOsé Fogaça - E essa situação 
extremamente danosa' aos_ interesses nacio­
nais ãtingiu e atinge o Rio Grande do Sul. 
As obras da Usina àe Candiota sofreram um 
atraso muito_ grande no _seu cronograma. De 
modo que faç:o apenas essa observação para 
dizer qUe o despreparo e a desídia em relação 
às questões de relevância para a economia 
naclpnal não atingem, privilegiada ou excl':Jsi­
vamente, o Nordeste; o Sul_ também é vítima, 

-nobre Se~ador Ney Maranlíão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Sena· 
dor José Fogaça, V. Ex!' é um dos homens 
brilhantes desta Casa, onde--defende os inte­
ressés ii.ão só do Rio Graride- âO Sul, mas 
os do Brasil. Concordo inteiramente Com V. 
Ex' O que vemos, Senador José Fogaça, é 
um _g_ovem()_ ::;em competência, em que os 
seuS mirlistros vão para a televisão, vêm para 
o Senado e dlzem coisas que sabemos n.ao 
vão s.e-r C'Qh1prldas, prometem programas que 
não têm condições de set cumpridos. E--ci 
que existe, senador, é a descrença completa 
neste Governo que está aí.. Concordo com V. 
i;x' em- que haja injustfças também com o 
Rio Gfandé do Sul. Mas a região nordestina, 
a mais pobre do País, é que sofrerá muito 
as conseqüências. Mas estou de pleno acordo 
e solidário com V. Ex" no que tange a essa 
reivindicação do povo do Rio Grande do Sul; 
essa uSiliã-edeTundarnental importância para 
-o ·desenvolvifilento do seu valoroso Estado. 
Obrigado pelo aparte de V. Ex~ 

Continuo; Sr. Presidente: 
Se Xingó estivesse no Sul, suas obras para­

riam? Será que os homens do Sul do Brasil 
têm medo_do desênvolvimentà do Nordeste? 
Pois o Nqrdeste, com todas as suas carências, 
é-umaréglão que não deve. E se suas carên­
cias forem resolvidas, será uma região celeiro 
nacional. É justamente por isso- quem sabe! 
-que se faz pouco caso do Nordeste, porque 
ele pode ser totalmente independente e, sendo 
independente, mandar politicamente no País, 
como hoje -faz a região Sul, que se impõe 

- ao_ P~~s e_f~ os Governos que quer? 

_o racionamento de_ energia, como todos 
sabem, criará problemas e dificuldades à vida 
econômica e social do Nordeste. E, para fugir 
do racionamento de 1992, _é prec~o que se 
tenha a geração de Xingó. Xingó representa_ 
25% do potencial hidrelétrico da região. Agora 
que a região ~em condições de absorver eco­
nomicamente a energia, essa energia está fa­
dada a faltar porque Xingó vai parar. 
'-~trasando Xingó, será inelutável o déficit 

energético a partir de 19~2. Radonal)c_lo o 
Nordeste, tanto este como o Brasil todo sofr_e­
rão em seu desenvolvimento .. Fazendo tal afir­
mação, lembro-me de um aparte que o emi­
nente Senador Alexandre Costa deu a meu 
diScurso _do -ª"o pass-ado. Dizia o nobre sena­
dor çlo Maranhão que eu e ele somos "teste­
munhas das resistências que, __ num passado 
que já vai longe, enContramos para convencer 
o Congresso Nacional de que o Nordeste era 

um problema do Brasil, e até hoje não conse­
guimos Conve"ri.cê-lo": 

É verdade, Senador Alexandre Costa, quan­
do se fala de Nordeste, quando enfrentamos 
os problemas do Nordeste, aqui ou em qual­
quer outro lugar do solo pátrio, parece que, 
aos ouvidos dos outros, não estamos falando 
de nosso País, mas de uma região muito dis­
tante e que talVez não nos diga respeito. 

Coffi :que simplicidade pára-se uma obra 
de tamanha importância para uma região geo­
gráfica e demográfica de grande dimensão. 
Será que o Brasil todo não se comove? Se 
Xingó parar, haverá um terrível racionamento 
de energia elétrica no Nordeste, prejudicando 
um povo em seu progresso, em seu desenvol­
vimento, em sua saúde, em sua existência. 
Será qUe; falando disso, quem nos escuta nes· 
te Plenário estará pensando que estamos fa­
lando do Brasil e do povo brasileiro? 

Xingó foi tidO como Óbra prioritária do gi:i~ 
verno Sarney. Xingó sUprirá 20% de toda -~ 
demanda energética do nordeste. Parar Xing6 
é comprometer o futuro sócio-econômico da 
Região. Faltando Xingó, não serão instala4as 
no Nordeste novas indústrias, e novos investi­
mentos fugirão. As indústrias que existem se 
retrairão, as receitas diminuil-ão e haverá de­
semprego, cairá o mercado de tr_abalho, e a 
Pobreza se aprofundará e o nordeste será ain­
da mais infeliz. 

Sr. Presider1fe, ·aqUi, um bradõ ·por Xirlgó. 
Sabemos das d1ficuldades econômicas por 
que passa o País. Mas Xingó precisa de novas 
ajudas, de novos investimentos, porque o nor­
deste precisa viver. O nOTdeste é Brasil e do 
Brasil. Muito bem! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores insccttos. 

O-SR. PRESIDENTE Ô'ompeu de Sousa) 
-Na presente sessão _terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Re­
solução n" 83, de 1989,· que suspende, por 
inconstituQonalidade, a execução de _apres­
são coiltida no§ 29, do art. 27, da Lei n9 7.721, 
de 6 de janêi{o de 1989. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Nada mais hé)vendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar ij presente sessão, designando 
para a ordinária de segunda-feira, às ,14 horas 
e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 ~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
Ne 36, DE 1989 

'(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 353, parágrafo único do regimento In­
temo) _ ~- _ 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 36, de 1989 (n" 112/89, 
na Câmara dos Deputados)_, que aprova o ato 
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que renova a concessão outorgada à Rádio 
hnperatriz Sociedade_Ltdc;t, para ~lorar ser~ 
viço de radiofusão sonora em onda média, 
na Qdade de Imperatriz, Estado do Maranhão, 
tendo 

PARECER PRElJMINAR, por pedido de dili~ 
gência. 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 48, DE 1989 

(Em r~ime de urgência, nos termos do 
art. 336, <::, do regimento Interno} 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n? 48, de 198_9_ (n~ 2.014/89, na 
Casa de origem), de iniciativa do tribunal Su­
perior do Trabalho, que altera a COI)lposição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Re~ 
gião, cria a função de Corregedor Regional 
e cargos em comissão e de provimento efetivo 
no Quadro Permanente da secretaria do Tribu- _ 
nal Regional do Trabalho da 9~ Região, e dâ 
outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário, da Comissão . . ___ _ 

-de Constitillçiio, JustíÇa e Cfdadania. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 328, DE 1989 
(Complementar) 

(Em regime de urgênda, nos termQs do_ 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n9 328. de 1989 --Coi'ripleinentar, 
de autoria do Senador DivaiOo SUruagy, que 
estabelee.enormas gerais aplicáveis aó fmpos~ 
to sobre Transmissão inter vivos, a qualquer 
.título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureU)_ou aces_sJ3-o física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia bem co~ 
mo cessàode dire[tos à_~t,l~ aquisição- ITBI~ 
IV,·tendo 

PARECER, proferido em Plenário, da Co-
m~o · 

-de Assuntos Econômicds~ favorável, nos 
termos de substitutivo que oferece. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 332, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) · 

Votação, em turno único, do projeto de Lei 
do Senado n~ .332, de 1989, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que revoga os arts. 
51. 151 e 157 do Código Eleitoral, que deter­
minam medidas sanitárias nos títulos eleitorais 
de portadores de hanseníase, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Ple­
nário, da Comissão 

-de Assuntos Sociais. 

-5-

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 72, DE 1989 

(En:t regime de_ urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votaç~o. em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n9 72, de 1989; de iniciativa do GoverR 
nadar do Distrito Federal, que cria, no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal os cargos de 
natureza especial que menciona e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, dà Co­
missão 

- do Distrito_ Federal, favorável ao projeto 
e à emenda apresentada perante a Comissão. 

-6-

Votaçiiõ, em turno único, do Projeto de Lei 
da Çâmaran"' 91, de 1986 (ri~ 1~894/83, na 
Casa de ori_9-em), que torna obrigatória a indu~ 
são de espetát~ulos musicais ao vivo nas casas 
de diver:;õe.s, ,tendo 

PARECER, sob no 258, de 1989, da Comis~ 
·são de ·· 

- Càh$Ú1ui~~'?· _J~stiça e Gdadânia, pela 
con_stitl.J:~naltdade, juridícidade, Com Einen­
da que apresenta de_ n~ 1-CCJ. 

-7-

Votação, em turno úntco, do Projeto de Re­
solução n~ 74, de 1989, de iniciativa da Comis­
são do pistrito Federal, que dispõe sobre a 
remuneraçã-o do Vice-Góvernador do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

-8-

Votação, em turno Únjco, dQ.Projeto n9 75, 
de 1989, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Vitória da Conquista, Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados novos, a 2.006.188 
Bônus do Tesouro Nacional, junto à Caixa 
Econômica Federal. 

-9-

Votação, em turno único, do Projéto de Re­
solução n"' 76, de 1989 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
dusão de seu Parecer n9 274, de 1989), que 
autoriza a Repúbllca Federativa do Brasil a 
ultimar contrataçã.o de oPeração de crédito 
externo, no valor equivalente a até US$ 
55,600,0b0~00 (cinqüenta e cinco milhões e 
seiscentos inil dólares affiericatios) junto- ao 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento­
BID. 

-10-

Votação, em turno único, do Projeto de Re_­
solução n" 77,-de 1989 (apresentado pela Co-

·missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Pare<;er n? 275, d~,19&9), que 
autoriza a Companhia Estadual de Energia 
Elétrica - CEEE a ultimar aditivo contratual 
à operação de çrêdito externo, fumada em 
12 de gutubro de 1978, junto ;a um_ ççmsórcio 
de bancos franceses, c9nl Vistas a -pOsSibilitar 
a aquisição de equipamentos de origem fran­
cesa para a ampliação da_ Cenfral Termoe- __ 
létriCa Presidente Médici, no Rio Grande do 
Sul. 

-11-

Votação, em primeiro· turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 1, de 1989, de 
aUtoria do Senador Jo~o Menezes e outros 
Senhores Senadores. que altera os PraZos es­
tabelecidos no § 69 do art. 14, para desincom­
patibilização do Presidente da República, dos 
GoVernadores de Estado, 9o Distrito Feder~! 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob nQ 145, de 1989, 

·:__da Comissão Temporária~ favorável ao 
pros_seguimento da tramitação da matéria, 
coíTrvoto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues, e Maurício Corrêa. 

-12-

VOtação, em primeiro turno, da Proposta 
cle:_ Emenda à Constifuição n" 2, de 1989, de 
autoria do Senador Olavo Pires e Outros Se­
nhores Senadores, que modifica o § 39 do 
ait.- 4~ do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

-13-

Votação,· em primeiro· turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1989, de 
autoría do Senador MarcO Maciel e outrOs Se­
nhóies Senadores, que" acreS-ê:enfu. parágrafO 
ao art. 159 e altera a redação do incisq U c;l_o_ 
art. 161 da Consljt_uição Federal. - ---

-14--

DiscussãO, em turno- úni'i:o, do veto total 
apOSto ao Projeto de Lei dÔ DF_n~ 54, de 1989~­
que_ reestrutura a categoria funcional de As~s­
tente Jurídico do Plano de Classificação de 
Cargos de que trata a Lei n9 5.920, de 1973, 
fixa sUa retribuiçaO, e dá outras prOvidências. 

(término do prazo da Comissão do Distrito 
Federal para apr_esenta_ção do relatório -
2'11-89.) .. 

-15-

PROJETO DE DEcRETO LEGISLATIVO 
N• 34, DE 1989 -

(Incluído em Ordem dO Dia, nos termos 
do art. 376, e~_do Regimento Internei} 

Dis.cussão, em turno único, _do_ Projeto de 
Decreto Legislativo n9 34: de 1989 (n? 73/89, 
na Câmara: dos Deputados), qué __ aprova oS 
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textos do convênio de cooperação para a reali~ 
zação de obras previstas no estudo de revitali­
za_ção do Céntro Hisiórico de João Pessoa, 
Capttal do Estado da Paraíba, e do seu proto­
colo anexo correspondente ao financiamento 
de obras para o ano de 1988, celebrados entre 
o Governo da República Federativa do Brasil. 
e o Governo do Reino da Espanha, em Brasília, 
em 26 de abril de 1988. (Dependendo de pare­
cer.) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISU.TIVO 
N• 35, DE I 989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discl,!ssão, em turno único, do Projeto de 
Decreto legíslativo n~ 35, de 1989 ~n~ 74Ta9; 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do acordo de cooperação-econômica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argelina DerrlO­
crática e Popular. (Dependendo de parecer.) 

O SR, PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a seSsáo. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas.) 

D/SC(JRSO PRO/"'(fNaADQ PELO SR, 
MA!'{S(JETO DE LAVOR /"'A SESSÃO DE 
31-10-89 E OOE,E!YTREG(JÉ À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR, MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, minhas palavras, 
hoje, não compõem um discurso parlamentar 
na sua lógica, na sua introdução, no seu nú­
cleo central e na sua peroração, conforme se 
costuma entender. 

Venho, aqui, Sr. Presidente e Srs. SemidO­
res, apenas tecer alguns comentários sobre 
o processo eleitoral que presenciamos e do 
qual nós, como políticos, teinos a obrigação 
de participar. Esse processo eleitoral se desen· 
rola sob características diferenciadas, o que 
não se deve estranhar. Toda eleição t~m suas 
pecu1iaridades. Nenhuma é cópia de eleições 
anteriores. Mais típico sefá .ainda o atual pro­
cesso de eleições presidenciais, fato_ que não 
se verifica no País há quase 30 anos. 

É muito natural que essa eleição seja atípica 
e cercada de práticas não convencionais. 

Entretanto, alguns fatos nos trazem muita 
preocupação. Se eu pudesse destacar o .fun- -
damento da preocupaç-ão e da perplexidade 
dos que se debruçam sobre o quadro suces­
sório, não exitaria em apontar por primeiro 
a crise e a desmoralização das instituições par­
tidárias. 

Vejamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o que está ocorrendo: todos sabem que os 
partidos políticos são instrumentos indispen­
sáveis à _consolidação do processo democrá· 
tico· e que não há grandes partidos políticos 
sem grandes e respeitadas lideranças. t \ter-

dade que a política, em seu sentido mais am­
plo, extrapola o raio de atuação dos partidos. 
Há grandes políticos que não são grandes líde· 
res ou militantes partidários. É o caso de Gan­
dhi, de Dom Hélder Câri1ina, e de tantos outros 
não ftliados a partidos políticos m8:S cuja luta 
não deixou de ser profundamente política. Sa· 
be·se ainda- que _a posição desses líderes face 
os partidos políticos, foi de respeito, coope­
ração e aliança, sempre que se lutava pelo 
bem coletivo. 

Os partidos náo esgotam a ação polÍtica 
mas são seus instrumentos normais de mobili­
zação e de disputa democrática do poder. Elei· 
çõe:; presidenciais, Como as do coi"rente ano, 
deveriam ensejar aos partidos plena mobili­
zação, eficaz doutrinação e marcante penetra­
ção no seio das massas e dos diversos seg· 
mentes sociais. --

Jnfortunadamente, não é o que acontece. 
Tanto os políticos como os partidos estão sob 
permanente tiroteio e essa situação de , des· 
gaste não se arrefece, mas se acentua neste 
processo eleitoral, com cüvisões, defecções, 
traições e até com o ostensivo desprezo e 
abandono das diretrizes e decisões partidárias. 

Isto ocorre praticamente com todos os parti­
dos, a começar pelo maior deles, o PMDB. 
E s~m falar em alguns nanicos que são meras 
legendas de aluguel. 

-O Sr. Áureo Mello- Permite-me V. E'x' 
um parte, nobre Senador? 

O SR. MANSOETO DE LAVOR- direi 
o aparte a V. E'x', com muita honra. Gostaria 
apenas de completar o meu pensamento. 

O PMDB é o exemplo de um partido em 
crise. O processo eleitoral não o fortalece, pelo 
contrário, desagrega-o_ainda mais. Eu poderia 
até dizer, com a sinceridade que deve ser pró­
pria de quem quer merecer o respeito nas 
suas palavras, que o meu partido, o PMDB 
está merecendo umas boas palmadas do po­
vo. Eu não quero ser um masoquista político, 
procuro a vitória do Dr. Ulysses, mas acho 
que uma derrota do partido será didática e 
proveftosa. 

Agora, vem a recente crise do PFL É verda­
de que é uma legenda da qual não participa­
mos, mas é bom sempre considerar, sem que­
rer entrar na seara alheia, que este é um mal 
comum aos partidos brasileiros. É o assunto 
que vou abordar, logo após conceder o aparte 
ao:eminente Senador Áureo Mello falando so­
bre S~bstitUição, ériSti~mização de urii candi­
dato de outro partido, mas que podertá ser 
do nosSo. E sobre o aluguel de legenda, aos 
olh:Os estupefatos da Nação por alguém que 
não se diz polftico, que realmente não tem 
compromisso com nenhuma legenda. Que 
não teve pejo de alugar uma legenda anun­
ciando qUe vai transformar o Processo eleitoral 
e salvar o Brasil. 

_O pior de tudo, Sr. Présidente -e-Srs; SEmadÓ­
res, é que componentes ilustres de legendas 
partidárias rodeiam esse noVo "Moisés" da po­
lítica brasileira, como se realmente ali estivesse 
o grande salvador quando, no nosso entender, 
vem para agravar a crise, o desgaste dos parti-

dos, inclusive colocar obstáculos ao já difícil 
processo eleitoral que, por sua vez, representa 
uma etapa fundamental no nosso processo, 
de redemocratizaçã~. 

Não quero estender-me antes de conceder 
o aparte ao Senador Áureo Mello. 

O Sr. Áureo Mello -Antes de mais nada, 
nobre Senador Mansueto de Lavor, peço-lhe 
desculpas por ter pedido o aparte em movi­
mento. I:: que eu iria ficar vis-à-vis com V. 
Ex'. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR -Seria 
um aparte peripatético. 

O Sr. Aureo MeDo- Peripatético ou sim­
plesmente patético. De qualquer maneira, es­
tamos num Parlamento, de partare (creio que, 
em -ItalianO, é falar, dialogar.) A Câmara dos 
lordes, inclusive, segundo estou informado, 
é um recinto em forma de hemiclclo, onde 
os Srs. Pares trocam idéias sem partir para 
a oratória~ A õratória, às vezes, é uma grande 
inimiga do bom raciocínio. 

O SR, MANSUETO PE LAVOR -.Eu 
fiz a advertêilc:ia, no começo, de que ia mais 
conversar do que fazer um discurso. 

O Sr. Aureo MeDo -Admiro muito Qrado· 
res extraordinários, entre os quais o nobre Se­
nador Leite_ Chaves. Sempre manifesto isso 
a s.-Ex~. que f€m o tOin dialogal, cOloquial, 
ao qual é difícil a.Q norti.sJ?UJ __ ão se furtar. De 
maneira que acho isso uma coisa admirável 
-um indivíduo que conversa, da tribuna, que 
troca idéias, eVidentemente, sempre com pre­
juízo para o tirn:dor. A verdade é a seguinte;_ 
aprendi, desde que entrei nesta Casa, na mo­
déstia da minha medianidade diante de tantos 
verdadeirOs líderes e cãciqU-es da -política na­
cional, a constatar qUe V. EX é um dos homens 
mais brilharites,· mais eruditos e mais lúddos 
que acorrem a este plenário. De maneira que 
as palavras de V. EX' são sempre uma aula 
para mim, como, aliás, de todos os Srs. Séna­

-dores aqui presentes, pois realmente me f<]SCi· 
narn. Eu, realmente, admiro a beleza do verbo 
de cada um e, sobretudo, o conteúdo de erudi­
ção, que vêm como jóias numa a:rca de tesou· 
ro, fugindo aos meus olhos e me deixando, 
realmente, deslumbrado. Uma coisa que eu 
gostaria de aprender com V. Ex" é a seguinte: 
num sistema partidário, na legislação eleitoral 
aprovada e acolhida, e que está em vigor, pre­
domina, na verdade, esse critério partidário. 
Mas repare bem V. E~: esse critério partidário 
a mim me parece que implica uma -tremenda 
injustiça. Por exemplo: num programa de tele­
visão, eu vejo os chamados· "nanicos", -que 
são aqueles que dizem "meu nome é ... .,- corri 
aquela velocidade pasmosa, devido a exigüi· 
dade de tempo, ou, ainda, energúrneryos notó· 
rios e reconhecidos, e nomes como Celso 
Brandt, por exemplo, qu~ _é um candidato de 
erUdição extraordinária, que tem urna cultura 
singular, com uma quantidad~ imensa de li­
vros publicados, livros profundos e eruditos, 
e que não pode expandir as suas idéias. No 
entanto, os chamados grandes Partidos que 
têm numero.sas representações no Legislativo, 
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com uma sedimentação partidária, propria~ 
mente, eles, por outro lado, têm um tempo 
candidatos, às vezes, não são fascinantes, 
mesmo os candidatos partidários "nobres". 
O justo, no meu entender, seria que as apre- _ 
sentações eletrônicas se processassem com9 
se fossem uma grande corrida em que todos 
tivessem oportunidade de sair de Uffi<;"~_ t,J:nico;~. 
faixa, de uma simples fita, tendo todos eles 
o mesmo tempo, cada um podendo expender 
as suas idéias. Agora, a triagem, a seleção 
de aceitação desses cidadãos_é qué teria que 
ser rigorosa. Não poderiamos aceitar qualquer 
wn, mas que todos tivessem seus 10 ou 15 
minutos para, então, o eleitorado aferir as qua­
lidades ou os defeitos. E aquele qu~ dentro 
dos 1 O minutos, fosse, realmente, um eXpo­
sitor deficiente, um homem sem programa, 
uma pessoa que não estivess_e _ _habilitada a 
exercer a Otefia do Executivo, s_eriª_eJi.mLn_'ªcl._Q_ 
tacitamente, inclusive na base_da própria aferiM 
ção do julgamento do eleitor em si. De maM 
neira que essaquestão_de forta1ecimento parti­
dário, que, se não me engano, nos Estados 
Unidos, é realizado através das prévias eleitoM 
rais e mas quaiS vão tombando, assim como 
cartas de baralhos, aqueles que, nas eleições 
primárias, não são os candidatos ideais, até 
haver um process_o de seleção, muito nordes­
tina por sinal, em que só os fortes sobrevivem 
e, ao fina1, sobram dois candidatos poderosos, 
de partidos grandes etc, mas dois candidatos. 
V. Ex!' está lembr~do- desculpeMme alongue­
za do meu aparte, mas é, realmente, uma coisa 
tão sedutora e tão importante, que não me 
furto a essa tentativa de me esclarecer çom 
V. Ex!', que é um dos meus gurus aqui, nesta 
Casa -, V. Ex!' está lembrado de que lutei 
:- até ridicularizado um pouco e apontado, 
increpado como o indivíduo que estava que­
rendo prorrogar mandatos de vereadores-. 
para que essa eleição não fosse solteira; o 
prolongamento de mais um ano de mandato 
dos Srs. vereadores fosse acompanhada pela 
eleição municipal. Tenho a impressão de que 
isso daria tempo de legislarmos sobre o comM 
plementar e o suplementar da Constituição 
e, ao mesmo tempo, daria oportunidade a que 
essa eleição não-fosse tão ·caracteristicamente 
solteira com esses candidatos como juazeiros, 
como·baobabs perdidos na savana, cada um 
partindo, com notoriedade própria e com ca· 
racterísticas pessoais, mas enfraquecendo os 
partidos. Estas __ s-ão considerações que se igua­
lam às que se faz quando se lê um bom livro 
e se escreve, à m,argem, um pequeno comen­
tário à tinta. São considerações fraqulssimas 
que faço em tomo deste sUbstantivo ''Os Ser­
tões", que V. Ex" sempre produz no momento 
em que assoma à tribuna. Muito obrigado e 
gostaria sempre de ouvir as aulas e a opinião 
valiosíssima de V. Ex" 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Agra· 
deço a V. Ex- o aparte, que muito nustra e 
enriq~ce este meu pronunciamento; V. Ex" 
tocou em um pontç> fundamental: o acesso 
gratuito ao rádio e â televisão por parte dos 
partidos e. dos candidatos. Isso é _democrátlc_ç, 
é importante. Aliás, V. Ex" fez umf! comparação 

com o processo eleitoral americano, onde, na 
realidade, só_aparecem os dois grandes parti­
dos, porque têm recurs_os hõmanos e mate­
riais para divulgar suas candidaturas através 
dos meios de comunicação, aqui, no Brasil, 
consideramos da maioi' importãrfcia parã ·o 
aperfeiçoamento do processo democrático o 
_espaço gratuito nos meios de comunicação 
social, para a divulgação das propostas parti· 
dárias. 

Entre issO e as distorções que se veriftc;;~m 
no momento, vai um espaço mUito grande. 
Nós temos ~ue evitar os abusos, aperfeiçoan­
do a legislação. Quando a Justiça manda os 
candidatos que V. EX' citou ocuparem gratuita· 
mente, em cadeia nacional, os horários desti­
nados à própria Justiça Eleitoral, eles o fazem 
dé _acordo com a legislação presente. Se há 
distorções ~ e considero que há realmente 
abuso.s e distorções -, compete a nós parla­
mentares corrigi-las, através de noVa regula­
mentação do direito de acesso gratuito dos 
candidatos _aos meios de comunicação social. 

Eu me- referia--cinle_s, nobre Sériador, como 
ponto de continuação deste meu pronuncia­
mento, à çrise das legendas partidárias, não 
contornada, mas agravada nesta campanha 
eleitoréll _com esse aCesso ao rádio e à televi­
são. As legendas não se fortalecem mas se 
desagregam. Até parece que essa eleição _veio 
pata destruir os partidos. Não~ a eleiçáo ein 
si, mas as práticas eas di'CüilStátiCias. 

Ora, se as legendas não se ·consolidam nes­
te processo eleitoral vamos çontinuar com 
uma democracia frágil. Cabe aqui uma refle· 
xão sobre este_ apregoado fato novo do pro­
cesso eleitoral: o surgimento em cena de um 
candidato que anuncia não s_er político e nem 
ter partido. Que procura urna legenda como 
se procura uma cas<l para alugar, ou um avião 
para fretar. E, o que é maís estranho, _encon­
trou essa legenda. E, mais estranho ainda, en­
conttoü não só a legend.a, _ mas seguidores 
dessa legenda alUgada e de outras legendas 
para formar o seu cortejo, alegre, triunfal, arra­
sado_r. Incrível, Senhores!_Não posso entender 
e goStaria de discutir com os eminentes Sena­
dores se isso Vai contribuir, prim-eíro, para o 
fortalecimentO dos partidos brasileiros; segun­
do, para a consolidação do processo demo· 
crático; terceiro, para a recuperação da ndssa 
imagem com-o políticos. Ou vamos ter vergo­
nha de ser políticos? Ou vamos ter vergonha 
de séiir na rua_ e dlz:ef: "Sou Senacl.or: da Repú­
blica"? Ou vatnos tinir este distintivo e escon­
der no bolso? 

O Sr. Chagas Rodrigues- PeiTnite-me 
V. Ex~' um aparte, nobre Senador? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-Antes 
de _C.Qn_ceder, com muita honra, o aparte a 
V. Ex', o-Senador Leite Chaves já me acenava 
e eu concedo o aparte a S. E)(\' neste momento. 

O Sr. Leite Chaves -Senador Mansulito 
de LavOr, muito obrigado a v. Ex' Quando 
V. Ex' fal~ de partido, ou faz observação sobre 
qualquer partidO, não ofende ninguém, por­
que hoje _os partidos são Uma espécie de res 
nuQíus - coisas de_ ninguém. A So<:iologla 

Política diz que uma das condições existen­
ciais de um partido é que ele sobrevive aos 
seus integrantes, viva mais tempo_ do que as 
pessoas q~ formam; adquira história. O 
nosso Partido, de V. Ex" e meu, tem essa histó­
ria ou tem um longo tempo; cumpriu os objeti­
vos passados, mas não se tomou de objetivos 
novos. Ele também sofreu um processo muito 
desgastante int~mo d~ comando. V. Ex' sabe 
que o nosso Partid;l foi, a nível nacional e 
a nível setorial, conduzido por elementos do 
PSD antigo. O PSD foi Lima escola de líderes 
medíocres, mas que tinham uma habl1idade: 
deter o poder ainda que a nível partidário. E 
essa detenção, cansativa e prolongada, nos 
desgastou. Na Constituinte passada, tivemos 
um problema: dar legitimidade constitucional 
aos partidos para que os candidatos_ expres­
sassem cqrreD.tes de opinião. Mas se isso oco r- _ 
resse, seríamos acusados de ter atuado .em 
causa própria. Três partidos e teríamos três 
candidatos: Ulysses, Aur_eliano Chaves e Brizo­
la. Não sei se isso Seria bem aceito pela Nação.-· 
Então, resolvemos abrir para que_ todos exM 
preSsassem _as suas tendências e, depois, fe­
char, no segundo turno, para que o Presidente 
tivesse algum respaldo popular majoritário. E 
chega, .§gore;, essa_ casq_de Silvio Santos, que 
tem que ser examinado. Ele foi ,eandidato e 
desistiu. Pode ele ser ac:usaQ_o? O que ele faz? 
Vende esperanças, é um homem que diverte 
um- povo, um -povo ·sofrido. Aqueles momen­
tos são narcgtizantes. Quem não_ espera·_ um 
prêmio? Ele não é culpado pela infelicidade 
do povo; apenas aceita o fato e o explora. 
Não podemos condenar se Sílvio Santos sai 
por qualquer legenda, porque nós deixamos 
à leLessa possibilidade, isto é, a de candidato 
com 48 horas_ de antecedência do pleito. Tudo 
isso vai servindo de experiência para que ela­
boremos, depois deste pleito, legislação niais 
pertinente com o pleito eleitoral. Era bom que 
o País vivesse este instante de ampla e abso­
luta liberdade para sentirmos o -que é mais 
positivo ou mãis negativo e disCiplinarmos os 
P:artidos, de sorte a que eles possam existir. 
f:: verdade que, sociologicamente falando, um 
partido não existe porque eu o fundei, porque 
eu ftz uma ata. Quando existem os partidCis? 
Quando_bouve um grande movimento revolu­
cionário para que novas idéias fossem aplica­
das num determinado tempo ou num determi­
nado local; quando existem determinadas per­
sonalidades capazes de encarnar esses_ instan­
tes; ou quando alguém é capaz de encarnar 
ansiedades nacionais, ainda que em foiTna de 
sonhos, como faz Silvio Santos, se vier real­
mente a ser candidato. Qu~ é culpado por 
este_ instante? É o movimento de 64. O que 
ele: ft;g? Destruiu partidos e lideranças. Chegou 
ao ponto de eliminar os diretórios das faculda­
des, que eram os ninhos de formação política, 
a União Nacional dos Estudantes, as Uniões 
Estaduais. Eu mesrrio. se nun~a tivesse sido 
da UNE, jamãts estaria aqui. E ficam líderes 
alienados. Veja V. Ex• ess_e pastor que aQ-ora 
está vendendo a legenda. De acordo com o 
jornal que tive oportunidade de ler hoje, ele 
tem 47 fazendas; é um arquibiliardárto. Aliás, 
é uma coisa- ·interessante. Os televisivos, os 
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pastores, nos Estados Unidos, são desmora· 
lizados, em razão de escânda1os sexuais. Os 
pastores, no Brasil, com muitas exceções, são 
milionários do culto, como este. 

O SR. MANSCIETO DE LAVOR -Agra· 
deço a V. Ex" 

O Sr. Presidente já me adveite. Queria ter 
a honra de conceder dois apartes aos Compa­
nheiros que já os pediram anteriormente. Mas 
quero destacar a contribuição do Senador Lei· 
te Chaves sobre essa análise da situação. 

Realmente, há causas mais remotas, causas 
mais próximas dessa situação. Não quero en­
trar em profundidade no mérito da candlda­
tura do Sr. Sílvio saritOs. Nãõ quero jl.dgai-­
a sua pessoa. Nem os seus empreendimentos. 
Sei que é acostumado a vender ilusões e viu 
no processo eleitora1 mais uma oportunidade 
de divertir o povo brasileiro, de dar-lhe ilusões, 
de abrir as portas da esperança. Seria ingênuo 
pensar que Sílvio Santos é candidato somente 
por isso. Coloquemos de lado suas reais inten­
ções e perguntemos a nós que somos legisla­
dores: se a lei permite tal candidatura, o que 
estamos fazendo? Seria possivel e lícito realizar 
essas manobras num processo eleitoral sério? 

Concedo o aparte ao nobre Senador Cha· 
gas Rodrigues e, em seguida, ao nobre Sena· 
dor Gomes Carvalho.-

0 Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, a preocupação de V. 
~ -é legítima. O País vive uma terrível crise, 
talvez a pior crise da sua história, e, até certo 
ponto, é natural que haja também crise nos 
partidos políticos. Mas veja V. Ex', nós estamos 
saindo do mais longo período ditatorial da His­
tória do Brasil. Isso tem repercussão, não po­
deria deixar de ter conseqüências. Os homens 
de 1964 dissolveram os partidos políticos, 
apesar de dizerem que faziam uma revolução 
para defender a democracia. Já havia uma 
UDN, um PSD com identidade, com caracte­
rísticas, com perfil partidário. Foram dissol­
vidos. Eu fui, então, um dos fundado'"es do 
MDB com Mário Covas e Coin outros. Não 
satisfeitos, tempos depois, aii'ú:la- dissolveram 
esseS novos partidos, e ai surgiu o PMDB. En­
tão, com raras exceções, aqueles homens não 
tinham compromisso nenhum com a demo­
cracia nem com os Partidos políticos, e a tra­
gédia dos nossos-ôias é esta. Nós, os que 
lutamos desde a primeira hora contra a ditadu­
ra e em defesa da democracia, continuamos 
lutando, mas, lamentavelmente, ternos, ainda, 
no processo, aqueles homens que destruíram 
duas vezes os partidos poHticos, rasgaram 
duas Constituições e apoiaram a ditadura, en­
quanto a ditadura teve forças, e ê difícil, nobre 
Senador, reconstruir uma ofderri jurídico­
constitucional com ·as que apunhalaram a de­
mocracia. É dificil consolidar partidos políticos 
com os que destruíram a ordem político-par­
tidária. Nós, que acreditamos na democracia 
e V. Ex' é também um democrata, haveremos 
de superar tudo Isto e de implantar, no Brasil, 
um verdadeiro sistema constitucional, com 
partidos políticos fortes, porque, disse V. Ex.f 
muito bem, sem partidos políti_cos fortes não 

aceitamos esse desafio e continuamos a luta. 
Finalmente, por que, ainda hoje, um cidadão 
pode aparecer à última hora, seja ele quem 
for, principalmente um que nunca foi político, 
para ser candidato à Presidência da Repúbli­
ca? Porque, lamentavelmente, o Senhor ,Presi­
dente da República colocou-se contra o paria· 
mentarismo, quando, em todas as nações de­
mocráticas da Europa, da Ásia, da Arrica e 
na Austrália, o parlamentarismo é um sistema 
consagrado. A exceção é dos Estados Unidos 
da América. Sua Excelênda se colocou contra 
o parlamentarismo; Sua Excelência, antes. já 
se havia colocado contra as eleições diretas 
e, recentemente, vetou o projeto de lei que 
exigia prazo de frliação partidária para os que 
se candidatassem à Presidência da República. 
Lamentavelmente, o Presidente José Sarney 
tem desseiVido à causa da democracia neste 
País. Só os seus amigos, principalmente aque­
les que recebem beneficios, é que não -re-ço­
nhe<:em isso. V. EX' tem a nossa solidariedade, 
e é com homen·s como V. Ex~ que haveremos 
de implantar neste Pais uma verdadeira ordem 
jurídico-constitucional democrática, parla­
mentarista, com Partidos fortes, porque os ho­
mens livres não aceitam· ditaduras, nem dita· 
dores, nem golpes, nem essas manobras imo­
rais a que V. Ex" se refere. 

OSR.MANSCIETODELAVOR-Mufto 
obrigado, Senador Chagas Rodrigues. As suas 
palavras, e mais do que as suas palavras, a 
sua vida pública demonstra que não vou preci­
sa~ _de adjetivos para agradecer e avaliar o 

- aparte de V. Ex• 
Tem o aparte o nobre Senado( Gomes Cai­

valho~-_ 

O Sr. Gomes Carvalho- Senador Man­
sueto de Lavor, ouvi atentamente não só o 
seu pronunciãrnento -cOino todos os apartes. 
O Brasil, sem dúvida alguma, te!Jl sido, nestes 
últimos anos, o País da CQJ]tradiç:ão. O ex-Mi­
nistro e ex-Deputado Federal Paulo Lustosa 
dizia, com muita propriedade, que "o Brasil 
é o país que tem leis que pegaram e leis que 
não pegaram." Não quero entrar no mérito, 
mas não posso entender que-a Jvstiça Elei­
toral cumpra aquilo que foi colocado em lei 
pelo Parlamento brasileiro e defina o tempo 
dos candidatos. No entanto, um comunicador 
de -masSas, que agora pretende disputar a Pre­
sidência da República e está dentro das regras 
de Justiça Eleitoral pode usar o seu sistema 
de comunicação e falai" à Nação durante inais 
de uma hora sobre a sua candidatura ... 

OSR. MANSUETO DE LAVOR-E não 
·ser punido. 

O Sr. Gomes Carvalho - Por isso, eu 
gostaria de entender. Ouvi também atenta­
mente os aparte~. O Pafs que não tem partidos 
estruturados. com programas, partidos fortes, 
por certo lhe é muito difícil consolidar a denio­
cracia. I: através dos partidos políticos que 
se fai essa consolidação. Quero fazer uma 
"Crítica, agora, aos maus políticos que têm fm­
pe:dido o fortale<:imento dos partidos, porque 
se fortaJecem os partidos na medida em que_ 
os põlíticos, dentro do seu partido, para perder 

ou para ganhar, defendem o programa do seu 
partido. Quantos politicos neste País- Verea­
dores, Prefeitos, Deputados Estaduais, Fede­
rais, Sénadores da República - têm usado 
os partidos quando lhes convém e mudam 
de partido com a m~sma facilidade que mu~ 
dam de camisa? Fica extremamente dificil 
ConSolidar os partidos desta forma. Esta é a 
razão, meu ilustre Senador, por que eu estou 
nesta Casa sem pcu:tido. Nasci politicamente 
no antigo MDB fiquei no PMDB, fui eleito pelo 
PMDB e, no momento em que me insurgi 
contra coisas que aconteciam, eu me desvin­
culei do Partido e não me filiei a nenhum outro, 
porque entendo que não podemos ficar pulan­
do de galho em galho, usando os partidos 
sem que tenham filosofia partidária e o seu 
cumprimento, que ê o--ãpais importante. Por 
isso, me congratulo com V. Ex~ pelo seu pro­
nunciamento, quando é preciso que se colo­
que a questão claramente na Câmara Alta do_ 
Pals. Não temos nada a criticar no Sr. Silvio 
SailfOs;- ·ele está cu!nprindo a regra. Se ela 
é ética ou aética, não é a nós que compete 
julgá-lo. /1\5 regras estão ai. O Parlamento bra­
<::ileiro tem de pensar seriamente. Houve, sim, 
castração de Uderarlças; houve, sim1 a modifi­
cação do cenário político brasileiro, isso é 'pró­
prio da redemocratização do País. Que sirva 
de lição, uma cara lição para os brasileiros; 
predsamos encarar, definitivamente, os pro­
blemas com seriedade. 

OSR. MANSCIETO DE LAVQR -Muito 
obrigado, nobre Senãdor. O testemunho que 
V. Ex-'_ dá é muito importante, porque estásein 
partfdO por respeitO à-ínstituição Partidária, pa~ -­
ra não ficafmudando de partido como se mu­
da de Camisa. Seu 'testemunho é importante. 

Sr. Presidente pediria ainda um pouco da 
paciência e ben~volênda da Mesa no sentido 
de conceder a aparte a dois emirientes cole­
gas, oS nobres Senª<:lores_José FOgaça_e_Má_: 
rio Maia, e terminarei logo após. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José 
Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, a intervenção e o aparte 
que faço ao pronunciamento de V. Ex' é·ape­
nas com o objetivo de_ questionar, não do pon~ 
to de vista legal, porque, do ponto de vista 
da lei, o Sr. Sílvio Santos -tem toda coóertura. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR - O 
que é estranho. 

O Sr. José Fogaça- O Código Eleitoral 
nada prevê em relação às candidaturas à Presi­
dência da República. A flliação pode-se dar 
até três dias antes da eleição. Para cumprir 
o prazo exigido pela Justiça Eleitoral, qualquer 
cidadão pode flliar-se e considerar-s·e ftliado 
a um Partido polítiCo, três dias antes da eleição. 
São três dias. 

OSR.MANSOETODELAVOR-Sena­
dor José Fogaça, eu tinha dito antes que, real­
mente, estávamos desacostumados com elei­
ção para Pres~ente da República. Talvez seja 
essa falta de treino. Eu tinha prevenido. Queria 
continuar concedendo aparte a V. Ex" I:: bas-
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tante estranho que a lei permita fato corno 
esse. Não tenha dúvida. V. Ex" continua com 
o aparte. 

O Sr. José Fogaça- Sem dúvida, a legis~ 
!ação estabelece seis meses como exigência 
rrúnima de filiação a um partido político para 
conêorrer a-qualquer outro cargo, começarido 
pelo Governador, SenadOr~ Prefeito, Deputado 
Federal, Deputado Estadual, Vereador. Aos 
candidatos a cargos eletivos no PaíS sãci -eXígl~ 
dos um prazo de filiação partidária de seis 
meses. Comó a eleição presidencial não era 
direta, não era pela via do voto popular, mas 
sim por um ato congressual, esta exigência 
de filiação não existia. Bastou um veto presi­
dencial ao texto aprovado nesta Casa, também 
exigin.do um prazo de três meses, para cãir 
essa exigência. A nossa iniciativa, a nossa in-­
tenção inicial foi a de estabelecer um prazo 
mínimo. O veto presidencial e, depois, o de­
sencontro dos partidos, a desconexão de inte­
resses que se instalou aqui dentro, em função 
do imediatismo das e1eições, em função des~a 
hostilidade desenfreada que hoje vigora no 
País em busca da supremacia eleitoral, não 
foi possível mais estabelecer o rriínimo de-bom 
senso e de acordo em torno de uma questão 
como esta. O resultado foi que o veto acabou 
não sendo rejeitado. Agora, isto não_ impede 
que a candidatura Sílvio Santos Já tenha nasM 
c!do viciada no seu conteúdo ético; notoria­
mente ela está viciada no seu conteúdo ético, 
pela simples razão de que esse cidadão, desde 
muito tempo, tem a pretensão de candida­
tar-se. Os seus âulicos, os urdidores dessa 
trama, desde muito tempo, vêm preparando 
e armando esse bote, essa manobra. Tanto 
é verdade que há seis meses o Sr. S'tlvio Santos 
não assina sequer um cheque na sua empresa, 
não desempenha qualquer cargo executivo, 
ou seja, ele está desincompatibilizado _do pon­
to de vista legal. Ele não é éitingido pela Lei 
das Inelegiblidades. Ora, isto não foi feito ago­
ra, de útima hora, isto não surgiu _como uma 
solução emergencial, um nome buscado na 
última hora para uma solução de crise m:~cio­
nal. ,Não! Isto é uma trama, é uma tramóia 
longa e adrede urdida para resultar e desem­
bocar nisto que está aí hoje: uma candidatura 
que surge quinze dias antes da eleição e que, 
evidentemente, não será submetida ao exame 
crítico da sociedade nem ao confronto de 
idéias com os outros candid.:i.tos. Aí é que está 
o seu conteúdo aético e antíétlco; o fato de 
ter fugido ao debate, ao confronto de idéias, 
à discussão democrática. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Ela é antide­
mocrática. 

O Sr. José Fogaça- Ela é aética, antié· 
tica, e - como aqui me socorre o -senador 
Chagas Rodrigues -também, e por isso mes­
mo, antidemocrática. O que· se pode esperar 
de um Presidente da República que age desta 
maneira, através de expedientes pequenos, 
através de subterfúgios, de jogadas e de mani­
pulações como esta? 

Que- npo de Presidente teríamos, se, por 
uma hecatombe, ou por um desastre nacional, 
viesse a ser eleito o Sr. Sílvio Santos?_ 

Ademais, quero crer que fica patenteada, 
definitivamente, a desmoralização do regime 
presidencialista, porque ele contém, no seU 
próprio bojo, na sua própria natureza, um vfcio 
e um mal que o autodestrói. É um regime 
que depende deste jogo de__aparências, da maK 
nipulaç:ão da opinião pública, desse teatro, 
desse jogo cênico no qual o Sr. Sí1vio Santos 
ê um mestre. Prescinde, totalmente, de com· 
-premissas programáticos, de tradição-polftica, 
de respeitabilidade pública; basta apenas ser 
um bom ator, ser ·ama figura que dramatize 
com competênCia uma imagem, e nisso o 
Sr. Sílvio Santos temMse havido razoavelmente. 
Portanto, o que estamos -comprovando é a 
cabal, irretorquível e definitiva desmoralização 
âesse s1Stem;~fihViáiiel pàra o Brasil, um siste· 
ma que, segiJrãmente,levará o País novamen­
te ao caos, do qual, hoje::o sinal mais evidente, 
mais visíveL mais transparente é o Sr. SíJvio 
Santos, um Cai:iS-que)s--esta embutido no dis­
curso dos candidatos_ que estão" prometendo 
salvação nacional, dobrar, triplicar, decuplicar 
o salário mínimo, dizendO que VãO conduzir 
os trabalhaâores;-os aSsalariados ao paraíso, 
sem necessidade de luta e de organização, 
ou-SeJa, O -presfdencialismo tem, na sua própria 
gênese, o mal que o destrói. É um regime 
inviável. O Sr. Sílvio_Santos é apenas o atesM 
tado último e mais elo_qUente dessa verdade. 
MUito obrigado a V. EX- pelo longo aparte que 
me- concedeu. Reconheço que é longo, mas 
a própria natureza do pronunciamento de V. 
Ex" me autorizava né-St:i direção. 

O SR. MANSOETO OE LAVOR- Lon­
go e pertinente, mats pertinente do qUe longo, 
nobre Senador. Isso é importante. Agradeço 
aV.~ - -

O Sr. Mário Maia - PermiteMme V. EX 
um aparte? 

O SR. MANSUETO OE LAVOR- Com 
prazer, ou V. Ex" 

O Sr. Máfto Mala- Nobre Senador Man­
-sueto de Lavor, com a tolerância da Mesa, 
naturalmente, que já adverte com a luz verme­
lha, prometo ser breve. Têm ·razão os Srs. Se­
nadores Leite Chaves e Chagas Rodrigues 
quando dizem que o grande mal está no golpe 
de 1 964, quando dissolveu os partidos políti­
cos. Nós ainda estamos procurando formar 
partidos políticos para consolidar as divergên­
cias ideológicas. A ser verdadeira, nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, a candidatura de Sí1vio 
Santos, o pleito eleitoral em curso está trans­
formado na disputa ·entre dois magnatas da 
mídia vídeo-eletrônica nacional, o que é pro­
fundamente lamentável para todos os brasi­
leiros: a_ disputa entre 1V Globo e o Sistema 
Brasileiro de Televisão, ou mais especifica­
mente, dando nome aos bois, a disputa entre 
o Sr. Roberto Marinho e o Sr: Süvio Santos. 
Lamentavelmente é a conclusão trágica a que 
chegamos neste momento histórico que atra­
vessamos. 

~OSR:MANSOETOOEI.AVOR-Falta­
ria, então, um candidato da Rede Bandeiran­
tes, _da Record, o que é uma pena. 

O Sr. Mário Maia - São as. gigantes da 
comunicação. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR- Agra­
deço o aparte. Veja V. Ex~ a distorção que 
configura essa candidatUra: no dia 15 o eleitor 
vai- votar. Se escolher Corrêa, não vota em 
Corrêa, vota eni SílviO SantCIS; se· votar em 
Sílvio Santos, não vota em Silvio santos,-Vcita 
em Sefior Abravanel; se votar em Seiior Abra· 
vanel, não vota nele, vota no SBT. Então, reaJ. 
mente é urna seqüência de distorções, e por 
trás disso há o desvio da escolha livre e demo­
crática. Basta somente este exemplo. Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, já que as coisas não 
estão claras, não somos proibidos de tentar 
fazer interpretações. Ao que parece, o mesmo 
poder que ensejou, através de um veto, todo 
esse processo distorcído de uma candidatura 
às vésperas do dia da eleição, teria formado 
essa candidatura. Se é_ uma candidatura para 
se contrapor ao Sr. Roberto Marinho, não sei. 
Parece que é um jogo de poder: poder econô­
mico e poder de comunicação, que dá no 
mesmo. Há um fato que precisamos avalicir 
e saber das suas origens. Será que a candi­
datura Sílvio Santos foi realmente costurada 
dentro do Palácio c:to Planalto? É importante 
que a opinião pública brasileira saiba disso. 

É urgente _investigar a paternidade desse 
monstrengo político. Precisamos, enfim, con­
fiar no discernimento do povo brasileiro. Cos­
tumo dizer qtJ,e_ a_ vontade do povo ~ quase 
divina. Suas dedsões, por maiS -difíceis, con­
traditórias e imperfeitas que sejam, serão sem­
pre mats sábias e corretas que os edito~_pro­
mulgados pelo arbítrio. 

Apesar deSses tUmultos e dessas distorções, 
não teríamos outras alternativas. Como já fri­
saram diversos Srs. Senadores, quaisquer ou­
tros p"iõcessos de escolha de presidentes no 
País ultimamente- o dos quartéis e dos con­
ciliábulos- resultaram em tragédias, em atra­
so, _em retrocesso, em miséria para o povo 
brasileiro. -

Apesar dos pesares, este é o nosso processo 
de redemocratização. Pertubá-lo e chafurdá-lo 
com manobras semelhante aos que editavam 
os atoS institucionais. - -

Creio eu que o povo rrão se deixará enganar 
por essas tramas planejada na penumbra dos 
casuísmos e do apego ao poder. 

Queremos que- assuma a Presidênc:Ja do 
País alguém que realmente creia na demo-­
cracia, queira o fortalecimento dos partidos, 
tenha vivência partidária, respeite as institui· 
ç:ões políticas e respeite o povo. Este seria 
o perftl do futuro presidente da República. E 
eu não tenho dúvida, Sr. Presidente, Srs. Seria­
dores, de que o povo brasileiro elegerá um 
presidente com este perfil: de democrata, de 
experiência partidária, de convivência Com os 
politicos, de exercício de mandato. Isto é im­
portante, Sr. Presidente. 

O Sr. Mário Maia- Com experiência ad­
ministrativa. 
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O SR. MANSOETO DE LAVOR -Expe· 
riência adminiStiatíVa,- respeito- interriadonal. 
porte de estadista, o que é fundamental para 
um Pafs das dimensões do nosso. 

Não se pode improvisar Presidente, não se 
pode fabricar de última hora Presidente da 
República. Todos deyemos contribuir para eVi· 
tar essas aventuras de última hora, até porque 
cada um de nós tem posições partidárias, e 
é fundamental respeitá-las. Eu mesmo· estou 
com o candidato do meu Partido, Ulysses Gui­
marães.. Enquanto estiver no PMDB, o meu 
candidato é Ulysses Guimarães. E fui à Con­
venção, não votei em Ulysses Guimarães,. mas 
devo respeitar o resultado da Convenção parti­
dária, para o fortalecimento do Partido. Agora, 
não sendo o Dr. Ulysses, como espero, vitorio­
so no primeiro turno, no segundo turno, va­
mos com aquele candidato que represente 
o perfil de alguém que possa realmente assu­
mir a Presidência da República, que é um car­
go que merece respeito, é um cargo que mere-; 
ce estatura, é um cargo que merece prepara­
ção, é um cargo que merece experiência e 
convivência: interna e externa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agra­
decendo a V. Ex' e aos Srs. Senadores a tole­
rância. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRON(f!'fCJADQ PELO SR. 
LEITE CHAVES NA SESSÃO DE 
1•·11·89 E QUE. ENTREOUEA REVI· 
&10 DO ORADOR. SERIA PUBliCADO 
POSTERIOMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Pro· 
nuncia_o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; todos, nesta Casa, conhecem 
as Cataratas do Iguaçu. Alguns (:Onhecem o 
Parque do Iguaçu e muito poucos conhecem 
a Estrada do Colono, que é uma passagem 
que, desde 1925, corta o Parque, na sua parte 
mats estreita, ligando o Município de Çapa­
nema ao de Medianeir~ e, por via de con~e­
qüência, o sudoeste ao oeste do Paraná. 

Desde o fechamento dessa estrada, por de.,. 
terminação judicial, que aquelas regiões estão 
em grande desassossego. Municípios que se 
avisínham por apenas 18 quilômetros, em ra­
zão da estrada, ficam distantes em quase 250 
quilômetro_s para que_ o mesmo percurso seja 
coberto. Todo o sudoeste _tem que fazer um 
percurso enorme para chegar à Foz do Iguaçu 
ou a quaJquer r:nunicípio do oeste. 

Sr. Presidente, ·aetúlfo Vargas criou o Par­
que do Iguaçu, em 1945; tomou conhecimen­
to daquela reserva através de notas de Santos 
DmnonL 

Santos Dumont, vindo da Argentina, conhe­
ceu as Cataratas de Sete Quedas; ficou tão 
maravilhado que, lor~gamente,lutou para que 
as· Cataratas se tornassem um bem-nacional. 

Em 1945, Gefúlio Vargas tomou-o Parque 
florestal com definições de limites. Mas essa 
Estrada do ColOno preexistia ao parque, quer 
dizer preexistia ao- decreto de seu reconhe­
cimento legal, e preexistia, também, aos muni­
cípios que alt foram criados, porque essa estra­
da fora aberta em 1925; era uma picada fe-ita 
pela Coluna Prestes. Então, toda aquela região 
sempre se comunicou através dessa estrada. 
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OS confinantes são as pessoas mais interes­
sadas na manutenção, na inteireza, na intangi­
bilidade do Parque. Entretanto~ um movimen­
to de menor signfficaçáo e sem estudo mais 
detaJhado levou o promotor federal a requerer 
o fechamento da estrada, porque se anunciou 
que ela haveria de ser asfaltada. Então, esse 
bloqueio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
criou uma dificuldade à economia da região 
e à vida de seus habitantes. 

Esse processo já está com oito volumes; 
o promotor pediu fechamento, o juiz deu a 
liminar, o Estado entrou como réu, como con­
testante e treze perfelturas como assistentes. 
A decisão do juiz foi no sentido do fechamento. 
Mas o TribunaJ, que hoje tem jurisdição no 
setor, criado que foi pela nova Constituição, 
o Tribuna] Regional Federal, no Rio Grande 
do Sul, cassou a sentença e mandou que a 
perícia s_e _realizasse. A perícia já era para ter 
sido realizada, mas houve um incidente pro' 
cessual, porque o Estado demorou a depositar 
os honorário do perito e o promotor invocou 
que houve preclusão do prazo e insiste na 
decisão, independentemente dos laudos. Um 
laudo deverá ser feito por engenheiro florestal 
e o outro por ecólogo, aJém de quatro assis­

-tentes._ 

··&$e caso vem, há muito tempo, ·preocu­
pando o Paraná. Já houve até rnovimerito 
-de clssiparidade, de cfivisão do Estado, pela 
inquietação daquelas populações. 

Sr. Presidente, a ecologia é uma das ques­
tões mais importantes deste PaJs, e também 
mais atual. 

Lembro-me de que, aqui no Senado, iniciei 
o debate, a nível nacional, quando, em aparte 
a um discurso do Senador Evandro Carreira, 
denunciei que uma área de 100.000 km2 esta­
va sendo de-struída no Amazonas, que o fogo 
fora constatado por um satélite, naqUela épo­
ca. E-eu, então, lera essa reportagem nã nme, 
parece-me que em 1976, fa.iendo a denúncia 
em plenário~ 

O segundo grande instante para a ecologia 
brasileira foi quando crianças de Potto Alegre 
subiram numa árvore para que ela não fosse 
abatida" pela Prefeitura, ainda que sob a aJega­
ção de_ estar ela ameaçando a vida dos cir., 
cunstantes. 

logo, a ecologia é tema assente no Pafs. 
E chegou relativamente tarde esse despertar 
porque, em outros países, é um assunto de 
longa reflexão e interesse permanente. 

Então, Sr. Presidente, compareci a uma ~u­
nião com diversos Prefeitos da região, que 
pediram a minha interferência tio caso. Mas 
o que fiZ eu? Primeiramente, vi o processo, 
-pedi vista dele, trouxe-o a Brasilia, fiZ um longo 
-estudo, uma sinopse, _uma espécie de relatO-
rio_. D~pC?iS, tive a oportunidade de telefon?U" 
para ·os Estados Unidos da América, para a 
Universidade' de Purdue, a fim de saber como 
é que lá se procede nesses casos, qual a expe­
riência mais antiga-. Foi-me_ sugerido que o 
porcedimento a ser observado é aquele ado­
tado pelo Parque de Suazilândia, que fica ao 
rlorte_da África do Sul. 

O parque é intangível, firmemente ·prote­
gido, a despeito das estradas que o cortam. 
E em que consiste 'essa proteção? Em cerca, 
de ambos os lados. Na parte de cima, malha 
larga; na p~e de baixo, malha estreita. Há 
um .fio d_e baixa voltagem de eletricidade para 
_afugentar os animais maiores; pa'ssagens de 
rúvel, ou seja, váriOs passadouros de diâmetros 
diâmetros diversificados atravessam a estrada; 
isso para que os animais transitem e n?Jo se­
jam atropelados. E uma vez que felinos CÇJmo 
a onça passam sempre no mesmo locaJ, __ os 
animais menores têm outras alternativas de 
trânsito. Ambas as entradas são guarnecidas 
de guaritas, enquanto gua~das, em lJlOtOci· 
cletas, fazem a vigilância-da estrada. 

Isso foi o que me informou a Ul)iversidade 
de_ Purdue, uma das mais importantes dos 
Estados Unidos da América e também ilustres 
ecólogos brasileiros. 

Ora, Sr. Presidente; ninguém PÇ~de atentar 
contra a ecologia. Essa estrada, que sempre 
existiu, pode perfeitamente co~tir com o 
Parque, -sem prejufzo algum para este, desde 
que _observadas as cautelas vigorantes em ou­
tros pafses. 

Pessoas, as mats descredencíadas, têm le­
vantado problemas ecológicos, Inteiramente 
inexistentes, para atender a ptopósitos promo­
cionais, interesses menores. 

Eu telefonei para Um dos renomados ecólo­
gos, do JNPA, que hoje está na Aletnanha, 
para pedir-lhe uma vJ.sita ao Parque. 

Estou preocupado com esse assunto, inclu­
sive com a deCisão judicial, porque, seja con· 
trária ou favorável à sua abertura, se não hou­
ver -uma grande diScussão acerca do tema, 
o que vai ocorrer? Ocorrerá, seguram·ente, in­
surgência das po::llllações, s.obretudo daque­
las que moram nas imediações do Parque, 
que podem ·até prejudicá-lo para manter a pas­
sagem, que consideram um direito adquirido, 
uma servidão efetiva. 

O Sr. Gomes Carvalho - PE!imite:me 
V. Ex' um aparte? 

OSR. LEITE ~VES-Ouço, compra­
zer, o Senador do meu Estado, Gomes Car· 
valho. 

O Sr. Gomes Carvalho- Senador Leite 
Chaves, V. EX" trai ao" Plenário desta Casa um 
assunto de grande importâQçia para_ o _nosso 
Estado. V. ~ definiu muito bem: devemos 
lembrar que o oeste do Paraná, hoje, contribui 
com 1/3 da produção agrícola do nosso Esta­
do, Estado que contribui com 27% dos produ­
Ms agrícolas brasileiros. É impossível que, sob 
o ponto de vista da ecolàgia, com soluções 
já preconizadas no Estado, aduzidas a:o que 
V. Ex' acaba de colocar, não se decida favora­
velmente. Temas alguns _exemplos de exces­
sos dos ecólogos. No nosso EstacfO mesmo, 
temos Guaraqueçaba, no litoral, que, talvez, 
seja o único·rincão, naquele Estado, que ainda 
não se pôde asfaltar, embora de- pequeno e 
curto percurso, exatamente por causa de um 
problema ecológico. Acho que devemos pre­
servar a ecologia, porque é da maior impor­
tância, é fundamental, mas é preciso que se 
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discutam amplamente as questões. A questão 
que V. Ex" acaba de tratar tem a minha sollda­
riedade, o meu apoio. Esteja certo V. Ex" de 
que conheço bem os problemas do sudoeste, 
do Estado, até porque tenho algumas empre­
sas naquela região, temos que dar uma volta 
de cerca de 400 quilômi!tros, para atingir de-­
tennin?J:do local, por causa de um trecho de 
20 a 30 quilômetros interrornpid~. Por isso, 
parabenizo V. Ex" • 

O SR. LEITE CHAVES- Nobre Senador 
Gomes Carvalho, agradeço a V. Ex' -o -aparte, 
porque tem real conhecimento do ass1,1nto. 

Não se pode afugentar, assim, populações, 
quer dizer, compeli-las a uma volta enorme, 
quando já tinham, antes mesmo da lei, o direi­
to de passagem. 

Entendo, também, que Ecologia é ciência. 
A ciência, qualquer que ela seja, tem que ter 
regras que estabeleçam posições de _conyi­
vências com o progresso. Qualquer ciência 
que afaste, absolutamente, o homem, não é 
propriamente ciência. _ 

Por isso, telefonei para a Universidade de 
Purdue e de outros países que têm longa expe­
riência no setor. Há anos, também desta Casa, 
vali-me de outro telefonema para a Univer­
sidade de Paris; telefonei diretamente do meu 
Gabinete, quando estavam matando porcos 
no Pãís. Diziam que a peste suína, então ocor­
rente, era a "africana" e estava comprome­
tendo o rebanho, sendo preciso abatê-los a 
qualquer custo, para que os porcos não se 
tomassem fonte de contágio. 

Haviam matado mil porcos naquela manhã, 
no Espírito Santo, e à -tarde iriam -matai" .3 
mil em Ourinhos, no- Estado de São Paulo 
-só não o fiZeram por falta de balas. Quando 
ouví aquela notícia, telefonei para a Univer­
sidade de Paris, o Instituto que realiza estudos 
sobre peste que tivera experiência com casos 
de Portugal e da França. Disseram-me que 
a peste "africana" tinha outros sintpmas. 

Então, denunciei o caso e, com isto, evita­
mos a destruição do rebanho porcino do PaJs. 

Temos que_ nos valer sempre dessas infor­
mações diretas, inclusive para salvar parques 
e animais no Brasil. 

O problema é aparentemente local, mas de 
grande importância, não podendo fugir ao co­
nhecimento do Senado. A Argentina, do outro 
lado, tem um parque até maior do que o brasi­
leiro, e as estradas cruzam-no há muito tempo 
sem qualquer prejufzo: As popu1ações d:infi­
nantes são as mais interessadas na manu­
tenção do parque. Os prejuízos para as prefei­
turas estão sendo enormes. V. Bel'' tomaram 
conhecimento do empenho noss_o, recente, 
para que fosse construída a ponte de Guafra. 
F"rna:lmente, foi aprovada e libeÍ"ada a_ verba 
necessária e a construção retomada, inclusive 
todo o sudoeste do Paraná terá dificu1dade 
de acesso a essa ponte se a Estrada do Colono 
se mantiver interditada. Além do mais, as po­
pulações que vêm do Sul vão para-as Cátarãtas 
de Foz do Iguaçu, em turismo, ficam impe­
didas, a não ser que tenham que andar cente­
nas de quilômetros a mais. 

A eCologia é ponto alto nesta Casà, ninguém 
defende melhor a ecologia do que o Senado 
Federal. Mas é preciso ver o que é rea1mente 
ecologia e o que é apenas exagero de compor­
tamento pessoal. Outra coisa: temos que dife­
renciar entre reserva ecológica e parque flores­
tal. Por exemplo, aqui, as "Àguas Emenda­

_das", que V. ~conhecem, são uma reserva 
__ e:coi6gi<:a. A presença do homem incomoda 
e prejudlca, porque, ali, se visa preservar espé­
cies em extinção, sejam espécies vegetais, se­
jaln animãis-. Ali, procuramos salvar o lobo­
guará do cerrado, o tatu-canastra e determi­
nados tipos de bromeliáceas, determinadas 
plantas que estão em extinção no País. O Igua­
çu, é um parque florestal. A estrada, de forma 
alguma, prejudica, sobretudo se forem toma­
das _essas cautelas que outros pa-ises têm ado­
tado. 

Falo deste_ assunto pela primeira vez, aqui, 
sabendo que o Senado é acessível ao proble­
ma que, brevemente, haverá de ultrapassar 
os limites do Estado. O Banco_ Mundial já se 
está manifestando acerca do assunto, sem 
que _conheça particularidades; por isso, procu­
ro trazê-lo, antecipadamente, ao conhecimen­
to desta_ Casa. 

Como se trata de matéria que ,envolve inte­
resses dos municípios, do Estado, do País e 
da ecologia, sobretudo, também, porque nin­
guém defende a ecologia com mais empenho 
do que eu, haverei de requerer assistêndajudi­
cial no processo, na qualidade de litisconsorte. 
Participare~ coma senador e advogado, para 

_ que a decisão se fa:ça preceder de amplo deba­
te, pela 'Voz do Br_asil" e pelos jornais. Faço 
um·apelo a todos os ecólogos para qüe partici­
pem da discussão e a Estrada do Colono pos­
sa ser reaberta, a primeira via efetivamente 
ecológic-a do Pais, em que convivam em har­
monia o direito das populações confinantes, 
ecologia e o progresso· do sudoeste e oeste 

do Paraná. 
Era- só, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

(Muito bem!) 

D!SCURSOPRONUNCIADOPELOSR. 
H0GO NAPOLEÃO NA SESsÃO DE 
07-11..{!9 E QUE, EJYTREGUE À REVI· 
&iODO ORADOR. SERIA PUBUCADO. 
PQSTER!ORMEfflt. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pl. 
PronUncia o seguinte discurSõ.f- Sr. ~resi­
dente, Srs. Senadores, volto, mais; uma vez, 
à tribuna desta Casa, com a mesma sereni­
dade, com o _mesmo equilibrio que sempre 
busquei na minha vida pública, mas, slmulta­
nearne'nte, Imbufdo da mesma força, da mes­
ma detenninação, da mesma garra e da mes­
ma vontade. Tem Sido o meu nome veiculado 
em episódios recentes e nada mais justo que 
eu venha dar a minha visão, a minha versão, 
a minha óptica sobre os mesmos, dizendo, 
todavia, que me vou referir a fatos; vou narrar 
fatos que tiveram, em sua ess_ência, testemu~ 
nhas diversas, _e com este mesmo estado de 
espírito volto os olhos ao passado de a1guns, 
meses para diZ-er que o candidato do meu 
Partid9, Aureliano ChaVes, por várias vezes, 

diante de muitos Companheiros, avisou que 
a sua candidatura tinha três vertentes - e 
a expressão- e_ os gestos são dele: primeira, 
unir Minas Gerais; segunda, servir ao Partido, 
servir de meio· e não de fim ao Partido da 
Frente Liberal; terceira, granjear apoio e sim­
patia na opinião pública. 

Acrescentou também, por diversas vezes, 
que se por acaso esses três _elementos ou es­
sas- três vertentes- para USar suas expresSões 

_ - não fossem verdadeiras, não exístissein, 
ou não subsistissem, ele reuniria os mesmos 
companheiros para promover uma avaliação, 
ou uma reavalia_ção~ e. se necessário, devolver 
a candidatura ao Partido e buscar outras alter­
nativas, pois que o Partido ele não prejudicaria. 

Pois bem, na terça-feira, dia 17 do mês de 
outubro, às 22 horas, na residência do Ministro 
do Interior, João Alves Filho, eilcontramo-nos 
o candidato Aureliano Chaves, este orador, o 
Senador Marcondes Gadelha, o Senador Edi­
son Lobã,a e o Deputado federãl, pelo Estado 
da Bahia, F rancísco Benjamim. 

A reunião visava exatamente promover urna 
reavaliação de sua candidatura, que ele, es­
pontaneamente, afirmou não ia bem. As pes­
quisas assim demonstravam e a própria estru­
_!ura de campanha também. 

Afirmou que estava disposto, se necessário, 
a apoiar os Srs. Jânio Quadros ou Antônio 
Ermirio de Moraes. 

Concluiu que o Sr. Jânio Quadros, a _seu 
ver, enfrentava problemas de saúde e que o 
Sr. Antônio Ermírio, a quem ele consultara'-" 
- verdade seja dita, sem ouvir o_ partido ou 
sequer sua família- não aceitara. Teceu con~ 
siderações sobre a candidatura do Sr. th.iilher­
me Afif Domingos, e mais: disse que estava 
disposto, como alternativa, a apoiar o Senador 
Mário Covas, mas para isso entendia que deve­
rfam igualmente re~undar os Srs. Ulysses Gui­

-ma-rães· e o Candidato Affonso Camargo. Eu, 
que estava quieto na posição de presidente 
Nacional do meu partido, absolutamente em 
silêncio, nessa hora opinei - disse e afrrmei: 
''Mas isso dependeria do concUrso de outros 
partidos, fato que escapa ao nosso controle". 

A conversa prosseguiu, julgou-se necessá­
Jio um nome de capacidade, de talento, de 
penetração popular, que fosse do PFL, e, ~ 
pentinamente, o Senador Marcondes Qad_elha 
disse: "E qUe tal o Sílvio Santos"?. Aureliano 
Chaves vira-se para mim e _diz: "Boa: idéia. 
Vá consultá~lo em São Paulo, em meu nome 
Hugo; Vá consultado, como presidente Nacio-

- na! do partido, e em meu nome. Todos lem­
bramos que era preciso que; para qualquer 
passo, ele, como fuodadot da Frente Liberal, 
es_tivess_e à frente· _dos acontecimentos, mas 
que seria melhor repensar essa solução~ Ele 
se vira e diZ-: "Não, não, Hugo ...... e, insistente­
mente-, vá, amanhã, a Sã.o Paulo e consulte 
o Sílvio SantOS, em- meu ·nome._Acho uma 
boa alternativa". 

Ão terminar a reunião na ca,sa do Minisiro 
João Alves, eu, que achei não devesse ir sozi­
nho, p~ ao grupo me indicasse alguém, e 
o grupo indicou o Senador Edis_on Lobão. No 
dia seguinte, fui com o Senador Edison_Lobão 
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a esse encontro marcaclo, nos e_scrttórios do 
Sr. Sílvio Santos, que eu nunca ·tinha conhe­
cido senão pela televisão, e que c_onheci pela 
primeira vez às 13h 30min. do dia 18. 

Nesse dia, Srs. Senadores, nesse_ exato mo­
mento, após diversas considerações em que 
o_Sr. Sílvio Santos disse já haver recebjdo visi­
tas dos Srs. Paulo Maluf e Guilherme Afif Do­
mingos, dos senadores do meu partido Marco 
Maciel, Jorge Bornhausen e Carlos Chiarelli, 
narrou os fatos_e as circunstâncias envolvidas 
que me permite não revelar, porque não há 
nada que reprov:e essas conversas, mas ape­
nas para não _me _estender e desviar-me do 
assunto principal- ele concluiu, quando afir­
mei que ia, em nome de Aureliano Chaves, 
convidá-lo a concorrer à Presidência na chapa 
do PFL, concluiu dizendo que a-ceitaria. Falou 
de _seus planos, mostrou interesse pela área _ 
soda!, imaginou algumas fórmulas que posk 
sam colaborar para com o desenvolvimento 
brasileiro e, terminada essa conversa, telefonei 
do mesmo es_critórlo do Sr. S~vio Santos, às 
14h 30inin. dess_e_mesmo dia lS_de outubro, 
para o Sr. Aureliano Chaves, que estava almo­
çando em sua_suíte no Hotei_Nadonal e disse: 
"Dr.Aureliano, estou aqui, em São Paulo, com 
o Senador Edison Lobão. Acabo de _conversar 
com o Sr. Sílvío Santos, Que me disse aceitar 
a sua incumbência". O Sr. Ai..ttelianõ, então, 
disse: "Deixe-me falar com ele". Passei o tele­
fone para o Sr. Sílvio e, então, ouvf o Sr.-Sílvio 
dizer: ''Muito bem, Dr. Aureliano; então, ama­
nhã, na sua residência, em Belo Horizonte, 
entre 9h 30riiin e 10 horãs,estareinos juntos". 

Voltei com o Senãdor Edison LõbâO neSse 
dia 18 de outubro. No dia imediato, 19, soube 
que eles haviam deliberado transferir o encon­
tro, de Belo Horizonte para Brasília, anteci­
pando o horário para três horas da tarde, na 
mesma residência do Ministro do Interior João 
Alves Filho. Quando cheguei lá, já encontrei, 
harmoniosamente conversando, os SrS. Aure­
liano Chaves e Sílvio SãnlOs~- Chegamos todos 
depois. 

No primeiro encontro, estavam os Parla­
mentares a que me referi e, no--último encon­
tro, já não estava o Senador Edison Lobão,_ 
que tinha ido a Imperatriz, no Estado doMara­
nhão, mas assistiu à conversa o Senador Dival­
do Suruagy. Então; estavam todos do encon­
tro-de terça-feira, dia 17, menos o Senador 
a que me referi, e mais o Senador Suruagy. 
E, na conversa, Sílvio Santos reproduz longa­
mente tudo aquilo que já havia dito em 'seu 
escritório ao Senador Lobão e a mim, e con­
clui: "Pois eu aceito essa missão; ela é dificíl, 
é árdua, mas, Dr. Aureliano, eu aceito a mis­
são". Dr. Aureliano, que estava sentado numa 
poltrona, tendo à direita i.Jm sofá onde se acha­
va o Sr. Sílvio Santós,-·na preSeiiça ·dessas seis 
pessoas, bateu na perna de Sílvio Santos- e 
disse: "Sílvio, a minha conversa é curta, eu 
deliberei devolver a minha candidatura ao Par­
tido. Você é um brasileiro de qualidade, tem 
popularidade que eu não tenho; Eu vou a Belo_ 
Horizonte comunicar à minha família, o que 

_ não muda em nada - e colocou a mão na 
horizontal como estou fazendo, da esquerda 
para a direita -, pois a minha decisão está 
tomada". Em seguida, disse que, no _sábado, 
dia 21 de _outubro, iria a São Paulo comunicar 
ãOS"Srs. Jânio Quadros e Cláudio Lembo, por 
uma deferência. E viroJ,l·Se para mim e disse: 
"Você, então, Hugo, aguarde que, no domin­
go, 22, à náite, Vai chegar a minha carta-re­
núnCia". 

Combinamos, aind;;,, alguns detalhes de 
reunião da Executiva Nacional, para substituir 
candidaturas. A conversa prosseguiu de ma­
neira amável, afável, amistosa Na saída, os 
dois se despediram, Aureliano o elogiou: "Stl­
vio, vo_cê tem um grande "jogo de cintura"; 
o PFL está em boas mãos". 

Eu, então, na sexta-feira, tomei as provi­
dências para a reunião da Executiva Nacional. 
Estávamos no _dia 20 de _outubro, sexta-feira. 
Nesse dia, às 22 horas, eu estava em minha 
residência _e re~bi um telefonema do Dr. Au­
reliano Chaves. Ele estava com a voz bastante 
irritadiça e visivelmente perturbado. E disse­
me que ia continuar candidato. EU perguntei: 
''Mas como?! E a combinação?! E a carta-re­
núncia que eu estou aguardando"? Ele res­
pondeu, ipsis Jitteris: "carta, que carta? Você 
me es_creve uma carta e eu lhe respondo ou­
tra". Eu me ia exaltando, mas_ preferi voltar 
ao meu tom de diplomata, filho, neto e bisneto 
de diplomata que sou. ~elizmente me contive, 
e-a conversa terminou quando ele disse "meu 

-abraço", e eu disse "adeus". 
Em seguinda,_me telefonou o ex-deputado 

federa~de _quern tive a honra _de ser colega 
em duãs legislaturas, na Câmara dos Deputar 
dos, PauJino Cícero_ de Vasconcelos, dizendo 
que lamentava o ocorrido e que eu tinha toda 
razão. 

Não preciso dizer ao Senado Federal da 
minha decepção; perdi o direito de resposta, 
assim como o Senaçjor Marcondes Gadelha, 
quando menciánou nossos nomes na 1V. Só 
gostaria que o Sr. Aureliano tivesse tido a opor­
tunidade de dizer:: "realmente, decidi renun­

-.dar, mas pensei melhor com minha família 
e resolvi voltar atrás". 

Eu. ainda estaria ao seu lado. Mas ele me 
mandou a São Paulo conversar com Sílvio 
Santo_s,_tomamos uma deliberação de cúpula, 
envolvemos muitas pessoas, comuniquei aos 
Deputados Francisco Dorl-telles, à Eunice Mí· 
chiles, Jofrãn Frejat, aos membros da COffils­
~ão Exeóitíva Nacioiial. Era só Isso qli€ eu 
queria! - - - - -

A partir desse momento, Si1vio Santos, natu­
ralmente, procurou saber se eu manteria o 
compromisso que assumi de apelá-lo. 

OSr._Divaldo Suruagy- Permite-me V. 
se um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Daqui a 
pouCO, cóin muito prazer, nobre Senador Di­
valdo Suruagy. 

Disse-lhe que havia empenhado a minha 
palavra, e que _dela não me afastaria. Repito 
que não o conhecia e ninguem, ali, conhecia 
Silvio Santos, que chegou a confundir o Minis-

tro João Alves com o seu secretário particuJar, 
o Prof. João Barreto. "~o Sr. qUe é õ-Ministro, 
perguntou SílviO Santos? ~-"Não, não sou 
eu!" - "Sou eu, diz o Ministro -João Alves". 

Disseram_ que havia um complô; nenhum 
'de nós conhecia Sílvio Santos ... :-

A bem da verdade, quero atestar - não 
estou defendendo ninguém -, não falo com 
o Presidente da República há 11 meses, nem 
por telefone. Essa é outra questão, mas estou 
querendo dizer que tomamos essa delibera­
ção na presença, na conftança, na admiração 
e na amizade que tínhamos pelo Dr. Aureliano. 

Vou passar à parte relativa aos últimos fatos 
e à relativa ao Partido MunicipaJista Brasileiro, 
mas, antes, concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- SenadOr Hugo 
Napoleão, citado nominaJmente, sinto-me na 
Obrigação de esclarecer a minha presença nos 
acontecimentos narrados por V. Er Recebi, 
na terça-feira, dia 17, um telefonema do Minis­
tro João Alves, para participar do encontro 
que V. Ex' acaba de narrar para o Senado 
da República. Enéontrava-me nia cidade de 
SaJvador, na _Bahia, e_ o Ministro insístiã ila 
minha presença, pela razão do conhecimento 
da classe pOlítica, da grande amizade que me 
vlncúla ao ex-Ministro Aureliano Chaves -
juntos, governamos_ os nossos Estados; ele, 
Minas GeriaiS, -e eu, Alagoas. Naquela oportu­
nidade, surgiu entre nós um ótimo relaciona­
mento, que o tempo s6- fez solidíficar. -João 

- Alves adíantou-me as razõ_es do encontro e 
o motivo maior a·a rriínha presençã por essa 
identificaÇãO afetiva com Aureliano Chaves, e 
qUe a minha preSença -neQ-aria qu"alquer dúvi­
da que pudesse pairar sObre o relacionamento 
da_qLieles que estavam presentes ao encontro 
que ele pretendia realizar. Ao receber o_ convite, 
fiz uma série de ponderações ao Miriistr_o, áCerk 
("a da minha dificUldade de estar presente, mas 
que faria um esforço para chegar a BraSl1ia 
a terrlpã, o-que não foi possível. Qualiâo che­
guei aqui, na quarta-feira, dia 18, recebi vários 
recados teiefõnicos do Ministro e S. Ex", entãO, 
me pedia para acompanhá-lo, juntamente 
com Aureliano Chaves, em uma visita que fazia 
a Aracaju, na qualidade de postulante à Presí­
dência da República-. Viajamos juntos, em 
comp-anhia do Senador Lourival Baptista, do 
candidato do partido Aureliano Chaves, do Mi­
nistro João Alves e dos Deputados Federais 
Oeonãndo Fonseca -e Messias Góts. Naquela 
oportunidade, Aureliano Chaves demonstrou 
desejo. de ouvir a minha opinião em torno 
do que havia conversádo na noite anterior, 
no encontro narrado em- detalhes por V. Ex• 
Então, quando chegamos a Aracaju, encon­
tramos_aqueia recepção que se coStuma pres­
tar aos candidatos à Presidência da Repúblic~; 
ele fez magnffica palestra na Assembléia Le­
gislativa; depois, concedeu entrevistas à im­
prensa; João Alves ofereceu um jantar íntimo 
e, a seguir, tivemos um encontro no aparta­
mento de Aureliano Chaves, no hotel em que 
estávamos hospedados- o Ministro João AI~ 
ves, Aureliano e eu. Ao pedir a minha opinião, 
disse que ele se havia precipitado quando au-
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torizou V. Ex'! Sentia r Hugo Napoleão, na qua­
lidade de Presidente do Partido, a procurar 
Sílvio Saritos parã ter um encoi1tr(fde natureza 
política, e a precipitação vinha do fato de que_ 
ele não havia consultado os seus familiares, 
e uma 'decisão desse porte qualquer homem 
público só toma também c_qnslllta.ndo a sua 
famíJia, e amigos como Ney Braga, Paulino 
Gcero, e_ nessa relação me incluiu, pois ele _ 
não havia consultado; achava ter sido uma 
precipitação da parte dele e que o encontro, 
em hipótese alguma, poderia acontecer em 
Belo Horizonte, na sua residência. 

O SR. H(]GO NAPOLEÃO - Por isso, 
o encontro_(oi mudado?! 

O Sr. Divaldo Suruagy - Exatamente! 
Então, eu defendi a tese de que o encontro 
não poderia ocorrer em São Paulo nem em 
Belo Horizonte, e, sim, aquí, em Brasma; Onde 
sempre se tem um assun_tQ_a_trru.ru- junto aos 
órgãos do Governo Federal. Ele concordou 
com os meus argumentos e autoriZou o Minis~ 
tro João Alves a manter contato com V. Ex" 
para que avisasse Sílvio Sãntos da mUdança 
do local do encontro. E, assim, ao invés de 
viajar de Aracaju para Belo Horizonte, ele viaja­
ria para Brasília. Isso já era mais de uma hora 
da madrugada; fomos repousar e, no outro 
dia, todos viajamos para Brasília e, à tarde, 
tivemos o encontro que V. Ex' acaba de narrar. 
Só que tiVe O Cilídado - e V. Ex" se reCprda __ 
muito bem. ·quando SilVio SantOs afirmava pa~ -
ra Aureliano Chaves que, se ele não fosse pos­
tulante, ele, Silvio Santos, aceitaria ser candi­
dato -, eu tive o cuidado e me preocupei, 
porque achava que era um compromisso mui­
to sério que Aureliano estava assumindo, no~ 
vamente sem ouvir os seus fa_rililíareS e Outros 
amigos e, por mais importantes-que fôSsemos 
junto à decisão da Executiva Nacional do Parti­
do, e no campo afetivo de Aureliano, não pu~ 
díamos assumir a responsabiliade, numa deci­
são de tanta profundidade, limitada a quatro, 
cinco ou seis pessoas; então, v. Ex" se-recorda 
muito bem, eu tive o cuidado de, ao interpelar 
Sílvio 5antcis, Com quem iriãntivé-met.I"primei­
ro encontro pessoal também naquela oportu­
nidade, confumando o racioncínio de V. Ex•, 
tive o cuidado de dizer que todos nós recOnhe­
cíamos a grande penetração e o prestígio po­
pular que o seu nome possuía junto à saCie~ 
dade brasileira, mas ele haVia mesmo confes­
sado não ter a menor experiêncià política. Eu 
lhe perguntei, nessa o)::mrtunidade - e V. Ex• 
se recorda muito bem disso-, se tinha noção 
do que era uma campanha política, se estava 
preparado para todo tipo-de talúnias, de infâ­
mias, de intrigas, de fuxicadas, de maledícên~ 
das a que o nome dele ficaria exposto;_ que 
toda a sua vida seria cascavilhada, dissecada, 
e, por extensão, seus familiares ficariam ex­
postos a todo tipo de malícia que a vida políti­
ca, lamentavelmente, traz dentro do seu bojo. 
Ele ficou preocupado. V. Ex"- se recorda bem 
de que ele quis devolver a candidatyra a Aure­
liano Chaves. sob o argumento de que não 
teria condições psicológicas de enfrentar tanta 
odiosidade ou tanta canalhice, que é_ o termo 

exato que se impõe a uma campanha política. sidir o Partido neste pleito. Não sei se é uma 
Ne.:se momento, tive que _sair, quando chega- ou um encargo que está muito acima das 
va o Senador Marcondes Gadelha, pois eu ti- minhas forças, mas recebi de V. E>f est_a mis~ 

__ nb_a um compromisso· com o Ministro Jáder são e tentarei cumprir dentro das minhas limi-
BarbalhqL)omei conhecim§nto~ no outro dia, tações. Reafirmando o seguinte: mais uma vez, 
na ddade_do_Re.cife, onde eu me encontrava, a minha estima e a minha admiração pelo 
por intermédio de um telefonem~ .do Ministro Senador Hugo Napoleão e pelo Ministro Aure-
João Alves, de que, na qualidade de Vice-Pre- liano Chaves, lamentando esse desencontro 
sident.e do Pa_rtido, deveria estar présente; na que tanto vai prejudicar o nosso"-Partido, o 
segunda~feira, onde a_Ex_ec_uti_v_a_liacion_ªl iria Partido da Frente Liberal, e, o que é mais grave, 
fazer .um e_sforr;o para: indicar O nome de Silvio na tninha opinião, vai prejudicar a classe polí-
San:fus em lugar do Aureliano Chaves, que tica brasileira. 
havia definido- entregara candidatura ao Parti- 0 SR. HUGO NAPOLEÃO _ Compar-
do. Recebi reêaC:IO telefônico do Aureliano, ten- tilho das palavras de v. ~; que esteve" pre-
tei dar retorno, mas, lamentavelmente, o tele- sente à reunião a que me refiro, no 'dia 19 
fone estava sempre o-cupado. 80 consegui fa- de outubro, a partir de 16 horas, na residência 
lar com ele na segunda-feira. E Aureliano, en- do Ministro João Alves F_'ilho; houve os fatos 
tão, me_ deu. a s.ua vers.ão, que quero incluir a que V. EX fez ·referência, deSCOnhecia, na 
no discurso de V. Ex" Disse 'que fora surpreen- inteireza, aqueles passados em Aracaju, Sergi-
dido, ao chegar em Belo Horizonte, com o pe, e também 0 telefonema entre 0 Dr. Aure-
vazamento da noticia. E qUe a imprensa, no liano e v. Ex" Só aduzá duaS Cii-cunstãncias: 
caso,aRed_e_(i/obo, e$pecificamentefalando, eu também admiravà-o Dr. Aureliano, mas 
o havia interpeladO se· iria renunciar, antes de isso se deu até 0 dia 20, às 22-fii:iras, quando 
ele c_onsultai: os SeUs faffiiliare~; e ele havia entendi que, além de ter faltado à palavra, ele 
poSto por ordem a Sr* _sUa: ffiãe,-_a esposa, não cumprira o compromisso assurriido. Ex-
os filhos e_o irmão; ele tinha: sído swpiéendido duo V. Ex", porque também disse, na reunião, 
ao chegar ao Aeroporto de Belo Horizonte e quefossequalfosseadecisãOde1e,a-qUaJquei' 
aquilo o havia irritado. Então, ele havia pende- tempo, v. Ex"- haveria de seguir. Mas selamos 
rado -:- antes de comurlicar a _Jânio Quadros um compromisSO; naquela hora·, cOm Sílvio 
e a Gáudio Lembo, seu companheiro de cha~ Santos. 
pa, o Brasil já tomava conhecimento, através É por isso que quero--dizer que, quando 
da R.1!de .tilobQ~ daquela posição - e achou Aureliano atribui haver vazado à imprensa a 
que deveria manter um_ c_ontato com S. fr notícia das reuniões na casa do Sr. Ministro 
o Sénãdor flligo Napoleão, comunicando que João Alves, precisa !embrar-se de que ele, 
havia desistido da idéia, pelo fato do vaza- também e igualmente, conversou com joma- _ 
mente da notícia. Ele rite coittOU esSe telefo- listas cujos nomes eu sei e que, se houve vaza-
nema que V. Ex" acaba de narrar, colocando menta, contribuiu para isso. Então, discordo 
apenas - estou dando a versão dele --: 0 dessas duas pOsições do Dr.AureliaTio ChaVes 
seguinte: que V. Ex"- cobrou e que ele desejava e incorporo o aparte, com as bbseNações tão 
ou imaginava que S. Ex", tiVesse dito: "Bem, importantes de v. Ex" 
a decisão é s_ua, porque a candidatura é sua, 
0 juiz da decisã_o será 0 Senhor _ ou você, O Sr. Cid Sãbóia de Carvalho- Perrnite 
conforme V. Ex" o denomine. Agora, me poupe V. Ex'- um aparte? 
o constrangimento de conversar com Silvio O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. Ex" 
Santos; Aureliano, você mesmo converSe com um aparte? 
Sílvio Santos". Então, esta foi a interpretação 0 SR. HUGO NAPOLEÃO_ Um instan-
do Dr. Aureliano, que eu estou narrando, por~ te só Permita-me apenas adiantar-me um 
que ie-Je me contou através de um contato tele- · ' ' 
fônico, de Belo Horizonte para Maceió. E, rea- pouco mais para expliCar aquela segunda par~ 
firmando tudo_que V. EX' eStá dizendo, parti~ te_ que eu queria .... 

_ cipei desses acontecimentos, V. Ex' tem razão O. Sr. Cid Sabóia de.:'Caryalho -Nobre: 
em todas as colocações que fez. apenas acres- Senador, eu gostaria de aparteá-10 num deta-
centei as minhas portderações e o telefonema lhe inUitci rápido- é queSiáo de 30 segunaos. 
de Aureliç;n_o,_ para que o discurso de V. EX 0 SR. HUOO NAPOLEÃO._ Quero 
fique completo -com a versão e cóm a visão abordar pontos importantes que estão sendo 
do Dr. Aureliano em torno desses aconteci- _ feridos e tocados_ pela imprensa. Mas v. Ex'­
mentos. Agradeço a V. ~ e, particurlamente, tem os seus 3_0 segundos. 
lamento _ess~ desençontro, são dois grandes 
amigos meus, V. Ex" sabe da amizade, da afeti- O Sr. Cid Sabóia de CaJValho - Nobre 
vidade que lhe dedico, V. Ex" é um irmão para Senador, V. & menciOnou o nome do nobre 
mim, Aureliano é uma das melhores figuras Deputado Ulysses Guimarães, quando falou 
de homem público que_est.e País possui, é nahistóriadoDr.AurelianoChaveseeuquero, 
um home_m que mostra que politica pode ser entãO, deixar registrado aqui, no Senado, e 
feita com dignidade, com hon-radez. Num mo~ na sua palavra, um discurso histórico do mais 
meni:o em que a classe política está tão des~ alto valor, que o Sr. Deputado Ulysses Guima~ 
gastada, tão vilipendiada, Aureliano é um sím- rães jamais cogitou dessa renúncia e não re­
bolo de dignidade. LamentQ que tudo isso te~ nunciará, prfncipalmente agora quando a sua 
nha acontecido; lamento, do fundo de minha!- candidatura cres,...e extraordinariamente. Era 
ma, que tudo iSSo tenha acontecido, e V. Er isso que queria acrescentar ã:o aparte de V. 
ainda me transfere a responsabilidade de pre- ~ 
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O SR. HUGO I'IAPOLEAO- Acolho as 
observações çie V. Ex' e devo dizer que, talvez 
pressentindo isso_ mesmo, -eu tenha asseve­
rado, na reunião, que essa circunstância de 
o PMDB e o PTB apoiarem o Sr. Mário Cova$ 
escapava, como de fato escapa, à nossa alça­
da. Mas eu gostaria de fazer as seguintes ob­
servações: tive apenas uma reunião formal 
com o PMB - e, agora, passb à parte, real­
mente, da manutenção do nosso compromis­
so de apoiar o Sr .. Sllvio Santos- na Acade­
mia de Tênis, da qual participaram os Sena­
dores Edison Lobão e Marcondes Gadelha, 
os Srs. Sfivio Santos e Armãndo Corrêa, o 
Deputado J_osé Felinto e dois outros Senhores 
que eu não conhecia. Participamos. nós do 
PFL, mais na qualidade de_ouvintes e, natural­
mente, de _conhecedores das intenções da 
candidatura Sílvio Santos, do que propriamen­
te para opinar ou colocar o dedo nas coisas. 
O compromisso estãVa assumido. 

Não tive nenhum outro encontro com ne­
nhum outro partido mencionado, na ocasião, 
que teria promovido reuniões, ou teria apr~ 
sentado propostas para ceder a legenda a Síl­
vio Santos. Nenhum/ Encerrei-os no Partido 
da Frente Uberal e só participei desse pré-en­
contro._ Ao cabo desse_ encontro, que foi for­
mal, os Membros do PMB saíram para o Hotel 
Nacional, porque tinham urna reivindicação, 
a que assisti, de apontar o candidato a Vice­
Presidente. E Como Sílvio insistisse_ que deves­
se partir dos quadros de_ seu Partido, já que, 
segundo ele mesmo dizia, lná abraçar o novo 
Partido, era preciso que ele, _como filiado ao 
PFL, tivesse_ alguém corno companheiro de 
chapa na Vice-Presidência que fosse originário 
do PFL E, de lá, saíram aqueles homens para 
o Hotel Nacional para pensar, e não mais parti­
cipei de reunião alguma, em momento algum, 
até mesmo por- que houve o lançamento da 
candidatura de Sílvio Santos na terça-feira, _e 
nesse dia, diante de três Deputados Federais, 
redigi meu pedido de licença da Presidência 
do Partido da Frente Uberal, vazado nos se-­
guintes termos, numa nota oficial: 

BrasíJia, 1 de novembro de 1989 

NOTA OFICIAL 

A Nação é testemunha dos esforços 
que empreendi, ao lado de tantos e tão 
valorosos companheiros, com vistas a 
consolidar a candidatura do Dr. Aureliano 
Chaves à Presidência da República pelo 
Partido da Frente Liberal. 

Reconhecido o insucesso desses esfor­
ços, o próprio candidato se dispõe a decli­
nar da candida_tur~. _fDCaDdP-se, de ço­
mum acordo_com expressivas lideranças 
do Partido, no nome do empresário Sfivio 
Santos para substituí-lo, que a aceitou. 

Embora o Dr. Aureliano tenha rec_onsi­
derado sua atitude, mantenho-me, no en­
tanto, fiel aos compromissos assumidos 
com a candidatura de Sílvio Santos, hoje 
viabilizada por outra agremiação. 

Em tais circunstâncias, licencio-me da 
Presidência do PFL, até o dia 16 do cor­
rente, entregando-a ao eminente Senador 
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Divaldo Suruagy, meu substituto, a quem 
caberá dirigi-lo durante a campanha elei­
toral. - Senador Hugo Napoleão. 

Feito isto, nesse dia 1 o viajei ao Rio de Janei­
ro, onde passei quarta, quinta e sexta-feiras, 
sába~o e domingo tratando de assuntos de 
intere-sse pessoal Não estive, pois, presente 
aos entendimentos posteriores nem mesmo 
os da renúncia do vice do Pf.'\B. E fiz questão 
de licenciar-me ·até o dia 16 - porque, aí, 
termina o primeiro fumo e naturalmente é pre­
ciso que nós, do PFL, nos reagrupemos para 
tratar do assunto suc~rio. Devo dize~ que, 
da altura em que esses fatos aconteceram, 
até hoje, e nos quase que fatídicos, 17, 18, 
19 e 20, reconheço, como Presidente do Parti~ 
do, que a maioria do PFL já estava abraçando 
outras candidaturas, como as de Collor de 
Mello, Leonel Briz.ola, -Afif Domingos, Paulo 
Maluf e, eventualmente, até outras. 

o Eu é"Sfa\ra fazendo Uin esforço imenso para 
manter o nosso partido como segunda agre­
miação política do País, que ainda o é, na 
esperança de-que, passada a tormenta, cessa­
das as_ águas, pudéssemos vôltar a ter um 
comportaril.eil.to mais uniforme e mais realís­
tico. MaiS do que isso,lmaginava eu que aquilo 
seria tão passageiro conio passageiras são as 
coisas da vida. No entanto não poderia deixar 
jamais de vir à tribuna desta Casa para dizer 
dos fatos que presenciei, dos quais particfpei, 
para aludir ao periSamento que tenho em rela­
ção ao momento presente e para, nªturalmen­
te, informar à Casa sobre" esses mesinos fatos. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. ~ 
um aparte? 

OSR. HUGO I'IAPOLEAO-Com muito 
prazer, nobre Senador -~dison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador Hu­
go Napoleão, ouvi a parte inicial do discurso 
de V. EX', em meu gabinete. V. EX fazia um 
relato do primeiro encontro que houve com 
o Ministro Aureliano -Chaves. Desse encontro 
participei, e o relato feitO por V. Ex!' corres­
pende a tudo quanto aconteceu; nem mais, 
nem menos. Rigorosãinente, foi o que se deu 
na reunião da qual participei. Na segunda reu­
nião - dessa já fazia parte Sílvio Santos =-. 
eu não estava. Encontrava-me no MaranMo 
e não participei dessa reunião. O relato de 
v. Ex·- não tériho à menor dúvida _..:.._é exato 
quanto a esse segundo tempo. A respeito do 
/Y\:inistro Aureliano Chaves, devo dizer que o 
conceito que dele faz o nosso estimado com­
panheiro Divaldo Suruagy é também o que 
_to~os nós f~amos :- e devo dizer que ainda 
faço. Há duas ou três semanas, ou um pouco 
mais, o Senador Divaldo Suruagy fez, aqui, 
um discurso de elogio ao Ministro Aureliano 
ChaVes e recebeu um aparte meu em que 
dizia das suas qualidades e do que eu pensava 
a respeito de S. Ex.' lamentavelmente, nesse 
episódio, o que se deu foi o que V. EJc1' relata 
_com tanta fidelidade. 

O SR. HUGO NJWOU!Á-0- Agradeço 
a V. ~. que participou igualmente desses en­
tendimentos e dessas conversas. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. HUGO I'IAPOLEAO- Concedo 
o aparte ao nobre Senador _leite Chaves. 

O Sr. _Lçlte Chaves_- Nobre Senador, 
estou ouvindo o discursp de V. Ex~' com muita 
atenção. O mundo existencial da política é 
o mundo das emoções. Nele ninguém está 
isento de referências, às vezes, injustas, despri­
morosas._ Mas eu não tenho dúvida de que 
V. EX', em· qualquer situação, se sairá sempre 
bem. Conheço muito bem o seu temperamen­
to, a sua honorabilidade, a sua decência, a 
sua compostura.-Mas quero fazer a minha in­
tervençáo não para discutir esse caso que refo­
ge ao intento, sobretudo porque agora estou 
na Liderança do Partido, o PMDB. Eu quero 
me ·colocar, aqui, na defesa da Casa. O Brasil 
está muito preocupado com essas acusações 
dos candidatos sobre a legalidade, a legitimi­
dade ou não da candidatura Sílvio Santos ... 

O SR. HUGO I'IAPOLEAO .:... Não é o 
assunto que estou abordando, mas se V. ~ 
desejar, também, terei oportÚnidade de men­
cionar. 

O Sr. Leite ChaVes- Então, O·qi.Jê._ei.i 
quero ·diz.er a V. EX é que a candidatura é 
legal: quer dizer, a lei permite inteiramente _a 
candidatura, o Senado sabia disso, o Congres­
so sabia disso, a Câmara sabia disso. Se_ o 
Presidente da República vetou e nós não con­
cordássemos com ísso, poderíamos ter derru­
bado o veto, e não o fizemos. Houve uma 
tentativa de lei para reformular todo_ o compor­
tamento __ eleitoral, mas veio _cheio de casuística 
da Câmara e o Senado sequer o considerou. 
Então, temos que levar em conta_ que a caridi­
datura é legal. Não sei se é legítima. A legitimi­
dade levaria em consideração, primeiro: a in­
tencionalidade da candidatura. Ela foi prepa­
rada? l:touve, realmente, como os jornais de 
hoJe .dizem, atendimento de inter_esses subal­
ternos para que ela fosse viabilizada? Isso é__ 
que o Tribunal seguramente haverá de consi­
derar também. Sob o aspecto formal, ela é 
aceitável, isto é, quanto ao prazo. Sob ci aSPec­
to moral, esses fatos têm que ser perquiridos. 
Porque as candidaturas abruptas, as substi­
tuições imprevistas têm como preSsupostos 
vacâncias ou renúncias racionalmente aceitá­
veis, explicáveis. Uma morte, uma doença in­
curáveL Não" se~ então, se esse fato foi arquite­
tado, montado, como se diz hoje. Agora quero 
dizer a V. EX'- que o Sílvio Santos é um apresen­
tador de televisão. Não me_ parece tão ruim 
quanto se diz. Acho que há candidatos muito 
~piores, mais comprometidos de que ele. Estou 
dizendo isso em defesa da verdade. Não tenho 
nenhuma vinculação, jamais o vi em peSsoa, 
só em imagem. Quer dizt?r, é um apresentadOr" 
que está usando a popularidade profissional. 
Mas estou interferindo no seu discurso só­
mente por isso, para ressaltar a sua intangibi­
lidade, a sua postura, a sua dignidade, pelo 
menos ao longo do tempo em que nós o co­
nhecemos, como Deputado, como Senador, 
como· Governador: Acho que nada, por mais 
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que queiram, sé pode jogar contra a imagem 
de V. Ex" Se 6 renunciante fosse substituído 
por outro que não tivesse nenhuma expressão 
eleitoral, nenhuma referência se faria ao fato. 
Portanto, tudo isso vem em razão da expressão 
eleitoral do substituto. Era isso que eu tinha 
a dizer a V. Ex", para- afumãr- que o Senado 
não foi omisso C[uanto a esS'e fato. É legal 
a candidatura, agora a legitimidad!! cabe ao 
Tribunal Supedor Eleitoral, na.sua sabedoria, 
na sua, ampla :capacidade de decidir e que 
aliás é o Tribunal que tem maior poder de 
decisão no·País. V. Ex' sabe. Durante as elei~ 
ções, o homem de maior poder no País não 
é o Presidente da'"R.epúbl!ca, não é o Presidente 
do Senado Federal, não é o Presidente da 
Câmara dos Deputados, é o Presidente do 
TSE. As suas7 decis_ões tem que ser com míni­
mas possibilidades para recursos. E o Tribunal 
Superior Eleitoral, não sê têm dúvida, decidirá 
essa questão com muita rapidez e muita sabe.~ 
daria. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. HUG~OLEÃO - Era esta 
a observação que _eu ia exatamente fazer. Eil 
ia dizer que evidentemente a decisão com­
petirá ao Tribunal Superior Eleitoral, na próxi~ 
ma quinta-feira Quero dizer também (.j:Ue não 
cheguei, nem por telefone, nem pessoa1men~ 
te, a cOntaclar com os advogã"dos do Sr. Sílvio 
Santos. QÓero tambéin afirmar que, nas reve­
lações dos encontros havidos dos quais não 
participei, acredito que haja muito que não 
-espelha exatamente aquilo que tenha se pas­
sado. Diante do que narre~ hoje, quero manter 
a palavra empenhada de apoio à candidatura. 
Sílvio S'antos, cinQindo-me, repito, única e ex­
clusivamente a um compromisso de palavra 
que vou manter. Entrei na correnteza, dela 
não sair;,ei. Não sei para onde vamos. Espero 
que para porto seguro. 

Concedo o aparte ae nobre Senador JOão 
Lobo. 

O Sr- João Lobo -,Senador Hugo Napo­
leão, orgulho-me de ser incluído entre os ami­
gos e admiradores de V. ~ 

Não vou novamente reafirmar a veracidade, 
à justeza dos termos usados por por V. ~ 
ao relatar todo este episódio. Já ,o fez uma 
das testemunhas, o Senador Edison Lobão. 
Tenho a honra de privétr da sua amizade há 
longos anos, sei a lisura do seu procedimento, 
a ética ·que sempre preside as suas decisões, 
e tenho certeza de que os fatos aconteceram 
exatamente como V. E.xJ os narrou. O Mínistro 
Aureliano Chaves disse que iria comunicar a 
sua decisão à família e não que iria consultar 
a sua família. Não se consulta para desistir, 
se consulta para criar encargos, não para tirar 
encargos da família; a sua desistência possi­
velmente seria um alívio da carga pesada, do 
ônus que ele estava retirando de sobre a sua 
família. V. Ex• já abordou com precisão, com 
justeza, esse infeliz incidente. E'u acompanhei 
de perto; quando V. Ex'_ pensQU, talvez, em· 
revidar, em responder a tudo· o-que estava. 
acontecendo, eu disse a V._ Ex", naquela noite, 
antes de sua viagem, que lembrava as palavras 
do grande Parlamentar Nelson Carneiro, que 

sempre diz que a gran_de vif!ude do político 
é a paciência. Cumpria-nos saber esperar. En~ 
tão, era bom que V. EX' não falasse, não revi­
classe mais nada e fiZesse a sua viagem ao 
Rio de Janeiro. Foi o que aconteceu, e acho 
que V. EX acertou .. Meus parabéns e meus 
aplausos pelo seu procedimento. Quero -dizer 
nesse momento, aproveitando este aparte, 
que nós do Piauí, nós da. Bancéida Federal 
do piaW, que pertencemos ao PFL, ao seu 
Partido, acompanharemos a sua decisão to­
J'l1a:da neste momento. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO-Muito obri· 
gado a V. Ex" pela solidariedade que expressa. 

Encerrando minhas palavras, Sr. Presidente, 
agradeço· a tolerância de V. Ex!_ e do Seriador 
Pompeu de Sousa. 

Trata-se, enfun, de uma situação em que 
meu nome vem à baila num momento em 
que a imprensa tece considerações sobre os 
últimos fatos aContecidos, e quero dizer que 
fiz questão e farei questão sempre de manter 
o Cç)inpromisso aSsumido. Custe o que custar, 
vou em frente, sabendo onde estou pisando, 
com a mqilia responsabilidade de homem pú­
blico, com os deveres que esta mesma vida 
impôs, folgando tambem por ver no Senador 
Divaldo Suruagy, que é, ainda, talvez, "o último 
dos mãicanõs" ou um dos últimos fieis à can­
didatura dO meu Paitido. Que Continue fiel 
a ela, que assuma o comandp e o bastão deste 
Partido que é tão nosso e que - com tantos 
sacrificios fundamos em 1984, por ocasião 
da eleição de Tancredo Neves. E quando eu. 
era Governador do Piauí, a Assembléia Legis­
lativa do meu querido Estado foi a primeira 
do Brasil, sob diversas e terríveis ameaças, 
a eleger os seis delegados, à época do PDS, 
em favor de Tancredõ-Neves no Colégio Eleiw 
toral. 
- De modo que não me faltará coragem para 

agir e para falar. A História do Brasil vai dizer 
ainda, O Tribunal vai decidir. Curvar-me-ei 
diante da decisão. Somente devemos-nos cur­
var e não nos dobrar, flectiri et non Hectare. 
Mas, diante das decisões dos Tribunais e do 
Tribunal Superior Eleitoral, flectin' et f/ectare, 
eu me Curv.::lrei e me dobrarei! 

Muito obrigado, Sr._ Presidente e Srs. Sena­
dores. (M._uitp bem! Palmas_. O orador é cumw 
primenfado.) 

DISCGRSOPRONUNCIADOPELQSR. 
JOÁO MENEZES NA SESSÁO DE 
9111189 E QUE, ENTREGUE A REVISÁO 
DO ORADOR. SERIA PUBliCADO POS· 
TER!ORMENTE 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente.. 
Srs. senadores, hoje, é um dia_ muito impor­
tante parei a vida política e para a vida soda! 
do nosso País. Dentro de poucos minutos, 
o Tribunal Superior Eleitoral vai julgar a possiw 
bilidade ou não de o empresário SílviO Santos 
continu~r como candidato à Presidência da 
República. Toda a população brasileira, está 
fixada neste fato. Os_ rádios, as televisões, as 
ruas, o Pressidente do Tribunal todos estão 
interessados em saber_esse veredito. E se·n6s 

prestarmos bem atenção, podertros afirmar 
que é o tiPo do caso da qUestãO sem questão. 
Porque se nós formos examinar o assunto do 
ponto de vista-legal, sõD- o ponto de vista da 
legalidade, nada, absolutamente nada existe 
que possa impedir a inscrição do empresário 
SilviO Santos pelo Partido Municipalista como 
candidato à Presidência da República. Ainda 
há dois dias. estava eu em um programa de 
televisão, ao qual compareceu também o emi­
nente Senador_~urí~io Corrêa. Declarava S. 
Ex" do ponto de vista legal, nada, absoluta­
mente nada, havia a dfzer contra o Sr. Sílvio 
Santos. 
V~jam V. ~. foi um senador da República, 

um dos advogados mais-conceituados de nos­
so País, foi o ex-Presldente da Ordem dos Ad­
vogados do BraSil que declarou isto na tele­
visão. 

O que se alega contra -o Sr. Silvio SantOs? 
Procura;.se, em 17 recursos, impedir essa can­
didatura. É o caso de se perguntar: Por quê? 
Por que isso aconteceu? Qual a razão desse 
acontecimento? Será por que o Sr. Sílvio San~ 
~ ê um empresário e não poderia ser candi­
dato à Presidência da República?· Será por que 
é ele um artista e, assim, nao pode ser candi­
dato à Presidência da Répública? 

Gosto semPre de lembrai que um dos me-­
lhores e maiores Presidentes dos Estados Uni­
dos, que foi Ronald Reagan, o foram bUscar 
onde? Em Hollywood. Foi o Sr. Reagan um 
dos maiores Presidentes dos Estados Unidos 
e que também era artista. Ele prestou relevan~ 
tes serviços ao pais e ao mundo. 

O que se aleQ-a contra o Sr. SLIVio Santos?· 
QUe entrou agora para ser candidato. Mas fsto 
a lei pennlte. Foram os legisladores que fize~ 
ram essa lei. A lei permite se seja candidato 
até as vésperaS da eleiçáo. Então, que mal 
te'm isSo? -

Agora, nem o Sr. Corrêa pode ser candidato. 
Já querem impugnar até o Sr. Corrêa, eSqtie~­
cendo que, em matéria eleitoral, existe aquilo 
que se chama preclusão. 

Quando o Sr. Armando Corrêa se inscreveu 
como candidato a presidente da República pe­
lo Partido Municipalista Brasileiro, ninguém re­
clamou; ele estava fazendo sua campanha 
nOJ'l!)t;l.h:u~nte, o Tribunal incluiu o seu nome 
na cédula eleitoral e a distribuiu em milhões 
de ~~mplares, sem nenhum atrito. Agora vem 
o SÍ". Sílvio Santos e todo mundo quer impug~ 
nar a validade da candidatura do Sr. Armando 
COrrêa. Vejam V. EX-s que em tomo ·disso deve 
existir, ou existe aquilo que chamamos de "fa­
to determinado". O fato determina: do é aquele 
em que se unem certos grupos e procuram 
num mesmo sentido estabelecer normas e 
princípios, meSmo que. sejam coOtra a lei; que 
sejam--Contra os costumes ou contra aquilo 
que se está fazend9 normalmente: 

EstabeJeceu-se, através da imprensa, do rá~ 
dio e da televisão, uma celeuma tão grande 
para criar o quê? Para criar o·espírito de des­
confiança na população, sobre se é válido ou 
não a candidatura do Senhor Sílvio Santôs. 
Por que essa luta toda? Quais São os _interesSes 
que estão levando a esse procedimento? Será 
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que é porque o_ Senhor Silvio Santos é um 
candida.to popular, é um candidato do povo, 
q~e ass1m que entra na disputa desperta ime­
diatamente um percentual muito grande a seú 
favor. nas eleições? Ou qual é o outro motivo 
que existe? Não vejo neuhum motivo nenhu-
ma razão. - - ' 

Outros aJegam que não é ético. Como não 
é ético? O que é feito de acordo com a lei 
não pode ser aético. Se está sendo feito dentro 
da lei é ético, se está feito dentro da lei é 
normal. O que é que se eXplica? 

fJguns querem até revogar a Constitulção 
brasileira, que declara que Só não podem ser 
candidato a presidente da República, ou dispu­
tar cargos eletivos aqueles que fo~em diretores 
ou c-oncessionários de _empresa pública. 

Ora, o Senhor Sílvio_ Santos não é diretor 
de nenhuma empresa concessionária de servi­
ço público. Ainda mais: precisa-se ver o que 
é concessionárias de serviço público. Será que 
essas empresas que têm um canal de telêvisão 
ou de rádio dado pelo Governo são cOnces­
sionário do _serviço público? Nãol Não são! 
Concessionário do serviço públlco é aquele 
que tem um negócio, aquele que tem o rela­
cionamento, aquele que tem o entrosamento, 
aquele que tem a responsabilidade com o ser­
viço público. Esta-que é, de fato, a realidade· 
no ~ais, são interpretações errôneas, iriterpre: 
taçoes abrangentes com o únko fito de pertur­
bar o pleito eleitoJaL 

Por que esse medo? Por que essa razão? 
Apopulaçãoestávendo estarrecida e não en­
tende, e muitas vezes não compreende! um 
fato como esse. Fica sem _saber por que isso 
está acontecendo, por que se junta um monte 
de recursos contra a candidatura do Senhor 
Sílvio Santos._ Será .que ele- co~eteu algum 
ato, cometeu algum crime, algur'na coisa que 
não pode ser candidato? Será que ele está 
irregularmente inscrito como candidato? Essa 
é ~dúvida aue a irnnrensa está cri.:mrln Prn 
torno da candidatura-d~-s~~h~~;síl~~~-s-a~t~~: 

TemoS a: confiança que o Tribunal Eleitoral 
saberá, dentro dos seus propósitos, dentro das 
suas normas, aplicar a lei e vai, com certeza 
manter a candidatura do Senhor. Sílvio San: 
tos, po.rque e~a ate?de a todos os requisitos 
normms da let em Vigor. O que- ela não atende 
é apenas o seguinte: interesses pessoais de 
pequenos grupos, já comprometidos com vi­
tórias efêmeras que julgavam já ter neSte PleitO 
eleitoral. E essa vitória está falhando com- a 
entrada do Senhor Sílvio santos, que Causou 
um vendaval no grupo de candidatos que pen­
savam chegar ao final. 

Que esSes candidatos, -que--eiiáo na televi-­
são falando em democracia, em ordem, em 
lei, fazendo promessas de toda a espécie, te­
nham pelo menos o bom senso, a capacidade 
de verificar que não podemos pertui'baf, de 
forma nenhuma, esse pleito eleitoral. 

Não é possível que depois de tantos anos, 
quando se parte para uma eleição a presidente 
da Repúbltca, os própríos interessados, que 
pregavam a democracia, a liberdade, sejam 
Ofl primeiros a criar obstáculos dessa ordem. 

Sr. Presidente, esse procedimento não pode 
continuar, não deve continuar, porque pode 

levar o País à balbúrdia. Como svl_ão bastasse, 
para completar essa baJbúrdia, o que está 
acontecenco todos os dias. 

Hoje, os jornais anunciam o recrudescimen­
to das -greves no serviçO público. Ontem, inva­
diram o Ministério do Trabalho e a Ministra 
~ Trabalho teve que _recorrer à força pública 
para retirar os invasores_ do s_eu ministério. 

Se nós, polfticos, também criarmos esse 
ambiente democrátiCo não podemos recla­
mar do que possa acontecer no dia de ama­
nhã. Espero que cada um assuma a sua res­
ponsabilidade, que cada um parta para essa 
campanha, que vai disputar o voto nas urnas 
e aquele que ganhar a eleição tenha a tranqüi~ 
!idade necessária para levar este País adiante. 
O que nãõ póde acontecer é esta maldade 
que se está fazendo contra o Sr. Sílvio Santos, 
essa falta de ética. Esses, sim, são procedi­
mentos aéticos. Enquanto o Sr. Sílvio Santos 
aparece nos braços_do povo, aqueles grupos 
que estavam perdidos nessa campanha eleito­
ral pensam colocar, no seu caminho, entulhos 
de toda maneira, para que não chegue ao 
final da eleição. Mas, estou certo que o Tribu­
nal Superior vai julgar este assunto de acordo 
com a lei, não vai ser pressionado. A pressão 
que se está fazendo no Tribunal Superior Elei­
toral é coisa nunca vista. Hoje, os jornais noti­
ciam que mais de 250 telegramas foram pas­
sado_s, mais outros tantos telefonemas foram 
dados! ls_so tudo é a prova evidente de que 
há um trabalho feito, organizado, porque a 
população t\ão iria passar tantos telegramas 
para o Tribunal Superior Eleitoral para que 
ele julgue desta ou daquela forma Essa é uma 
pressão que se quer fazer sobre a Justiça Elei­
toral, pressão my.itas vezes costumeira, useira 
e vezeira· em nosso País e que pr~sa acabar. 
Tenho certeza de que o Tribunal não se deixa­
rá pressionar e partirá, serenamente, para dis­
Cl.itii';h:ije a tarde; o enxame-ae-requerLmentos 
contra a candidatura do Sr. Sílvio Santos. 

Espero que o povo brasileiro passe a enten­
der a democracia, a respeitar o direito do próxi­
mo, p-orque quem não respeita o direito do 
P.róx:imo não pode exigir para si este respeito. 
E o_ que está acontecendo com os candidatos 
que estão na lista eleitoral, porque o Sr. Sílvio 
Santos ninguém quer, e ninguém quer porque 
não lhes interessa, pois estão perdendo votos. 
Mas não é democracia, _e, na democracia, não 
é__o povo que vai escolher? Por que esse_ pavor 
aO_ SLSilvio Santos? 

Acredito que o Tribunal Superior Eleitoral 
~i aprovai', e nós levaremos às wnas, no pró­
XImo dia 15, a candidatura do Sr. Sílvio Santos. 
Aí veremos se, realmente, é uma candidatura 
popular, uma candidatura que penetrou no 
seio do povo, ou se ela vai ser impedida por 
essa maneira desabusada e desusada de pres­
são que estão fazendo em todo o território 
nacional. 

Sr. Presidente, termino estas rápidas pala­
vras confiante, como político que sou, de que 
teremos os_ pés, no chão e de que a Justiça 
Eleitoral de forma alguma se deixará impres­
sionar por essa pressão absurda, incontida e 

desregrada que se faz no sentido de se _evitar 
a realizaç<ão de um pleito evidentemente de­
mocrático em nosso Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 31, DE 1989 

Dispõé.sobre a aplicação aos servido­
res do Senado Feàeral de reajlistãindhtos 
gerais de vendmentos coriCedidos a ser­
vidõreS do Poder Exei:úüVO. e âá outitJs 
providências. 

A Comissão""' Diretora do Seil.ado' Federal, 
no uso de_ sua competência regimental e tendo 
em vista o disposto _na Lei n~ 7 .830, de 28 
de setembro de 1989 e na Medida Provisória 
n9 95~ de 24 de outubro de 1989, Resolve: 

Art. 19 Aplicani-se aos servidores ativos e 
fnatfvoS do Senado Federal, nas mesmas ba­
ses percentuais e tdêntica vigên,cia, às reajus­
tes gerais de vencimentos, salários, salário­
família. gratificações e pioventos concedidos 
a servidores .do Poder Executivo. 

Parágrafo único. A Subsecretaria de Ad­
r:ninistração de Pessoal, verificada a hipóteSe 
a que se refere este artigo, ado~r$ as medidas 
necessárias_ à sua plena execução. _ 

Art. "2° As alteraçõe:5 de<::orrentes da Medi­
da Provisória rio 95, de 24 de outubrõ de 1989, 
que impliquem em modificação do si~ema 
remuneratório do servidor do Senado Federal, 
serão objeto __ de Resolução, mediante projeto 
a ser encaminhado pela Comissão Diretora. 

Art 39.- Este Ato aplica-se, de igual modo, 
ao Centro Gráfico do Senaâo Federal- Ce­
graf e ao Centro_ de lnformátic."' e Processa­
mento de Dados do Senado Federal - Pro­
das_en. 

Art. 49 As despesas decorrentes da execu­
ção- deste Ato correrão à conta das dotações 
orçarrtentãnas· i:lestrnaaas·a-o ·sena-dõ. Federar 
e a seus órgãos supervisionados. 

Art 5° Este Ato· entra em vigor ,p.a data 
de sua publicação._ _ 

Art. 6li . .Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Senado FederaJ, 9 _de noverribro de i9a9. 
- Nelson Olmeiro, _Jran Saraiva, Nexandre 
Costa, Mendes CariiJ/e, Divaldo-Suruagy, Pom­
peu de Sousa, Antônio Luiz Maya, Nabor Jú­
nior. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 32, DE 1989 

A ComissãO- QiretQra do Senado Federal, 
no uso de sua competência regimental: 

Resolve designar Comissão Especial -inte­
grada pelos servidores Ney Madeira, Dirceu 
Teixeira -de Mattos, Aylton Dutra Leal, Celso 
de Souza e José Antonio de Ar~újo para, sob 
a _eresidência d~ primeiro, procederem_ aos 
estudos necessários à aplicação, aos servido· 
res do Senado Federal, das alterações con­
substandadas na Medida Provisória n~ 95, de 
24 de outubro de 1989. 

Senado Federal, 9 de novembro de 1989. 
- Nelson Carneiro, lram Saraiva, Aleximdre 
Costa, Mendes Canale, Divaldo Suruagy, Pom-
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peu de Sousa, Nabor Júnior, Antônio Luiz. 
Maya. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 33, DE 1989 

_-Art ,1'~ Éhomolog8dooresultadofinaldo 
Concurso Público para Técnico em Comuni­
~cação -Social =--Jornalismo, Tradutor, Enfer­
meiro e Bibliotecário, promovido pelo Senado 
Federal eni. corivênio cOm a Fundação Univer­
sidade de Brasüia, cuja classificação final é 
apresentada no Anexo I deste atQ<. 

m- à ordem de dassificação.-
Parágrafo único. Para o cumprimento do 

Dispoto neste artigo, a Comissão Diretora, em -
qualquer hipótese, não poderá determinar a 
contratação além das vagas previstas no Edi­
tal. 

_Art. 3~ Este Ato entra em vigor na da_ta_ 
de sua publicação. Homologa o Concurso Público para 

Técf!}co em Comunicação Social -Jor­
nalJ'smo, Tradutor, Enfeimeiró- e Biblio­
tecário. 

Art. 29 A contratação dos aprovados, de­
cidida pela Mesa Diretora, obedecerá: Art. 49 Revogam-se as disposições em 

contrário. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso da sua competência regirnentaJ, resol­
ve baixar o seQUinte ato: 

I - às necessidades do Senado Federal 
nas respectivas áreas; 

Sala da Comissão Diretora, 9 de novembro 
de 1989.-Ne/son Carneii'qAlexandre-Costa.. 
Iam Saraiva, Mendes Cailale, -Divã7do" Suragy, 
Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya, Nab3!­
Júnior. 

11 - ao número de vagas estabelecido no 
edital de convocação; 

CLASSJF I CAÇÃO F!~~~xgO I CONCURSO PÚBL !CO 
PARA TÉCNICO EM COMUNICAÇÃO SOCJAL 

JORNALISMO, TRADUTOR, 
ENFERMEIRO E BIBLIOTECÁRIO 

(Edital nll Tl/89, de 26-10-89> 
-Técnico e111. Conrunicação_ Social -Jornalismo: 

Total de Pontos 

T- Jeová Franklin de Queiroz 
2 - Vera Lúcia M. Sautchuk 
3- Maria Teresa Cardoso . 
-11- Edson Luiz de Almeida 
5 - Cezar Moura da Motta . 
6 - Lu i::~: Fernando M. Valls 
7- Celia Maria dos Santos L. Motta 
8- Rita de Cassia Nardelli 
9 - José Humberto Mancuso 
10- Vinicius Bec~er Costa 
11- Flávio Antonio da SilYa Mattos 
12 - Sandra Mar la de F. Mattos 
13- Carlos Alberto de Alme-ida 
t4- Marilena Chiarelli . 
15 - Paterson Pereira .... 
16- Cynthia Teles Peter SilYa 
17- DJalba da Silva Lima. 
18 - Helena Maria de F. Chagas 
IS- Helival Rios Moreira ... 
20- Antôni_o Caraballo Barrera .. 

-21 -Francisco Claudio C. M. Sant'anna 
22 -Catarina de Carvalho Guerra 
23- A!Sssandro Gagnor Galvão 
24 ~ José Leonardo RoCha 
25 - Helena Lopes Daltro 
26"- Lei Ta Daher . . 
27- Edmlldon Sobrelra C. Júnior 
28- Cintia Sasse .. , . 
29 -Marcia RoCha , .... 
30.: E li da Silva Te"IX.eira 
31 -Clóvis Venuto·da S11va 
32 -Monica de Campos Curado 
33 - &.!ely Bastos ...... 
34•- José Floriano P.l. Filho 
35·~~M4guel Sodré Mendes , , . 
36- Rogério Bernardes de F. Tavares 
37 - Mário LUiz s. da Costa 
38- Ricardo Icassattf Hermano 

I I - Tradutor - Inglês 

1 - Istvan vajda 
2 - Van ira Tavares de Souza . 
3 -Patrícia de Queiroz C. Zlmbr'es 
4- Theresa Gatharina de G._Campos 
5- Maria rsabeLde A. F. Bandeira Taveira 
6 -- Fablana Xavier D. Orumond ... 
7- Maria Letícia A.M. de Oliveira 
8- Pedro Tas lo V.S. Bezerra .. 
9- Solange Are ir lo de O. -P,::idroza 
10 - Emmanuet C. Porto . . . • 
11 -Antonio Gonçalves de A. Neto 
12- Ricardo Alonso Bastos 
13- Geraldo Pereira de A. l=illio 
14- Beatriz C. Meyer Sant'anna . 

409,20 
39$.,40 
391,30 
383,80 
382,80 
a~n. 10 
381,53 
377,86 
376,73 
376,30 
374,76 
374,10 
-372,53 
370,30 
368,86 
367,5~ 
366,7.3 
365,30 
360,00 
359,66 
358,70 
357,70 
357,66 
356,66 

-351,06 
3-llf,OB 
337,66 
325.86 
322,80 
317,66 
316,46 
315,50 
306,26 
303,46 
301,30 
301,06 
299,16 
288,86 

256,50 
256,16 
255,00 
252,00 
250,33 
250,16 
247,66 
246,00 
241,66 
233,86 
233,33 
232,33 
232,33 
229,50 

15 - Cfi!lSo Moredo Garcia .. 
16- Cristlane Magalhães da C. Reis 
17- Luzia Pandolfi 
18 -Rene Fernando Egg Junior 

IP -Tradutor- Alemão: 

1 - Ui f Gregor Baranow . 
2 - Tibora Monica S. Fleming 

3 - "liguei Araújo de Matos 
--~-- Maria Pon~es de Salgado C. Rodrigues 

IV - Tradutor - Francês 

1 - Jean François Cleaver -.-
2 - Leda Tamega Ribeiro . _. 
3 - Lucia Reiner 
-4 - Gatarina E-leonora F. da Sllva 

V - Enfermeiro 

1- MarCo-Antonio P, da Silva 
2- Vanda Maria 8. Mendes -
3- Silvia Maria de Carvalho 
4 - Isabel Cristina Sousa Cardoso 
5 - Janete Carva-lho Freitas 
6- Denise Costa Lisboa 
7 - Raque 1 Rocha Lopes . 
8- Eloiza Sales Correia .. 
9 - uran1a Bueno da Silva . 

10- Maria Antonia da Conceição 
11 - Sueli cto _Carmo P. de 01 iveira 
12 -Maria Lourdes R. de Melo 
_13- Antonia de Fátima Gt;lmes 

VI - Bibliotecãrlo 

1 - Stel i na Maria Martins Pinha 
2 - Claudia Coimbra Diniz -
3- Maria E leia F. Melo . 
4- Adelaide Soares de o. Ve_iga 
5 -Si TVana Lucta Rios S. de Matos 
6-Roseli Silveira . • . • 
7- Gen_oveva Maria Almeida de Oliveira 
8- Maria de Fátima P. Jaegger 
9 -Sueli Angélica do Amaral 

10 - E 1 iane Manhães Mendes 
11 -Angelica Maria L. Vi leia 
12 - S_í !via Regina G. Pereira . 
13- Maria Cristina Pedrinha de lima 
14 - wa-Tdérez Maria o. Dias ... 
15- Maria de Fátima da S. Costa 
16 ~Maria Neves de O. _e Silva 
17- Rachei Maci..tlan Sodre 
18 - Clrene Vieira N. Bandeira 
19 - Marcela Santana- C~l_daS __ _ 
.2Q- Neide Alves õ. de Sordi .· ~· i 

21- Elaine Ricevich B. de Oliveira 
22 - Geres Mar la Veras de SandeS' 
23- Margareth Araújo Lima 

_ 24 - Odet~ Paes Si Jva . 
25 - Maria Celeste José Ribeiro . 

227,83 
223,66 
223,33 
216,00 

253,16 
229,66 

218.66 
205,33 

- 249,66 
203,50 
201,83 
193,33 

306,49 
290.16 
283.91 
281,91 
281,66 

--279,83 
.:2.7ª,00 

gg-:-~ 
236,49 
233,66 
22.9,83 
228.66 

556,53 
549,66 
547,30 
545,83 
537,.3Q 
.536.90 
534,86 
53-11.56 
527,60 
526,23 
524,20 
520,_00 
518.46 
514,.83 
513,33 
501,60 
496,50 
495~23 
494,76 
-1182,26 
477,00 
476,50 
475.00 
468,10 

__ 441,90 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 256, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulmentar, 
de conformidade com a delegação de compe­
tência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
n• O 15.907/89-9: 

Resolve aposentar, voluntariamente, Arthur 
Levy Sequeira Schutte, Técnico Legislativo, 
Casse "Especial", Referência NS-25, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 40, inciso lU, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, com­
binado com os artigos 515, inCiso U, 516, inci­
so I, 490,-492, § J9, 517, incisos IV e V, 488, _ 
§ 49, 502, § 29, 494 alínea -a, do Regulamento 
Administrativo do. Senado Federal (Edição 
Atualizada- 1989), observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de novembro de 1989. 
- Senador Alexandre Costa, Segundo Vice­
Presidente no exercício da Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 257, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regim(:!ntal e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e· tendo 
em vista a decisão da Comissão Diretora em 
sua 29• Reunião Ordinária, realizada em 27 
de outubro de 1989 e o que consta do pro--
cesso n9 007771/89-4; -

Resolve demitir, por abandono de cargo, 
o servidor Raimundo Nonato da Silva, Artífice 
de .Mecânica, Classe "Especial", Referência 
NM-30, do Quadro Permanente _do SenadO 
Federal. 

Senado Federal, 10 de nOvembro de 1989.' 
-Senador Nelson Caineiro, Presidente. 

COMISSÃO TEMPORÁRIA DO 
CÓDIGO DE MENORES 

4'~" Reunião Ordinária. realizada em 
1 O de outubro de 1989. 

Às dez horas do dia dez de outubro de mil 
novecentos e o_itenta e nove, na Sala de Reu­
nião da Comis_sã_q_d_e Serviços de Infra-Es­
trutura, Ala Senador Alexandre Costa, presen­
tes os Senhores Senadores Antônio Luiz Maya, 
Presidente em exercício, Francisco Rollem­
berg, Wilson Martins, Louremberg Nunes Ro­
cha e Pompeu de SoUsa, redne-se a comissão 
Temporária do Código de Menores, que exa­
mina o Projeto de Lei do Senado n~ 255/89, 
que "Institui o Código de Menores e dá outras 
providências", apresentado pelo Senador Nel­
son Carneiro, o Projeto_ de Lei do Senado n" 
193/89, que "Dispõe sobre o Estatuto da 
Qiança e do Ad_oles:::ente, e dá outras provi­
dências", apresentado pelo Senador Ronan Ti­
to, e, o Projeto de Lei do Senado n~ 279/89, 
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que "Altera os 21rtigos 32 e 34 da Lei n~ 6.697, agradece_ aos palestrantes e_ visitantes, pela 
de 1 O de outubro de 1979, qlle institui o Códi- magnífica participação tanto nos debates 
go de Menores, dando-lhe nova redação na quanto nos depoimentos, e, convoca os Se-
conformidade da Constituição Federal em seu nhores Membros da Comissão para a próxima 
Capftulo VU, artigos 226, § 3", e 227, caput,-- -reunião,-a realizar-se no dia 24 de outubro 
apresentado pelo Senador Márcio Lacerda,_ de 1989, às 10:00 horas, na Sala de Reunião 
Deixam de comparecer por motivo justificado, da Comissão de Infra-Estrutura, Ala Senador 
os Senhores Senadores Joãd Calmon, Man- Alexandre Costa e, determina a mim, Kleber 
sueto de Lavor, Nabor Júnior, Alexandre Cos- Alcoforado Lacerda, Secretário da Comissão 
ta, Lourival Baptista, José Ignácio ferreira e T empOi'ária, seja lavrada a presente Ata, a qual 
JarDas Passarinho. Havendo número reglmen- lida e aproVada, será assinada pelo Senhor 
tal, o Senhor Prestdente, Senador Antônio Luiz Presidente; indo à publicação juntamente com 
Maya, declara aberto os trabalhos, dispensao- o apanhamento taquigráfico.-=--sencidor An-
do a leitura da Ata dã. Reunião anterior, que tônjo Luiz Maya. 
foi considerada aprovada. O Senhor Presiden-
te comunica a seus pares que a presente reu­
nião destina-se a ouvir em audiência pública 
as palestras da Presidenta da Funabem, Dt' 
Ma-nna--sandeira de Carvalho, e, a Presfdenta 
da Frente Nacional dos Direitos da Criança, 
Dr" Regina Helena Pedroso, e comunica tam­
bém as presenças do Procurador de Justiça 
e Coordenador da CUradoria de Menores, de 
sim o .Senhor. Juiz de Menores de Olinda, Per­
nambuco, que também participaram dos de­
bates como convidados. Após destacar a car­
reira pública dos palestrantes, o Senhor Presi­
dente comunica os procedimentos a serem 
adotadas no uso da palavra durante a reunião, 
frisando o tempo aos oradores inscritos. Em 
seguida o Senhor Presidente convida as Se­
nhoras palestrantes a comporem a Mesa dos 
Trabalhos, passando a pa1avra, pela Ordem, 
-a Dr~ Marina Bandeira de Carva1ho, que, agra­
dece ao Senhor Presidente e a todos os Mem­
bros da ComiSsão_ Pelo convite, tendo assim 
a oportunidade de trazer à sua contribuição 
à discussão sobre a necessária legislação re­
gulamentadora que tornará viável a concre­
tização dos direitos das crianças e dos adoles­
centes brasileiros, assegurados corn absoluta 
prioridade pela Constituição Federal,_especia1-
mente no seu art. 227. (em anexao pronuricTa-­
menta na íntegra}. Continuando, SenhOr Presi-

- dente, Senador Antônio Luiz Maya, concede 
a palavra a Dr' Regina Helena Pedroso, que 
agradece ao Presidente e demais Membros 
da Comissão, pelo convite recebido e faz um 
breve relato sobre a Frente Nacional dos Direi­
tos da Criança, e que a Juta não terminou 
com a Constituição de 1988, ela avançou pela 
questão da legislação ordinária. Entendendo 
que, para haver uma mudança significativa 
no País, na questão da defesa dos direitos 
dessas crianças e do adolescente, é necessário -
a mudança do panorama legal. (em anexo 
o pronunciamento na íntegra). Após as pales­
tras das depoentes acima citadas, o Senhor 
Presidente, franqueia a palavra, a quem dela 
queira fazer uso. Usam da mesma os Senhores 
Procurador de Justiça e Coordenador da Cura­
doria de Menores, de São Paulo, Dr. Munir 
Cuty; Juíz de Menores de Olinda, Dr. Luiz Car­
los de Figueiredo; os Senhores Senadores 
Francisco Rollemberg, W'Uson Martins, Lou-

. remberg Nunes Rocha e Pompeu de Sousa. 
Nada maJs havendo a tratar o Senhor Presi­
dente em exercício, Sen'ador Antônio Luiz 
Maya, antes de encerrar a presente reunJão, 

SSTAQ- SACCC N' 263 
DATA 10-10-89 HORA lOh 30min 

COMISSÃO TEMPORÁRIA 
CÓDIGO DE MENOR 

Presidente: AntOnio Luiz -frfaya - Convida­
dos Marina Bandeka de Carvalho - Regjna 
Helena Pedroso - Pompeu de Sousa- Luiz 
Carlos Figuekedo -Muniz Curt- Francisco 
Ro/emberg- WUson Martins- Louremberg 
Munes Rocha -Antônjo Fernando doAinara/ 
811va. 

O SR. PRESIDJ;.NT~ (Antônio Luiz Maya) 
-No exercício- da Presidência da Comissão 
Temporária de Código de Menores, substituin­
do o presidente que se acha em viagem da­
mos por abertos os trabãihos desta manhã 
e convidamos as Exrn·s Dr"s Marina Bandeira 
de Carvalho e Regina Helena Pedroso a toma­
rem assento aqui na primefra -bancada. Os 
nossos Senadores relatores es@o __ viod_o_para 
a reunião e já se acha presente o Relator Geral 
Senador Francisco Rollemberg. 

Como a Cbmiss·ão não tem necessidade 
de quorum indispensável para os seus traba­
lhos, nós damos po iriicíado os trabalhos desta 
semana ·e convidamos, então, Para fazer uso 
da palavra o Dra. Marina Bandeira de Carvalho, 
Presidente da Funabem. - -

Antes, gostaria de lembrar-lhe que aSr" dis­
põe de tempo sufuciente para fazer o seu re­
lato. 

ASRAMARINABANDEIRADECARVALHO 
- Excelentíssimo Senhor Senador Nabor Ju­
nior, DD. Presidente da Comissão de Legis­
lação sobre a Criança e o Adolescente no Se­
nado Federal, Exm''"Senhores-Seriadores, De­
putados Federais, Senhores e SenhOras pre­
sentes a este momento de reflexão e discus­
são, desejo em primeiro lugar agradecer ao 
Exm" Sr. Senador Nabor Júnior, Presidente 
da Comissão, o con:vite para-uazer minha con­
tribuição ;__ a discussão sobre a necessária 
legislação regulamentadora que tornará viável 
a concretização dos direitos das crianças e 
dos adolescente, brasileiros, assegurados com 
Absoluta Prioridade pela Constituição Federal, 
especialmente no seu art. 227 . 

Considero fundamental colocar, desde lo­
go, minha posição de não mais discutir tudo 
o que o texto constitucional já consagra. Por­
tanto, entendo que a tarefa que a sociedade, 
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neste momento, atribui ao Senado Federal e 
à Câmara dos Deputados é avançar na regula­
mentação çios dispositivos da Consituição. 

O ponto básico das controvérsias que de 
forma muito saudável movimentam o País de 
ponta a ponta quanto a essa regulamentação 
de Absoluta Prioridade é: que crianças e ado­
lescentes são esses de que_ no_s __ oçupamos 
aqui? Em 1986,42,6% da população brasileira 
era constituída desse estrato etário. 57 milhões 
e 770 mil pessoas de O a 17 anos. Eles consti­
tuíam 40,7% da pOPulação Urbana e 48,6% 
da rural. 

Vinte por cento desse totaJ, aproximada­
mente 11 milhões e 500 mil crianças é adoles­
centes, são filhos de filmílias com renda men­
sal de apenas 1 salário mínimo, o qUe dá I/4 
de salário mínimo per capita, se considerar­
mos que a família médta brasileira é de 4 
membros. Na faixa de 2 salários mínimos de 
renda familiar mensal encontram-se hoje 24 
milhões e 700 mil crianças e adolescentes, 
ou 43% total. Acima dos 8 salários mínimOs 
de renda familiar mensal vambs encontrar 
apenas 13% da população jovem do País. 

Sem entrar na análise quantitativa do pro­
blema, baste-nos apenas lembrar o que tudo 
isso significa em evasão escolar, ingresso pre­
matt.Jro na luta pela vida - basicamente no 
mercado informal - com conseqüehte anal­
fabetismo e o distanciamento de gerações su­
cessivas das possjbilidades de um estado mí­
nimo de bem-estar sociaL 

Pois bem, Senhores, esse é o âmbito da 
legislação que nossa sociedade precisa ver 
promulgada com urgência, para que tenha­
mos regras adequadas ao trato do problema, 
na sua abrangente complexidade, mantendo 
a Prioridade Absoluta que todos nós fiZemos 
inscrever na Constituição que já completa um 
ano de vigência. 

Como Presidente da Funabem trago a esta 
COmissão o testemunho do coinProrrilsso que 
firmanos quando de nossa investidura, pelo 
resgate da cidadania das crianças e dos ado­
lescentes em nosso País. A primeira parte, a 
Constitucional, está concluída, e por isso néfo 
a discutimos. Queremos cumpri-Ia. E aguar­
damos a melhor legislação que o Congresso 
Nacional, atento aos reclamos da sociedade 
dvil, extremamente sensível ao terna, vier a 
aprovar na sua alta missão de P'oder Autôno­
mo da República. 

Queremos repetir nesta oportunidade o que 
temos reaflfiTlado nos muitos eventos em que 
a Funabem tem marcado a sua presença nes­
sa luta pelo resgate da cidadania das crianças 
e adolescentes. Trazemos dessa luta, em parte 
vitoriosa, o compromisso, agora renovado, de 
transformar as práticas que geraram o quadro 
lamentável, vergonhoso, que é a situação su­
bumana vivida por tantas crianças crianças 
e adolescentes brasileiros: 

Estamos preocupados com a transtção en­
tre o que está no papel onde foi impressa 
a Constituição, e o que se poderá fazer, na 
prática, para esse resgate integral da cidada­
nia. 

Não podemos desapontar aS -áspirações da 
sociedade civil Precisamos lutar contra o lento 
movimento ___ da iiísensível_ burocracia que se 
infiltrou no serviço público tirasileíro. EsPeCial­
mente nessa á~a de atendimento à criança. 
~tas afirmaçõe_~á ãs_ fiZ no I Encontro Nader 
nal de Procuradores de Justiça e Curadores_ 
de Menores e as repetimos aqui. Estamos real­
mente preocupados com a forma pela qual 
Estadqs e- Muniçípios assumir~o suas novas 
funções de _execução da política social -no 
que se refere e se entende_ por seguridade 
social. 

Não nos cabe, çomo fundação instituída pe­
lo PoclerJ~úblico Federar, Com atruições espe­
cíficas trazer aos Sel)hores lições de como 
legislar. O material que cidadãos brasileiros 
fizeram chegar a esta Comissão e o eXercício 
da democracia nos embates pela melhor legis­
lação certamente permitirão aos Senhores nos 
legar o melhor dtploma. 

Cabe-nos entretanto, trazer o testemunho 
dos esforços realizados pela Funabem em fa­
vor da descentralização preconizada pela nova 
Carta, através da municipalização do atenti­
mento dos direttos da criança e do adoles­
cente. Temos ampliado nossa ação de tal for­
ma nesse sentid_o, que a Funabem de 500 
convênios em 198Q, passou para 4.661 convê­
nios assinados em 1989, atingindo 1.333 mu-­
nicípios brasileiros. Temos aberto novos cami­
nhos, preparando-nos para a nova Política que 
advirá das deliberações do Senado da Repú: 
blica e da Câmara Federal. O que a Funabem 
realiza hoje, certamente tem sido transição pa­
ra os novos tempos de cumprimento pleno 
da C.rta Magna. 

Em 1986 a Funabem tinha sob sua guarda, 
em seus internatos, 5.000 - repito: 5.000 -
órfãos, abandonados, carentes, infratores. Ho­
je, esse n_úmero-não chega a 600:- repito: 
de 5 mil que eram internos na Funabem em 
1986, hoje-não chegam a 600 --;J!desse_s 600, 
94 deficientes mentais que serão encaminha­
dos pelo Projeto da própria Funabem, acopla­
dos por Projetos Rurais apoiados pela Funa­
bem; e outras entidades, não dentro da F una­
bem, 50 são menores com 16/17 anos, sem 
qualquer vínculo familiar, que residem em Uni­
dade da Fun;:Jbern_ como se fosse uma pensão 
e trabalham fora. Pouco mais de 400 - o 
número oscila diariam-ente - são infratores. 
Um exemplo s6 no Complexo de Quintino 
onde em ) 9"S& viviam 1.500 internos, hoje 

_7 .000 crianç_a_s_e adolescentes são atendidos 
em diferentes pro"gramas. On"de, POis; as· mãs­
morras da Fuhabem? Entendo que esses da­
d_Qs s210 inten~-Ssantes porque permitem provar 
que é possível que uma entidade fechada se 
transforme para um momento novo que, gra­
ças a Deus, agora, tem a Constituição como 
seu respaldo. 

Também tiVemos -o privilégio de abrir o de­
bate para a legislação regulamentadoiZ! em 
questão, quando reunimos no Rio de Janeiro, 
de 21 a 23 áe riOvembro de 1988 as válias 
correntes doutrinári"as que militam pOr um Có­
digo ou por um Estatuto regulamentador da 
Constituição. 

Atentos aos anseios da sociedade civil, te­
mos acompanhado a controvérsia e cremos 
na capacidade brasileira de caminhar entre 
dificuldades para construir a sua história. Jul­
gamos entretanto fundamentais os seguintes 
pontos: 

1, O fato de a Constituição Federal ter ado­
tado a doutrina da Proteção Integral da Criança 
e do .Adolescente, pois somente através do 
aten-dimento de di.reitos pelas Polític_as Sociais 
Básicas, O Brasil resolverá o problema margi· 
nalizador das famílias, das comunidades e das 
regiões ainda fortemente discriminadoras: 

2. A Nova Ordem Constitucional está fun­
dada na autom0n1a doS Municípios, pois é aí 
que moram essas famílias, com seus grupos 
de vizinhaça, suas comunidades e sua ftxação 
geográfica no território nadoi1al; 

3. A Noy_Çl Política daí decorrente deve_r ser 
o reflexo das aspirações -a, sociedade civil, 
considerada a sua diversidade e a presença 
de entidades _representativaS para o planeja­
mento lnunicipal, a formulação das políticas 
sociais e p GQntrole da sua execução em todos 
os níveis; 

4. Nos termos da Constituição, cabendo à 
União traçar a Política Nacional de Defesa dos 
oM~:itos da Criança e do Adolescente, e sendo 
a Funabem o órgão esp_ecífico para imple­
mentação desta Política, cabe mais uma vez 
afirmar os princípios constitucidnais de: 

a) descentralização político-administrativa 
(art. 204 inc. I) 

b) participação popular (art 204-, inc. 10 
c) direito de conhecimento da imputação 

de ato infracional (art. 227, § 3~', IV) 

d) igualdade na relação processual (art. 
227, § 3• IV)

4 
e) defesa técnica por profissional habilitado 

(art. 227, § 3•1V) 
f) quando aplicada medida privativa de li­

berdade, obediência aos princípios de brevi­
dade, ~~pecionalidade e respeito de à condi­
ção peculiar de pessoa em-desenvolvimento 
(art. 227,§ 3• V) 

5~ Há portanto a necessidade de uma nova 
e única lei_ fundada em Direitos Constitucio­
nais para que finalmente no Brasil tenhamos 
disposições harmônicas para tutelar estes dt­
reitos, já constantes da Declaração Universal 
dos Direhos da Criança. 

Órgãos Públicos devem sempre ter a trans­
parência requerida para que a Sodedade Civil 
veja sempre neles o reflexo de suas aspirações. 
A Funabem diz aqui: presente!, trazendo seu 
esforço institucional, de suas equipes, de sua 
memória técnica, para_a transiç~o cujas regras 
finais, ao nível Federal, estão sendo construí­
das pelos senhores desta Comissão. 

Multísslma obrigada pela atenção. 
Brasília, I O de outubro de 1989. - Jvléi!Ína 

Bandeira, Presidente da Funabem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- De acordo com o andamento dos traba­
lhos, nós, primeiro, ouviinos os RélãtOres e, 
em seguida, é qUe daremos a palavra aos Srs. 
Senaodres para fazer alguma argumentação 
ou alguma observação. Portanto, nós vamos 
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passar a palavra, em seguida, a Ora. Regina 
Helena Pedroso, Presidente da Frente Nado­
na] dos Direitos da Criança. 

Com a palavra a Ora. Regina Helena Pe­
droso. 

A SRA. REGINA HELENA PEDROS0"-'Sr5~ . 
Senadores aqui presentes, demais presentes, 
é com muito prazer que a Frerite Nacional 
de Defesa dos Direitos da Criança se faz pre­
s_ente, aqui, neste momento dando mais um 
passo de uma caminhada que se iniciou no 
início de 1985, quando essa Frente foi insti-
tuída. • 

Eu gostaria de fa1ar um pouquinl1o dessa 
Frente para me posicionar; este moviment? 
que é um movimento de natUreza murUcipa­
lista, pois nasceu num município - em Sào 
José dos Campos, no Estado de São Paulo 
-no momento de um congresso que reuniu 
pessoas de 18 estados brasileiros, onde se 
debatia a questão social como um todo, pre­
tendendo, daJ, a abordagem da situação, até 
aquele momento denominada de situação do 
menor. E este movimento foi torilando corpo, 
foi cresc_endo, tivemos uma atuação muito 
grande já no ano de 1986, -caminhando por 
tod.::. o País, levantando o deba~ sobre _essa 
questão - o que era o menor, O que signifi­
cava essa luta, cano modificar essa situação 
desses meninos pelas ruas e era uma situação 
que a Frente entendia que a teria que ser de 
domínio de toda a cidadania brasileira. Com 
jsto, chegamos até em 1986, a um congresso 
nacional, realizado pela Frente, aqui, no Sena­
do, no Auditório Petrônio Portella, onde, na 
conclusão desse trabalho nós redigimos o que 
ficou conhecido como a Carta de Brasi1ia. 

Para nossa satisfação, no encaminhamento, 
depois da Emenda Popular que chegou ao 
Art. 22.7 -aos Direitos da criança e do adoles­
cente - nós podemos pegar essa Carta de 
Brasília de 19_86 e var que dos 9 pontos ali 
alentadoshojetodosinseridos nos artigos que 
contemplam os direitos da criança e do ado­
lescente. A nossa luta não terminou na ConSti­
tuição. Ela avatiçou pela questão ,da legislação 
ordinária. Entendemos que para haver uma 
mudança significativa no País, na questão dá 
defesa dos direitos dessas crianças e do ado­
lescente, é necessária a mudança do pano­
rama legal. É isso que vimos defendendo, par­
ticipando ativamente da própria feitura deste 
hoje chamadçl Estatuto da Criança e do Ado­
lescente. Junto com outros movimentos foi 
criado em 1987 o Fórum Nacional Perma­
nente de Entidades não-Governamentais de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adoles­
cente, que reuiniu maais de 20 entidades de 
luta por direitos da criançawadolescente e que 
participaram, juntamente com a Frente na- fei­
tura deste estatuto. 

Tivemos o grande apoio do Ministério PúbJiw 
co_ ae São Paulo, de pessoas, de Juízes de 
outros Estados, como tiveram oportunidade 
de ouvir, a semana passada, o Dr. Amaral, 
e esse movimento foi crescendo, tal uma bola 
de neve e hoje se encontra em todo o Brasil, 
quer dizer, acho que hoje não existe nas duas 

Casas Legislativas nenhum p~jeto em anda­
mento que tenha tamanha discussão, no País 
inteiro. como se encõritra, hoje, o Estatuto 
da Criança e do adolescente, discutidos, inclu­
sive, por crianças que são os seus destina­
~ri_os. 

Este movimento, esta Frente, Vem hoje aqui 
colocar um pouco da experiência que aJevou 
a defender esses pontos que hoje constituem 
o Esiatuto da Criança e do Adolescente. 

Sendo um movimento municipalista nas­
ceu de uma prática que se desenvolveu em 
São José dos Carripos, na época em que eu 
era Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social, e tendo que cuidar da questão do então 
_cha_mado menor, do menino de rua, da crianw 
ça carente d9 município. 

Começamos a desenvolver um trabalho 
através da Prefeitura e colocar em p(ática 
aquelas questões que já vínhamos debatendo 
em nível nacional, de como deveria ser esse 
novo tipo de atendimento que essas crianças 
necessitavam para que houves_se um mudanw 
ça no País. E ali começamos, então, a vivenciar 
uma série de experiência, m(l_S observamos 
que tratar a questãO a nível municipal, só de 
São José do Campos, não era suficiente. Era 
necessário que houvesse uma discussão mui­
to mais ampla, a riívEH qUase que político, de 
uma frente. Uma frente que passasse a discu­
tir, tivesse como sua meta criar uma nova 
consciência a respeito da situação da criança 
e do adolescente no Brasil. Isto foi sendo Jeito. 

Então começou a se criar, em paralelismo 
entre a prática que se fazia levando a expe­
riência à prática para uma discussão a nível 
mais amplo, trazendo as questões dessa dis­
cussão- mais ampla ao nível da prática. Isto 
porque toda vez que íamos discutir, fosso com 
teóricos, com juízes até ouvíamos; "as idéias 
de vocês ... isso-- é_ utopia, não é possível na 
prática, isto custa multo dinheiro! Não se tem 
dinheiro, não se tem recurso, não se tem pes­
soal técnico"; e a nossa proposta foi de tentar 
demonstrar, na prática, que isto era possível. 

OJ.egamos à conclusão que a única coisa 
necessária para se alterar o panorama dessas 

- C:riãriças e adolescente, carente, abandona­
dos, infratores no Brasil, é a vontade política. 
Basta a vontade política. Havendo a vontade 
política há a partipação da comunidade. 

Gostaria de falar um pouquinho da minha 
experiência, porque quando tão bem coloca 
a Dra Marina Bandeira, sobre a questão da 
l)lUnicípalização, çle _que maneira os Municí­
pios e os Estados vão enfrentar esta questão 
uma vez aprovado o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, consoante com o que apre­
goa a Constiutição ... atendíamos lá, dentro de 
uma fundação, e aí a municipalidade decidiu 
pela criaç_ão de uma fundação, desvincuJando 
da Prefeitura este atend:"Tlento. 

Atendíamos a. duas mil crianças entre 7 a 
18 anos de idade. Por que a partir dos 7 anos? 
Porque até os 7 anos ha'4am várias instituições 
do Município que já se ocupavam desta ques­
tâo, do atendimento as crianças até os 7 anos 
de idade. 

A partir dos 1 anos quando a criança come­
ça a ficar mais complicada, começa a perder 
os _seus pn'metros dentes, já não é_ tão dócil, 
j_á não lhe basta trocar as fraldas e lhe da~ 
comida, ela já aprendeu alguns palavrões, ela 
já começa a incot:nodar as pessoas, as institui­
ções não têm muito prazer em lidar com elas. 
Então, aí sim, entrava o Poder Público nesta 
tentativa de uma nova abordagem sobre essas 
crianças, principalmente a nível de interior, na 
idade em que elas começam a ir para as ruas 
por falta de um atendimento. 

Trabãlhamos, então, com duas mil crianças, 
chegamos a atender duas mil crianças. A partir 

. dos 14 anos todas essas crianças trabalhavam, 
eram registradas com salário mínimo assegu­
rado, todos os direitoS trabalhistas assegura­
dos, assistência médica, assistência odonto­
lógica, alimentação, vestuário. 

Não paramos aí. Criamos um programa de 
atendimento às crianças vítimas de maus tra­
tos, que- é uma questão muito séria que existe 
e que não é prerrogativa de pais do Terceiro 
MUridO, como o Brasil, mas é um problema 
que hoje aSsusta os Países mais -desenvolvi­
dos. Tanto que tivemos oportunidade de se­
diar, em 1988, um Congresso lritemacional 
da Questão de Maus Tratos, aqui no Brasil, 
no Rio de Janeiro. 

Além disso, criamos um programa-que se 
chamava Unidade de Atenção Judiciária ao 
Menor. Por que essa unidade? Exatamente pa· 
ra tentar encontrar um; ponto em _que fosse 
possívei ao MunicípiÓ, a despeito do atua] Có­
digo de Menores, um trabalho em que fosse 
possível o atendimento dess_es meninos a nível 
do Município; em que tivesse um grupo de 
técnicos e que nós dispusemos a trabalhar 
como auxiliares do Poder Judiciário, tanto no 
sentido de realizar estudos aos processos que 
já estavam em andamento, mas no sentido 
de realizar uma triagem inicial aos casos apre­
sentados a juízo e fazermos uma triagem para 
ver o que era de naturezajudidal e o que 
era de natureza estritamente sociaJ. 

Hoje, indistintamente, vão parar no Poder 
Judiciário questão que não têm absolutamen­
te nada a ver com o sistema judiciádo. São 
questão de natureza tipicamente social como 
carência, abandono, e que acabam sofrendo 
um atendimento como se essas crianças fosw 
sem infratores ou merecessem um tipo de 
atendimento que é o mesmo dado aos infrato­
res. Quer dizer, quando chegava ao Poder Ju­
diciário não tinha destinos diferenciados para 
situações diferendãdas. Acabavam as crian­
ças tendo _o mesmo atendimento, 

Conseguimos ieduzir em mais de 50% o 
número de processos no Poder Judici~rio de 
São José dos Campos em relação à Vara de 
Menores. Passamos a dar um atendimento so­
cial aos cas_os e elém nem se encaminhavam 
para o Poder Judiciário. E aqueles que iarri 
ao Poder Judiciário já iam Com todo um estu­
do de caso, toda uma análise feita com verifi-
cação de família, etc. -

Em São José dos Campos, cõnSeQ-úirrios 
com os recursos que tínhamos rriandãr de­
volta, localizar a família de menimos do Mara~ 
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nhão, do Pará, de Pernambuco,- que tinham 
se perdido das suas familiaS eril determinado 
momento de sua vida e que nunca ninguém 
tinha se·preocupado em tentar colocá-los em 
contato novamente. Isso foi feito. Essas crian­
ças nunca chegaram a entrar no Sistema Judi~ 
dário de atendimento. Isto chegou até o Tdl?u_­
nal de São Paulo, e em 19_87 mandaram um 
grupg de 45 novos Juízes de Menores de S~_o 
Paulo para conhecerem o ~msso traba1ho. 

Çom isso acabamos criaildo_uma casa para 
receber aqueles meninos que se encontravam 
na rua, porque muitas vezes se pegava um 
garoto na rua e ia para o polícia. Então, a 
desculpa de se m<.Jilter esse menino na Dele­
gacia é de que não se tinhaJo!:a1 ade_quado 
para abrigá-lo. Então, ele ficava 3, 4, 5, 1 O 
dias preso numa Delegacia de Polícia. · 

Criamos uma casa coin plantão de 24 horas 
para que isso não fosse uma justificativa para 
a permanência desses meninos na_s~Delega­
cias. O menino era prendido e imediatamente 
podia ser levado, havia uma cama, havia um 
banho quente, havia uma roupa para que ele 
pudesse receber um prüneiro atendimento até 
que os técnicos, no dia seguinte, pudessem 
estudar a situação. Grande parte deles eram 
meninos muitas vezes do próprio município, 
com famílias morando lá, e que no dia seguin­
te podiam ser levados_ para as suas casas e 
o problema terminava ali. Outros não, eram 
crianças, como tivemos oportunidade de aten­
der, que tinham vindo de Estados do Nordeste 
com mendigos que tinham sido encontrados 
.em pronto-socorro em coma alcóollca, e ca­
sos, até, que se teve que fazer exame de verifi~ 
cação de idade porque não se conseguiu, o 
menino nãó tinha identidade civil. QUer dizer, 
não existia, civilmente, neste País. 

Isto não é um caso, são inúmeros que sabe­
mos que estão por ai 

Criamos, também, um trabalho em relaçáo 
aos meninos drogados. 

São José dos Campos é um município de 
600 mil habitantes, no eixo São Paulo Rio. 
De três anos para cá, começamos a obs_ervar 
a entrada da cocaína de uma maneira ass_usta­
dora no nosso Município, como em todos os 
demãis municípios brasileiros. Hoje essa é 
uma questão muito séria. Acabamos criando, 
a nível da· própria instituição; aberta, já não 

-mais só_ restrita aos meninos atendidos stste­
maticamente pela instituição, mas para toda 
a cidade, um ambulatório de reCuperação de 
drogados, com supervisão, inclusive, de um 
psiquiatra de São Paulo que havia feito sua 
'especialização com o Dr. Oliver Stein, que é 
a maior sumidade neste campç no mundo, 
com a experiência Mamotain, em Paris e cria­
mos uma chácara para a recuperação de dro­
gados, para aqueles meninos que: não tendo 
família, tinham necessidade de outro tipo de 
atendimento que não o ambulatorial. 

Com isso pretendemos cobrir o leque dos 
problemas relativos à criança e ao adolescente 
que existiam em São José dos ·campos. Con­
Seguimos fazer convênios. 

Então, quando a gente fala Isso as pessoas 
dizem: 

"Mas isso é um município como São 
José dos Camp-os que é rico. Vocês têm 
uma arrecadação fantástica," 

Mas não é b"em assim, não. Conseguimos­
co-nvênios_c:om_~8_ empresas locais. Eu pode­
ria citar ãlgulnaS inultinacionai$: Johnson, Ko~ 
dak; Avibrás, Ba-nde; enfim, desdé multinado­
nais até consultórios de advocacia, consultó­
riOs dentáriOs, de: médicos, p_equeitas empre­
sas de turismo; 68 empresas que fiZeram con­
vênio conosco para a colocação desses meni­
nos, para a_ parte finãl da sua profissionali­
zação. 

Essas empresas nos pagavam o salário mí­
nimo integral, mi:JiS 35% de encargos sociais 
e junto com a instituição. Não numa situação 
como a que propunha aquele programa "Bom 
Menino", que passava a Ser da responsabi­
lidade da empresa o trabalho social, mas uma 
parceria entre ínstituiçáo e empresa, porque 
entendemos que não é trabalho da empres.a 
fazer serviço sacia~ quem deve fazer serviço 
social são as intituições de serviçb social, mas 
uma parceria para que essas crianças pudes­
sem, assistidas por uma e por outta ao mesmo 
tempo, terminar a sua profissionalização. 

Isto teve um resultado tão satisfatório _que 
eu go~ria de dizer a Kodak, por exemplo, 
que tinha cinqüenta ineninos, cinqüenta jo­
vens trabalhando na empresa, e quando esses 
meninos _<:ompl_eta\ram 18 anos as empresas 
os contratavani,- Por- que eleS_ j2J conheciam 
'!l empresa, o trabalho já era conhecido, havia 
toda uma parte de ccirinho, inclusive dos fun­
cionários que tirlham acompanhado aquele 
menino em seu processo de desenvolvimento, 

_ ele acabaVa ficando como funcionário da em­
presa. 

A Kodak, com base na experiência realizada 
na empresa de São José dos _CampOS, decidiu 
que em todas as empresas Kodak, no Brasil, 
haverá um trabalho com jovens carentes, a 
exemplo daquilo que foi feito lá. 

EntãO, "isso nos mostra que há um mundo 
a ser c-onquistado. Agora, para que isso seja 
feito é precisq que haja toda uma mudança 
na Constituição, dando meios e criando meca­
nismos para que o Município possa avançar 
nesta terefa que é sua. 

Entende-mos que isso só -é pdssível a nível' 
do Município. 

Quando me pergUntavam hoje, aqui: "Mas 
essa questão desse menino náo está intrinse­
camente ligada cdm a questão da educação"? 
Estál Mas é muito mais difícil, 1:-~ma união aqui 
a nível da Un_ião, do que a nfvel do Município, 
onde as Secretãi'ias estão lado a lado. a Secre­
taria de Esportes tambem tem que estar junto. 
O espOrte é um -elemento fundamental para 
o resgate da dignidade dessas crianças. A Se­
cretaria de SaUde ~em que eStar jur~:to.-

Então, quando no estatuto se preconiza a 
criaç~o-dos Cç:m.SeJ.ttos Municipais Paritários, 
é fur:tdamental que nesses ConSelhos estejam 
presentes o Secretário de Saúde, o Secretário 

de Educação, o Secretário de Esportes, o Se­
cretário responsável pela área social do Muni­
cípio, para que haja, realmente, um atendi­
mento integral_à <:riança e ao adolescente. 

Entendemos que éJ,atendimento deve se dar 
através das políticas sociais básicas, sim, mas 
a nível supletivo para aqueles que aindã não 
conseguiram, ellquanto não tivermos uma re_­
forma de maior alcance no País, de um país 
estrutural que permita ao trabalhador ter um 
salário digno, que possa manter a sua família 
Integralmente, que não Se-Consíga dar um 
atendimento integral à educação a todos neste 
País. E; prec_iso que se tenha um atendimento 
supletivo para acabar com essa sit!,!ação que 
aí está hoje: milhares -e milhares d_e crianças 
nas tuas sem um atendimento que, hoje, lhes 
é de direito. 

E para nós, como tão bem colocou a Ora. 
Marina Bandeira, a questão da doutrina, que 
hoje se encoritra esta contradição entre código 
e estatuto. E eu queria lembrar palavr?s do 
Deputado Nelson Aguiar, que encaminhou o 
estatuto, na Câmara, ele diz: 

"Ou se reVoga a Có"nstituição ou se 
revoga o Código." 

Acho que a questão está colocada. Os cons~ 
Jituintes optaram pela Qoutri_!la _fia proteção 
integral. - - -

Ora, _o Código está todo pautado na doutrina 
da situação irregular. Como conviver com es­
sas duas situações? O próprio Dr. AlíriO decla­
rou que a doutrina da situação irregular é uma 
doutrina intermediária. Ora, ilõs queremos a 
maioridade. O Brasil depois desta -Constitui­
ção, tem direito a uma maioridade, maioridade 
da cidadania, e da ddadania inclusive das nos­
sas crianças e adolescentes. 

lsso_só é possível se defendermos essa tese 
da proteção integral que já está consagrada 
na Constituição. 

Então,- acho que, em linhas gerais, o que 
eu tinha para colocar é isso. Se os Senhores 
tiverem interesses em mais alguma questão 
a nível da municipalização. Acho que esta é 
uma questão, pelas caminhadas que tenho 
feito pelo Brasil, com contato com diversos 
Prefeitos, a informação que a gente_ tem é de 
que, cada vez· mais, os Prefeitos estão que· 
rendo criar mecanismos no seu Município de 
atendimento às crianças e adolescente, des­
vinculados, inclusive, da estrutura política, pa­
ra que não sofram a solução de continuidade, 
que é aquilo que está se apregoando no Esta· 
Mo, a criação c::los Conselhos Municipais, doS­
Conselhos Tutelares. Quer dizer, é resgatar 
aspectos perdidos da nossa cidadania, que 
são as forças vivas existentes nas nossas co· 
munidãdes, que estão aí. Então, é o espaço 
de que essas forças precisam para começar 
tudo isso a efervescer e criar uma nova ordem 
social, no que se refere aos direitos da criança 
e do adolescentes no Brasil. 

Muito obrigada. (Palmas) 
Só um instantinho; Senador. Eu queria só 

aproveitar, o Deodato me trouxe aqui, para 
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mostrar aos SenhOres-estes pacotes. Isto aqui 
são assinaturas de crianças e adolescentes, 
de jovens, vindas de todos os lugares do Brasil, 
pedindo aos Senhores a aprovação do Esta­
tuto da Criança ~do Adolescente. 

Já ftz algumas xerox, deixei na Secretaria 
·da Córníssão. Estas estão chegando agora. 
Pegamos no Correio e não tivemos ainda nem 
oportunidade de abri-las. 

Mas eu quis traz_er aos Senhores para_ que 
os Senhores vejam que, somente atraVéS de 
um projeto dessa natureza, com a particiJ?açã~o 
da sociedade, principalmente dos destmatá­
dos desta lei: istO-e criar consciêhcia de uma 
verdadeira cidadania. Acho que é. isto que _o 
Brasil está precisando neste mOmento: do seU 
soerguimento. Para se ter um Brasil de_ pé 
é preciso que demos condições a essas cnan­
ças e jovens, que ~o o futuro deste País, _e 
somente através da sua conscientização -va­
mos poder ter um Brasil de pé, não mais um 
gigante adormecido. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Comissão recebe todo esse acervo de 
assinaturas,_aliás, i'naiS do que isso,· e encami­
nhará exatamente para estudos e para apre­
ciação. 

À oportunidade queremos registrar a pre­
sença, nesta reunião, dos Srs. Juízes e dos 
Srs. Curadores, que pattidpam do I Encontro 
JudiciáriO Parlamentar sobre a Justiça da l!J.· 
fância e da Juventuâe, e para eles- os nossos 
cumprimentos e desejamos que participem 
do melhor modo possível, exatamente nesse 
encontro e que desse encontro saiam luzes, 
para que o problema criança e adolescente 
seja realmente equacionado a nível n_~ci~_!'lal. 
Aliás, já abriniOS-até esjiaÇõ....:...... a- Comissão, 
tem tempo suficiente para isso - para que 
alguns dos Srs, Juízes, ou Curadores usem 
da palavra nesta oportunidade, (Pausa) 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Infelizmente, 
nenhum dos Srs. Curadores ou Juízes vai usar 
esse intervalo; _até prefU"O que usem. Mas eu 
gostaria de dizer uma palavra breve. Em pri­
meiro lugar para me justificar por chegar a_tra­
sado, mas é que aqui, neste Senado, prectsa­
mos ter o dom da ubíqüidade e, na verdade, 
Deus não hos doto_u a todos nós,_ com esse 
dom. Eu que saio prejudicado, porque não 
vi à exposição da autora Maria Bandeira de 
Carvalho, mas felizmente_ tenho realmente a 
solução desse pr9blema com o texto .aqui es­
c!Jto~ qu_e vou ler. É, pelo menos, um prêmio 
de consolação. Quero· felicitar a autora, Ana 
Pedroso, pelo cOnteúdo ideológico da sua po­
sição, porque este velho, hoje Senador, velho 
Jornalista, velho Professor, jqrnalista há mais 
de 50 ·anos, Professor há _quase __ 60 anos ...,.,. 
desde os 18 anos, estou com 73_-. na verda­
de eu me felicito em encontrar essa posiÇão 
de tratar a criança como um.ser autônomo, 
porque esse _constitui, realmente, um ~os 
grandes males histórico-culturais deste Pa~s. 

Sustento que a família brasileira é excessrva­
mente autoritária e não procura desenvolver, 
.estimular, nem sequer aCeitar a individualida· 

de de cada filho, mas sim determinar, dar ins­
truções. 

O filho recebe ordens, obedece e, depois, 
a escola, longe de educar, porque educar é 
ensinar o educando a aprender, e não fornecer 
fórmulas feitas e acabadas como se a criança 
fosse um computador, porque_há uma forma 
de. autoritarismo aí e um autoritarismo do falso 
conhecimento que a criança acaba incorpo­

-rando, porque só ela só incorpora aquilo que 
el_a"_ apreende; só aprende quando apreende 
o conhecimento. Isso iera um fenômeno polí­
tico graVissimÕ que, aliás, eu gostariã que a 
Di"' Regina Helena tivess_e_ mencion<!_do o as­
pecto político da questão, porque sugere um 
fenômeno político-gravíssimo, que é o apassi­
vamento do nosso povo, que cria uma situa­
ção muito grave no destino político do nosso 
Pals. que é o surgimento de _uma das formas 
mais velhacas de trair o povo, que é o ~pu­
lismo. O populismo é exercer o poder através 
do paternalismo que cria o filhialismo: _o_ pai 

_ pode tudo. O poder pode tudo; pode_ inclusive, 
de vez. em quando, dar um favorzinho ao· povo, 
ao filho, favorecer o filho com 'um bombom 
ou um picolé, isto é, __ traduzindo em termos 
políticos é dar, como favor, unia migalha de 
direito que o povo teria, isso ele não aprendeu 

~--~uiStar, porque foi apassivado através 
desse ptocessd,-'sciigem ainda .95 rr1:i_tos dos 
"pa1s dos pobres", e que sempre dissemos 
e "mãe dos ricos", porque é através_ desse 
processo que os ricos dominam a vída neste 
país, há 489 anoS~ O povo f!ãO conquista nada, 
não aprendeu a conquistar, porque for deseQu­
cado para ser apassivado: Eu a felicitO pela 
sua posição. Eu luto por isso há muitos anos. 
Desde que eu tinha 14 anos e entrei num 
movimento chamado Aliança Liberal que i!_Ca­
bou desembocando na Revolução de 1930. 
Costumo dizer que minhas palavras são pré­
históriCas: EU lutO-por -isso e essa luta não 
é fácil porque essa luta tem que ser desen­
volvida para uma conscientização coletiva, 
qtiàse que um trabalho de apostolado. Por 
outro lado, uma conseqüência nO ponto espe­
cífico do direito da criança e do {tdolescente, 
_a revisão do processo eminentemente coer­
citivo, punitivo, repressivo, e gostei muito 
qUando a Dr" Marina se referiu que quando 
a criança começa, com sete anos, a _aprender 

_ uns_ palavrões e a tomar umas atitudes; isso 
ê uma tentativa de Udi ser autônomo, mais 
do que uma tentativa; como se pretendesse 
esmagar desde o nascedouro. De forma que 
eu Qostaria apenas de dizer isso, Sr. President~ 
meus caros colegas e Sr"5 Cuidaril de que um 
problema específico, mas considero que esse 

__ trabalho é da maior importância para o destino 
deste País. 

M_uito obdgado. 

<YSFC ANTÓNIO LUJZ MAYA (Presidente) 
::._ N6bieSeriadoi -Po!ilp~eú de Sousa, ria sua 
juventude, pOrque nãO obstante os cabelos 
brancos, V. Ex" tem alma de jovem, ele parti­
cipa, com multo interesse, da Comissão. é 
membro, e tenho certeza de que sua contri­
buição será prestimosa no sentido de encon­
trarmos os caminhos verdadeiros._ 
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.Ainda a palavra continua franca para quem 
dos Srs. Juízes e Cw:ad.ores desejar dela fazer 
uso, porque participam conosco deste debate. 

Dr. Luiz Carlos-de Figueiredo, Juiz de Meno­
res de Olinda, Pernambuco, V. EX" tem a pa­
lavra. 

O SR. LLDZ CARLOS DE AGUEJREDO -
Sr. sena-dor, srs: senadOres;--JuízeS, _PrOmo­
tores, coleQ-as e demais autoridades presentes, 
tomo a ousadia de, em nome dos colegas 
Magistrados, dirigir algumas palavras, neste 
momento, a partir de quando foi dada a "can­
ja" para·que os juízes falassem também, pri­
meif6-3Cho que é até uma obrigação moral 
saudar o democrático gesto. 

A reunião em si, do modo que está posta, 
já é uma prova de democracia. Estamos tra­
zendo segmentos-da sociêdade_para defesa 
de pontos de vista de uma Lei tão importante 
que se dirige, tem _como destinatário primário 
ro..ais de 60-milhões de brasileiros. 

Eu gostaria, neSta ocasião, siinplesmerite 
de fazer um comentário do por quê, a nível 
pessoal, me engangei nestaluta para Colabo­
rar na busca _da aproVação do Estatuto~-_ -

Sempre fui um homem curioso; sempre 
procurei discutir e ·apreender nos moldes do 
poeta recém-falecido, Raul Seixas, de qu.e "é 
melhor ser metamorfose ambulante do que 
ter a velha opinião (armada sobfe tudo". E, 
dentro desse conceito, três coisas me cha­
mam a atenção: a primeira é a-de que a teoria 
tutelar que hoje embasa o Código de Menores 
vigorante, está sendo banida do mundo jurl~ 
.dica inteirO, em tOdas as nações civilizadas. 

Hoje, são conceitos que n~o mais são_acei­
táveis. Hoje, Com a convenção de novembro, 
os países signatários serão responsáveis para 
colocar aquelas normas da_.ONU nas suas-le­
gi516ções ordinárias de cada país. 

Se isso é bom para o mundo inteiro, por 
qUe não seria bom para o Brasil? Somos nós 
diferentes? Se esta é ulna pi-op-crsta que, a 
rigor, nasceu de milhares de mãos, de Juízes, 
Promotores, Funabem, Febem, Movimento de· 
Menino de Rua, Frente Nacional de DefeSa 
da Criança e do Adolescente, se tantas pes­
soas estão- pensando- igual, se as_ propostas, 
-quanclo se tentava estudar de Norte a Sul do 
Brasil, sempre eram similares, bastava apenas 
ser tecnificadas, mas o conteúdo era o mes­
mo, será que todo o mundo está pe.nsando 
errado e alguns Juristas, çlentro dos seus gabi­
netes, interpretando um código que não tem 
dado resultado e a realidade brasileira mostra, 
será que- tOdos-eles estão certos e o País inteiro 
está errado? E, nessa_ minha visã9 curiosa, 
piocurei,-dentro dos centroS-de internamento 
de Infratores, em Pernambuco, ouvir a palavra 
dos ~=U"Ópri~s menores. ~-~~-o -eles que dizem: 

"Dr. aqUele .outro ali é-filho de rico e 
tein Advogado; eu não tenho! Dr., porque 
eu fii urria-besteirinha, estou aqui há tantO 
tempo! E aquele outro ali que fez algo 
de tão grave já está sai!ldo! Tem liberdade 
ncffiffi-de semana e eu não tenho?" 

Será que esses, mínimos de direitos. _que 
nós, qu~ nos dizemos çiemocratas, que cobra-
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mos para todos nós, será que essas crianças, 
esses adolescentes não têm esses direitos 
também? 

Penso _que é a_ única proposta para, realmen~ 
te, resgatar a cidadania desses brasileiros. Isso 
é lrnportante no marco histórico, importan­
tíssimo. Não só os Srs. -parlamentare.s-.que te­
rão o dever de analisar e fazer fa melhor lei 
no momento possível, mas de todos nós qUe 
estamos _aqui, essa luta de que isto não é o 
Brasil nosso, isso é o Brasil do fururo. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- O assun-to, sendo o mesmo, não vemos 
por que não ouvir também, da parte das Cura­
dorias dos Menores, o s.eu representante, Cu­
rador, Procurador de_Justiça, Dr. Munir Cury, 
da Coordenação_ da Curadoria_ de Menores, 
de São Paulo. 

O SR. MUNIR CURY - Exmo. Si'. Presi­
dente, Nobres Srs. SenadOres; ilUstres magis­
trados, Curadores de Menores: 

Agradeço este espaço que foi concedido 
a nossa manifestação, gostaria de ser brevís­
simo, dado que pretendo fazer tão-somente 
uma saudação e firmar um posicionamento, 
sobretudo em razão de ter sido honrado em 
receber um convite desta Casa 'para estar com 
os Srs. Senadores, proferindo uma palestra, 
um esclarec::imento, colocando-me à dispo­
sição a respeito desse posicionamento, a favor 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

No entanto, ao ensejo de agradecê-los gos­
taria de recordar, sobretudo,_que no mês de 
agosto próximo passado, o Ministério Público 
do Estado de São Paulo reuniu, em São Paulo, 
Promotores de Justiça, Juízes de menores e 
Técnicos de todo o Brasil, num total de duzen­
tos participantes. 

Os Senadores aqui presentes devem ter fe­
cebido as conclusões desse encontro. E a mo­
ção prindpal foi pela revogação do atual Códi­
go de Menores -repito, eram duzentos parti­
cipantes, entre Juízes, Curadores e Procura­
dores Gerais de Justiça de todo o Brasil -
e a promulgação de uma legis1ação consen­
tãnea com a atual Constituição Federal. 

No dia 24, quando estiver com os senhores, 
trarei tambéru. um texto que foi elaborado pelo 
MinistériO Público de Estado âe -Siló Paulo, 
preocupado que estava com os primeirOs ai­
bares do Estatuto da Criança e âo Adoles­
cente. 

O Ministério Púbfico do Estado de São Pau­
lo, através da sua Procuradoria Geral de Justi­
ça, constituiu uma comissãáCOilJUnta de re­
presentantes da área do Direito aa Família, 
do Direito PenaJ, da área de menores, para 
que pudess~m discuti! não s6 a questãó' da 
competência -estabelecida pela EstatUto dã 
Criança e do Adolescente, mas para aperfei­
çoar esse texto. E o Ministério Público do Esta­
do de São Paulo chegou a um consenso, que 
é o texto oficial da Procuradoria~Geral de Jus­
tiça e da Associação Paulista do Ministério Pú­
blico. Comprometo-me com os Serihores, da­
do que esse texto foi distribuído aos partlcl-­
pantes desse Primeiro Encontro Nacional de 

Promotores de Justiça Curadores de Menores, 
a trazer aos senhores, também, essa versão 
do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Concluiria essa brevíssima manifestação, 
dado que me alongarei mais rio dia 24, asse­
gurando aos senhores que o Estatuto da 
Criaõça- e- do Adolescente corresponde aos 
anseios de Juízes e Curadores de Menores 
dos ditos _Est!.do_s_ricos, São -Paulo, Santa Ca­
tarina, mà's também dos nãssos Esiados Po­
bres, Paraíba, se não me engano, Amazonas, 
tenho o parecer de um dos Juízes de Menores, 
a obra escrita por ele, identificando a atual 
legislação de menores como elitista, dis<::rimi-
natória e intervendonista. -- -

Poderei assegurar aos senhores que _corres­
pende não só aos anseios de milhões de crian­
ças trazidas pela Professora Regina, coma cor­
responde aos anseios também de grande par­
te dos que militam na área da Justiça de Meno­
res e que desejam uru.a mudança. 

O"Códígo- de Menores, de 1927, pratica­
mente repetido pelo Código em vigor, de 
1979, é um código que apenas a pobreza, 
que permite a destituição _do pátrio poder tão­
só e_ exclusivamente em função da pobreza, 
e acho que este é um momento de reflexão 
dos Srs. Senadores, e para isso nós, que milita­
mos n~ssa área, queremos _ser somente a ala­
vanca, os óculos dos senhores para que os 
senhores possam _vislumbrar a real condição 
ein que se encontra a Justiça. 

Então, despe§o-me dos senhores,_ até o dia 
24, para OS debates e os esdarecimehtós, riâo 
sem antes agradecer novamente o Interesse 
4~te_J~~paço assegurado. Muito _obrigado._ 
(Pãlmas.) 

O SR. ANTONJO LU!Z MAYA (Presidente) 
-Para comentários e indagações, indagaria 
ao Sr. Relator-Geral, Se-naaor Francisco Ro~ 
llemberg, se gostaria de fazer. uso da palavra. 

6 SR. FRANOSCO ROLLEMBERG (Rela­
tor)- Sr. Presidente, Srs. Expositores:-

Soniás daqueles que se julgam té!!'J)bém 
metamorfoses ambulantes. Daí o nosso pro­
pósito, quando aceitamos ser o R~làtor-Geral 
numa matéria tão--interessante, tão atuãl, tão 
contundente, até, participarmos desta Comis­
sà:o, não só ouvindo os que aqui comparecem, 
rnas também algl.uis JUíZes de Menores e Pre­
sidentes de Tribunais de Just!ça, de uma ma~ 
n_e:ira partiCular. Porque não temos parti pris. 
Não queremos-chegar a esta Relataria com 
o juizo já formado, com um pré-julgamento. 

Por isto, Sr. Presidente, Srs. expositores, vou 
me furtar quase sempre de participar- dos de­
bates e das discussões, para ouvir, ouvir, ouvir, 
aprender, aprender, aprender, e poder, se for 
posslvel, tirar deste ouvir e deste aprender o 
que seja melhor para o Brasil, para o menor 
brasileiro. 

Estamos se-ntindo de que, realmente, algu~ 
mas coi::;as têm de ser feitas. O atual Código 
de _Menor não_ atende essas necessidades do 
momento. Há de se f~er um Código de Meno­
.res, um Estatuto do Menor, alguma coisa que 
seja atual e que obedeça aos preceitos oonsti­
tucionais_ora vigentes. É este o meu-propósito. 

Quero felicitar, a DI"' Marina Bandeira de 
Carvalho, a Dr." Regina Pedroso, pelas exposi­
ções que flleram nesta manhã, assegwando­
lhes e oferecendo-lhes o compromisso de es­
tudar com muito carinho e apresentar um rela­
tório_ que represente, realmente, os ans_eios_ 
da sociedade civil brasileira. São estes os meus 
propósitos. 

O SR. ANTONIO UJ!Z MAYA (Presidente) 
-Também para comentários e indagações, 
perguntaria ao nobre Senador Wilson Martins, 
que é o Relator parcial da Parte Geral, Lh·T0-
1, se gostaria de fazer uso da palavra. 

O SR. WILSON MARTINS (Relator) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Exm~ S~ Ma~_Da 
Banderira ·de Carvalho Exm~ Sr" Reg iria Helena 
Pedroso, conferencistas desta manhã na Co· 
missão Especial de Menores, Exm95 Srs. Juízes 
Cwadores, pessoas presentes a no_ssa Comis­
são: 

Sr. Presidente, gostaria inicialmente de 
cumprimentar as ilustres conferencistas pelas 
palavras iniciais em que elogiaram- a nossa 
Comissão, pelas informações que nos trouxe­
ram, predosfssimas, sein dúvida, para que nos 
debrucemos sobre o trabalho da maior com":" 
plexidade que temos pela frente. 

Gostaria, com este mesmo propósito, de 
procurar maiores informações e dirigir-me a 
ambas conferencistas, extraindo informações 
outfas. Assim é que, inicialmente, perguntaria 
a Exm~ Sr"_Marina Bandeira de Carvalho, dii.­
níssima Presfdente da Funabem: O refatóno 
da Funaberu. de 87, divulgado em -aa, registra _ 
que a instituição atendeu, direta e indireta­
mente, naquele" ano, 684.134 menores. É um 
número insignificante, mesmo na hipótese de 
ter sido duplicado na atualidade, se compa­
rado com o número de menores carentes e 
abandoandos; 37 milhões e oito milhões, res­
pectivamente, segl!ndo o Dr. L!bomi Siquel~a. 
De acordo c:om esse relatório, a Administração 
Geral absorveu 26,42% da i-ecelta da institui­
ção- nos gastos com assistência ao menor, 
73,4B% da receita destinou-se ao Pasep. 

Perguntamos se os gastos com cominu­
cação soda!, documentários, periódicos,' jor­
nais, publicidade etc.,- são computaâ~s como 
despesas de assistência ao menor. E a per~ 
gunta que fazemos. 

ASRA.MARJNABANDEIRADECARVALHO 
-Vou tentar responder a essas questões para 
ajudar a esclare_cer alguns pontos. 

O que posso dizer é que o número de seis­
centos e poucos realmente_ é ridículo dentro 
da realidade brasileira. Terminamos o ano de 
88 com um rriílhão e pouco. Como foi pOssível 
aumentar? Simples." Em prim'eiro lugar, a Fu­
nabem está cada vez mais, apoiando entida· 
des particulares, prefeituras, o que permite 
ampliar a presença, o apoio técnico e fman­
ceiro da Funabem. Em s"egt.indo lugar, os ri­
cursos da Funabem, em númerbs globais, as 
despesas com administração, incluindo pes­
soal, são ern torno de 14%. V.~ faZ a per­
gunta sobre publicidade e também me sinto 
honrad_a de: poder esclarecer que, por exem-
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pio, que esses spots que têm saído na televi­
são -recentemente são no horário gratuito da 
Presidência da República. Portanto, é zero o 
custo. Investimos, sim, num spot de qualidade. 
Mas, a transmissáo foi gratuita por ser um 
horário da Presidência da República. De, modo 
que entendo que essas informações do Juiz 
Diborne precisam ser mais específicas e preci­
sadas. Como presidente da Funabem, o que 
posso afliTTlar é qúe 14% de um orçamento 
-permita-me o desabafo -literalmente ridí­
culo para lidar com esse problema, muito faze­
mos técnicos da Funabem, que são em núme­
ro desprezível para as necessidades do País. 
A Funabem está hoje presente, com pequenos 
escritórios, em todas as unidades da Federa­
ção, Incluindo Amapá, Rondônia, Roraima, 
Acre, com média de 4 técnicos em cada escri­
tório. Por quê? Para ouvir naquele estado quais 
são os anseios para só chegue à Direção Geral 
a proposta que seja uma resposta à neces­
sklade do próprio Estado e, agora, acentuando 
o aspecto da municipalização. 

O SR •. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
- Obrigado a V. EX O informe JB de Jornal 
do BraSJ1 edição de 19 de abril de 1989, afirma 
que cada uma das 40 mil crianças internadas 
na Funabem, custa às instituições 4 salários 
minimos por mês. É exata a informação? 

ASRA.MARINABANDEIRADE CARVALHO 
- Agradeço profundamente a oportunidade 
que me é dada no Senado de esclarecer es_sa 
questão. Sobre o Feem nada posso informar. 
aJém de que a Funabem não passa um centa­
vo para a Feem do Estã.do do Rio de Janeiro._ 
Passa, sim, como_entldade interveniente, inter­
mediária, recursos para terceiros. Para a Feem 
propriamente dita, zero. Quanto ao custo, so­
bre a Feem, nãda tenho a declarai, porque 
não estou informada. Quanto a Funabem, de 
fato o custo era esse. E por isso foi possível 
- aqui me permitam, por favor, um parêne­
tese. Afirmei na minha palestra inicial que s6 
no Complexo de Quintino, quando lá cheguei 
há 3 anos, 6 meses e "3 semanas, havia 1.500 
internos. Esse mesmo espaço, com os mes­
mos servidores, aliás, com número menor de 
servidores, porque os que morrem e os que 
são demitidos não podem ser substituídos, 
estão atendendo, agora, a 7.000, em regiine 
aberto, com O- mesmo orçamento. Portanto, 
de fato, o custo de um internado, além do 
aspecto que me interessa mais profundamen­
te, o internato como desumano, como _defor­
mador, como-destruidor de personaJtdade, $r. 
Senador é muito duro, como Presidente de 
uma instituição,- ter tido que receber garotos 
voltando de Viçosa, de Caxambu, que, quando 
et,1 perguntava de onde vinham, uma vez-que 
estavam trabalhando já melo tempo na sede 
nacional da Funabem, respondiam que vi­
nham de tal escola em Minas Gerais. Quando 
eu perguntava a idade, o rapaz começava a 
tremer, porque aos 18 anos começa o" castigo. 
F aJa-se mal da Funabem, mas o terror é che­
gar aos 18 anos e ir para a rua despreparados. 
Meninos que não sabiam nem andar de ôni­
bus. Não vou entrar em maiores detalhes, por-

que todos aqui estamos plenamente de acor· 
do com tudo o que há de nefasto nos grandes_ 
"intemãtos. --

Agora, internato, semi-internato e horários 
em curSos_ que lhes interessam. Resultado: os 
meninos estão vindo, com satisfação, estamos 
desenvolvendo uma pedagogia alternativa que 
atenda às crianças e não_ aos in_te:resses dos 
professores ou da instituição. Resumo: eu. no 
momento, não tenho a informação preclsa. 
Comprometo-me a mandar para V. Ex• quanto 
custa, com o rriesmo dinheiro, onde se_ atendia 
1.500 hoje se atende 7.00:0. __ 

-USR. WILSON MI;RTINS-Muito obrigado 
a V. Ex!' 

Considerando a experiência da Sr" à frente 
da Funabem, gostaríamos de saber a sua opi­
niáo a respeito da criação não apenas nos 
conselhos de defesa da criança e do adoles­
cente em_ nível nacional, estadual e municipal, 
mas tambén:t dos conselh-os tutelares, conse­
lhos que estão previstos no projeto do estatuto. 

A SRA. MARINA BANDEIRA DE CARVALHO 
- Cotn -"tnUita honra. Sr. Senador, vou contar 
uma pequena historinha que talvez ilustre a 
entender toda uma posição, como presidente 
daFunabem. 
.-_Ao assumir esse Carg-o-:..:.:- que, de-fato, é 
um encargo - fiquei chocada ao constatar 
que dentro da illstituição chamada de Funa­
bem não havia um único advogado menorista 
habilitad-o a defender o -interesse daqUelas 
Crianças: como podia eu, Pre"sidente da Funa­
bem, estar tranqüila sabendo que aquelas 
crianças dependia~~~ pareceres de t~nic~ 
que estavam a mercê do bom humor ou do 

cmau humor,-dO tempo ou da falta de-tempo 
de juízes. Depo_is de muita luta, consegui um 
defensor púbüco que ficou dentro da Funa­
bem, na sala ao lado do presidente, com ple­
nos poderes para visitar qualquer uma das 
unidades_ da Funabein a qualquer hora, de 
manhã, de tarde, a hora que quisesse. Na sala 
ao lado da presidência, quaJquer problema o 
presidente sabia imediatamente. 

E quero aqui afirmar que foi graças a ajuda 
de um defensor público inicialmente e, poste­
riormente, de um trabalho extraordinário, do 
so~re_c~_rregado, sim, tambêm defensores pú­
blicos do Estado do Rio de Janeiro, que uma 
equipe foi criada e permitiu acompanhar os 
proces_sos, a solucionar soluções. Por isso, pu­
de aqui afirmar que dos 5.000 internos que 
havia dentro de unidades da Funabem, hoje 
não chegam a 600. Foi graças. aó_apoio. Por­
tanto, vejam como é necessário -como pre­
sidente da Funabem afirmo - mais do ·que 
viáVel o sustento é necessário uma colabo­
raçãó de especialistas para uma defesa técni­
ca. No caso do Rio de Janeiro, podíamos con­
tar com defensores públicos._ 

Quanto a Conselhos, felizmente também 
posso relatar uma experiência vivida. Para con­
seguir a descentralização do atendimento no 
Estado do ruo de Janeiro e poder acabar com 
aqueles grandes_dep6sitos de crianças da Fu­
nabem, porque o termo era, no passado, esse, 
foi necessário um projeto de descentralização 

que incluiu, em alguns casos, a construção 
de prédios para evitar que fossem todos po~:­
a capital, como ocorre, em média, nos outros 
estados do Brasil. Como evitai que um menino 
que está soltando sua pipa e pulou o muro 
para pegá-la - é pequeno, preto e pobre, 
portanto, é bandido. Estou relatando um fato 
q~e ocOrre, comumente foi pclra o jUizado, 
no interior. Não sei por que, mas fof mandado 
para a Funabem. Agora, procure na capital 
o parente dessa criança na favela de um subúr­
bio de uma ddade do interior. É difícil. Portan­
to, descentralização, dar a municípiosknow 
how, assessoria técnica para qui:! cuidem des­
sas criançaS. Então, o prédio, na ininha opi­
nião, é o mínimo, é a base física. _Mçts, todo 
know how que foi necessário repassar e que 
inclui conselhos sem a participação da comu· 
nidade, continuaremos na meSTria. Na minha 
visão, precisamos ressaJv~r a majestade do 
juiz e ao juiz não cabe serviço social. cabe 
a um conselho-da c?munidade. (Palmas.) 

O SR WILSON MARTINS - Perguntaria, 
ainda na mesma linha de raciocínio - não 
leva V. Ex~ por mal a perguntar, não significa 
a pergunta um posidoriamento do Relator. 
O Relator está aberto, conforme esta aberto 
o Relator~Gera~. _Ele_ rol-claro em dizer que o 
que se pretende é obter o maior nliineró-de 
informações para se chegar a uma solução 
o mais próximo possível da solução ideal. En­
tão, eu faria uma pergunta e renovaria a V. 
Ex" para que não entendesse como imperti­
nente ou cóm Uma posição pesSoal do Relator. 
A criação, a instalação e a manutenção de 
todos esses conselhos não iria absorver recur­
sos escassos com novos mecanismos de con­
trole1 quando esses recursos faltam para o 
atendimento propriamente dito? 

A SRA.MARINA BANDEIRA DE CARVALHO 
-Sr. Senador, graças à Deus, tã.mbéni. POsSo 
dar uma resposta a partir da prática, da expe­
riênda vivida dentro dO Projeto Rio, que, irú­
dalmente, tinha e tem ainda o objetivo de, 
hUrrianarilente, respeitando direitos da dda-_. 
dania, esvaziar aqueles grandes internatos da 
FUhabem. Portanto, _da necessidade de muni­
cipãlizaçâo, parte- deSse projéto a 'que me refe­
ri, que são 15 prédios, já me referi a outras 
atividades, como o Conselho de Moradores. 
Um outro_ aspecto fundamental desta expe­
riência vivida pela Funabem chama-se Posto 
de Estudo e Triagem em Meio Aberto. Em 
alguns municípios maiores, temos 4, 5, 6 Pos­
tos de Estudos e Triageni: ein Meio Aberto 
- a sigla _?OTfv\A. 

O que isso_ significa? Significa_ que, muitas 
vezes, são professores da rede pública. são __ 
pessoas j_á do serviço público, são pessoas 
que trabalham em entidades particulares é 
que vivem o problef!la dessas_ crJ.~nças, q!Je_ 
participam desseS estudos que estão permi­
tindo evitar que um número maior de crianças _ 
vá parar nos internatos da Funabem. Porque _ 
o desejo da Funabem, ;Bpesar da resistência 
de alguns juízes, que eu respeito, a vontade 
da Funabem é, se Deus quiser e não mandar 
o contrário, até o fim dO ano, fechar o Instituto 
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Padre "Severino e a Escola Oswaldo Luiz Alves 
por desnecessários, porque essa rede toda fá 
está montada e não está significando grande 
ônus para o serviço público, para os cofres 
da Nação .. Trata-se de racioné'.flzar o trabalho, 
trata-se de racionalizar o aproveitamento de 
servidores, alguns deles excelentes, da rede 
pública e que estão fora de suas áreas de 
maior talento. 

É possível, Sr. Senador. 

O SR. WILSON MARTINS - Muito obri­
gado. 

Como prevê a Sr' a adaptação da Furlabem 
às novas diretrizes da política de atendimento 
prescrita_s pelo Estatuto, tendo em vista o art. 
274? Transformar-se-ia o 6rgão no Conselho 
Nacional de Defesa da Criança e do Adoles­
cente? Teria as suas atribuições reduzidas? 
N3 Febem e demais órgãos de assistência ao 
menor, em nível estadual e municipal, seriam 
transformadas em consE!'Ihos e$duais e.mu­
nicipais? Neste caso, não haveria prejuízo para 
a execução da política de atendimento? Quais 
seriam, a seu ver, as implicações? 

ASRA.MARINABANDE!RADECARVAI.HO 
-São ·vérios, ·sr, Senador, na .avaliação da 
Funabem, os caminhos que se completam. 

Já tive oportunidade de menci()nar aqui a 
questão do atendimento direto - refiro-me 
mais aos internatos- até agora, da FUnabem 
no Estado do Rio de Janeiro; os caminhos 
foram aqui descritos. · 

Por outro lado, entendemos nós, na Funa­
bem - este é mais um aspecto, porque são 
vários - que precisamos, neste País, de ~­
guns pontos que -consigam apresentar r~ulta­
dos de exemplaridade e que estejam mais li­
vres possíveis de descontinuidade administra­
tiva, de ingerênda política-partidária local, por­

. que é um sofrimento para nós. 

Então, veja, não sou se tiveram oportuni­
dade de ver que, no domingo, o Fantástico 
apresentou uma das escolas de!. f!,11;1.abem~ no 
c:aso a de Çaxambu, que já está tomando um 
novo rumo. E poder~m ter relto um programa 
igual em Viçosa. Qual é a importância, por 
exemplo, desses dois parâmetros, chamemos 
assím? 

A de Caxambu está nos permitindo acumu­
lar experiência, que jâ estamos, através dos 
pequenos escritórios - pequenos em núme­
ro, mas grandes em qualidade -, podendo 
transmitir, repassar informações quanto aos 
resultados. 

Um aspecto é a parceria com a iniciativa 
privada, para fa<:ilitar equipamentos sempre 
os mais modernos possíveis, para profissões 
sempre as mais modernas e não ficar os garo­
tos pobres reduzidos a fazer vassouras e Píc<;~­
lé. PortantO, parc:eria com empresas privadas 
em Caxambu. E, em Viçosa, estamos desen­
volvendo um projeto rural que já teve a sua 
pedagogia aprovada pelo Cohselho Federal 
de Edu<:ação - portanto, é. um referencial 
-, que já está sendo levada para vários esta­
dos do Brasil e, agora, nas próximas semanas, 
esperamos assinar um convênio Ministério do 
Interior- Funabem, com o Ministério da Agri-~ 

cultura1 sendo que o Ministério da Agricultura 
entrará com as terras, com os recursos e a 
Funabem com a s.ua metodologia: Este é um­
outro CQIJlinhq; no que se refere à assessoria 
técnfca. · 

Quanto ao COii'ij:llexo" áe. Quiiltino, que é 
ãigo realmente de porte e onde já estão sendo 
atendidas 7 mil crianças, a· idéia também lá 
é conseguir uma parceria com empresários, 
pàta termos serripre as profissões as mais rho­
demas. Se, em um periodo mais adiante, den­
tro de alguns meses ou algo mais, depen­
dendo também _de legislação, for crlãda uma 
outra enteidade que absorba os funcionários 
excefentes da Funê!;bem que lá trabalham, por-­
que têm .uma experiência acumulada, ~ algo 
que está tlependendo ainda de nego.ciaçôes 
de legislação. 

Agora, quanto ao cerne çla Funapem, a ex­
periência acumulada, durante estes anos to­
dos, por erro e aCerto, a idéia que já está deli­
neada e traçada é um senhor centro de infor­
mação de dados sobre a situação de cri_anças 
e adolescentes nó ~rasil. 

Costumo brincar com os meus arOiQ:os da 
Onicef, Que eu, como patriota, talvez comO 
patrfoteira, se quiser aceito, mas, como patrio­
ta, sonho com o dia em que uma entidade 
brasileira possa fornecer à Onicef dados mais 
completos e sempre melhores. 

Portanto, sãO vários os caminhos, mas a 
essência· é uni" senhor centro de eStudos e 
documentação, porqu·e·· i1âo existe memória. 
Este é um pro6Jema nosso, no Brasil, não 
só da Funabem. Experiências que falharam, 
falharam por quê? Experiências que deram 
certo, m_?t~ foram mudadas por quê? Tudo 
isso acumi,t]ado. E já estamos com esse pro­
jetO apresentado .ao Bãnco Mundial, par~ _que 
informem e nos ajudem a assessorar, devido 
à relevância que se prende a um;;~ proposta 
como essa, ajudar a avaUar esta proposta e, 
quiçá, _atê _recursos. 

Portanto, em ·resumo; Sr. Senador, são vá­
rios os caminhos, porque a minha preocu~ 
pação principal, como Presidente da Funa­
bem, é que não se perca a experiência acumu­
lada por esses técnicos do Brasil inteiro. Cos­
tumo repetir em outros lugareS e digo aqui 
c::om a mesma tranqüilidade: para mim, des­
mantelar equipes que, há tantos anos, vêm 
acumulando experiência, para mim, como ci­
dadã, é crime de lesa-pátria. 

O SR. WILSÓN .MARTINS - Agrade~o a 
v. Ex' 

A res-Peíto -do programa do Fantástico do 
dia 8 de outubro, a respeito do Instituto de 
Educação Wen_ç~au Braz, tinha anotado aqui 
algumas considerações, que gostaria também 
de passar a V. S' -

De que de.corre o sucesso alcançado pela 
instituiÇa~O~já. que ê integrante do mesmo siste­
ma adotado no País? Cofnõ se .Poderia alcan­
çar igual suces_so em institujções de mesma 
finalidade? observando-se que aquela institui­
ção volta-se primordialmente para atividade 
fim, isto é, para os menores carentes. como 

·V. ~Interpreta o gigantiSmo da atividade 

meio das instituições assistenc;iais d~ menores 
no Brasi1? 

A SRA. MARINA BANDEIRA DE CARVALHO 
- Quanto à Escola Wenceslau Braz propria-1 
mente dita, em Caxambu, tratou-se, em pri­
meiro lugar, de uma decisão política de Presi­
dente.da F una bem, Crianças do Rio de Janeiro 
não mais saem desse Esta.do para outro ESta­
do. Funabem não deporta mais criança~ to 
número 1. Mas, essa decisão política da F una­
bem, de Presidente da Funabem, sofreu uma 
violenta, duríssima resistência dejuize~ de me­
nores da Comarca do. Rio de Janeiro, juizes 
do interior do Estado do Rio de Janeiro. Por­
que compreendamos, repito, tratava-se de 
wna tradição anterior à existência da funa~· 
bem: menor que c::ria problema no Estado do 
Rio de Janeiro, como as escolas no Rio de 
Janeiro eStão super lotadas, deporta-se para 
Minas Qerais. Esta era a tradição. 

E, Sr. Senador, aqui afirmo que não foi fácil. 
Mais do que um diálogo, foi uma negociação 
muito dura, muito difícil entre o Presidente 
da Funabem e o então Juiz de Menores, da 
Comarca do Rio di Jan~iro: 

"Sr. JJ,Ü.Z,. não posso contrarielr a minha 
ordem, isto.é uma desumanidade. Cr!an­
ça-do Rio de Janeiro não sobe mais para 
Minas Gerais e as que estão lá têm que 
voltar gradualmente." 

No momentO em que foi possível, gradual­
mente, à medida em que .terminava o ano 
letivo ói.l algwn período de férias, ir retornando. 
essas crianças, que outras não ~biam e CJ!.Ie _ 
a Funã.bem teve que fazer um esforço sobre­
humano para alojar essas crianças que des­
ciam até localizar as suas famílias - porque 
também há isso, acaba perdendo completa­
mente o vínculo - de modo que o segredo 
n9 1 foi conseguir que o Juiz não mais orde­
nasse, sob pena de prisao, crianças no Rio 
de Janeiro a irem para outros Estados. 

Em· segundo lugar, o estímulo que dei e 
o risco que assumi, porque se trata de um 
órgão público e V. Ex'' devem saber muito 
bem que não é fácil administrar dinheir9 públi­
co. A minha prõposta foi a um diretor que 
lá estava há 20 anos, pessoa excelente, que, 
por sinal, aparece no programa, Antônio Luiz: 
vo<:ê vai encontrar maneira, mas temos que 
arranjar parceiros, dinheiro, além dos parcos 
recursos da Funabem, porque não va.mos_ 
mais investir em grande escala em atendimen­
to direto e tem que vir de outra fonte. Portanto, 
o que agui se produzir tem que· téY algum 
retorno. - Esse foi feito o outro princípio: 
Tem os qUe encontrar parceiros que acompa­
nhem o ·que estamos fazendo, que nos ajudem 
a corrigir falhas e que algum recurso entre_ 
também, porque um problema, "entend.o eu, 
na área social e, taJvez, só na área sociãl, é 
um problema de gerência. PeÇa ao Governo! 
Mande buscar! A Presidente que arranje di­
nheiro, lá, na área federal. No entanto, temos 
que deSenvolve{ a: mentalidade também de 
Sãber quanto custa e prestar contas de peque­

- nas importâncias: Exemplo: lá, em Viçosa, 
com relação ao projeto rural, praticarriente 
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não se compra alimento, excetuando óleo, 
etc., é a produção que está aumentando, que 
praticamente abaste<:e, onde havia trezentos 
garotos, do Rto de janeiro, hoje, a Funabem 
está atendenç.lo a novecentos meninos de Vi~ 
çosa e circunvizinhanças. Ainda há um exce­
dente de produção, que é vendido, nas sextas­
feiras, numa feira, e os meninos se sente!Jl 
felizes de participar dela, porque sabem que 
acontece o seguinte - mera coincidência -
Mais ou menos o valor do que entra do produ­
to da feira é o-que paga de bolsa-auxilio para 
todos os que trabalham. Trabalhou, descas­
cou batata, pintol.:l parede, ganha, porque tem 
que aprender o vaJor do dinheiro e tem que 
administrá-lo. Alguns dos caminhos estão 
sendo esses. 

São essas experiências que a Funabem está 
fazendo sob sua responsabilidade direta, para 
o bem e para o mal, é que nos parecem inte~ 
ressantes para que outros depois façam me­
lhor ainda. 

O SR. WILSON MARTINS - Muito obri­
gado. 

FaçO outra pergunta. Considerando que O 
problema do menor está visceralmente ligado 
ao da educação, porque se esta for assegurada 
nas periferias e favelas, conseguiremos reter 
os meninos nas suas famílias e evitar a sua 
marginalização, pergunto: Inclui-se, entre as. 
diretrizes da política da Funabem, o entrosa­
mento com o Ministério da Educaçáo e, bem 
assim, com as Secretarias de Educação esta­
duais e municipais, visando à instalação de 
escolas naqueles locais, onde elas se fazem 
especialmente necessárias? 

ASRA.MARINABANDEIRADECARVALHO 
-Sr. Senador, parece~me que este é um dos 
aspectos fundamentais de_ toda a questão em 
tomo do Estatudo da Oiança e do Adoles­
cente. Aqui, sustentei a necessidade de uma 
lei única, que integre todas as políticas. Como 
é do meu conhecimento, o Estatuto, que está 
em discussão no Congresso Nacional, é a úni­
ca proposta de lei abrangente. Se _é possivel 
melhorá-la. Ótimo! 

Quanto_ à funabem não é fácil, Sr. Senador, 
contra tudo e contra todos, porque a tradição 
tem sido no nosso País - se_ estou err<:zda, 
por favor, corrija-me! - a compartimentali­
zação da adminsitração. No entanto, a Funa­
bem para atender ao garoto - e como tem 
essa criança como seu elemento de interesse 
únko_e exclusivo- da melhor maneira possí­
vel, tem sido levada a pressionar, a forçar, a 
integração de várias secretarias, no mesmo 
município, porqUe, às vezes. são de partidos 
políticos diferentes e é difícil integrá-las, mas, 
em resumo, -este é o cerne da proposta da 
Funabem: a integração de órgãos governa­
mentais em diferentes níveis e da iniciativa 
privada órgãos não governamentais. Sem a 
integração continuaremos a jogar o dinheiro 
dos nossos impostos no lixo e as crianças 
cada vez mais maltratadas. Sem a integração, 
nada! 

A SRA. REGINA HELENA PEDROSO -
Permita-me um aparte, nobre Senador Wilson 
Martins? 

O SR. WILSON MARTINS - Ouço, com 
prazer, o parte de V. St -

A SRA. REGINA HELENA PEDROSO -
Quero acrescentar aí no que diz respeito à 
questão da municipalização, preconizada na 
Constituição, nos seus arts. 203 e 204. Ela 
coloca a questão da autonomia dos muni­
cípios e a participação das comunidades nas 
políticas sociais. Parece-me que aí muito mais 
do que uma questão da participação da F una­
bem em nível da garantia e integração, em 
nível de munldpio, como coloquei na minha 
falã, ~cho que isso é multo mais possível em 
nível do município. Quer dizer, neste ponto, 
tenho certeza de que o Estatuto vai dar essa 
garantia, mesmo porque V. Ex~ levantou a 
questão dos Conselhos Municipais. -

O COnSelhO Municipal é o elemento que 
vai propTciar essa coeSão em nível do muni­
cípio. Porquanto é um Conselho paritário, por­
que devem fazer parte dele o Secretário da 
J;::-ducação, o Secretário de Saúde, o Secretário 
de--Esportes, o ·secretário ·responsável peJã 
área soda! dÔ município, alérn;:Jas forças vivas 
da sociedade. 

Então, parece-me que, mais uma vez, e, 
principalmente, nete pqnto, o Estatuto_ é extre­
mamente feliz, porque dá essa garantia desta 
coesão~ sem o que_ seria possível nenhuma 
mudança estrutural no País. 

A SRA. MARINA BANDEIRA DE CAAVALHO 
--Sr. Senador, V. EX' me fez perguntas tão 
importantes e que talvez., possa ter omitido 
alguma. 

A questão levantada por Regina HeleÍ1a Pe­
droso lembrouwme um aspecto que realmente 
peço perdão tê-lo omitido. 

Veja bem V. Ex" o nome da Funabem: Fun­
dação Nacional do BerD~Estar do Menor. Con­
venhamos que graças à Constituição este no­
me já está automaticamente ultrapassado. 

Outra questão. O Decreto que criou a F Una­
bem, em -dezembro de 1964, define como ob­
jetivo principal desta instituiÇão traçar uina Po­
lítica Nacional do Bem~Estar do Menor.= Ora, 
com a-nova Constituição nenhum órgão pode 
definir uma Política de Bem-Estar de Crianças 
e Adolescentes, é a sociedade que tem que 
fazer isso. 

Refiro-me ao caso do novo Estatuto, por­
qu'e, repito, dos projetos que sejam do meu 
conheciemento que aqui estão- porque dos 
outros s6 tive conhecimento a posteriori, en­
quanto que o do Estatuto foi possfvel acOmpa­
nhar a redação, porque foi discutido em praça 
pública, e a Funabem participou, sim, do de­
bate, amplo, público- os outros três. a F una~ 
bem, repito, teve conhecimento a posteriori. 

Entretanto, fica bem claro que, numa lei 
única, vai ser possível que a sociedade se ma­
nifeste, através de um Conselho, supondo que 
uma entidade que reuniu um acervo de infor­
mações, como a Funabém, deverá participar. 
Agora, que a Funabem vai ser um Conselho, 
não vejo assim. Vejo, sim, como uma entidade 
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que reuniu experiência, que terá um nome 
qualquer,_que não será esse. que irá colaborar, 
mais mecanismos para desenvolvê-la, ouvir 
a sociedade e implementar leis que, hoje, cor­
respondam aos anseios da Nação. 

-~O-SR. WlLSON MA~TINS - Muito obri­
gado. 

Faria referência, agora, à instituição em Bra­
silia, a Colméia, que abriga seis serVidores, 
aproximadamente, e tem apenas trinta crian­
ças internas. As inforniações que tenho são 
de que nem tudo ali se passa da melhor ma­
neira. As informações que me chegam- não 
sei se fundadas - são de que há irregula­
ridades, violências e abusos sexuais de toda 
a _ordem. Tenho certeza de que não é esse 
o quadro evidentemente dos organismos que 
trabalham no Brasil com proficiência sob a 
sua liderança para a assistência ao menor. 
Pergunto-lhe, por ter visto no Jomal do Brl1sil, 
de 8 de outubro, página 8, que em Brasília 
menos de 10% dos menores recolhidos, têm 
trânsito pelo juizado de menores. Assim, pro­
vêm diretamente das delegadas policiais. Es­
se_ aspecto pode.ser interP.retado como des­
controle judicial sobre os restantes, ou seja, 
90% dos menores, que ingressart'J. nessas ins­
tituições? 

ASRA.MARINAB.DECARVALHO-Nobre 
Senador, o que eu posso dizer é que em Bra­
sília a Fundação que se ocupa da Colméia, 
a Promoção Social, vive problemas e reco­
nhece que os tem. Mas o terrivel, nobre Sena­
dor, é que essa situação não é exclusiva de 
Brasma. Lamentavelmente, salvo algumas ex­
ceç_õef!, é o quadro geral. E só a integração 
dos esforços, o controle da comunidade sobre 
os órgãos públicos porque, pelo menos, aqui 
temos de falar com franqueza. Há setores onde 
o empreguismo existe; há setores onde pes­
soas altamente qualificadas não podem ter 
uma remuneração adequada, e há uma distor­

.são ainda no serviçO público. Esperemos que 
as novas diretrizes, que estão sendo estuda­
das, de plano, de cargo e de carreira venham 
a corrigir iSSo. Mas o mais grave, realmente, 
é Se constatar que de fato- o Espírito Santo, 
por exemplo, é gravíssimo. Não_quero citar 
tantos, mas quero citar um, nem sei qual é 
francamente o Partido do Governador; apesar 
de ter ido lá algUmas_ vezes - mas Goiás. 
Goiás acabou com· a Febem, sem traumas. 
Por quê? Municipalizou, racionalizou_a_aplic_a­
Ção dos recursos em Goiânia. Soluções exis­
tem, possível é, vontade política indispensável 
e uma lei lógica facilitará muito. (Palmas.) 

A SRA. REGINA HELENA PEDROSO- No­
bre Senador, mais uma vez, apenas a título 
de exemplo, V. Ex~ falou e ficou assustado 
com a situação da Colméia em Brasília. Então 
eu gostaria de falar um pouco sobre o meu 
Estado: são 5 mil servidores para o atendi­
mento de 3 mil menores na Febem de São 
Paulo. Então, a situação s6 muda numerica­
mente, mas o percentual deve estar em torno 
do mesmo. 

O SR. WILSON MARTINS -Sr. Presidente, 
agradeço as respostas esclarecedoras que 11\e 
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foram dadas pela Ora. Marina Bandeira de 
Carvalho, que como se vlu é urna grande servi­
dora do nosso País e uma grande conhece­
dora dos problemas do menor e do adoles­
cente. 

Eu passaria agora a fazer indagações à D~ 
Regina· Helena Pedroso. 

As Constituições· brasileiras, a partir de 
1934, jJfevêin a assistência à maternidade, à 
infânda e à adolescência, Sendo que a atual 
cuida de detalhar esses direitos, denotando 
a preocupação do Constituinte cOrn a sua exe­
cução. Até hoje, porém, esses precehos não 
foram observados na prática. De acordo com 
preleções anunciadas pelo Dr._ Liborn_io_ Si­
queira, que está no caderno Brasil criança ur­
gente, o nosso País deveria construir para tor­
nar realidade o preceito constitucional; 20 mil 
escol~s para 1 O milhões de .crianças, sendo 
que 7 milhões estão no Nordeste; ou 30 mil 
creches para 2 e 1/2 miJhões de bebês que 
nascem anualmente; ou 30 mil pré-escolas; 
3 mil hosp'itais; 1 mil e 200 novos presídios; 
30 milhões de casas populares para os 40 
milhões de favelados. Servindo o mesmo ma­
gistrado há no Bra_sil37_milbões de menp_re_s 
carentes e 8 milhões de abandonados. Consi­
derando essa triste realidade, perguntamos: 

]9 - A criação dos conselhos munici­
pal, estadual e nacional de defesa da criança 
e do a,.do!escente - art. 85 inciSo I - que 
seriam órgãos deliberativos e controla_dores_ 
das ações de atendimento _e dos conselhos 
tutelares - art. 130 a 151 - que retiram as 
transmissões doS juízes de menores, não seria 
contraproducente, tendo ~in vísta os recursos 
vultosos de que iria necessitar para a sua efeti­
vação, quando é urgente o atendimento, pro­
priamente dito, do menor em melhores condi­
ções? 

A Sra. REGJNA HELENA PI;DROSO- Per­
mita-me a franqueza, mas acho q1,.1e realmente 
foi uma sorte nossa de que o Dr. Libornio 
não tenha sJdo um dos ConStituintes, pórque 
·caso isso houvesse. acontecido nós ç:ootinua­
riamos naquela situação de país de terceiro 
mundo, sem nenhuma alternativa, e temos 
alternativas, e também tenho a certeza de que 
os Srs. sabem diSSQ. 

• Agora, não é o que se gasta, o que se está 
propondo a nivel de conselho municipal, não 
implica gastos. Isso não tem despesa nenhu­
ma. É um local que pode ser da própria muni­
cipalidade, um auditório qualquer de uma fa­
culdade, uma escola qualquer, onde esse con­
selho vá se reunir e trabalhar durante tantas 
horas para definir a política municipal. Então, 
sobre essa questão ~ me parece - há um 
pouco de malícia do juiz é)O fazer e_ssa_.~flr­
mação. 

O conselho tutelar. Vou fazer uma co_mpa­
ração -e me perdoe a auSência do D~. Nivl_o 
q~ esteve aqui na semana passada- o Sr. 
tem idéia de quantos técni!:..QS tem o juizado 
de menores de Brasília, em contrapartida com 
a Colméia que o Sr. colocou aí? Em contra­
partida da delegacia de menores que tivemos 
o Relatório Rivera, do professor DeQdato Rive-

ra, que está aqui presente, da situação que 
encontrou na delegacia de menores de Brasí­
lia? Ha dois ailos eram 70 pi'ofissiónais, e eü 
nunca vi nenhum dess~s juízes discutirem o 
custo disto. Então parece-me que há alguma 
coisa errada!"EstarriOS- falando em conselhos 
tutelares ccln1 5~- 6, ff profissionais, e_ntn?):)-siCO­
logos, pedagogos, educadores, alguém com 
conhecimento efetivo sobre as questões que 
devem ser analisadas; asitilaçãO dessas crian­
ças.lsso não me parece custo. Se analisarmos 
que é Um inVestimento, e· se analisarmos que 
õ-cnSto"desses profissiOnais poSsa representar 
a llível de diminuição, de internações, que co­
mo colocou a Dra. Marina Bandeira.,de Carva­
lho- custavam 4 salários mínimos cada me­
rlor- se· se t:orisiderar o custo ao Poder Judi­
ciário de tramitação de processos, todos nessa 
área: :Agora, a mim me parece que ninguém 
levanta a questão de custo. De repente há 
uma ptéõtUpação excessiva de quanto irão 
cUstar 5 ou 6 profissionais fl.a -contrapartida 
disso tudo. Então, parece-me que estamos 
fazerido uma análise uin tanto quanto falacio­
sa. Acho que temos .que anaJisar aí é custo 
versus investimentoS. Seria como eu colo­
caria a questão, e com resu1tados muito mais 
pro·dutivos. 

O SR. WILSON MARTINS ~ Di' o art. 27 4, 
do Estatuto: 

"A União, os Estatutos e os Municípios, 
prazo de 9-0 diãs, contados da publicação 
desse estatuto, ela_borarão projeto de lei 
dispondo sobre a criação e a adaptação 
de seus órgãos, às dketrizes da política 
de atendimento fixadas no art. 85." 

Quais sâo as expectativas, a seu ver, à cria­
ção de coilselhos estaduais, municipais e na­
cional em defesa da criança e do adolescente 
ou poderia ocorrer a adaptação dos órgãos 
já existentes como a Funabem, e Feben, fun­
dações e etc., que seriam transformadas na­
queles conselhos? 

A SRA. REGINA HELENA PEDROSO -
Acho que os conselhos não existem, porque 
falaram na adaptação desses organismos nos 
conselhos. Os conselhos são de outra ·natu­
reza. São con_se_lhos paritários com a partici­
pação da comunidade, dos organismos púb~­
cos que cuidam da questão a nível dos muni­
cípios, como coJoquei, as diversas secretarias, 
e junto com a parcela da comunidade que 
vai fazer parte dos conselhos. Agora quero, 
voltando um pouco à história, quero me lem­
brar do organismo que antecedeu à Funabem;­
e não há neste país quem não tenha ouvido 
falar do Sam_-Serviço de Assistência ao Me­
nor - que em nenhum momento nos deixou 
saudadeS. No entanto_ é:J_ç_redito, e muitas das 
pessoas com as quais eu me relaciono, tam­
bém acreditam, que muitos, dos problemas 
enfrentados pelas atuais Febem e, até mesmo, 
pela própria Fuhabem advenha da herança 
que a Funabem recebeu doSam. É evídente 
que em todos os _organismos vamos encontrar 
pessoas_ altamente capacitadas, bons profis­
sionais, mas vamos_enc_ontrar também aque-

Ies outros que representavam o que havía de 
maJ;s hediondo nesse sistema de atendimentd. 

Tivemos- conhecimento, por exemplo, que 
algumas unidades de .Febem hoje abrigam 
aqueles funcionários do Óoi---:Cod; é! ÉJes e~­
tão nas Febem. Pasmem, mas estão. Eles fo­
ram aproveitados, e daquilo que ficou proibido 
de se fazer com o adulto passou a ser feito 
com criança neste País. Então, eu quero colo­
car u_m receio que tenho do meu aproveita­
mento dessas instituições. Eu acho que deve­
mos pensar numa reddagem, sim; numa ava­
liação de todos os proflSsiorials; aquele pes­
soal bom que realmente deve ser aproveitado 
nuhl tiovo sistema; po-ssibilid~de, como a Dra. 
Marina colocou, a todos os funcionários opta­
rem para um determinado municipio, um bom 
funcionário. Mas aqueles que não tiverem per­
fil para lidar com a questão da criança e do 
adolescente não devem em hipótese algUma 
serem aproveitados. 

Eu dirigi uma instituição e uma das ques­
tões da prefeitura - eu trabalhava com a 
questão do concurso -público - e eu pedi 
que na Fundação não se colocasse a questão 
do concurso público porque, talvez, mais do 
que a competência técnica preçisarfamos do 
perfil psicológico para o trato com a questão 
da criança e do adolescente (palmas). Pode 
te f Lirif excelente c1)rrlculum, mas se não tiver 
um compromisso real com esta questão, não 
deve permanecer em nenhuma instituição; se­
ja a nível do município, a nível do Estado ou­
a nível da União. 

O SR. wn.50N MARTINS - Eu estou de 
acordo com V. Sa perfeitamente de acordo. 
Mas a quem cabe avaliar essas pessoas, esses 
funcionários? · - -

A SRA. REGINA HELENA PEDROSO- Eu 
acho que são funcionários por exemplo da 
Funabem, se dispuser a ir para o me_u Muni­
cípio, esse conselho que lá vai estar saberá 
fazer essa avaliação. O município dMrá dizer 
se essa pessoa se encontra habilitadél pu_ não 
para exercer aquilo. E até da possibilidade dela 
exercer suas atividades durante um certo tem­
po e ser testada. Se_ não eu acho que tem 
tanto lugar dentro do serviço público, onde 
os funcionários podem ser melhor aprovei­
tados. Acredito que -dentro deSse sistema te­
nham pessoas que têm horror à criança; 'pelo 
que acontece eles têm pavor. Se lhes for dado 
uma chance de deixar esse serviço eles pega­
rão com unhas e dentes. 

O SR. WILSON MARTINS- Mas não cabe­
ria a Presidente, aos atu_ais diretores desses 
organismos promover os expurgos e a respon­
sabilização desses maus funcionários? 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
___;_ Concedo a palavra à DI"' Marina B. de Car­
valho. 

A SRa. MARINA B. DE CARVALHO ~ Ss. 
Senador, quando eu _cheguei à Funabem, a 
Funabem ainda era regida pela CLT Conso­
lidação da~ Leis do Trabalho e por isso, o 
Presidente da Funabem tinha poder, dentro 
da lei , de demitir sempre que provado algum 
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acuso. Hoje o problema é mllis complexo, por­
que agora a Funabem está no regime de esta­
tutário, esse e um aspecto. Mas, fundamen­
talmente, entendo que a proposta da Consti­
tuiçãq já é lei, é a sociedade que vai controlar 
e~s -entidades; é a socieda'de que através 
dos seus· organismos ·organizados que vão 
controlar essas entidades, porque todos sabe­
mos, sejamos aqui profundamente francos 
que, muitas vezes, essas nomeações de car­
gos para lidar com problema terrível como 
é a tragédia dessas crianças, faz parte dessa 
distribuição, ainda lamentável, no nosso País 
de cargos políticos em áreas extremamente 
sensíveis. (Palmas.) Tenho sustentado, Sr. Se­
nador, e por isso faço questão de repetir, aqui, 
no Senado do meu País e deixar muito claro, 
que é a minha primeira experiência eril serViço 
público, e a mim choca como-cidadã a confu­
'são que ainda existe no nosso Pais entre admi­
nistração pública e política partidária; sou pa­
triota e sou democrata. (Palmas.) 

Quero partidos políticos com seus progra­
mas claros, suas plataformas claras e que ad­
ministrem no que lhes compete, mas a distri­
buição de cargos públicos, especialmente 
nessa área, trágica; que essas crianças· brasi­
leiras não podem ficar à mercê de influências 
de vantagens, de pseudovantagens, porque 
quando um órgão falha nenhum Deputado, 
nenhum partido político é responsáyel. Quan­
do explodiu a escola do Padre Severino há 
alguns anos por superlotação, não por culpa 
da Funabem, mas porque foi sLiperlotada por 
mandado do juizado, superlotou, explodiu, um 
incêndio desagradável, nenhum político se 
manifesta em solidariedade. Portanto, o dia 
em que conseguirmos definir melhor o que 
é a administração púb~ca, técnicos cOmpe­
tentes, sérios, com senSibilidade, e a vida políti­
co-partidária que eu desejo como· patriota, a 
mais saudável e próspera possível teremos um 
Brasil melhor. 

O SR. WILSON MARTINS - Dona Marina, 
eu conheço bem o problema, porque sou há 
muito tempo um homem de partido e sou 
há longo tempo um político, e fui não somente 
um Deputado. Antes de chegar aqui no Sena­
do eu governei o meu Estado. Então, eu co­
nheço na área do executivo o que é essa ques­
tão. Eu falei das palavraS- de V. S' e vejo que 
elas estão forradas de razão. Mas é também 
falando do futuro desse país, eu acredito nele, 
e acredito que esta é uma grande hora para 
todos tomarmos uma grande posição dentro 
dele. 

Eu faria uma última pergunta para não to­
mar mais tempo-dos presentes: eu perguntaria 
a Dona Regina- uma vez que estamos vendo 
toda essa mobilização feita em_todo o estatuto, 
uma vez que o estatuto está _sendo saudado 
como algo que venha melhorar matéria de 
legislação, suplantando um código que é tido 
como atrasado, antiquado e qtie o ·estatuto 
está sendo visto como um avulso - eu per­
guntaria que falhas, na prática, apOnta v. s• 
ao Estatuto do menor, ora em debate no Con· 
gresso Nacional? _E que alteraçõ·es recomen­
daria ao mesmo? É um pedido de quem está 

nesta Comissão se preJ)llrando para redigir 
alguma coisa em favor do futuro do Brasil, 
dessa matéria. 

A SRA. MARlNA B. DE CARVALllO-Sena· 
dor, eu acho bastante importante a sua ques­
tão, e eu diria o seguinte: que algumas nós 
já temos ãiJ.unciado, e eu não saberia melem­
brar de todas, mas há algumas modificações 
-que eSte -âebate público deste estatuto já le­
vantou algumas questões e elas já estão elen­
cadas para serem trazidas a esta Comissão, 
já como melhoria. Quer dizer, para nós, mes­
mo a partir do momento que este Estatuto 
começou a tramitar tanto na Câmara qUanto 
no Senado, a discussão não parou, pelo con­
trário, ela se ampliou, se ampliaram os deba­
tes, Tiveinos alguns eventos, inclusive, um co­
légio científico no Rio de Janeiro, no mês pas­
sado, com pessoas do mais alto saber. em 
diversas áreas que envolvem a questão da 
criança e do adolescente, já existem algumas 
propostas, e _eu po·deria lhe dizer que essas 
propostas serão encaminhadas a esta Comis­
São para facilitar na melhoria ainda de algu­
mas questões que podem ser melhoradas. 

Eu queria aproveitar para deixar aos Srs. 
Senadores a palavra desses movimentos que 
vêm há alguns anos, frab~ihando, no_seritido 
de que seja mudada essa legislação, para que 
possamos sonhar com um Brasil rrielhor, com 
crianças tendo o respeito e o direito que hoje 
ê preconizado na Constituição, -de que só esta­
mos aguardando a aprovação desse estatuto 
para sairmos em campo, junto aos municí­
pios, já trabalhando na nova visão de _direito 
da criança e do _adolescente. Queremos parti­
cipar ativamente na construçáo desse Brasil 
novo. Não queremos que esta lei seja uma 
letra morta; não queremos que ela seja de 
domínio simplesmente _dos magistrados, mas 
que ela, a exemplo dessas milhões de assina­
turas que começam a chegar de crianças e_ 
adolescentes, que esta lei possa significar o 
resgate da cidadania brasileira. Que os muni­
cípios_ possam começar a rever a questão da 
integralidade municipal, do dever-direito que 
têm os municípios de cuidar das suas ques­
tões. 

Eu costumo, quando saio por aí fazendo 
palestras, exemplificar o seguinte: quando o 
nosso pé está doente nós não dizemos que 
o nosso pé está doente, nós dizemos que o 
nosso corpo está doente, nós estamos doen­
tes. E quando o nosso pé está doente, -todo 
o noSso orgariismo Começa a fabricar anticor~ 
pos para combate i' aquela infecçã-o que-está 
lá na ponta do pé. 

De.sSa mesma maneira ·vemos a questáo 
do município. E a questão da criança e do 
adolescente, sem dúvida, é uma doença muito 
séria que está atacando a Nação brasileira." 

O professor Deodato ontem me lembrava 
uma imagem proferida pelo professor Bruno 

_ Silveira, no Rio de Janeiro, -onde ele dizia -
e me pareceu uma imagem perfeita -- que 
a questão da criança e do adolescente no Bra­
sil é uma maçã envenenada na garganta do 
gigante adormecido. Enquanto não tirarmos 
essa maçã envenenada da garganta desse gi-

gante, esse gigante não conseguirá se colocar 
de pé. 

Então, temos fé que essa legislação tem 
mUito mais dO_que a questão jurídica. Ba pode 
significar um avanço· na qUestao da cid~dania 
de todo um país. Através das suas crianças 
estaremOs c_onstruindo, sem dúvida, um Brasil 
novo. CriançaS fôrmadãs cõm -a consciência 
de direitOs, e a" :Cidadania só se dá na medida 
em que se tem consciência dos direitos e dos 
deveres. _ ~ 

Então, eu gostaria de deixar aqui este _com­
promisso desses movimentos de continuarem 
nesta luta por este Brasil novo, _a partir da 
aprovação do estatuto. 

MuitO obrigada (Palmas.) 

O SR. WILSON MARTINS- Sr. "Pres1derite, 
sem dúvida os debates desta manhã foram 
extremamente proveitosos no que me toca 
e, evidentemente, no que toca ao desenvol­
vlmento dos trabalhos da nossa Comissão. 

. Quero dizer a V. ~ e aos ilustreS conferen~ 
cistas que estou satisfeitó. Nada mais tenho 
a perguntar-lhes, mas aguardo a remessa e 
a entrega a esta Comissão dos apontamentoS, 
das anotações sobre_ as imperfeições dos pro­
jetos que se_acham em tramitação, aqui, rlesta 
Comissão e no Senado· Federal. ---

Evidentemente que· a nossa colocação diz 
respeito, não apenas ao estatuto, mas também 
ao projeto no termo _que se baseia no Código 
em vigor. . 

-AgradeçO a V. Ex' e apresento os meus cum­
primentos e meus agradecim~ntos à Dr' Regi­
na Helena Pedroso e à Dr" Marina Bandeira 
de Carvalho. 

Multo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE _(Antônio Luiz Maya) 
- Témos ainda presente em nossa reunião 
o segundo Relator da parte especial, livro 2, 
que é o nobre Senador L.ouremberg' Nunes 
Rocha a queni eu perguntaria _se gostaiia_ de 
fazer usp da palavra? 

O SR. LOÓREMBERG NONES ROCHA­
Eu gostaria, sim, Sr, Pi'esidente, ãperiãs pãra 
acrescentar alguma coisa. 

O nosso companheiro, Senador Wilson 
~ Martins, praticamente esgotou tudo aquilo que 

se poderia perguntar. Mas ainda o problema 
da municipalização do atendimento direto e 
da sociedade organizada nos municípios, pa~ 
rece que aí deve existir um estrangulamento 
futuro no desenvolvimento das ações, tendo 
em vista a implantação do estatuto. 

Entéhdo que as idéias que embasam O esta­
tuto, constitucionais e idéias programáticas, 
são extremamente válidas e eu me sinto sensi­
bilizado por elas. 

Entretanto, falou-se aquí em Caxambu, fa­
lou~se _aqui em Viçosa, falou-se aqui em São 
José dos Campos, e a Dr~ Regina fala, por 
exemplo, em São José dos Campos, ·da cola~ 
boração de empresas, inclusive de empresas 
multinaclonais. 

O próprio- relatório da Funabem; lido pela 
Dr' Marina, fala no atendimento em convênios 
com mil trezentos e poucos municípios. Entre­
tanto, temos mais de 4 mil municipios doBra-



Novembro de 1989 

sil. E essas regiões referidas estão localizadas 
na região mais rica 'Cip Brasil. 

Entendo que teremos, talvez, no.s locais 
mais distantes do Brasil, grande dificuldade 
para fazer com que funcione os conselhos 
municipais, fazer com que os prefeitos se en~ 
volvam nesta problemática, na medida em que 
em alguns Estados os prefeitos hoje,,sequer 
conseguem· garantir a escolarid.1de obrigató­
ria dos 7 aos 14 anos~ 

Sendo assim, eu gostaria de saber da D 
Marina e da Drf Regina a Dra. Marina como 
é que ela visualiza o futuro da Funabem? Se 
é centro de informação e de asessoria que 
seria wn foco central se espalhando para o 
Brasil inteiro,_e se essts recursos seriam rema­
nejados ou não? Como é que-\lisualíza a transi­
ção disso?· 

Para a De" Regina, que já tem uma expe­
riência objetiva e prática na feitura de inter-re­
lação com empresas, como é que ela- ainda 
que estando em São- José d_ps, __ _ç_a_mpos -
visualiza para o futuro esse trabaJho_realilado 
nos pequenos municípios. do Brasil, naqueles 
municípios e Estados mais carentes do Brasil, 
que têm de'ficiê_ncia de quadros, que têm defi­
ciência de recursos e que têm toda wna defi­
ciência generalizada e impedê, na minha opi­
nião, a concretização, pelo menos, em breve 
prazo, dos ideiais que norteiam a feitura do 
estatuto? - - - -- -

ASRAMARINABANDEIRADECARVALHO 
-Sr. Senador, é mais uma oportunidade que 
me ê dada de um es<:larecimento porque, na 
prática, o que está ocorrendo? 

Devido à experiência- estou falando sobre 
a Funabem - acumulada, inclusive nesses 
projetos que aqüi foram mencionados. Ca­
xambu, Estado do Rio de Janeiro e etc., a 
Funabem está desenvolvendo um konw- how. 
já. e aplicando-o na defesa de direitos de crian­
ças. Já está atuando, repassando uma técnica 
de ir defendendo esses direitos porque, evi­
dentemente, não vamos poder esperar que 
juizes. que defensores públicos, que curadores 
de menores tenham conhecimento de todos 
e acompanhem todos os casos. 

Portanto, mais uma das tarefas desse centro 
-porque não se trata de recolher informação 
teórica, acadêmica e guardá-la e distribuí-Ia 
aos meios especializados, trata-se de perma­
nentemente estar trabalhando para reunir a 
experiência prática, trabalhá-la e repassá-Ia. 
Isso no aspecto que se refere a tarefas da 
Funabem no futuro. 

Quanto a outra questão, a dos municípios, 
pode-se, também, dizer que é um desafio, sem 
dúvida. Eu o mencionei inicialmente, mas não 
só à Funabem, mas a própria Funabem está 
desenvolvendo um esforço enorme para, em 
todas as Unidades da Federação, não digo 
unidade's, mas também em alguns territórios, 
reunir prefeitos, vereadores e explicar o signifi­
cado da Lei Orgânica, da Lei Municipal'e levar 
ao conhecimento tudo o que a Cqnstitulção 
determina. Isso já é para n6s uína determi­
nação. 
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Portanto, a Funabem já está sendo um ins­
trumento para chegar a qualquer confim deste 
Pais, através de entidades outras também, por~ 
que fique muito claro: a Funabem não se vê 
como onipbtente nem onisciente. _Talvez um 
dos segredos seja o esforço qu_e está sendo 
feito para trabalhar com infinitas entidades. 

Portanto, vejo como possível, apesar das 
dificuldades que levantei e sustento, de mudar 
uma caltura, mais do que uma mentalidade, 
graças à nova Constituição, temos que mudar 
uma cultura, porque problema não é do muni~ 
dplo, rrianda para a capital, e estamos canse~ 
guindo ver que o resultado é mUito importante. 

Há, na maioria dos municípios, se não é 
o próprio prefeito é o vereador, são pessoas 
influentes na comunidade, e geralmente as 
f!18is ~~e~ são as mais solidárias,. 

A SRA. REGINA HE1.ENA PEDROSO-' Eu 
queria colocar o seguinte, Senador: nós esta­
mos esquecendo uma das características 
maiS fortes do povo brasileiro, que é_ a criati-
Wdade. - -

Essa criatividade, principalmente a nfvel de 
município, ficou muitO abafada pela centrali­
zação das ações do Governo durante ~!!tos 
anos. 

Nessa área. principalmente, das entidades 
que lidam com a questão da criança, junto 
com recursos financeiros- e eu estou falan­
do das instituições particulares que trabalha~ 
varn e trabalham com essa questão -junto 
com recursos fmanceiros foi repassada a ideo­
logia desse sistema de atendimento. 

EntãO~ o que s_e fez? Vocês podem pegar 
as Febem e uma é cópia da outra, são as 
filhas da Funabem. O sistema foi montado 
desta maneira? A Funabem com as suas crias 
nos Estados que são as Febem. As Febem 
por sua vez quando repassavam os recursos 
para as entidades, a nível de município, repas­
savam junto com o recurso a sua ideologia. 
Para você pegar o re<:urso, você tem que acei~ 
~r a ide.ologia. 

De uma c;erta maneira, já de.. algum tempo 
para cá, vem sendo questionado. Eu quero, 
inclusive, levantar que participei na sede da 
Funabem, em São Paulo, de uma discussão 
promovida pela Funabem nas entidades de 
atendimento a crianças e adolescentes, onde 
se discutia exatamente isso: qual é o papel 
das instituições particulares nesse processo 
todo? Não tenho dúvida, quando a Funabem 
diz hoje que atendeu a xis meninos com uma 
parte do recurso da Funabem e a outra parte 
do recurso da própria comunidade. Assim, as 
comunidades náo conseguiam se manter so­
zinhàs, recorriam à Funabem, então era uma 
parte da própria comunidade e outra da Funa­
beni, junto a essa ideologia. 

Essas instituições começaram a perceber 
que, na realidado,~nada mais eram do que 
braços do Estado. Quer dizer, o Estado que 
tinha obrigação de fazer integralmente repas­
sava às e!ltidades particulares essa tarefa de 
fazer e com ~curso mmca suficiente para 
aquela cobertura. A partir dessa descoberta 
por parte das entidades começou-se a discutir 
que na medida em que ela tem aue fazer isso 

por que ela tem qye aceitar também a ideolo~ 
gia? E começaram surgir propostas alterna­
tivas dentro das próprfas entidades. 

Vejam bem! Quando .se coloca mais Ca­
xambu e São José dos Cainpos isso i1ão é 
verdade. Temos centenas de propostas hoje 
a nível de municípios. Evidente que um muni­
cípio lâ de São José das Colinas não vai ter 
um programa c::om a mesma complexidade 
que tem um município de São José dos Cam­
pos porque o problema existe em proporções 
diferentes. Ele Vai -encontrar uma -alternativa 
de atendimento compatível com a sua proble­
ffiática. CheQ:a de, rieste PaíS; termos que tra­
balhar com modelos. Ai é a grande questão 
da municipalização, encontrar alternativas 
própri3i à realidade de cada município, que 
não pn!éisa ter nada a ver com multinacional, 
com convênio, nem coin nada. 

Por exemplo, um muníC:íplo de natureza ru­
ral terá que encontrar soluções nessa área 
Então, nem sempre isso implica em alto custo, 
em alta tecnologia. E o que se colocou, existe 
a ntVel de vontade política. Começamos a per­
ceber que a nível de município já se tem ... 
- trago um testemunho aqui do Prefeito de 
Unhares, no Espírito Santo que quer montar 
uma fundação, e o problema lá é muito sério, 
desWnculada do poder político, para que não 
sofra solução de continuidade para enfrentar 
a questão da mwlicipalização no seu muni­
cípio. Não vejo corno estrangulamento. Não. 
Vejo como a óntca solução possíve1 para essa 
qué:Stão no Brasil. 

.é: evidente que não é sessenta dias após 
a promulgaçáo da lei que vamos ter tudo ar­
ranjadinho, mas acho que até nisso vamos 
ter que construir e nesse esforÇo de constru~ 
ção, a sociedade é a grande parceira. Quer 
dizer, não é- mais uma obra de governo, é 
uma obra de toda a sociedade -comunidade 
e Governo trabalhando jul)toS. Isto é o que 
esperamos. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Ao término dos debates, a Presidência 
anun<::1a que amanhã termina o prazo regi­
mental para apresentação de emendas ao pro­
jeto de lei e esse prazo é de 20 dias a contar 

_ da publicação do projeto _do Diário do Con~ 
gresso Nacional, conforme o Regimento es­
tabelece. Entretanto, pode ser prorrogado até 
o quádruplo, por deliberação do Plenário e 

·requerimento da Comissáo apenas para lem­
brar. 

Gostaríamos de lembrar, ao término de nos­
sa reunião muito proveitosa ... 

O SR. WILSON MARTINS- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Tem a palavra V. Ext 

O SR. WILSON MARTINS - Pediria a V. 
Ex' que, já que anuncia que amanhã termina 
o prazo e que, a pedido da Comissão, o Plená­
rio pode dllatar O prazo, adotasse Providência 
no sentido de que o prazo fosse ampliado, 
de tlll modo que possamos aproveitar o mate­
rial que ainda nos será entregue para que um 
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aperfeiçoamento dos textos seja procedido no 
deviPo tempo. 

Multo obrigado! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Sr. Senador, sua proposta será atendida. 

O SR. ANTÓNIO FERNANDO DO AMARAL 
SILVA- Sr. Presidente, antes do encerramen­
to dos trabalhos pediria vênia para um peque­
no estlare_cimento - é o Juiz de Menor de 
Blumenau -se V. Ex' permitir, ·muito rapida­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Moya) 
-Esteja à vontade. 

O SR. ANT~NIO FERNANDO DO AMARAL 
SILVA-Também para um registro. Com rela­
ção à resposta da Dra. Regina, apenas para 
complementar porque é um assunto que des­
perta interesse, muita discussão, que diz res­
peito à remuneração, às despesas atinente_ aos 
Conselhos Tutelares gostaria de, com todo 
respeito, chamar a atenção dos eminentes 
membros da Comissão para o disposto no 
art. 138, § 29 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, onde se evidencia que não há 
obrigatoriamente remuneração para os com­
ponentes desses órgãos. É claro que se adap· 
tará à rea1idade de cada município e _de cada_ 
região. _ 

Também para um registro, até a pedido dos 
colegas juízes, relati'l,(amente aos trabalhos da 

Comissão. Nesse registro, desejo enfatizar a 
oportunidade, a profundidade, a dignidade, c 
interesse do eminente Senador Wilson Mar­
tins, cujas perguntas tão bem formuladas, tão 
bem- cOlocadas evidencia-m a seriedade com 
que a ComiSsão está· tratando desse assunto. 
Com·o cidadão e como magistrado, tendo as­
sistido a essa sessão onde vi o brilhantismo 
da exposição da Presidência da Funabem, da 
Presidente da Frente em Defesa dos Direitos 
da Criança posso dizer que volto ao meu esta­
do orgulhoso da minha cidadania e da minha 
Pátria. Um_ País que tem um Senado, com 
urnã: Cõili.lssão que trabalha e se interessa 
coril.õ' eSsa e merecedor do orgulho de toâos 
os brasileiros. (Palmas.} 

O SR. PRESJDENTE (Antônio Luiz Maya} 
-Comunico -aos presentes qUe o Presidente 
em exercido acãba de assinar o requerimento 
ao Sr. PtesJCfenfe-do SEülàdo solicitando a pror­
rogação por 20 dias do prazo para ofereci­
mento de emendas tais, números tais. -

Ao término dessa re'união, gostaríamos de 
ressaltar a iiii.portância dOs debates, sobretudo 
para esclarecimento das sessões, com obje­
ções foiTTluladas e respostas precisas. Agrade­
cemos as colaborações prestinrosas das pa­
lestrantes de hoje: Dra. Marina Bandeira de 
CaiV.3lho~ Presidente da Funabem, e da Ora. 
ReQúla Helena Pedroso, Presidente da Frente 
N~cional dos Direitos da Criança. QostaríamOs 
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de agradecer a presenÇa também, para nos 
motivo de satisfação, de todos os Srs. Juízes 
e Curadores de t'enores presentes a esta sole­
rúdade, a esta reUnião, entre eles, destacamos 
aqueles que viéraJll aqui e fiZeram, pelo menos 
a sua apresentação, Dr. Luiz Carlos Fig'Uef­
redo,Juiz de Menores de O linda, Pernambuco, 
Dr. Munir Cury, Procurador de Justiça do Mi~ 
nistério Público do Estado de São Paulo. Res~ 
saltamos também a presença da Dra. e Profes­
sora Adelaide Soares, Presidente da Febem 
do Estado do Pará. A todQ.s, os nossos mel h o~ 
res agradecim-entos. 

A SRA. - Antes de o Presidente 
encerrar-a reúfliã6, queria fazer um convite. 
Hoje, na parte da tarde, a partir das 14 horas, 
estaremos com um grupo de juristas ·aqufpre­
sentes e outros, fazendo um debate com parla­
mentares sobre a questão do Estatuto no Au­
ditório da Câmara. Queria deixar isso extensivo 
ao Senado. Se V. ~quiserem convidar alguns 
colegas Senadores para participarem estare­
mos a tarde toda debatendo o Estatuto da 
Criança e do Adolescente no Auditório Nereu 
Ramos: 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

(LevaÍ1ta-se a reum-§~ iS i2 horas e 
40 minutos.) · --- · 


